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Ata da 148ª Sessão Especial, em 3 de setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 3 minu-
tos e encerra-se às 12 horas e 36 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Brasília, 11 horas e 3 minutos, Capital da República 
do Brasil. Nós estamos no Senado da República Fe-
derativa do Brasil, numa sessão especial destinada a 
comemorar o Dia do Corretor de Imóveis.

Nós convidamos para a Mesa que dirige a sessão 
solene, na qual represento o Presidente José Sarney, 
o Sr. João Teodoro da Silva, Presidente do Conselho 
Federal de Corretores de Imóveis (Cofeci). (Palmas.) 

Convidamos o Sr. Luiz Carlos Attié, Presidente do 
Conselho Regional dos Corretores de Imóveis – Creci 
8ª Região, Distrito Federal. (Palmas.) 

Convidamos o Sr. Getúlio Romão Campos, Vice-
Presidente do Conselho Regional de Corretores de 
Imóveis – Creci 8ª Região, Distrito Federal. (Palmas.) 

Saudamos todos os presentes, os citados que 
estão à mesa, meus senhores e encantadoras senho-
ras do meu Brasil. 

Por uma belíssima iniciativa do eminente Sena-
dor Gim Argello, o Senado Federal homenageia, mais 
uma vez, os corretores de imóveis do Brasil pela pas-
sagem, em 27 de agosto último, do Dia do Corretor 
de Imóveis. 

Trata-se, sem dúvida alguma, de uma comemo-
ração importante de nosso calendário de efemérides, 
uma vez que o corretor de imóveis é o profissional 
capacitado e legalmente habilitado para intermediar 
a transformação do sonho da casa própria, tão do-
cemente acalentado por milhões de brasileiros, em 
realidade palpável!

É muito bom poder afirmar que, nos últimos tem-
pos, mais e mais cidadãos e cidadãs deste País vêm 
adquirindo seu lar, este sim, o verdadeiro porto seguro 
para as famílias brasileiras. 

Após o auge da crise econômica mundial, que 
teve consequências deletérias para o crédito e para a 
venda de unidades imobiliárias, o mercado habitacional 
brasileiro já nos dá mostras de sua pujança: as vendas 
já se recuperam, e o crédito voltou com força.

Eu não poderia deixar de destacar, neste mo-
mento, o importante papel dos bancos públicos, espe-
cialmente do Banco do Brasil e da Caixa Econômica 

Federal, na expansão do crédito imobiliário, especial-
mente aquele destinado à população de baixa renda. 
Esse é um exemplo clássico do sucesso das chamadas 
políticas econômicas anticíclicas! 

É preciso também ressaltar a importância do 
mercado imobiliário para a recuperação de nossa 
economia. Não seria exagero afirmar que a venda de 
imóveis é um dos motores da retomada do crescimen-
to no Brasil, que, felizmente, tem sido mais rápida do 
que todos nós esperávamos.

Nesse cenário de recuperação econômica, no 
qual se destaca o crescimento acelerado do mercado 
imobiliário, aumenta a importância deste profissional, o 
corretor de imóveis. Profundo conhecedor das filigranas 
legais da compra e venda de unidades habitacionais, 
o corretor é o principal responsável pelo sucesso de 
uma transação imobiliária, cujas premissas são o justo 
preço e a satisfação de todas as partes envolvidas.

A enorme responsabilidade envolvida nesse mer-
cado só faz crescer o papel dos Conselhos Regionais 
e do Conselho Federal de Corretores de Imóveis, enti-
dades guardiãs da capacitação técnica e do código de 
ética desses profissionais devotados e competentes.

Tudo isso só reforça o papel do corretor de imó-
veis, bem como a responsabilidade envolvida numa 
negociação imobiliária. Comprar ou vender um imóvel 
por intermédio de uma pessoa não habilitada torna-se, 
pois, uma opção de risco que não deve ser assumida 
por ninguém. É fundamental o registro do profissional 
no Creci. 

Nessa ocasião em que o Senado da República 
do Brasil comemora o Dia do Corretor de Imóveis, 
gostaria de cumprimentar o Presidente do Conselho 
Federal de Corretores de Imóveis, Sr. João Teodoro da 
Silva, em nome de quem saúdo todos os corretores 
de imóveis do Brasil. 

Parabéns a todos vocês que fazem o sonho da 
casa própria se transformar em realidade para tantos 
brasileiros!

Gostaria ainda de transmitir às senhoras e aos 
senhores corretores o conceito que a classe tem. 

Cada um rememora a sua cidade natal, às vezes 
até pequena, como a minha. Trago à mente Séneca, um 
dos mais sábios da história da civilização. Professor de 
muitos césares e governantes, Séneca dizia que não 
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nascera na Atenas culta nem na beligerante Esparta; 
ele nascera numa pequena cidade, sobre a qual dizia: 
“Não é uma pequena cidade; é a minha cidade”. 

Então veio-me à mente a imagem do corretor 
de minha pequena cidade, Parnaíba, Celso Cordeiro 
Gonçalves. Ainda me lembro dele, eu era pequeno; era 
casado com D. Nazaré. É um patrimônio. Constituiu 
uma das famílias mais ilustres da minha cidade: vá-
rios filhos, todos se destacaram na sociedade, família 
numerosa. Lembro-me do quanto ele era acreditado. 
Morávamos próximos. Tenho a dizer que o meu Se-
cretário de Saúde, quando governei o Estado, foi um 
filho dele: Paulo Lage Gonçalves. Mas o conceito – e 
ele a mulher já foram para o céu – é a respeitabilidade. 
Árvore boa dá bons frutos. É uma das famílias mais 
ilustres da minha cidade. Vários netos, hoje todos for-
mados, o que mostra a credibilidade. 

Hoje há um outro corretor lá, Evandro Marques, 
que eu vejo com a mesma ... 

Os desígnios de Deus fizeram-me entrar para a 
política. Há muitos anos, o povo de lá mandou-me para 
a capital, para ser Governador de Estado, e agora me 
mandaram para mais longe, para Brasília. Mas, aqui, 
rememoro a respeitabilidade que ele tinha na minha 
cidade, como todos vocês que estão aí devem signifi-
car o mesmo, porque isso é fundamental.

Padre Antônio Vieira – a quem o Presidente Sar-
ney cultiva muito – diz que um bem nunca vem só; ele 
é acompanhado de outro bem. Então, evidentemente, 
vocês abraçaram essa honrosa e respeitável atividade 
profissional, que integra o futuro, a família... Há que 
se imaginar o que dizia o Padre Antônio Vieira: “Que 
um bem nunca vem só”. Evidentemente, tiveram, com 
isso, a possibilidade de, honradamente, através do tra-
balho, garantir a existência exemplar das famílias dos 
senhores. São vocês que garantem a comercialização 
e o bem do trabalho. 

Olha, eu fui Prefeitinho, fui Governador de Estado, 
e o maior benefício é o trabalho. Está na construção civil. 
E nada seria comercializado se os que têm capital não 
construíssem nada. E vocês fazem parte dessa cadeia 
que beneficia o trabalho e o trabalhador. O trabalho 
vem antes. Essa frase é de Rui Barbosa. A primazia é 
do trabalho e do trabalhador, ele veio antes, ele é que 
faz a riqueza. Eu sei que depois vêm os banqueiros e 
tudo o mais. Mas nessa cadeia vemos a classe.

Que o Senado da República, que eu represento 
neste instante, possa dizer – assim como Cícero dizia 
no mais importante Senado da história do mundo dizia: 
“O Senado e o povo de Roma” –, que esta Casa e o 
povo do Brasil, a quem representamos, está aqui para 
homenageá-los e agradecer o exercício da profissão 
de vocês, que traz trabalho, riqueza, felicidade. Porque 

sem casa acabaria aquela instituição mais sagrada: a 
família. Então, pelo trabalho que vocês desempenham, 
para que façam uma reflexão, dizia o Cristo: “Bem-
aventurados...”, eu repito as bem-aventuranças: bem-
aventurados são vocês, que significam muita grandeza 
de trabalho e riqueza para o nosso Brasil. (Palmas.)

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quinta-
nilha, do PMDB, que representa o grandioso e novo 
Estado de Tocantins. Antes, porém quero dizer que S. 
Exª é um dos pais da Pátria. 

Esta Casa é formada de homens de experiência. 
Entendam o que é o Senado. O Senado é inspiração 
divina. Nós somos inspiração divina. O maior líder, o 
protegido de Deus, o escolhido de Deus, se aperreou, 
recebeu as leis, mas o povo não dava bola ao que ele 
dizia, e continuava a adorar os “bezerros de ouro”. Ele 
quebrou as leis, ia desistir, quando ouviu a voz de Deus: 
“Não desista. Busque os mais velhos e experientes 
e eles lhe ajudarão a carregar o fardo do povo”. Aí é 
que vieram os mais velhos, em Atenas, aprimorando 
a democracia representativa. E aqui está um dos mais 
dignos Senados da história de República, aperfeiçoado 
por Rui Barbosa, que todos cultuamos. 

Uma palavra que representa essa grandeza é a 
deste Senador que tem uma grande experiência co-
mercial. Ele, antes de ser político, Senador, foi um ban-
cário devotado e dedicado, cujo trabalho fez progredir 
muito o Brasil, inclusive o Piauí, onde ele exercitou a 
sua profissão. Mas, em compensação, roubou uma das 
mulheres mais lindas do Piauí, que é a esposa dele.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, que conduz os traba-
lhos desta bonita e importante sessão que homenageia 
uma das mais significativas categorias profissionais do 
nosso País, Srªs e Srs. Senadores, senhores convida-
dos; Sr. João Teodoro da Silva, ilustre Presidente do 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis – Cofeci; 
Sr. Luiz Carlos Attié, ilustre Presidente do Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis – Creci, 8ª Região/
DF; Sr. Getúlio Romão Campos, Vice-Presidente do 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis – Creci, 
8ª Região/DF; Sr. Valdeci Monteiro, ilustre Presidente 
do Creci do meu Estado, Tocantins, da 25ª Região; Sr. 
Rômulo Soares de Lima, Presidente do Creci da Para-
íba; Sr. Octávio Queiroga Vanderley Filho, Presidente 
do Creci de Pernambuco; gostaria, Sr. Presidente e 
eminentes dirigentes dessa importante categoria, em 
nome do Valterson Teodoro da Silva, do meu querido 
Estado do Tocantins, saudar todos os dirigentes dos 
Crecis dos diversos Estados brasileiros. 

Em muito boa hora, o Senado Federal realiza 
esta sessão especial destinada a comemorar o Dia 
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do Corretor de Imóveis, festejado no último dia 27 de 
agosto, data de promulgação da lei que regulamentou 
a profissão. A homenagem é extremamente oportuna e 
das mais merecidas, razão pela qual registro os meus 
cumprimentos ao eminente Senador Gim Argello pela 
feliz iniciativa de apresentar requerimento, propondo 
esta sessão.

Os corretores de Imóveis exercem uma atividade 
das mais relevantes para o desenvolvimento econômi-
co do País. Cuidam da compra e venda e do aluguel 
de imóveis comerciais e residenciais, rurais e urbanos, 
intermediando transações imobiliárias que alcançam 
cifras vultosas. Estão sempre atentos, para buscar os 
melhores investimentos para seus clientes, zelando 
pelo patrimônio e pela segurança deles na realização 
dos negócios. Exercem, com rara competência, a fun-
ção de corretagem, contribuindo para tornar o merca-
do imobiliário um dos mais atrativos nichos comerciais 
brasileiros, sobretudo nos grandes centros urbanos.

A atuação dos corretores é indispensável para 
fazer girar toda cadeia produtiva da indústria imobiliá-
ria e exerce, ainda, um forte viés social, ao contribuir 
para realizar o sonho da casa própria para milhões 
de famílias.

É impossível precisar o início das atividades de 
corretagem de imóveis no Brasil, haja vista que relatos 
dão conta do exercício dessa função desde a época do 
Brasil Colônia. No entanto, é certo que, com a vinda 
da Família Real portuguesa para o Brasil, em 1807, 
iniciou-se o processo de organização administrativa do 
que mais tarde se tornaria o Estado brasileiro. A ne-
cessidade de acomodar todo o séquito do Príncipe D. 
João VI criou uma situação inusitada. Como não exis-
tiam imóveis disponíveis em quantidades suficientes, 
muitos moradores foram obrigados a ceder as suas 
residências, sem receber qualquer recompensa, numa 
espécie de confisco em nome do Príncipe Regente. 
Muitos dos novos ocupantes se sentiram constrangi-
dos com a revolta dos legítimos proprietários e deci-
diram, por conta própria, indenizá-los, favorecendo, 
a partir daquele instante, a ocorrência de transações 
imobiliárias e, por consequência, o trabalho do corre-
tor de imóveis.

Conforme relato do historiador Gildásio Lopes 
Pereira, autor do livro Seleta do Agenciador Imobiliá-
rio, o desenvolvimento urbano tornou-se uma realidade 
no Brasil apenas depois da transferência da Família 
Real. Diz ele:

“O Rio de Janeiro era um pequeno burgo 
de ruas estreitas, cobertas de mato e ilumina-
das a candeeiro de óleo de baleia. Mal podia 
acolher a Família Real. Quando a numerosa ca-
ravana ali chegou, viu-se que não havia mora-

dia para ela. Então, o próprio Príncipe-Regente 
mandou requisitar as casas de residência dos 
habitantes da cidade. Enxotava os moradores 
e mandava pintar as fachadas das casas com 
as letras maiúsculas “PR” (Príncipe Real) que 
os despejados traduziam como “Ponha-se na 
Rua” ou “Prédio Roubado”. A revolta popular foi 
tão grande que muitos portugueses recusaram 
a moradia tomada dos locais e se propuseram 
a indenizá-los particularmente. Foi então que 
surgiu um cidadão muito atilado que passou 
a intermediar as negociações [a pacificar a si-
tuação]: ANTÔNIO ARMANDO MARIANO DE 
ARANTES COSTA. Foi, de fato, o PRIMEIRO 
CORRETOR DE IMÓVEIS DO BRASIL.”

E a história, Sr. Presidente, repete-se. Veja, tanto 
tempo depois da chegada da Família Real ao Brasil, 
uma situação semelhante eu, pessoalmente, pude ex-
perimentar, quando da criação do Estado do Tocantins, 
o mais novo Estado da Federação, desmembrado do 
Estado de Goiás. 

Aliás, Goiás tem-se revelado um Estado muito 
generoso. Primeiro, cedeu espaço para o Distrito Fede-
ral, do nosso querido Senador Adelmir Santana. Num 
segundo passo, cedeu o espaço para abrigar o Estado 
do Tocantins. E como foi boa essa divisão territorial, 
Sr. Presidente, porque Goiás se reorganizou, sua eco-
nomia se fortaleceu, cresceu muito, e o Tocantins, que 
era uma região abandonada, sofrida, pobre, é hoje um 
Estado de fortes perspectivas, um alento muito gran-
de para as populações, que vêem sua condição social 
crescer a cada dia.

Mas, no instante da instalação do Estado, ocor-
reu exatamente algo muito parecido com a época da 
vinda da Família Real para o Brasil: o Governo resol-
veu instalar-se numa cidadezinha pequena do interior 
do Tocantins, chamada Miracema do Tocantins, e não 
havia casa para tanta gente.

Olha, foi um Deus nos acuda! Era um tal de ce-
der parte da casa por parte dos moradores. Não hou-
ve aquela situação de força que o historiador relata, 
quando o Príncipe Regente enxotava os moradores, 
mas houve um sentimento de responsabilidade por 
parte das pessoas de Miracema, que sentiam orgulho 
de serem a primeira capital do Estado e de ter a res-
ponsabilidade de abrigar tantos quantos vinham para 
ali, para emprestar a sua contribuição para montar um 
sistema novo de desenvolvimento do Estado. E aí en-
trou o corretor de imóveis na busca do ajustamento, da 
acomodação, da composição dos aluguéis, das vendas 
inúmeras que se realizaram nesse primeiro momento 
de instalação do Tocantins, agora, em 1989. 
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Veja, quando D. João VI veio para cá e agora, em 
1989. Durante todo esse período, essa importante ca-
tegoria profissional tem mostrado a sua competência, a 
sua utilidade e tem dado uma contribuição muito gran-
de no atendimento e na satisfação dos interesses das 
partes – uma que quer vender, outra que quer comprar; 
uma que quer alugar e outra que quer morar. 

Temos aí, então, o registro do primeiro corretor 
de imóveis no Brasil, um certo Antônio Armando Ma-
riano de Arantes Costa, definido pelo autor como um 
cidadão muito atilado ou, se preferirmos a definição 
do dicionário Houaiss, um sujeito correto, escrupuloso, 
esmerado, sagaz, esperto, vivo. São exatamente esses 
os atributos que até hoje caracterizam os corretores 
de imóveis no Brasil. 

Posteriormente ao registro do primeiro corretor de 
imóveis, surgiria um instrumento de grande valia para 
auxiliar a concretização dos negócios imobiliários: os 
anúncios de jornal. 

A partir de 1821, junto com a introdução da im-
prensa no País, os primeiros jornais publicados no 
Brasil já ofereciam anúncios de imóveis. 

O jornal O Diário do Rio de Janeiro, o periódi-
co mais antigo nos arquivos da Biblioteca Nacional, 
publicado no dia 2 de junho de 1821, já continha um 
anúncio imobiliário. Na edição seguinte, 4 de junho de 
1821, constatava-se a presença de um intermediário, 
Venâncio José Lisboa, que havia recebido “poderes” do 
dono do imóvel para vendê-lo, confirmando a atuação 
dos corretores de imóveis já naquela época.

Hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ilus-
tres homenageados, podemos afirmar com absoluta 
convicção que os corretores de imóveis constituem 
uma das categorias profissionais mais respeitadas do 
País. Estão muito bem organizados e representados 
por seus Conselhos Regionais de Corretores de Imó-
veis – Crecis e pelo Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis – Cofeci, entidades de classe de reconhecido 
prestígio na qualificação e na defesa dos interesses 
dos seus filiados.

A profissão de corretor de imóveis, regulamen-
tada pela Lei nº4.116, de 27 de agosto de 1962, é 
atualmente exercida por mais de 190 mil profissionais 
regularmente filiados ao Sistema Cofeci/Crecis em 
todo o País. São homens e mulheres capacitados para 
prestar assessoria imobiliária altamente qualificada à 
população. 

Estamos, então, Sr. Presidente, convencidos de 
que os corretores de imóveis são agentes, são atores 
participativos, são peça imprescindível dessa enorme 
e complexa engrenagem que faz girar a economia 
brasileira.

São esses os brasileiros que hoje queremos ho-
menagear. São esses os brasileiros que hoje merecem 
o nosso respeito, o nosso carinho e o nosso reconhe-
cimento pelo extraordinário serviço que prestam à 
Nação brasileira.

Parabéns aos senhores corretores de imóveis.
Muito obrigado. 
Era o que eu tinha a registrar, Sr. Presidente. 

(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador Leomar 
Quintanilha, convido para também compor a Mesa o 
Luiz Cláudio Nasser Silva, Diretor Secretário do Con-
selho Regional de Corretores de Imóveis – Creci, da 
8ª Região do Distrito Federal. (Palmas.)

Continuando, convidamos agora, como orador 
inscrito, o Senador Romeu Tuma.

Senador Romeu Tuma, representa aqui o Estado 
de São Paulo, o PTB, – um quadro vale por dez mil pa-
lavras –, é o Corregedor do Senado da República. Ele 
que foi, vamos dizer, o Cirineu do Presidente Sarney 
no episódio mais difícil da transição democrática.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Presidente. Sempre a sua gentileza e as mãos aben-
çoadas, por isso que são santas, referindo-se sempre 
com muito carinho aos colegas do Senado Federal.

Ao saudá-lo, passo a saudar também o Sr. João 
Teodoro da Silva, Presidente do Conselho Federal de 
Corretores de Imóveis; o Sr. Luiz Carlos Attié – Attié 
é patrício, tenho parentes –, Presidente do Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis, Creci 8ª Região/
DF; Sr. Getúlio Romão Campos, Vice-Presidente do 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis, também 
Creci 8ª Região/DF; e, agora, Dr. Luiz Cláudio. É isso 
mesmo? Anotei meio na corrida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Romeu Tuma, desculpe-me interrompê-lo. É 
da liturgia convidarmos o Senador que fez a petição 
da reunião, Gim Argello, para compor a Mesa.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Ele não está, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Ele não está, mas vai ser bem representado pelo Se-
nador Adelmir Santana (palmas), Senador do Distrito 
Federal, empresário vitorioso, Presidente do Sebrae. 
Agora, a sua naturalidade ainda está em disputa: o Piauí 
e o Maranhão o disputam. Aí ele veio para o Ceará e 
recebe votos de piauienses e maranhenses.

V. Exª. tem a palavra.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-

dente, em primeira mão, eu comunico que, há pouco, 
o Senador Gim Argello me telefonou e me pediu que 
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saudasse todos os corretores do Brasil. Estava pre-
parado para aqui vir e fazer o pronunciamento, diante 
da requisição desta solenidade, mas, infelizmente, 
ele teve que se deslocar para outro Estado, pedindo 
desculpas. Mas, sem dúvida nenhuma estará com o 
coração aberto a esta solenidade. Então, recebam, 
por meu intermédio, o abraço do requerente e Líder 
do PTB, Senador Gim Argello.

Eu ouvi o Leomar Quintanilha. Muita coisa que 
está escrita aqui eu também pesquisei igual. É inte-
ressante. Quando a gente vem para uma solenidade 
dessas, tem que fazer uma pesquisa. Hoje a informá-
tica ajuda muito. E a história da corretagem, do corre-
tor de imóveis é bonita, é sacrificada, é sofrida. Várias 
passagens eu descrevo aqui. Depois, se V.Exª. permitir 
– para não tomar muito tempo e não ser repetitivo –, 
faça publicar por inteiro.

Eu tinha tanta relação com os corretores de imó-
veis que, na minha primeira eleição, o meu primeiro 
suplente foi um corretor de imóvel que é um grande 
conhecedor do direito imobiliário e colabora muito com 
os governantes na elaboração de grandes projetos: Mar-
co Antonio Bueno, meu amigo, companheiro e grande 
líder nessa área de corretagem de imóveis e especia-
lista no assunto imobiliário. Eu acho que o Bueno me 
ajudou muito quando eu estava aqui no Senado com 
projetos de interesse da categoria. Ele editava normas. 
Sabia profundamente desses projetos de casa própria, 
como se legalizavam muitos loteamentos.

A primeira coisa que vi na pesquisa é que os corre-
tores de imóveis eram chamados loteadores. A primeira 
designação dessa profissão foi de loteadores. 

É claro que se tem que ter um respeito muito 
grande, pois foi um papel importantíssimo. Isso porque, 
quando na Polícia Federal ou na Polícia Civil de São 
Paulo, havia muitos loteamentos clandestinos em São 
Paulo. E o sofrimento daquela população desassistida, 
sem alguém que tecnicamente pudesse orientá-los, pa-
gando as prestações, de repente vinha a recuperação 
do terreno, que era de terceiros, e se perdiam todas as 
prestações pagas, que praticamente era a esperança 
de ter um teto. Então, os corretores tiveram um papel 
importante naquele período. Por quê? Porque a figura 
do corretor é uma figura que eu chamaria de “autori-
dade confiável” na transação da compra de um imóvel, 
porque ele endossa a legalidade daquela operação. 

Eu sei que não é fácil ser corretor de imóvel e 
ninguém recebe a carteira porque faz um pedido pelo 
e-mail. Tem que fazer o curso; tem que se preparar para 
isto, e toda semana eu vejo o boletim, lá no Estadão, 
da fiscalização que é feita em vários setores de São 
Paulo. Não conheço bem a parte dos outros Estados, 
mas o Creci deve ter a mesma norma em todos os 

Estados, de fiscalizar os corretores de imóveis, para 
cumprirem com lealdade o compromisso que têm junto 
à profissão e também em respeito à população, que 
neles confia, para poder realmente ter certeza de que 
está adquirindo um imóvel com toda a legalidade, sem 
compromisso, sem nada. 

Eu vejo às vezes esses movimentos grandes, 
com a Caixa Econômica vendendo milhares de ca-
sas. Se não tiver o corretor lá, a gente dança. Se não 
tiver um corretor para orientar, para escolher. Porque o 
corretor também é um adivinho: ele realiza um sonho 
da pessoa que tem uma esperança de ter uma casa, 
porque descreve a ele a casa que gostaria de ter e o 
valor que teria condições de pagar. E o corretor corre 
atrás e acaba descobrindo, trazendo as opções, e o 
cidadão diz: “Opa! Está dentro da minha capacidade 
financeira e realmente é o que eu sonhava ter”. Então, 
a realização desse sonho, que é intermediado por uma 
profissão, que é sadia e importante, ela também tem 
uma razão de respeitabilidade ao cidadão que confia 
nessa figura, porque ele vai realizar o seu sonho e 
você não tem preocupação.

Eu vejo minha mulher, Senador, que o senhor 
chama de Zilda, a professora...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Dona Zilda, a normalista.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Então, ali tem 
filho, tem sobrinho, tem irmão. Ela diz assim: “Não se 
preocupe. Eu vou ligar para um corretor, e ele vai adivi-
nhar o que você quer e vai descobrir a propriedade que 
você deseja”. É verdade. Ela liga. Tem uma corretora 
confiável. Até foi interessante a história dessa moça: 
teve muita dificuldade, perdeu o emprego. Ela fazia o 
trabalho quase que ilegal de corretora numa empre-
sa. Aí, dispensaram porque ela não tinha carteira de 
corretora. Nós conseguimos matriculá-la no Creci, ela 
fez o curso e hoje é de confiança da Dona Zilda. Ela 
sempre tem a oportunidade, quando alguém da família 
precisa adquirir uma propriedade, ou trocar, ou vender, 
liga para ela e imediatamente vai verificar o que é. E 
procura, sem dúvida, na própria empresa a qual ela 
pertence, quais os cadastros que preenchem aqueles 
pré-requisitos do desejo do comprador; ou colocar à 
venda ou aluguéis, hoje até cobrança de prestação, 
aluguel. Corretor hoje é clínico geral. 

Eu não sei se na Torre de Pisa, que dizem – viu, 
Presidente Mão Santa? – nasceu o primeiro embaixa-
dor. Acho que devia ter um corretor para vender cada 
andar do prédio da Torre de Pisa, porque, como não 
entendiam nada, provavelmente a intermediação era 
feita pelo corretor. 

Eu tinha feito um projeto e tenho um compromisso 
com a categoria. Acho tão importante isto! E acabou 
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entrando numa medida provisória a aquisição do veícu-
lo sem imposto, que é o maior instrumento de trabalho 
do corretor de imóveis. E o Governo, com essa dificul-
dade, de não favorecer ninguém, prejudicou o projeto, 
colocando na medida provisória... Mas eu quero, sem 
dúvida nenhuma, continuar com esse compromisso e 
lutando, porque é um instrumento de trabalho.

Eu, como policial, não podia deixar de ter uma 
arma. Usá-la ou não é uma outra questão. É um ins-
trumento de trabalho. Dependendo da diligência, do 
trabalho que você for fazer, você usa ou não o seu 
instrumento de trabalho. O corretor de imóveis hoje 
praticamente não pode andar de táxi o dia inteiro, se-
não não vai ganhar nem para sustentar o táxi. O seu 
carro é como o do motorista de praça, porque ele tem 
que usá-lo o dia inteiro. Em São Paulo, por exemplo, 
onde hoje há uma dificuldade enorme de transporte 
coletivo, se o corretor não tiver o próprio transporte.... 
Eu sei que muita gente está usando moto, mas, para 
levar o cliente, tem que ter um carro. O cliente liga e 
diz assim: “O senhor me leva? O senhor me leva para 
ver a casa?” “Ah, pois não, vou passar com o carro aí.” 
Marca horário, tudo isso e acaba levando.

Então, nós temos de lutar, Presidente, para que 
a gente consiga aprovar e sensibilizar o Governo para 
profissões que têm necessidade de instrumento de tra-
balho. Quer dizer, cortaram o IPI hoje para vender mais 
carro. Por que não dão definitivamente para o corretor 
de imóveis a isenção de todos os impostos? (Palmas.) 
Porque ele vai ter que trabalhar e ele não poderá se 
desfazer desse veículo por dois ou três anos, como o 
motorista de táxi.

Então, são coisas que a gente tem que... É claro 
que a história é bonita, mas, para eu ficar repetindo 
a história, vocês vão dizer: “Esse cara está enchendo 
aí, na tribuna”. Então, nós temos de falar o que obje-
tivamente vai buscar uma melhoria na capacidade de 
trabalho do corretor de imóveis. Por quê? Porque ela 
traz um benefício importantíssimo para a sociedade.

Eu não tenho condições de achar que estou fa-
zendo um bom negócio se eu for comprar uma casa. 
Eu posso ser bom comerciante, mas não um bom 
comprador de imóvel. Eu tenho que ter a assessoria 
de um corretor, que ele vai ver se a casa preenche os 
pré-requisitos, se ela não está presa a algum financia-
mento anterior. Ele vai fazer o levantamento geral de 
toda a documentação necessária para provar que a 
casa está liberada e que aquele é o valor. Poderá até 
falar: “Não, esse está pedindo muito caro. O senhor tem 
que oferecer menos, senão o senhor vai pagar acima 
da sua capacidade se tiver de revender o imóvel”.

Então, eu acho que com essa solenidade, além 
da homenagem, nós temos de fazer um compromisso 

com a categoria, de buscar todos os meios para que 
realmente eles tenham condições de trabalho e a so-
ciedade goze desses benefícios.

Esse Programa Minha Casa, Minha Vida deve 
ter corretor de imóvel, para responder pela legalidade 
dessas construções. Tem a prefeitura, que cede o ter-
reno; o Estado, que contribui; a União financia. Ago-
ra, tem que ter alguém que dê assistência ao pobre 
que vai adquirir esta casa e não pode ser iludido; não 
pode ser “estelionatado”. Muita gente se aproveita da 
legislação em vigor para aplicar estelionato em cima 
de uma vítima que não tenha conhecimento.

Então, vocês merecem o nosso respeito e a nos-
sa admiração.

Eu desejo que Deus os acompanhe, porque Je-
sus nasceu numa manjedoura, tinha um teto. Provavel-
mente, é a vida de cada um de nós. A união da família 
depende do teto que a gente tem. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, nesta Sessão Especial do Senado, faço questão 
de reverenciar a laboriosa e imprescindível categoria 
profissional dos corretores de imóveis, pelo transcur-
so do dia reservado para homenageá-la, o dia 27 de 
março, que também coincide com a data de vigência 
da primeira Lei – a de nº 4.116 – que regulamentou a 
profissão, em 1962.

Alguns acontecimentos na trajetória histórica dos 
corretores de imóveis bastam para demonstrar o quanto 
de luta foi exigido dessa laboriosa categoria profissio-
nal até granjear o respeito da sociedade e conquistar 
o reconhecimento público de sua importância. Suas 
origens, na condição de atividade econômica geradora 
de empregos e renda, perdem-se nos primórdios da 
humanidade. No Brasil, através dos arquivos oficiais, 
pode-se conhecer, porém, fatos geradores da regula-
mentação profissional depois de um longo exercício 
aleatório durante a segunda metade do século XIX e 
a primeira do século XX. 

Naquela época, o corretor formava-se na prática. 
Aprimorava-se pela experiência, devido a inexistirem 
cursos profissionalizantes. Era chamado de agente 
imobiliário e, mesmo ante tais dificuldades, passou a 
progredir muito graças à eficiente intermediação de 
negócios. 

Seu primeiro sindicato obteve reconhecimento 
em 1937, no Rio de Janeiro, e muito contribuiu para a 
história do sindicalismo brasileiro. No ano seguinte, no 
Largo do Café, centro da cidade de São Paulo, surgiu 
a Associação Profissional dos Corretores de Imóveis, 
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que obteve Carta Patente do Ministério do Trabalho e 
tornou-se sindicato em 1942. 

Dois anos antes, a profissão já era organizada e 
reconhecida pela sociedade, inclusive porque recolhia 
contribuição anual obrigatória ao então Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários (IAPC). Além 
disso, o poder público reconhecia como oficiais as ava-
liações feitas por suas entidades representativas.

Em 1941, circulava um informativo daquela As-
sociação Profissional de Corretores de Imóveis e por 
ele vê-se que a categoria conquistara preços especiais 
para a inserção de anúncios classificados nos jornais 
paulistas, benefício reservado exclusivamente aos cor-
retores sindicalizados. Um ano depois, os sindicatos 
de São Paulo e Rio de Janeiro lançaram o decálogo do 
corretor, primeiro código de ética da profissão.

O ano de 1942 foi igualmente marcante na his-
tória da categoria. Surgiram inúmeras inovações. Por 
exemplo, disciplinou-se o pagamento de comissão e 
criou-se a “Opção de Venda”, pela qual nenhum cor-
retor deve oferecer um imóvel sem prévia autorização 
do cliente. 

Mas, para o reconhecimento como profissão, a 
atividade ainda precisava ser regulamentada e cursos 
técnicos faziam-se necessários. Mesmo assim, a As-
sociação de Corretores de Imóveis só aceitava novos 
associados que estivessem em ação ao menos por 
dois anos. E, após sua quarta diretoria, a entidade 
obteve a Carta Sindical. Converteu-se em Sindicato 
dos Corretores de Imóveis no Estado de São Paulo – 
SCIESP. Seu primeiro presidente foi José Floriano de 
Toledo, de 1943 a 1952.

Seguiram-no os sindicatos do Rio Grande do 
Sul e Goiás, até que, em 1950, o corretor de imóveis 
passou a ser visto como um consultor de família, cui-
dando do seu bem mais precioso: a casa própria. Foi 
então que o governo concedeu Carta Patente para a 
constituição do Sindicato das Empresas. Surgiu este, 
portanto, nos primórdios do sindicalismo patronal e 
era formado por loteadores, então chamados de “ter-
renistas”. Incorporadores e construtores passaram a 
nele ingressar a partir de 1965.

Três anos depois, foi fundada a Associação dos 
Corretores de Imóveis de Minas Gerais, transformada 
em sindicato em 1956. E, entre 1957 e 1958, houve 
revogação do artigo 37 do Código Comercial Brasileiro, 
que vedava a atividade às mulheres. Ao mesmo tempo, 
durante o I Congresso Nacional de Corretores de Imó-
veis, realizado no auditório da Associação Comercial 
do Rio de Janeiro, surgiu o primeiro anteprojeto de lei 
para regulamentar a profissão.

Na mesma época, foi fundada a Sociedade Bene-
ficente dos Vendedores de Imóveis do Estado da Bahia, 

que, em 1964, iria obter Carta Patente e converter-se 
em sindicato. Também surgiu o Sindicato dos Corre-
tores de Imóveis do Paraná.

O dia 27 de agosto de 1962 figura como outro 
marco histórico e assim é comemorado nacionalmente. 
Foi então promulgada a primeira lei da profissão, sob o 
nº 4.116 e, em seguida, constituída a primeira diretoria 
do Conselho Federal de Corretores de Imóveis – CO-
FECI, enquanto se realizava o II Congresso Nacional 
de Corretores de Imóveis, em São Paulo. 

Surgiram ainda os Conselhos Regionais (CRE-
CIs). O de São Paulo instalou-se no prédio-sede do 
Sindicato, à Rua Xavier de Toledo, 98, 3º andar, zona 
central da cidade, tendo Antonio Macuco Alves como 
primeiro presidente. Era ele também o primeiro presi-
dente do COFECI e conquistou mais dois mandatos 
nesse posto, até 1968. Newton Bicudo sucedeu-o na 
gestão 1968-1970. Os CRECIs do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Goiás, Paraná 
e Pernambuco – este o mais antigo do Nordeste – foram 
criados na mesma época, tão logo houve a primeira 
reunião do COFECI. Dois anos depois, surgiram os 
CRECIs do Distrito Federal e da Bahia.

Em 12 de maio de 1978, o presidente Ernesto 
Geisel sancionou a Lei nº 6.530, conferindo nova regu-
lamentação à profissão. Isto porque a lei anterior fora 
julgada parcialmente inconstitucional e revogada, pois 
não especificava o currículo de algum curso técnico 
destinado à formação dos corretores de imóveis. Além 
disso, durante o IX Congresso de Corretores de Imó-
veis, na capital paulista, 1.500 profissionais do setor 
havia acabado de entregar ao Ministro do Trabalho, 
Arnaldo da Costa Prieto, uma reivindicação de reen-
quadramento dos corretores. 

Finalmente, o Decreto n° 81.871, de 29 de junho 
daquele mesmo ano, regulamentou a Lei n° 6.530/78 e 
disciplinou também o funcionamento dos órgãos res-
ponsáveis pela fiscalização do exercício da profissão, 
fundamentais em setor tão amplo e dinâmico.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, essa fas-
cinante atividade é-me tão simpática a ponto de, em 
meu primeiro mandato nesta Casa, ter como suplente 
o Dr. Márcio Antonio Bueno, antigo dirigente de enti-
dades representativas da categoria em meu Estado. 
Aos corretores, também dediquei um projeto de lei – 
o PLS nº 167 de 2003 – com o objetivo de isentá-los 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de sua preciosa ferramenta de trabalho, isto 
é, o automóvel. 

A transformação desse projeto em lei teria colo-
cado a compra de carro ao alcance até dos mais hu-
mildes corretores, desde que sindicalizados ou filiados 
à respectiva associação de classe. Geraria novas con-
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dições para o crescimento do mercado imobiliário, ao 
disponibilizar o meio indispensável para os contínuos 
e rápidos deslocamentos, determinados pela disper-
são, em áreas urbanas e rurais, das propriedades sob 
venda, permuta, locação ou arrendamento.

No caso dos corretores de imóveis, a isenção do 
IPI teria ínfimo impacto na arrecadação tributária, com 
a vantagem de representar incentivo à produção de au-
tomóveis movidos a álcool. Daria, isto sim, significativa 
contribuição ao crescimento econômico do País e pon-
derável incentivo aos setores automotivo e alcooleiro 
para gerar mais empregos diretos e indiretos. 

As facilidades de comunicação trazidas pela mo-
dernidade não suprimiram a necessidade profissional 
de os corretores locomoverem-se constantemente para 
os locais onde se processam as transações. É verda-
de que a complexidade da vida moderna levou muitos 
deles a assumir mais atribuições, como o controle de 
recebimento de aluguéis e condomínios ou mesmo o 
assessoramento em tudo o que se relacione ao mer-
cado imobiliário. 

Evidentemente, isto proporciona melhores con-
dições financeiras aos profissionais. Todavia, para a 
maioria, o carro novo ainda é um bem inatingível. Daí 
porque, em 2006, ao deliberar sobre a Medida Provi-
sória nº 275, o Senado ter aprovado por unanimidade 
uma emenda de minha autoria, com objetivo igual ao 
do PLS nº 167/2003. Mas, essa emenda não foi aco-
lhida pela Câmara dos Deputados e a MP 275 aca-
bou transformada na Lei 11.307/2006 sem contemplar 
aquela isenção. 

Destino parecido teve o PLS 167/2003, ao ser 
examinado em grau terminativo pela Comissão de 
Assuntos Econômicos. Acabou apensado a outras 
proposições e sofreu arquivamento três meses atrás. 
Não me conformo com esse desfecho e continuarei 
a pugnar pela isenção sem tréguas porque, embora 
o governo não a deseje, continuo a acreditar em sua 
necessidade. 

“Quem casa, quer casa” – diz antigo ditado, que 
contém somente uma das motivações para o carinho 
popular dedicado aos corretores de imóveis. Em sentido 
mais amplo, a admiração pela categoria decorre do fato 
de ser ela insubstituível como propulsora de progresso 
pelo Brasil afora. Qual de nossas cidades prescinde da 
eficiência dos corretores para crescer e modernizar-
se? São eles vetores da organização, crescimento e 
valorização de áreas urbanas, inclusive bairros inteiros, 
a exemplo do que aconteceu em São Paulo, a partir 
da década de 1910, e lhe valeu a antonomásia de “a 
cidade que mais cresce no mundo”. 

A participação profissional dos corretores foi de-
cisiva para o desenvolvimento de inúmeros distritos 

paulistanos, inclusive pela implementação de zonas 
residenciais do mais alto padrão, como os chamados 
“bairros jardins”, criados pela anglo-francesa Compa-
nhia City de Desenvolvimento, a partir de 1912. Materia-
lizaram-se então, em 12 milhões de metros quadrados 
de terras, os projetos do urbanista inglês Barry Parker. 
Criaram-se aqueles e outros bairros famosos, como o 
Pacaembu, Alto da Lapa, Alto de Pinheiros e Butantã, 
paradigmas de urbanização e preservação da paisa-
gem, negociados e renegociados pelos corretores de 
imóveis durante décadas. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, quaisquer 
análises do mercado imobiliário brasileiro convergem 
para dois aspectos fundamentais. Um deles é o déficit 
habitacional em quantidade e qualidade, verdadeiro 
pesadelo para governantes e para as famílias ainda 
desprovidas de casa própria ou donas de imóvel ina-
dequado. Segundo dados oficiais do Ministério das 
Cidades, são ao menos 12 milhões de famílias que 
vivem sem teto ou em habitações precárias.

O outro aspecto grave reside nas regras destina-
das às pessoas já possuidoras de casa própria. Torna-
ram impossível a uma grande parcela de mutuários do 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH) liquidar o débito 
ao final do financiamento. Milhares defrontam-se com 
um saldo devedor, que deveria ser chamado de saldo 
remanescente. Isto sem falar nas dificuldades acarre-
tadas pela crise econômica e pelo desemprego.

Praticamente tudo o que se deve saber sobre 
o problema está contido no estudo intitulado “Déficit 
Habitacional do Brasil”, que, depois de 2000, a pedido 
do Ministério das Cidades, foi elaborado pela Funda-
ção “João Pinheiro” em parceria com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Por 
exemplo, da necessidade de moradias urbanas, 55% 
referem-se a famílias com renda mensal de até dois 
salários mínimos, 29% a famílias com renda entre dois 
e cinco salários mínimos e 16% a famílias com renda 
superior a cinco salários mínimos. Na área rural, 78% 
do déficit atinge as famílias com renda inferior a três 
salários mínimos. 

Tais dados, aliados a outros aspectos do pro-
blema, levam à conclusão de que os recursos inicial-
mente previstos para melhorar a situação habitacional 
da população carente sempre foram canalizados para 
segmentos sociais dotados de renda maior. 

No final de 2005, a Câmara dos Deputados re-
alizou dois importantes painéis sobre o assunto. Re-
ceberam os títulos “A Problemática do Financiamento 
Público para a Habitação” e “Financiamento Público 
para a Habitação Popular: a Retomada do Papel do 
Estado”. Contaram com a participação das mais ex-
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pressivas entidades e lideranças do setor. Desnudaram 
a falta de foco dos programas de construção e finan-
ciamento, que persiste há anos, e a indisponibilidade 
de recursos, a intensa burocracia, o elevado grau de 
exigência para conseguir o financiamento e a comple-
xidade de aspectos técnicos e jurídicos dos contratos. 
Mas, a timidez do governo ao cuidar problema só con-
tribui para o agravar.

São Paulo viveu esforço governamental maior no 
âmbito do Estado. Todavia, não há como equiparar os 
recursos dos governos estadual e federal. Tanto que, 
também naquele ano, o ex-governador Geraldo Alck-
min precisou conseguir do BID, com a concordância 
dos integrantes da Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) do Senado, um vultoso empréstimo destinado 
à recuperação de cortiços, as favelas verticais onde 
a vida é desumana, em terrível promiscuidade, sem 
água, luz e mínimas condições de higiene.

No Senado, fui relator da proposta de emenda 
com que alteramos o Artigo 6º da Constituição para 
transformar a moradia em direito constitucional de to-
dos os cidadãos. Mas, o País ainda aguarda medidas 
governamentais concretas e capazes de colocar tal 
princípio em prática.

Se e quando o governo se convencer da neces-
sidade de agir com audácia nessa área, veremos mi-
lhares de corretores de imóveis brasileiros retomarem 
com todo o vigor a condição de vetores do progresso 
já demonstrada em inúmeras ocasiões, a exemplo da 
consolidação de Brasília.

Por tudo o que acabo de dizer, meus nobres 
Pares, permaneço convencido de que esta homena-
gem anual do Senado da República àquela categoria, 
além de justa, é coerente com os interesses nacionais. 
Quero, assim, dirigir especiais congratulações a todos 
os corretores de imóveis, centralizando-as naqueles 
que contribuíram e contribuem para a grandiosida-
de da maior metrópole do País, hoje com mais de 11 
milhões de habitantes, isto é, a capital do Estado em 
que nasci, o que mais amo e que me brinda com sua 
representação nesta Casa.

Dirijo, pois, especiais cumprimentos àqueles pro-
fissionais e às entidades que os congregam, isto é, o 
CRECI-SP e o SCIESP - Sindicato dos Corretores de 
Imóveis no Estado de São Paulo, através de seus pre-
sidentes, Srs. José Augusto Viana Neto e Odil Baur de 
Sá, respectivamente.

Envio, igualmente, através do presidente João 
Crestana, efusivas congratulações aos integrantes do 
Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação 
e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais 
de São Paulo (SECOVI-SP), o maior sindicato do setor 
imobiliário na América Latina. Em 60 anos de ativida-

de ininterrupta, tornou-se o legítimo representante de 
40 mil empresas do setor imobiliário e condomínios 
do Estado de São Paulo. Representa também 11.200 
empresas de pequeno, médio ou grande porte das áre-
as de Desenvolvimento Urbano (Loteamentos), Incor-
poração, Administração Imobiliária, Comercialização, 
Flats, Locação e “Shopping Centers”.

Parabéns a todos os corretores de imóveis. E pa-
rabéns ao Senado da República por lhes prestar esta 
merecida homenagem.

Sr. Presidente, era o que desejava comunicar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após, como sempre, brilhante oratória de Romeu 
Tuma, convidamos para usar da palavra o Senador 
que representa o Estado da Paraíba, o empresário 
Roberto Cavalcanti.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Senador Mão Santa, que presidindo esta 
sessão; Exmº Sr. Senador Adelmir Santana, a quem 
eu peço desculpas, porque deseja também fazer o seu 
pronunciamento – também tenho um voo a obedecer e 
peço desculpas ao Senador Adelmir Santana; home-
nageados, Sr. João Teodoro da Silva, Presidente do 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis (Cofeci); 
Sr. Luiz Carlos Attié, Presidente do Conselho Regio-
nal de Corretores de Imóveis – Creci 8ª Região/DF; Sr. 
Getúlio Romão Campos, Vice-Presidente do Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis – Creci 8ª Região/
DF; Sr. Luiz Cláudio Nasser Silva, Diretor-Secretário 
Secretário do Conselho Regional de Corretores de 
Imóveis – Creci 8ª Região/DF; com tantas homenagens 
ao Distrito Federal, eu me permitiria saudar o Sr. Rô-
mulo Soares de Lima, do Creci/PB, meu Estado, em 
nome de quem saúdo todas as demais autoridades e 
corretores de imóveis do Brasil.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
minhas senhoras e meus senhores, entre as diversas 
homenagens que o Senado Federal promove, sempre 
por intermédio de sessões especiais, me são muito 
caras as datas comemorativas que fazem alusão à 
criação de profissões. Trata-se de uma maneira de 
homenagear o trabalhador brasileiro, aquele a quem 
devemos, de fato, o progresso econômico e o desen-
volvimento social de nosso País.

Hoje, por uma magnífica iniciativa do Senador 
Gim Argello, comemoramos nesta sessão especial 
o Dia do Corretor de Imóveis. Na verdade, o Dia do 
Corretor é o dia 27 de agosto, data na qual, no ano de 
1962, foi sancionada a Lei nº 4.116, que regulamen-
tou o exercício da profissão de corretor de imóveis e 
criou o Conselho Federal de Corretores de Imóveis, 
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o Cofeci, e os Conselhos Regionais de Corretores de 
Imóveis, os Creci.

Doze anos depois, em 1978, a Lei nº 6.350 deu 
nova forma à regulamentação da profissão, passando 
a exigir do corretor de imóveis a conclusão do curso 
técnico em transações imobiliárias. Tal disposição, no 
entanto, só foi posta em prática no ano 2000, quando 
o Cofeci passou a exigir a conclusão do ensino médio 
e do curso técnico para o registro do profissional.

Hoje, podemos dizer que a profissão de corretor 
de imóveis tem sua importância reconhecida pela so-
ciedade brasileira. Não hesito em afirmar, aliás, que 
esse reconhecimento se deve, em grande parte, às 
exigências implantadas pelo Cofeci no ano 2000, que 
aumentaram as responsabilidades e os pré-requisitos 
para o exercício de uma profissão tão importante.

A presença do corretor de imóveis em uma nego-
ciação imobiliária é a garantia de que o negócio será 
justo e trará satisfação para comprador e vendedor. 
Profundo conhecedor da legislação e dos inúmeros trâ-
mites burocráticos envolvidos em uma transação dessa 
natureza, o corretor é o profissional capaz de assegurar 
a lisura do negócio, de forma a não haver perdedores 
e ganhadores, mas somente ganhadores.

Neste segundo semestre, vivemos no Brasil um 
momento muito auspicioso. O pior da crise econômica 
mundial já passou, e o Governo do Presidente Lula, 
com muita competência, serenidade e seriedade, foi 
capaz de minimizar os efeitos da crise na economia 
brasileira. Os dados vindos dos mais diversos setores 
de nossa economia apontam que estamos em franca 
recuperação econômica. Seria, pois, impossível dei-
xar de destacar a pujança da construção civil, que não 
para de promover novos lançamentos para os diver-
sos segmentos de renda. O Governo fez a sua parte 
também nesse setor. É notável a expansão do crédi-
to imobiliário, especialmente aquele patrocinado por 
instituições públicas do porte do Banco do Brasil e da 
Caixa Econômica Federal. 

Tão bom quanto a expansão do crédito é o Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, lançado pelo Governo 
Federal, que pretende construir milhões de unidades 
habitacionais para a população de baixa renda. Aliás, 
nesse programa, defendi recentemente, desta tribu-
na, a inclusão das populações indígenas na clientela 
a ser beneficiada.

Esse cenário otimista ressalta ainda mais a impor-
tância desse profissional que é o corretor de imóveis. 
Verdadeiro intermediário do sonho da casa própria, tão 
característico do povo brasileiro já há muitas décadas, 
o corretor pode ajudar a transformar o que poderia ser 
uma simples quimera na mais bela e palpável realidade. 
Neste momento em que a população de nosso País 

vê seus anseios se tornarem realidade, a profissão 
de corretor de imóveis cresce em importância e, do 
mesmo modo, em responsabilidade.

Zelar por essa responsabilidade é tarefa de todo 
profissional, mas é principalmente tarefa do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Corretores de 
Imóveis, aqui representados nesta sessão. Exigir e 
promover a requalificação dos profissionais, bem como 
cobrar de todos eles os valores éticos da profissão, são 
a maior garantia do reconhecimento do profissional e 
da ampliação do mercado de trabalho.

Esta é a mensagem que deixo a todos os correto-
res de imóveis em seu dia e a todos os representantes 
da categoria aqui presentes.

Gostaria, assim, de cumprimentar o Senhor João 
Teodoro da Silva, Presidente do Conselho Federal dos 
Corretores de Imóveis, em nome de quem parabenizo 
todos os profissionais que militam no ramo em todos 
os cantos deste nosso imenso Brasil e, especialmente, 
da minha querida Paraíba!

Ao encerrar, aproveito ainda a presença desta 
seleta plateia para apresentar de público os meus mais 
sinceros agradecimentos à categoria que, através do 
Diretor-Secretário do Conselho Regional de Corretores 
de Imóveis – Creci da 21ª Região/PB, na pessoa de 
seu Presidente, Rômulo Soares de Lima –, honrou-me 
com o troféu “Personalidade Produtiva 2009”, que me 
será conferido depois de amanhã, dia 5 de setembro, 
em João Pessoa.

O troféu “Colibri Personalidade Produtiva 2009” 
é oferecido pela cadeia produtiva do mercado imobi-
liário paraibano e tem por escopo comemorar os 47 
anos de regulamentação da profissão de Corretor de 
Imóveis. Nessa data, estarão reunidas cerca de 1.200 
pessoas, dentre corretores de imóveis, empresários 
do mercado imobiliário e autoridades do Estado e do 
Brasil, numa demonstração de organização, força, pu-
jança e união do setor. 

Meu muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Ouvimos o Senador Roberto Cavalcanti, que representa 
também o PRB, partido liderado pelo Vice-Presidente 
da República José Alencar.

Recebemos uma comunicação do Presidente do 
Creci de São Paulo, Sr. José Augusto Viana, na qual 
pede que seja justificada a sua ausência em razão de 
compromissos inadiáveis.

Convidamos agora para usar da palavra o Se-
nador Adelmir Santana, que é um dos subscritores 
desta homenagem e representa o Distrito Federal e 
o DEM. 

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
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Presidente Senador Mão Santa, 3º Secretário desta 
Casa e quem mais presidiu sessões do Senado em 
toda a sua história; Sr. João Teodoro da Silva, Presi-
dente do Conselho Federal de Corretores de Imóveis 
(Cofeci); Sr. Luiz Carlos Attié, Presidente do Conse-
lho Regional de Corretores de Imóveis da 8ª Região 
e Prefeito de Cristalina; Sr. Getúlio Romão Campos, 
Vice-Presidente do Conselho Regional de Corretores 
de Imóveis do Distrito Federal; Luiz Cláudio Nasser, 
Diretor-Secretário do Conselho Regional de Corretores 
de Imóveis do Distrito Federal; Sr. Presidente; Srªs e 
Srs. Senadores; convidados; meus amigos corretores 
de imóveis, é com muita emoção que participo mais 
uma vez, nesta Casa, da sessão pela passagem do 
Dia Nacional do Corretor de Imóveis, que se come-
mora em 27 de agosto e sempre lembrado por todos 
nós aqui no Senado.

Esta homenagem, diga-se de passagem, deveu-
se a iniciativa – assinada também por mim – do Sena-
dor Gim Argello, também corretor, que me deixou uma 
mensagem – ele me ligou ontem. O Gim pediu essa 
homenagem, mas está com um compromisso inadiá-
vel em São Paulo, tratando de assuntos familiares, e 
pediu-me que transmitisse a todos os corretores de 
imóveis presentes, especialmente ao Presidente Luiz 
Carlos Attié, um forte abraço pelo Dia do Corretor de 
Imóveis. Ele, Gim Argello, que é corretor de imóveis 
por profissão e ofício, sabe da importância desses 
profissionais para o progresso e o desenvolvimento 
do Distrito Federal e do País. 

No momento em que Brasília – eu vejo figuras 
importantes aqui, não vou nominar todos – se prepa-
ra para completar 50 anos, nada mais justo do que 
esta comemoração aos senhores, que têm importân-
cia fundamental e um papel de relevância para toda a 
população. O corretor de imóveis teve papel especial 
na consolidação da nossa cidade, que hoje já conta 
com mais de 2,6 milhões habitantes e se destaca na 
economia brasileira pela valorização imobiliária das 
suas 30 regiões administrativas.

Já se disse que o corretor de imóveis tem o fan-
tástico dom de transformar sonhos em realidade. A 
maioria de nós é testemunha disso, pois passou por 
esse processo muitas vezes na vida. Ele é uma espécie 
de guardião do nosso imóvel, da nossa residência e, 
em última instância, do nosso próprio lar. Quem vende 
imóveis, portanto, não vende apenas uma moradia ou 
um local de trabalho; vende sonhos que quase sem-
pre se transformam em realidade. Esse é um vendedor 
diferenciado, portanto, porque, ao vender sonhos, tem 
de estar imbuído de muito amor por aquilo que faz, de 
muita fé e de muita crença para transferir isso às pes-
soas que fazem essas aquisições.

Esses vendedores de sonhos, no Distrito Federal, 
são bem orientados, unidos e respeitados, sob a lide-
rança do Conselho Regional da 8ª Região, Creci-DF, 
hoje ainda presidido pelo líder Luiz Carlos Attié – digo 
“ainda” porque estão em processo eleitoral –, que tam-
bém é Prefeito de cidade vizinha, Cristalina. O Creci-
DF se expande e se consolida, agora, inclusive, com 
unidade em Taguatinga para melhor atender a todos 
os profissionais e à própria sociedade.

Eu recorro a recente artigo que foi publicado 
pelo Attié para reverenciar inesquecíveis corretores 
de imóveis que marcaram, e marcam, presença em 
Brasília, como Calil Daher, Aref Assreuy (que foi meu 
companheiro na Federação do Comércio), João Bal-
duino (também companheiro na Federação do Co-
mércio), Olavo Pinto David, Tião Valadares, Neguinho, 
GG Leite, Felisberto Prata, Zequinha, Antonio Bispo 
(o pai e o filho), o Conde Mixirica, o Otelides, o Pive-
te, o Geraldo Nascimento, o Chiquinho, o Nemésio, o 
Irani Mendes, o José Lírio, o Dermevaldino Vieira, o 
Joralindo da Cruz, o José Romão, pai do nosso com-
panheiro Getúlio Romão, Sinésio Passos, o Vildemar, 
aqui presente, o Vladimir, o Gonçalo Martins, o Joaquim 
de Faria e tantos outros. Seria muito difícil enumerá-
los aqui e, por isso, peço escusas aos que estão aqui 
por não citá-los; são muitos outros não menos impor-
tantes. (Palmas.)

Lembro também um amigo e companheiro da 
Fecomércio, Tauler Machado, falecido na década de 
90 em pleno auge profissional. Esses vendedores de 
sonhos merecem uma homenagem especial nesta 
sessão solene.

Lembro ainda aqui – não podia deixar de fazer 
esta referência porque também é meu companheiro – 
Miguel Setembrino Emery de Carvalho, velho corretor 
de imóveis, avaliador também e companheiro, como 
eu disse, da Fecomércio.

Comprar, vender, alugar, permutar e trocar imó-
veis não são transações simples. Como eu disse, en-
volvem forte componente de fé, de amor e de sonhos. A 
responsabilidade do corretor vai bem além de mostrar 
ao cliente a propriedade a ser comercializada. Passa, 
claro, pela relação humana, pelo contato, pela sensibi-
lidade, que não é possível se perceber nas máquinas. 
Daí a figura do corretor de imóveis, que nunca deixará 
de existir. Por mais que tenhamos a evolução tecno-
lógica, a Internet, enfim, todos esses equipamentos, 
essa figura é insubstituível, porque tem o componente, 
como eu disse, do amor, da simpatia, da percepção 
dos sonhos. 

Nos contatos, tem a sensibilidade de perceber o 
que vai no coração do cliente, na vontade da esposa, 
que, quase sempre, é quem decide a compra quando 
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vai o casal. Às vezes, eu digo: “Não se entregue, por-
que, se você disser que gostou, nós estamos mortos. 
Deixe comigo. Não diga nunca que é bom, que gostou”. 
Daí a minha referência ao amor. Os senhores todos 
têm de ter esse componente do amor à profissão e do 
respeito ao cliente, sentimentos que todos os senho-
res conhecem.

Segundo a Lei nº 6.530, que disciplina o exercício 
dessa profissão, “compete ao corretor exercer a inter-
mediação na compra, venda, permuta e locação de 
imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comercializa-
ção imobiliária”. A profissão tem uma história bastante 
antiga – ela foi bem retratada aqui pelos Senadores 
que me antecederam. No seu princípio, aqui no Brasil, 
os profissionais eram conhecidos como “agentes do 
comércio” – isso lá nos idos de 1942, quando o Minis-
tério do Trabalho, em sua Carta Sindical, designou-os 
como “corretores de imóveis”. Em 1962, o Congresso 
Nacional regulamentou a profissão por intermédio da 
Lei nº 4.116, de 1962.

Com o passar do tempo e os novos rumos do 
mercado, houve a necessidade de se criar um diplo-
ma legal. O Congresso Nacional revogou a lei ante-
rior e promulgou a de número 6.530/78, consolidando 
a profissão e concedendo a seus integrantes o título 
de Técnico em Transações Imobiliárias. O profissional 
que deseja desempenhar de forma competente suas 
funções necessita de conhecimentos técnicos que en-
volvem Direito Imobiliário, Matemática Financeira, En-
genharia, Arquitetura, Topografia, Informática, dentre 
outras disciplinas.

A categoria passa ao mercado segurança nas 
suas transações não somente pela credibilidade adqui-
rida ao longo de décadas, mas também pelo respeito 
ao Código de Ética Profissional. Nesse Código são es-
tabelecidas regras de conduta seguidas fielmente pelos 
corretores, sob a fiscalização dos Conselhos instalados 
em todo o Brasil. Uma das regras estabelecidas define, 
por exemplo, o compromisso de apresentar ao cliente 
dados rigorosamente certos, nunca omitindo detalhes 
que o depreciem, informando o comprador dos riscos 
e demais circunstâncias que possam comprometer o 
negócio ou que possam não ser verdadeiras. 

E é o que os corretores fazem. Sempre confiei 
nos corretores de imóveis que atuam no DF, entre os 
quais incluo dezenas de amigos, valiosos cidadãos que 
ajudaram a construir e consolidar a Capital do País.

Lembro que o próprio Presidente Juscelino Ku-
bitschek, nos primeiros tempos de Brasília, agradecia 
e engrandecia sempre o trabalho desses profissionais 
em seus pronunciamentos. Ele dizia que, sem a colabo-

ração dos corretores de imóveis, a missão de construir 
e habitar Brasília teria sido muito mais espinhosa. 

Vejam, senhoras e senhores corretores de imó-
veis, Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
meus companheiros do Senado: que outra categoria 
tem – ou pode ter – como patrono o nosso eterno e 
inesquecível Juscelino Kubitschek? (Palmas.)

Já reconhecida mundo afora, essa profissão é ex-
tremamente respeitada principalmente nos países mais 
desenvolvidos, já que gera incalculáveis riquezas.

Não menos relevante é sua participação no debate 
das questões relativas ao meio ambiente e à qualidade 
de vida nas grandes metrópoles. Além de corretores, 
os senhores são também consultores ambientais, ta-
refa vital para a preservação da qualidade de vida na 
Capital do País.

Registro que hoje percebo, ainda, que os correto-
res estão muito ligados à modernidade associando-se 
às atividades das autoridades governamentais sem-
pre em busca de prevenir danos materiais e também 
danos ao meio ambiente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
corretores, a categoria dos corretores de imóveis reú-
ne quase 200 mil profissionais em todo o País. A cada 
um desses senhores, desses vendedores de sonhos 
que se tornam realidade, desejo apresentar meus ca-
lorosos cumprimentos pelo seu dia.

O Senado Federal, mais uma vez reconhece o 
valor dessa nobre profissão, que respeita o cliente, 
que respeita os interesses da sociedade e dá, dia 
após dia, sua extraordinária contribuição ao progres-
so do Brasil.

Louvo todos os Senadores que me antecede-
ram e quero lhes dizer do compromisso que tenho 
com essa categoria, do apreço que tenho por essa 
categoria e das amizades que fiz com todos aqui no 
Distrito Federal.

Meus parabéns!
Era o que tinha a dizer. 
Peço escusas, mas estou atrasado para a as-

sinatura de um convênio do Senac com as Escolas 
Técnicas na Candangolândia. O Governador me ligou: 
“Olha, dá sete minutos de helicóptero do ‘Buritinga’ à 
Candangolândia. Você vai chegar?” Eu disse: vou; mas 
vou chegar atrasado, porque vocês para mim são muito 
mais importantes do que a assinatura do convênio.

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Essas foram as palavras do Senador Adelmir Santa-
na, empresário de grande conceito, não só no Piauí, 
mas no mundo.
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Tive o privilégio de acompanhá-lo a Genebra, 
Suíça; eu representava o Senado da República e ele o 
Sistema S, do qual ele é um dos presidentes, e vi quanta 
credibilidade ele tem não no Brasil mas no mundo.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agora se lembre de que o lugar mais importante do 
mundo é o Piauí. Não o abandone. 

Convidamos para usar da palavra agora a Lí-
der do Governo, Senadora Ideli Salvatti. Ela é do PT, 
mas a representatividade maior é a das professoras 
do Brasil. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Meu agradecimento ao Senador Mão Santa, que 
preside esta sessão de homenagem, nesta comemo-
ração do Dia do Corretor de Imóveis. Eu gostaria de 
cumprimentar também, de forma muito carinhosa, o Sr. 
João Teodoro da Silva, que é o Presidente do Conse-
lho Federal de Corretores de Imóveis; o Sr. Luiz Carlos 
Attié, Presidente do Conselho Regional de Corretores 
de Imóveis, da 8ª Região, aqui do Distrito Federal; o 
Sr. Getúlio Romão Campos, Vice-Presidente do Con-
selho Regional de Corretores de Imóveis, também da 
8ª Região, aqui do Distrito Federal; o Sr. Luiz Cláudio 
Nasser Silva, Diretor-Secretário também do Conselho 
Regional da 8ª Região do Distrito Federal; e todos os 
que comparecem a esta sessão, bem como aqueles 
que têm oportunidade de, neste momento, acompa-
nhar esta justa homenagem aos corretores de imóveis 
de todo o Brasil, que, como disse o Senador Adelmir 
Santana, têm como patrono nada mais nada menos 
do que o grande construtor de futuro, que foi Jusceli-
no Kubitscheck..

Eu queria dizer-lhes nesta sessão que a melhor 
homenagem que nós podemos prestar a qualquer pro-
fissional – digo isso como parlamentar, como política 
–, é fazer com que a profissão tenha sucesso.

No caso do corretor de imóveis, Senador Mão 
Santa, precisa ter duas coisas: precisa ter imóvel e 
precisa ter gente que queira comprar ou alugar imóvel. 
Acho que esse é o sonho de consumo dos corretores, 
porque se há quem queira comprar ou alugar, mas não 
há imóvel, vocês não podem exercer a profissão. E se 
não há o comprador ou a pessoa que queira alugar, 
também vocês não podem ter sucesso na profissão 
de vocês.

Por isso, acho que a gente tem muito a come-
morar, sim, juntamente com os profissionais que hoje 
são homenageados, porque nós estamos vivendo um 
momento extremamente especial e positivo no setor 

imobiliário do País. A área da construção civil que, du-
rante décadas, quase trinta anos, não conseguia cres-
cer mais do que 0,5%, 1% ao ano, está tendo agora, 
nos últimos três, quatro anos, crescimento acima da 
média do crescimento econômico do País. E isso não 
aconteceu por passe de mágica; isso é fruto das polí-
ticas adotadas pelo Governo do Presidente Lula, com 
a participação efetiva do Congresso Nacional, devido 
a matérias que nós votamos e que fizeram toda a di-
ferença para que o setor pudesse produzir, pudesse 
construir, pudesse colocar à disposição dos senhores 
para que pudessem vender ou alugar esses imóveis 
para a população, que se beneficiou com a melhor dis-
tribuição de renda, com as mudanças feitas no crédito. 
A ampliação do crédito imobiliário vem crescendo ano 
a ano, com a participação não só dos tradicionais ban-
cos públicos, como a Caixa Econômica e o Banco do 
Brasil, que agora entra também no mercado do cré-
dito imobiliário, mas também dos bancos privados. A 
concorrência faz com que os bancos privados também 
entrem nesse mercado e acabem disputando essa fa-
tia da população que começa a ter a oportunidade, a 
possibilidade de adquirir imóveis.

Houve modificações na legislação, como, por 
exemplo, o patrimônio de afetação, que deu segurança 
jurídica não só a quem compra o imóvel, mas também 
ao construtor, porque foram eliminados aqueles riscos 
absurdos de, por conta de uma derrocada numa incor-
poradora ou numa construtora, deixar na mão tantas 
pessoas que compraram imóvel, como aconteceu, in-
felizmente, na história do Brasil.

A conjugação de mudança na legislação, no mar-
co regulatório da construção no nosso País, com o au-
mento do crédito, a desoneração tributária... 

Estamos comemorando a desoneração tributária, 
que, inclusive, permitiu ao Brasil sair rapidamente da 
crise. Fomos os últimos a entrar e um dos primeiros a 
sair dela. A desoneração do material de construção, 
por exemplo, não aconteceu agora junto com a dos 
automóveis, das motos, das geladeiras, dos fogões, 
das máquinas de lavar; a desoneração do material da 
construção civil vem ocorrendo desde 2005, quando 
conseguimos aprovar a famosa cesta básica do material 
de construção, sendo que inúmeros produtos tiveram o 
IPI reduzido, o IPI zerado. Tudo isso fez essa sinergia 
boa para que o setor pudesse se desenvolver. E vocês 
são exatamente a ligação das duas partes da cadeia: 
os que fabricam, os que produzem, os que constróem, 
e os que têm a possibilidade de comprar ou alugar o 
imóvel. Vocês são o elo. O corretor de imóvel é esse 
elo. E como as duas pontas estão em ebulição posi-
tiva, subindo tanto a oferta do imóvel como a oferta 
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de dinheiro para a pessoa poder comprar, eu acredito 
que vocês estejam muito felizes, estejam satisfeitos, 
porque a perspectiva para a profissão de vocês é cada 
vez melhor. 

E, ao encerrar, quero dizer que tenho tido uma 
participação muito efetiva na área da construção civil. 
A partir de uma conversa lá no meu Estado, em 2004, 
levamos a proposta da cesta básica do material de 
construção. Temos acompanhado tudo isso atentamen-
te, com muita participação. Esse projeto Minha Casa 
Minha Vida é fantástico. 

Pode vir quem quiser porque, a partir do Minha 
Casa, Minha Vida, nenhum Presidente da República 
vai ter coragem de voltar atrás num programa habita-
cional efetivo para reduzir o déficit altíssimo de resi-
dência que nós temos no País. 

Mas tem algo ainda que está trancado. E aí eu 
tive a honra – e quero aqui pedir o apoio de vocês e 
o acompanhamento muito atento – porque eu recebi 
a incumbência de relatar um projeto que é de autoria, 
inclusive, do Deputado José Carlos Araújo, do PR, da 
Bahia. Ele deu entrada nesse projeto em 2007, já foi 
aprovado na Câmara e agora está na Comissão de 
Constituição e Justiça, em caráter terminativo, aqui, 
no Senado. Nós vamos fazer as alterações neces-
sárias na Lei do Inquilinato para destravar, para que 
o imóvel alugado volte a ser, inclusive, uma forma, 
como foi durante muito tempo na sociedade brasilei-
ra, de poupança. As pessoas, quando tinham algum 
dinheirinho, compravam um imóvel para, depois, com 
o aluguel, ter um complemento da sua aposentadoria 
quando chegasse a velhice, e isso acabou no Brasil, 
foi muito reduzido, porque há inúmeras questões na 
legislação. Quando há controvérsia a respeito do paga-
mento, vai para a Justiça, leva anos, anos e anos, fica 
lá o imóvel empatado, aguardando a decisão judicial. 
Então, nós vamos relatar essa matéria. O trabalho já 
feito pelo Deputado José Eduardo Cardozo, que foi o 
Relator na Câmara, foi muito bom; tirou daqui a polê-
mica dos shoppings centers, não os abrange; é exa-
tamente o imóvel, aquele imóvel residencial, o imóvel 
comercial, não o empreendimento, como é o caso do 
shopping center. 

Então, estou muito animada, porque acho que 
deveremos, ainda no mês de setembro, aprovar esta 
matéria. Espero aprová-la em caráter definitivo na Co-
missão de Constituição e Justiça. (Palmas.) Aí, vai ser 
a melhor homenagem que vou poder prestar aos ho-
mens e às mulheres que, no Brasil inteiro, fazem esse 
elo, essa ligação entre o sonho de ter um local digno 
para morar e os que constroem e produzem esse so-
nho. Vocês ligam o sonho à realidade. 

Então, é com essa homenagem que eu queria 
cumprimentar e dar o meu beijo e o meu abraço cari-
nhoso a todos os corretores e todas as corretoras de 
imóveis do nosso Brasil.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Chegando ao ponto culminante da nossa solenidade, 
cedemos a tribuna do Senado, para falar em nome de 
todos os corretores do nosso Brasil, ao Sr. João Te-
odoro da Silva, Presidente do Conselho Federal dos 
Corretores de Imóveis. (Palmas.)

O SR. JOÃO TEODORO DA SILVA – Inicio o 
meu pronunciamento, agradecendo a Deus por este 
momento e pela oportunidade que nos dá de estarmos 
todos aqui, neste momento, reunidos.

Meu querido Senador Mão Santa, que, com gran-
de brilhantismo, preside esta sessão de homenagem 
aos corretores de imóveis de todo o Brasil; Senador 
Leomar Quintanilha, já ausente deste plenário, mas 
que tem sido também um grande defensor da causa 
dos corretores de imóveis do Brasil lá pelo Estado do 
Tocantins; nobre Senador Romeu Tuma, que, como 
disse desta tribuna, tem trabalhado para aprovar um 
projeto de grande relevância para o desempenho, para 
o exercício da profissão de corretor de imóveis em todo 
o Brasil; quero cumprimentar também, o Senador Gim 
Argello e, com ele, o Senador Adelmir Santana que, em 
nome do Distrito Federal, têm feito um grande trabalho 
de aglutinação e de representação da categoria pro-
fissional dos corretores de imóveis aqui, no Senado, e 
no Congresso Nacional, de um modo geral, tendo sido, 
ambos, propositores desta homenagem aos corretores 
de imóveis do Brasil.

Também cumprimento o Senador Roberto Ca-
valcanti, da Paraíba, que, em parceria com meu ami-
go Rômulo, tem desempenhado, também, brilhante 
trabalho em favor de nossa classe profissional, e a 
Senadora Ideli Salvatti que, lá no Estado de Santa 
Catarina – Estado vizinho do meu querido Paraná –, 
também tem desenvolvido grandes trabalhos pela ca-
tegoria profissional de corretores de imóveis e tem uma 
interlocução muito boa com a categoria profissional no 
Estado de Santa Catarina. 

Cumprimento meu amigo Luiz Carlos Attié, Pre-
sidente do Creci do Distrito Federal e Prefeito de Cris-
talina; Getúlio Romão Campos, Vice-Presidente do 
Creci do Distrito Federal; Luiz Cláudio Nasser, nosso 
Diretor-Secretário do Creci do Distrito Federal. 

Cumprimento, também, meus companheiros de 
Conselho Federal e Conselhos Regionais, Octávio 
de Queiroga Vanderley, Presidente do Creci de Per-
nambuco; Rômulo Soares de Lima, Presidente do 
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Creci da Paraíba; Valdeci Yase Monteiro, Presidente 
do Creci de Tocantins e, também, Aires Ribeiro Ma-
tos, Conselheiro pelo Estado de Rondônia, que nos 
honra com sua presença, e, finalmente, a todos os 
senhores, corretores de imóveis do Distrito Federal e 
de todo o Brasil, que nos honram nesta ocasião com 
a presença de V. Sªs. 

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, todos os 
que nos antecederam nesta tribuna falaram da impor-
tância do corretor de imóveis para o desenvolvimento 
da Nação brasileira e da evolução que essa categoria 
profissional tem alcançado ao longo desses 47 anos 
de regulamentação profissional que logramos conse-
guir no último dia 27 de agosto. De fato, Sr. Presiden-
te, os corretores de imóveis evoluíram muito. Quando 
iniciamos a nossa profissão, regulamentada em 27 de 
agosto de 1962, por meio da Lei nº 4.116, os correto-
res de imóveis do Brasil não precisavam apresentar, 
segundo aquele diploma legal, nenhuma formação 
técnica para o exercício da sua profissão. Tampouco 
precisavam eles apresentar qualquer formação de 
educação geral. Bastava que o cidadão com vontade 
de promover a intermediação de negócios imobiliários 
se aproximasse de um dos Conselhos Regionais en-
tão constituídos e ali requeresse a sua inscrição como 
corretor de imóveis. 

Naquele tempo, os corretores de imóveis eram 
considerados até pejorativamente. Nós louvamos as 
pessoas que conseguiram, naquela ocasião, fazer com 
que houvesse o reconhecimento, pelo Congresso Na-
cional e pelos Poderes constituídos da nossa Repúbli-
ca, da importância do profissional corretor de imóveis. 
Mas a grande realidade é que esses profissionais não 
precisavam apresentar absolutamente nenhum conhe-
cimento. Eram meros aproximadores de partes interes-
sadas no negócio, tanto na área de compra e venda 
quanto na área de locação. 

Felizmente, essa realidade começou a se dissipar 
muito rapidamente. A partir da Lei nº 6.530, que, em 12 
de maio de 1978, substituiu a Lei nº 4.116, nós tivemos 
uma nova realidade na absorção dos profissionais que 
queriam se tornar corretores de imóveis no Brasil. 

A Lei nº 6.530 passou a exigir não apenas um 
curso de formação de 2º Grau em educação geral, 
mas, além dele, a formação específica num curso de 
técnico em transações imobiliárias, aqui também lem-
brado. Os corretores de imóveis passaram, portanto, 
a uma nova fase na formulação da sua performance 
profissional. 

Hoje, a partir de um trabalho que iniciamos no 
ano de 2000, com a instituição de curso de formação 
de nível superior Brasil afora, já temos mais de 5.500 

profissionais, Sr. Presidente, formados em gestão de 
negócios imobiliários, cursos de formação superior 
especificamente na área de intermediação de negó-
cios imobiliários. Outros tantos, neste momento, estão 
cursando uma faculdade para também se tornarem 
gestores de negócios imobiliários. Essa é a realidade 
atual da evolução do profissional corretor de imóveis 
no Brasil. E nos sentimos orgulhosos neste momento 
porque consideramos, efetivamente, que os corretores 
de imóveis são os grandes alavancadores do progres-
so da nossa Nação. 

A Senadora Ideli Salvatti lembrou muito bem as 
medidas que o Governo Federal tem adotado des-
de 2004, no Brasil, com a edição da Lei nº 10.931, 
que restaurou o instituto do patrimônio da afetação 
e muitas outras coisas que são muito importantes 
para a evolução do mercado imobiliário brasileiro. 
A partir da edição dessa lei, nós conseguimos não 
apenas que a Caixa Econômica Federal abundasse 
o nosso mercado com dinheiro para financiamento 
habitacional, mas também que os bancos privados, 
que tinham se retirado completamente da área de 
concessão de financiamentos habitacionais, voltas-
sem ao mercado e, através de uma concorrência 
sadia, instaurada pela presença de inúmeros ban-
cos concedendo financiamentos, obtivemos muitos 
benefícios para a evolução do mercado imobiliário 
brasileiro. 

Tivemos a competitividade do sistema bancá-
rio, que produziu a redução dos juros para a con-
cessão de financiamentos, produziu ampliação da 
faixa etária para a concessão de financiamentos, 
produziu a redução da burocracia para concessão 
de financiamentos habitacionais, enfim, uma série 
de benefícios que foram obtidos a partir da edição 
da Lei nº 10.931. Mas, além disso, a partir de 2005, 
quando os efeitos mais firmes da edição dessa lei 
começaram a se fazer sentir, o mercado imobiliário 
brasileiro sofreu uma evolução nunca antes verifi-
cada no mercado brasileiro.

Estou desde 1972 exercendo a profissão de cor-
retor de imóveis e, durante todo o tempo em que traba-
lhei na representação da nossa classe, que começou 
em 1983, vínhamos pedindo aos governos sucessivos 
no Brasil que olhassem com atenção o mercado imo-
biliário brasileiro, porque os países mais evoluídos do 
mundo olham com extrema atenção o mercado imo-
biliário, porque sabem da importância desse mercado 
para o desenvolvimento dessas nações.

No Brasil, éramos sempre relegados ao segun-
do plano. Graças a Deus, a partir de 2005, a história 
mudou. Hoje, temos uma política de concessão de 
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financiamentos habitacionais no Brasil que reconhe-
ceu essa importância da grandiosa participação da 
cadeia produtiva da construção civil na evolução do 
Produto Interno Bruto brasileiro, e os corretores de 
imóveis fazem parte dessa cadeia produtiva e são 
efetivamente os profissionais que, na ponta desse 
segmento da nossa economia, fazem com que haja 
o giro das riquezas, fazem com que as pessoas tro-
quem, comprem, vendam seus imóveis, fazendo com 
que a cadeia produtiva da construção civil continue a 
produzir os benefícios que produz, produzindo cons-
truções, produzindo empregos, produzindo moradias, 
enfim, fazendo com que realmente a nossa economia 
tenha a saúde que ela tem hoje. 

E, neste momento em que estamos realmente 
saindo da que se chama de crise financeira interna-
cional, a cadeia produtiva da construção civil, apoiada 
pelos corretores de imóveis, foi, sem dúvida alguma, a 
grande responsável pela saída rápida do Brasil – ou está 
saindo – dessa chamada crise financeira internacional. 
E louvamos a Deus porque nossos governantes soube-
ram reconhecer que, através dessa cadeia, através do 
mercado imobiliário, que representa participação tão 
significativa no Produto Interno Bruto brasileiro, gerou-
se o caminho para que saíssemos mais rapidamente 
da crise. Grande parte das medidas adotadas pelo 
Governo Federal para debelação da crise financeira 
internacional no Brasil foi adotada no mercado habita-
cional, no mercado imobiliário brasileiro. Isso promoveu 
o mercado de maneira absolutamente inusitada, tanto 
que nós, corretores de imóveis, que empreendemos no 
mercado imobiliário como construtores, como incorpo-
radores, enfim, não sentimos grandiosamente a crise 
financeira que se sentiu no mundo todo, especialmente 
nos países europeus. Aqui, no Brasil, passamos pra-
ticamente incólumes por esse problema, muito espe-
cialmente no mercado imobiliário. 

Então, estamos aqui, neste momento, comemo-
rando esta homenagem que o Senado nos faz, agra-
decendo por essa homenagem, mas sabendo que nós, 
corretores de imóveis, realmente merecemos a home-
nagem pelo trabalho brilhante que nossos profissionais 
têm desenvolvido para que haja efetivamente essa 
grande participação da cadeia produtiva da construção 
civil no Produto Interno Bruto brasileiro. 

Além disso, o profissional corretor de imóveis, já 
lembrado também nesta tribuna, representa aquele 
profissional que realiza o maior sonho de todo brasi-
leiro, que é a aquisição da casa própria, Sr. Senador 
Mão Santa.

Além disso, essa realização do maior sonho repre-
senta também, quase sempre, o maior negócio da vida 

de cada cidadão. É verdade que temos os investidores 
que trabalham, comprando e vendendo, mas a grande 
maioria da população brasileira adquire um imóvel na 
sua vida; eventualmente dois. E esse sonho se realiza 
através do trabalho dos corretores de imóveis.

Os corretores de imóveis de todo o Brasil, por essa 
participação no desempenho da economia brasileira, 
por essa participação na realização desse maior negó-
cio e maior sonho de cada brasileiro, estão de parabéns 
neste momento, ao comemorarem seus 47 anos.

Deixo um apelo aqui aos Senadores desta Casa: 
os corretores de imóveis estão, neste momento, a 
necessitar de uma atualização na sua legislação de 
regência, que, editada em 1978, obviamente, já se 
encontra em dessintonia com a atual realidade de 
evolução do profissional corretor de imóveis e precisa 
de reformulação.

Os corretores de imóveis do Brasil, através do 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis, através 
dos seus conselhos regionais, dos seus sindicatos, 
das suas instituições representativas de classe, estão 
a clamar pelo empenho dos nossos Senadores, dos 
nossos Deputados, enfim, de todas as autoridades que 
congregam os poderes constituídos desta Nação, para 
a modificação da nossa lei de regência, para que ela 
realmente entre em sintonia com a atual evolução dos 
profissionais corretores de imóveis do Brasil, que, nes-
te momento, já não são mais meros aproximadores de 
partes, mas, ao contrário, são pessoas extremamente 
preparadas, em condições de, efetivamente, realizar 
o sonho de cada brasileiro, com competência, com 
probidade, com condições de atender a esse grande 
anseio da população brasileira.

Que Deus abençoe todos nós, que Deus aben-
çoe o Senado. Ficam aqui os nossos agradecimentos 
a todos.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Cumprida a finalidade da sessão, agradecemos às 
personalidades que nos honraram com seu compa-
recimento. 

Em nome do Senado da República e da Mesa 
Diretora, presidida pelo Presidente Sarney, faço votos 
para que os corretores e as corretoras sejam cada vez 
mais fortes, bravos, ricos e felizes.

Está encerrada a sessão especial do Senado da 
República do Brasil, destinada a comemorar o Dia do 
Corretor de Imóveis.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 36 
minutos.)
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Ata da 149ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 3 de setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Mão Santa, Wellington Salgado de Oliveira 
e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-

se às 19 horas e 26 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quatorze horas na Capital da República Federal do 
Brasil, 3 de setembro de 2009. Estamos no Senado 
da República do Brasil para mais uma sessão delibe-
rativa ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 53ª Le-
gislatura.

O painel aponta a presença de 45 Srs. Senado-
res. Há quórum qualificado. Então...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – ... 
há número regimental. Declaramos aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 172, de 2009 (nº 678/2009, na origem), de 27 de 
agosto último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 34, de 2009 (nº 547/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Lobbe Neto), 
que dá nova redação ao inciso II do caput do 
art. 20 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para modificar o rol de ins-
tituições de ensino comunitárias, sancionado e 
transformado na Lei nº 12.020, de 27 de agos-
to de 2009;

– Nº 173, de 2009 (nº 679/2009,  na origem), de 27 de 
agosto último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da câmara nº 87, de 2009 (nº 6.600/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo do Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 
Região, sancionado e transformado na Lei nº 
12.021, de 27 de agosto de 2009; e

– Nº 174, de 2009 (nº 680/2009, na origem), de 
27 de agosto último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2009 (nº 
3.351/2008, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so-
bre a criação de cargos de provimento efetivo e 

funções comissionadas no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 20ª Região e dá outras providências, san-
cionado e transformado na Lei nº 112.022, de 
27 de agosto de 1009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Será encaminhado à Câmara dos Deputados um exemplar 
de autógrafo de cada um dos projetos sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício de Ministro de Estado que 

passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OFÍCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO

– Nº 6.550/2009, de 12 de agosto último, do Mi-
nistro das Cidades, encaminhando informa-
ções em resposta ao Requerimento nº 753, 
de 2009, de iniciativa da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, à 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Tribunal de Contas da 

União que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
AVISO 

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

–  Nº 978/2009, de 24 de agosto último, encami-
nhando informações em rsposta ao Requerimento nº 

465, de 2009, do Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Of. nº 905/09/PS-GSE

Brasília, 2 de setembro de 2009

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foram apro-

vadas as Emendas de nºs 1 e 2, oferecidas por esta 
Casa ao Projeto de Lei nº 6.015, de 2001, da Câmara 
dos Deputados, que “Denomina Rodovia Presidente 
Juscelino Kubitschek o trecho da rodovia BR-040 com-
preendido entre as cidades de Brasília, Distrito Federal, 
e Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra, 
Primeiro Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido será juntado ao pro-
cessado do Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2003 
e vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Of. nº 155/2009/CE

Brasília, 27 de agosto de 2009

Assunto: Comunicado

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em reunião realizada no dia 7 de julho do corren-
te, elegeu a Excelentíssima Senhora Senadora Mari-
sa Serrano como Vice-Presidente da Comissão para 
o biênio 2009/2010, uma vez que a Vice-Presidente 
anteriormente eleita, Senadora Lúcia Vânia, não mais 
pertence aos quadros desta Comissão.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. GLPMDB nº 143/2009

Brasília, 3 de setembro de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação dos Senadores Renan Calheiros, 
como membro titular, e Almeida Lima, como membro 
suplente, em vagas existentes na Comissão de Assun-
tos Econômicos – CAE.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência designa o Senador Renan Calheiros, 
como titular, e o Senador Almeida Lima, como suplente, 
para integrarem a Comissão de Assuntos Econômicos, 
nos termos do expediente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.148-CE, DE 2009

VOTO DE PESAR

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, Voto de Pesar 
pelo falecimento do Excelentíssimo Ministro do Supre-
mo Tribunal Federal, Carlos Alberto Menezes Direito, 
ocorrido no dia 1º de setembro de 2009, no Rio de 
Janeiro (RJ), a ser encaminhado à família do falecido 
e aos ministros do Supremo Tribunal Federal.

Pelos serviços prestados à Justiça, à política e 
à sociedade brasileira, o Ministro Carlos Alberto Me-
nezes Direito faz jus à homenagem póstuma que ora 
propomos.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2009. – 
Senador Flávio Arns, Presidente da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.149, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei do 
Senado nº 259, de 2006, de minha autoria, que “altera 
a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código 
Brasileiro de Aeronáutica), para revogar restrições à 
oferta de serviços aéreos” deixe de tramitar em con-

junto com os Projetos de Lei do Senado nºs 184, de 

2004, e 258, de 2006.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2009. – Tião 

Viana, Senador (PT/AC).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 

em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 

passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2009 (nº 36/99, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), que 
altera a redação do parágrafo único do art. 145 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal, tornando pública condicionada a ação 
penal em razão da injúria que específica. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto 
vai à sanção.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 51, de 2009, 

de autoria do Senador Cristovam Buarque, que dispõe 
sobre o planejamento das atividades do Senado Fede-
ral e a realização das sessões deliberativas. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
–  Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas à seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2007 (nº 
761/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Roberto Pessoa), que dá nova redação ao art. 2º 
da Lei nº 9.954, de 6 de janeiro de 2000 (inclui o 
Ceará na área de atuação da Codevasf)/

– Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 
108/2007, na Casa de origem, da Deputada 
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Solange Amaral), que altera o inciso II do caput 
do art. 1.641, a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 _ Código Civil (é obrigatório o regime 
de separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos); e

– Projeto de Lei do Senado nº 183, de 2009, de ini-
ciativa da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo 
urbano e dá outras providências, para regulamen-
tar a implantação de equipamentos urbanos.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, o Senador Geraldo Mesquita Júnior ou 
Antonio Carlos Valadares. Estão, aí, trocando gentile-
zas para saber quem é o primeiro.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, eu gostaria de falar como Líder do PSB, caso 
eu não consiga falar como orador no lugar do Senador 
Romeu Tuma, que ficou de me dar uma resposta da 
Senadora Rosalba. Agradeço a V. Exª.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Secretário Executivo, Dr. José Roberto, está pro-
videnciando as inscrições.

Pela ordem, Fátima Cleide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria de pe-
dir minha inscrição para uma comunicação inadiável, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Dr. José Roberto, faça a inscrição da Senadora.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, a minha solicitação é no mesmo sentido que a 
da Senadora Fátima. Eu gostaria que V. Exª me conce-
desse o privilégio de falar numa breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois não.

Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito que eu chamo para 

ocupar a tribuna é o Senador Gilvam Borges, do PMDB 
do Estado do Amapá.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, sou um homem prag-
mático e disciplinado. Entendo que, na vida, há dois 
dias sobre os quais pouco ou nada podemos fazer: o 
ontem e o amanhã. Por essa razão, no dia hoje, subo 

a esta tribuna para falar, uma vez mais, da importân-
cia da conclusão da BR-156 para o Estado do Ama-
pá. A BR-156, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é a única estrada, aliás, a segunda e principal estra-
da federal do Amapá, planejada desde 1943, quando 
o Governo Vargas decidiu desmembrar o Amapá do 
Estado do Pará. 

Meu Estado não vê a hora de receber a obra con-
cluída, consciente do impacto positivo que ela exercerá, 
do incremento das atividades econômicas à expansão 
do turismo, processo que certamente se ramificará por 
toda a Região Amazônica, sem falar, claro, do estrei-
tamento das relações culturais entre povos que com-
partilham um mesmo espaço geográfico.

O que pleiteio neste momento, e acordei com 
o Prefeito de Laranjal do Jari, Barbudo Sarraf, bem 
como com os nove Vereadores da Câmara Municipal, 
a saber: Vereadores Bode Queiroga, Edvaldo Pena, 
Zeca Madeireiro, Lemoel Berimbau, Beta, Erivan Go-
mes, Bacurau, Airton e Antônio Enfermeiro, além do 
conjunto da população amapaense, é que as obras da 
BR-156 trecho sul não sofram solução de continuidade, 
sejam entregues imediatamente ao Dnit e que sejam 
rapidamente concluídas.

A administração do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte, à frente o Dr. Pagot, é sen-
sível ao nosso pleito, e nós temos certeza de que esse 
é o caminho da celeridade. Nem poderia ser diferente. 
Afinal, física e geograficamente, o Amapá é a fronteira 
do Brasil com o mais completo e avançado bloco eco-
nômico hoje existente no mundo, que é justamente a 
União Europeia. Se lembrarmos que o Brasil é o maior 
parceiro comercial que a França tem na América Lati-
na, completa-se o cenário que confere a essa ligação 
a importância estratégica que possui. 

A conclusão da BR-156 também contribuirá para 
o incremento do turismo na Amazônia, cujo potencial é 
imenso e, hoje, acolhe cerca de 2 milhões de visitantes 
por ano. Pavimentada a BR-156 e erguida a ponte so-
bre o rio Oiapoque, o Amapá terá aberto a porta para 
o Caribe e a Europa.

Em 1988, fiz uma caminhada histórica para cha-
mar a atenção para a importância do asfaltamento 
da BR-156. Já naquele tempo, eu dizia que a estrada 
significa a integração do Estado, e mesmo do Brasil, 
com a Guiana Francesa. O acesso à colônia francesa 
representa a porta de entrada para o Mercado Comum 
Europeu e, sem dúvida alguma, é o eixo viário de in-
tegração do Estado.

Fogo, fumaça, pneus queimados e BR interdita-
da: foi assim o protesto feito pelos moradores de La-
ranjal do Jari, no último final de semana, quando eles 
fecharam a BR-156, sentido sul, cobrando asfalto na 
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estrada. Centenas de moradores foram às ruas cobrar 
mais atenção ao Município. 

Os moradores fecharam a BR por cerca de seis 
horas, em protesto pelas crianças que estão sendo 
internadas no hospital com pneumonia e problemas 
respiratórios, diariamente, por conta da poeira. O que 
se viu, na manifestação, foram pessoas exaustas, no 
limite, fartas de esperar. E são décadas de espera, Sr. 
Presidente! Ora falta projeto, ora falta licença ambiental, 
ora falta liberação de verba. E o povo esperando...

Acompanhei os Vereadores de Laranjal do Jari, 
o Prefeito Barbudo Sarraf e me somei aos moradores, 
cobrando do Governo Federal asfalto urgente na BR-
156, trecho sul. 

Nesta semana – ontem –, reuni a bancada fede-
ral, da qual sou coordenador, e assinamos um ofício 
em conjunto, rogando ao Ministro dos Transportes, 
Alfredo Nascimento, que o Dnit (Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Transportes) assuma a obra 
no Estado.

O sofrimento por não ter essa rodovia pavimen-
tada é enorme. No verão, muita poeira e doenças no 
aparelho respiratório. No inverno, um inferno, pois os 
atoleiros, os buracos, as crateras, os lamaçais tornam 
a estrada por demais perigosa. 

A situação da estrada de terra batida está tão 
caótica que um percurso de pouco menos de 300 km, 
hoje, não é percorrido em menos de 10 horas. 

As obras do eixo sul da BR-156, que liga Macapá 
aos Municípios de Laranjal e Vitória do Jari, a cerca 
de 200 km de Macapá, são para ontem. A licença am-
biental está avançada e já foi encaminhada ao Ibama 
pelo Governo do Estado. Porém, às vezes, os projetos 
ficam engavetados por cerca de cinco anos, ou seja, a 
burocracia acaba emperrando o andamento. Por essa 
razão, estamos propondo que o próprio Dnit assuma 
a obra. O momento, portanto, é de unir forças políticas 
para atender esse que é o maior anseio dos moradores 
da região sul do Amapá. 

Repito: o asfaltamento da BR-156 é prioridade 
estratégica para o Amapá. A obra aproxima o Estado 
também da vizinha Guiana Francesa e, portanto da 
própria União Europeia. A BR-156 trecho sul é a única 
rodovia que faz a ligação dos Estados do Pará e Amapá 
e atende aproximadamente a 250 mil pessoas. 

Segundo o Ministro dos Transportes, o compe-
tente Alfredo Nascimento, o problema não é dinheiro; 
o que falta é solucionar a questão da regularização 
junto aos órgãos competentes. 

Precisamos de tenacidade. Precisamos de ob-
jetividade. 

Quero, aqui, me congratular com o Governador 
Waldez Góes, que tem trabalhado intensamente nes-

sas últimas semanas, no sentido de liberar, cobrindo 
a deficiência do Município de Laranjal do Jari, já que 
a prefeitura não tem suporte financeiro, viabilizando a 
contrapartida do conjunto habitacional que, por mais de 
seis meses, está paralisada em Laranjal do Jari. Essa 
é uma ação importante. Quero também me congratu-
lar com todas as autoridades e moradores de Laran-
jal do Jari, e, repito, com o Governador Waldez Góes, 
que está liderando a contrapartida para retomada da 
construção da ponte sobre o rio Jari. 

Vencendo a burocracia, ainda esta semana, tere-
mos a possibilidade de, no final do mês de setembro, 
retomarmos essa obra tão importante, que é almejada 
e liderada pelo Presidente Sarney, por indicação de S. 
Exª em emenda orçamentária, portanto, no Orçamento-
Geral da União.

Sr. Presidente, precisamente no dia 26/09/2007, 
há dois anos, a Caixa Econômica Federal recebeu, na 
Agência nº 0658, na conta-corrente nº 664.713-20, o 
valor liberado em conta-corrente, conforme a conta es-
pecificada acima, de R$12.610.000,00 (doze milhões, 
seiscentos e dez mil reais), para a recuperação de 
danos causados por desastres em prol da Prefeitura 
Municipal de Laranjal do Jari.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Senador 
Cafeteira, em seguida concederei o aparte a V. Exª.

Estive lá por uma semana, aliás, semana de traba-
lho intenso, e a população, indignada, em uma grande 
mobilização – comerciantes, moradores, empresários 
–, resolvemos, nós mesmos, iniciarmos a obra parada, 
contando com a colaboração e a participação efetiva 
da comunidade. Quero parabenizar esse valoroso povo 
de Laranjal do Jari, que está pelejando, trabalhando 
no aterramento dessa área. 

Sabem o que aconteceu, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores? Há dois anos com dinheiro na conta – 
conforme coloquei aqui, anunciado no dia 26/09/2007 
–, esse dinheiro está voltando. Portanto, iremos perder 
R$12.610.000,00. Por isso estávamos lá, para, num 
gesto de trabalho, num gesto simbólico, iniciarmos o 
aterro. E nós o iniciamos juntos: a população e em-
presários. Até hoje eles estão lá: o prefeito, na boleia 
do caminhão; os empresários; os trabalhadores; con-
tamos até com doação de combustível, e, aqui, nes-
ta oportunidade, quero agradecer ao Osvaldo Tecon, 
que doou mil litros. Sr. Presidente, era gente chegando 
com 10, 20, 30 litros de combustível, gente cedendo 
caçambas, maquinários...Retomamos a obra. Terrível; 
muito terrível. Essas são as dificuldades que estamos 
enfrentando. 
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Por esse motivo, quando o Governo do Estado 
assume a responsabilidade de estar à frente para cobrir 
a retaguarda das ineficiências do Município, quer pelas 
dificuldades por inadimplência, quer pela competência 
administrativa de gestão, não podemos deixar de nos 
congratular. A ponte e o conjunto retomarão, mas é 
para ontem. O dinheiro do conjunto habitacional e da 
ponte também poderá voltar ainda este mês. Sr. Presi-
dente, estamos com R$19 milhões para a construção 
da ponte sobre o rio Jari, ponte de que a população 
tanto precisa e necessita. 

Concedo o aparte ao Senador Epitácio Cafe-
teira.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Nobre 
Senador Gilvam Borges, quero dizer a V. Exª que falta 
carinho para com o povo. V. Exª está retratando um 
problema que tínhamos no Maranhão antes de fazer-
mos a ponte sobre o rio Rosário. Com a ponte, chega 
o desenvolvimento, chega a melhoria de vida do povo. 
O que é preciso é que o Ministro dos Transportes seja 
compreensivo, que S. Exª saiba que o desenvolvimen-
to dos Municípios depende de estrada, depende de li-
gação das pequenas cidades com o resto do Estado. 
Parabenizo V. Exª, por chamar a atenção das autori-
dades para um problema sério. Se não há transporte, 
não há desenvolvimento.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Cafeteira.

Concedo o aparte ao Senador Geraldo Mesqui-
ta.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Gilvam Borges, V. Exª chama a atenção para 
um detalhe muito importante na gestão pública. A Lei 
de Responsabilidade pune o mau gestor público, mas 
não me consta que ela puna a omissão e a negligência 
do gestor público. O fato trazido por V. Exª, que, aliás, 
chega a ser até corriqueiro no nosso País – refiro-me 
à devolução de recursos públicos transferidos para de-
terminada obra –, é um crime, Senador. Precisamos 
pensar em uma maneira de introduzir no ordenamento 
jurídico a punição para o gestor público que, por ne-
gligência ou omissão, permite que R$12 milhões, em 
uma região carente como a sua, Senador, sejam de-
volvidos sem a execução da obra antes determinada, 
para aquilo que tais recursos foram destinados. Isso 
é crime! Se não for, precisamos fazer com que seja. 
V. Exª está coberto de razão.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço a V. Exª.

Sr. Presidente, permaneci lá por uma semana, ao 
lado daquele povo maravilhoso de Laranjal do Jari e 
Vitória do Jari. Pasmem! A população, em seus vários 
segmentos, então, foi conversar comigo. Disseram-me 

que, em frente ao hospital de Laranjal do Jari, havia 
um tomógrafo, de valor estimado em R$1 milhão, que, 
sob a temperatura de 50º, há quatro meses ali esta-
va, sob os efeitos da poeira e do calor. Um absurdo! 
Uma violência sem precedente. Aquilo me indignou, 
Sr. Presidente. Fui ao comércio, juntei os comerciantes 
e compramos tijolo, areia e cimento; procuramos um 
ar-condicionado; fui ao hospital para projetarmos uma 
sala conforme a técnica exigida. Às 21 horas, mandei 
puxar energia, para salvarmos aquela máquina. 

Diante da indignação, Senador Mesquita! Não há 
outra palavra. Fui ao hospital e lá começamos o traba-
lho. E estamos trabalhando para fazer a sala, porque 
é uma máquina de R$1 milhão, um tomógrafo! Imagi-
nem o crime! Quando deram nove horas da noite, re-
cebi um telefonema dizendo que o diretor do hospital 
tinha mandado parar a construção da sala. Fui para o 
hospital. Cheguei lá, esperei por meia hora o diretor... 
Como ele demorou a ir, mandei o pedreiro retomar a 
obra, por conta própria. Mandei buscar um colchão e 
um travesseiro e lá me deitei, na sala do diretor, para 
poder fazer o acompanhamento, porque já era tarde 
da noite. Tive de fazer uma ação de protesto diante de 
um quadro extremamente delicado. 

O Ministério Público precisa também ver isso – 
a exemplo do que fez na hora em que a sociedade se 
mobilizou, tentando deter a movimentação de caçambas 
e máquinas para aterrar a área do sinistro, do incêndio, 
que há três anos, Senador Mesquita, está esperando, 
com dinheiro na conta! Dinheiro na conta depositado, 
ordem bancária – tudo registrado –, há dois anos.

Essa é uma situação extremamente delicada. 
Venho hoje para implorar ao Ministro; venho hoje 

para pedir ao Presidente do Dnit que assuma, imedia-
tamente, o trecho sul da BR-156. 

Nós estamos chegando, Sr. Presidente, com a 
união de Tucuruí, que é estratégica – vindo-se do 
Pará –, grande obra do Presidente Lula. Nós teremos 
energia no Estado para mais 50 anos, e com a ponte 
parada, com os conjuntos habitacionais parados, com 
o hospital abandonado, com uma população à mercê 
do seu próprio destino, quando eles se levantam para 
fechar a BR-156...

Eu não tive coragem, Sr. Presidente, de voltar na 
segunda-feira. Quando pousei lá naquele aeroporto – 
cheguei na segunda-feira –, a previsão do meu retorno 
era o mais rápido possível. Eu deveria estar em Brasília 
na terça-feira ou, no máximo, na quarta-feira. Não tive 
jeito de voltar. Lá eu fiquei. Fiquei até sábado e comu-
niquei à Mesa desta Casa, dizendo que nós estávamos 
numa luta ao lado daquele povo sofrido.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero apelar ao 
Presidente Lula para a desobstrução... Inclusive, hoje, 
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o Presidente Lula está reunido com os seus Ministros 
para a desobstrução das obras paralisadas em todo o 
País. E quero fazer um apelo. Nós começamos a cons-
truir a ponte, Senador Mesquita Júnior, lá no Oiapoque. 
Jacques Chirac, Presidente da França, esteve lá, com 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Nós estáva-
mos lá naquela comitiva histórica. E estávamos lá na 
comitiva com o Presidente Sarkozy e o Presidente Lula. 
Depois de 12 anos, o Presidente anunciou que essa 
ponte seria construída e que, antes que ele deixasse 
o Governo, essa BR estaria também pavimentada.

Sabe qual é a expectativa do Amapá? De re-
ceber cinco milhões de turistas dentro de sete anos. 
Sabe quanto é a passagem para a Europa, da Guiana 
Francesa a Paris? Chega a 250 euros. É muito mais 
barato do que ir para o Acre, para o Amapá ou para 
outro extremo. Nós temos o segundo maior pantanal 
do mundo, estamos no meio do mundo, temos recursos 
extraordinários, estamos às margens do rio Amazonas, 
seremos o portal do grande turismo na Grande Ama-
zônia. Por isso temos pressa, muita pressa. Temos, lá 
em Laranjal do Jari, uma das mais belas cachoeiras 
da Amazônia, a cachoeira de Santo Antônio.

Presidente Lula, Vossa Excelência que conta 
sempre com o nosso apoio seguro, com o acompa-
nhamento seguro, conclamo V. Exª, o Ministro Alfredo 
Nascimento e o Presidente do Dnit para que assumam 
imediatamente as obras do trecho sul, pois ontem man-
damos um documento da bancada, na sua totalidade. 
Já está entregue. Estive hoje no Dnit e no Ministério 
dos Transportes. Peço a Vossa Excelência, Presidente, 
que esteve lá com o Presidente Sarkozy... Começamos 
a construção da ponte sobre o rio Oiapoque, histórica 
para nós, para o que vem no futuro...

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Só 
mais um minuto.

Eu apelo a V. Exª que solicite ao Ibama... que in-
terveio lá, pois supostamente encontraram uma caveira 
e querem ter uma estimativa. Não se sabe se era de 
um garimpeiro, se era uma caveira de cachorro. Eu sei 
que pararam a obra. Um sítio arqueológico. Já cercaram 
a área, e estão lá os nossos geólogos avaliando. Já 
acabou o tempo. Sabe o que aconteceu? A empresa 
resolveu demitir os que já estavam contratados para 
dar a largada para a construção da ponte. 

Um dia desses, pararam uma construção, por-
que estava sob ameaça um lambari, um peixe lá, o 
bacu, sei lá. Havia o problema de um peixe. Acharam 
um peixe lá. Agora, nós estamos à mercê de uma si-
tuação como essa.

Presidente, hoje Vossa Excelência faz reunião 
com os seus Ministros. E, a exemplo da ponte que 
irá nos integrar não só com a Comunidade Européia, 
mas também com os países do Caribe, Vossa Exce-
lência também haverá de hoje determinar, junto aos 
órgãos competentes, a liberação imediata de várias 
obras paralisadas.

Por esse motivo, Sr. Presidente, vim aqui para re-
gistrar e apelar às autoridades federais, ao Presidente, 
ao Ministro e ao Pagot: vamos construir o trecho sul, 
vamos retomar a ponte e o conjunto. 

Que Deus nos proteja! Viva o Amapá! Viva o 
Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos agora, como Líder – e, como estamos 
alternando, depois será uma comunicação inadiável 
–, o primeiro Líder inscrito, Antonio Carlos Valadares, 
do PSB.

Ele representa o Estado de Sergipe e o grandioso 
partido criado por Miguel Arraes.

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. Eu gostaria de...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito – chegou o documento – como 
Líder do PDT de Leonel Brizola.

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Sim, se-
nhor. Era isso que gostaria de fazer: inscrever-me.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E, 

na tribuna, o discípulo de Miguel Arraes – esse Partido 
também é muito forte no Piauí. O Vice-Governador do 
Estado o comanda.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Hoje, é o Governador Eduardo Cam-
pos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Wilson Martins, do Piauí.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – É o Vice-Governador do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
É, mas acho que, depois de Miguel Arraes, ninguém 
brilha mais do que V. Exª, com a sua inteligência e o 
seu brilho.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Senador Mão Santa, Presidente desta 
Mesa e desta sessão.

Sr. Presidente, a Organização Mundial do Co-
mércio, no dia de hoje, delibera sobre dois contencio-
sos na área comercial, ambos envolvendo o Brasil e 
os Estados Unidos. É a questão dos subsídios ilegais 
que são concedidos pelos Estados Unidos – e esse 
contencioso vem desde 2002 – em favor dos produ-
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tores de algodão daquela grande nação americana. 
É o primeiro contencioso que se estabelece entre o 
Brasil e os Estados Unidos no Governo de Obama. 
Certamente que a Organização Mundial do Comércio 
autorizará uma retaliação de parte do Brasil quanto à 
desigualdade estabelecida no comércio do algodão, 
uma vez que a OMC tem sido taxativa em proibir sub-
sídios que venham em prejuízo de todas as nações 
que a compõem, como é o caso do Brasil.

O clima de fricção comercial entre Brasília e Wa-
shington pode resultar em uma decisão da OMC que 
implique a imposição de uma multa a ser imposta aos 
Estados Unidos da ordem de R$2,2 bilhões em favor 
do Brasil.

Nós sabemos que os Estados Unidos são o ter-
ceiro maior produtor de algodão, depois da China e da 
Índia. Mas, em 2009, os americanos foram os maiores 
exportadores de algodão, com US$2,9 bilhões em fa-
vor de suas divisas. Os americanos detêm uma fatia 
de 39% do mercado mundial desde 2001. Esses são 
dados colhidos pelo jornalista Assis Moreira, que es-
creveu, de Genebra, para o Valor Econômico.

Mas, Sr. Presidente, não é só esse contencioso 
do algodão. Existe um outro também importante para o 
nosso País, que deverá também ser objeto de decisão 
da OMC, a Organização Mundial do Comércio, qual 
seja, o da acusação por parte dos Estados Unidos de 
que o Brasil estaria realizando um dumping da ordem 
de 4%, o que significa dizer o seguinte: o Brasil é acu-
sado de colocar o suco congelado nos Estados Unidos 
através de subsídios ilegais – o que não é verdade. Os 
americanos impõem sobretaxas, além do câmbio, que 
dão prejuízos consideráveis ao nosso País, e o Brasil 
está provando, por “a” mais “b”, que, ao contrário de 
praticar um dumping , quem está promovendo essa 
ilegalidade são os próprios americanos com a questão 
dos subsídios ilegais concedidos aos seus produtores 
de algodão.

Os citros, no Brasil, têm uma importância funda-
mental para a nossa economia. A citricultura brasileira 
apresenta números expressivos que traduzem a grande 
importância econômica e social que a atividade tem 
para o desenvolvimento do nosso País.

Atualmente, Sr. Presidente, conforme é divulga-
do pelo O Estado de S. Paulo, na edição de hoje, o 
Brasil tem um faturamento da ordem de US$1,7 bilhão 
nas suas exportações de suco de laranja congelado. 
Desse volume de suco de laranja produzido no Brasil, 
60% vão para a União Européia; 20% é a fatia des-
tinada aos Estados Unidos e 10% vão para o Japão. 
Sendo que os Estados Unidos tiveram uma queda 
na importação do suco de laranja do nosso País; e lá 
existe um grande produtor, que inclusive rivaliza com 

os maiores produtores de laranja no nosso País, que 
é o Estado da Flórida.

Há grande expectativa, há um grande horizonte 
da produção de laranja em nosso País. Somos o maior 
exportador de laranja do mundo e não podemos so-
frer represálias da nação mais forte do mundo, sob a 
alegação da prática de dumping de um país subde-
senvolvido.

É a luta de uma grande potência econômica 
contra um país que vem mostrando ao Planeta Terra 
como se desenvolve, como enfrenta as crises. Aí está 
demonstrado, por “a” mais “b”, que o Brasil está ultra-
passando a fronteira da crise mundial.

Portanto, Sr. Presidente, aqui em nosso País, não 
só em São Paulo, que é o grande produtor, mas no 
Estado da Bahia, no Estado de Sergipe, que é o ter-
ceiro produtor, e ali, às margens do rio São Francisco, 
desenvolve-se, através de uma técnica que aumenta 
a produtividade, através da cultura da laranja irrigada, 
uma economia fortíssima. Basta dizer que o que se 
produz entre Petrolina, em Pernambuco, e Juazeiro, 
na Bahia, é mais ou menos igual ao que o Estado da 
Flórida, nos Estados Unidos, está produzindo: em torno 
150 milhões de caixas. Para que os senhores tenham 
uma idéia de que a produção de laranja no Brasil, não 
só em São Paulo, como no Nordeste, dá sustentação 
econômica, desenvolvimento e muito emprego para o 
Sul e o Nordeste do nosso País.

O Brasil, por seu clima, condições hidrográficas 
e solo privilegiados, é um dos maiores produtores de 
laranja e o maior exportador de suco da laranja con-
centrado. E uma contradição, Sr. Presidente: mesmo 
sendo o maior exportador de suco de laranja concen-
trado congelado, tendo como mercado-alvo a União 
Européia, como eu disse, e os Estados Unidos, em 
solo brasileiro, nós consumimos apenas 2% do que 
nós produzimos. Por quê? Porque o paladar brasileiro, 
infelizmente, ainda não se voltou para a importância, 
em ternos de nutrientes e da existência da vitamina C, 
que representa a laranja para a saúde da população. 
Esse reconhecimento, Sr. Presidente, já se constata 
no Estado de Sergipe, onde, através da Conab, com o 
apoio do Governo do Estado de Sergipe e da Embrapa 
que realiza as pesquisas tecnológicas para o aumento 
da produtividade da laranja, há um programa voltado 
para o suco concentrado nas escolas estaduais, come-
çando pelo sertão sergipano, dando à região citrícola 
a possibilidade de um crescimento nessa atividade, 
com a geração de mais emprego e de obtenção de 
maiores lucros.

A minha palavra aqui, Sr. Presidente, é no senti-
do de que os Estados Unidos, que mantêm uma boa 
relação política com o Governo brasileiro, possam se 
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deter sobre esses dois assuntos. Eu tenho certeza de 
que eles, como uma nação mais poderosa, vão tentar 
bloquear qualquer retaliação do Brasil quanto ao al-
godão, e vão tentar novas medidas de imposição de 
sobretaxa para a exportação da nossa laranja.

Assim, que os Estados Unidos não só se con-
tenham como reconheçam que o Brasil, na mesa de 
negociação, já derrotou algumas vezes os americanos 
na OMC. E essas, tenho certeza, serão mais duas der-
rotas que serão impostas aos Estados Unidos na Or-
ganização Mundial do Comércio, numa prova evidente 
de que a nação americana, embora, por um lado, seja 
exemplo, no mundo inteiro, de democratização de suas 
atividades políticas, de demonstração de como se faz 
uma eleição tão aberta e tão democrática como foi a 
última, a de Obama; de outro, é um sistema fechado 
do ponto de vista econômico; é um sistema que não 
abre perspectivas para as nações menos desenvolvi-
das. É um sistema que poderia hoje ter uma grande 
liderança na América Latina; porém, aqui e acolá, sur-
gem vozes que se contrapõem à liderança dos Estados 
Unidos. E tenho certeza absoluta de que, não fosse 
essa posição radical dos Estados Unidos, que não se 
importam em discutir até na OMC contra países em 
desenvolvimento, como está discutindo com o Brasil, 
não fosse essa teimosia, não fosse esse radicalismo 
dos americanos, a sua liderança na América Latina e 
no resto do mundo seria incontestável.

O lucro acima de tudo, o capitalismo ambicioso 
e desmedido têm levado a um desgaste na política 
externa dos Estados Unidos. Por exemplo: quando os 
americanos exportaram para os países do mundo in-
teiro a crise que eles próprios fabricaram, a crise do 
subprime, do seu sistema hipotecário, quais as com-
pensações que adotaram em relação aos países mais 
pobres, aos países menos desenvolvidos? Nenhuma 
compensação.

Aqui mesmo, no nosso País, se não fosse a con-
duta corajosa, inteligente e competente do Governo do 
Presidente Lula, as nossas indústrias estariam fecha-
das, o nosso comércio estaria em pandarecos, a nossa 
agricultura não se tornaria viável.. Todas as atitudes, 
todas as aberturas foram dadas pelo Governo Fede-
ral no sentido de debelar a crise, no sentido de que a 
importação dessa crise fizesse o menos mal possível 
ao povo brasileiro.

Portanto, Sr. Presidente, a minha palavra aqui, 
neste instante, é de protesto contra a política egoís-
tica, concentradora, exclusivamente capitalista, sem 
um viés político e social, do Estados Unidos da Amé-
rica. É um nosso parceiro econômico que, a pretexto 

de obter mais lucros através dos empresários que fi-
nanciam campanhas de presidentes da República, se 
voltam contra o desenvolvimento daqueles países que 
estão conquistando seu lugar de destaque, como está 
conquistando o Brasil, com uma política econômica e 
social bem organizada e bem-sucedida.

Agradeço a V. Exª.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-

mite V. Exª?
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Senador Suplicy, é com muito prazer que 
concedo um aparte a V. Exª, com a licença do nobre 
Presidente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Com 
brevidade, Senador. Senador Antonio Carlos Valada-
res, V. Exª traz aqui um levantamento muito importante, 
primeiro, sobre como é que o seu Estado, Sergipe – 
aliás, conforme V. Exª, na audiência pública, salientou 
–, tornou-se um produtor tão importante de laranjas. 
E V. Exª nos traz aqui a preocupação com respeito a 
medidas que o governo dos Estados Unidos vem con-
siderando adotar que podem prejudicar a possibilidade 
de o Brasil exportar a laranja a preços mais adequados 
para os produtores. E é importante a sinalização que 
V. Exª faz para que o Governo brasileiro chegue a um 
entendimento que seja de bom senso para os produ-
tores de laranja de todo o mundo, dos Estados Unidos 
e brasileiros. Ao mesmo tempo, V. Exª acompanha de 
perto as audiências que nós, aqui no Senado, temos 
realizado. Desde o ano 2000, por diversas vezes, aqui 
vieram tanto os citricultores como os produtores de 
suco de laranja, pois há uma preocupação importante 
e natural dos citricultores, conforme na terça-feira da 
semana passada aqui ouvimos os seus representantes, 
com respeito à forma pela qual os produtores de suco 
de laranja, muitas vezes, dificultam o bom trabalho e 
a remuneração adequada para os citricultores. Isso 
ocorre em virtude do seu poder oligopólico, uma vez 
que hoje quatro grandes empresas são aquelas que 
compram a laranja e produzem o suco. E é muito im-
portante que nós, aqui no Senado, possamos colaborar 
para que haja inclusive aquilo que se está propondo, 
o Consecitrus, a exemplo do Consecana, uma espé-
cie de conselho em que os citricultores, inclusive com 
a participação dos trabalhadores, e os produtores de 
suco cheguem a um entendimento de bom senso que 
não se caracterize pela forma do cartel, mas que, com 
a supervisão das autoridades governamentais, seja 
evitado o processo de concentração que prejudique a 
concorrência, a produção mais saudável e a remune-
ração mais adequada para os citricultores e para os 
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trabalhadores que colhem a laranja. Cumprimento V. 
Exª pela análise que aqui colocou.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. Inclusive eu participei 
da audiência pública que foi promovida por requerimen-
to do Senador Suplicy e tive a ocasião de falar sobre a 
concentração não só da produção industrial de suco de 
laranja concentrado em São Paulo notadamente, como 
também a evolução desse processo de concentração, 
agora se estendendo para o campo, isto é, assumindo 
uma posição avançada no campo, afastando os pe-
quenos produtores rurais, assumindo praticamente as 
atividades da produção de laranja em grandes áreas 
do Estado de São Paulo. São verdadeiros territórios 
de produção de laranja que estão surgindo no Estado 
de São Paulo, e isso significa uma concentração, sig-
nifica quase um monopólio na produção de insumo tão 
importante para a saúde, para a alimentação e para o 
desenvolvimento de nosso País.

Agradeço a V. Exª o seu aparte. Estou inteiramente 
de acordo: a concentração deve ser evitada, como tam-
bém deve ser evitada a concentração da lucratividade 
das empresas dos Estados Unidos, que se utilizam de 
subsídios ilegais para impor sobretaxas ao suco de la-
ranja concentrado produzido em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Encontra-se em nosso Parlamento uma Delegação do 
Parlamento do Mercosul, cujo Presidente é Juan Jose 
Dominguez, do Uruguai; Mirtha Palácios, do Paraguai; 
Carlos Villalba; Zacarías Vera; Modesto Guggiari, do 
Paraguai –, acompanhada do Deputado Federal Cel-
so Russomanno, que é também do Parlamento do 
Mercosul, e dos nossos queridos Senadores Geraldo 
Mesquita Júnior e Marisa Serrano.

Peço que um destes Parlamentares faça uma 
saudação: Marisa Serrano ou Geraldo Mesquita Júnior, 
que tão bem nos representam e podem trazer aqui o 
Presidente Juan Jose Dominguez, do Uruguai, para 
sentar-se à Mesa Diretora.

Ele é do Uruguai, nosso irmão. Nós só deixamos 
de gostar do Uruguai por um dia, foi em 1950, um mi-
nuto, quando Ghiggia fez o segundo gol.

Passamos a palavra à Senadora Marisa Serrano, 
oradora inscrita, que representa o Brasil no Parlamento 
do Mercosul com muita grandeza, ao lado do Senador 
Geraldo Mesquita Júnior e do Deputado Federal Rus-
somanno, de São Paulo. Aí está o exemplo: a nossa 
cultura é derivada da Europa, e o Parlamento Europeu 
fez renascer a velha Europa. 

Com a palavra V. Exª, Senadora Marisa Serra-
no.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Fico muito contente de poder receber os nossos 
companheiros do Parlamento do Mercosul, Parlamen-
tares que trabalham arduamente para concretizar a 
integração entre os países do Mercosul. Hoje, eles 
vieram aqui, trazidos pelo nosso querido Deputado Fe-
deral Russomanno, de São Paulo, acompanhados do 
Senador Geraldo Mesquita Júnior. Temos trabalhado 
enormemente no Parlamento do Mercosul, mas nem 
sempre os nossos países sabem bem o que isso sig-
nifica, nem sempre a população reconhece o trabalho 
que os Parlamentares fazem no Mercosul. Mas isso é 
porque o nosso Parlamento é muito jovem; começou 
há tão pouco tempo, e as nossas comissões, há dois 
anos. Portanto, ainda estamos engatinhando em uma 
proposta e um sonho que delongou tantos anos.

Portanto, é uma alegria imensa estar aqui, com o 
nosso Presidente Juan Jose Dominguez, que assumiu 
a Presidência há um mês neste pro tempore do Uru-
guai, e com a nossa querida amiga Mirtha Palácios, 
do Paraguai, que trabalha tanto nos Direitos Humanos, 
defendendo e discutindo teses. Sei que a Comissão 
de Direitos Humanos é uma das mais requisitadas do 
Parlamento do Mercosul, haja vista os problemas sé-
rios que temos em toda a América Latina. É bom sa-
ber, Mirtha, que você está lá, com mão firme, ajudando 
nossos companheiros.

Falar de Carlos Villalba e de Zacarías Vera, todos 
dois do Paraguai, são grandes companheiros e amigos, 
atuantes. Eu queria registrar aqui um vizinho... Porque 
todos eles são do Paraguai, e eu sou vizinha porque 
meu Estado faz fronteira com o Paraguai; mas um gran-
de amigo, Modesto Guggiari. Ele é um companheiro, 
Parlamentar do Mercosul, Senador pelo Uruguai, que 
sempre tem estado em nosso País, atravessado a 
fronteira para discutir nossos problemas, que são co-
muns. Portanto, é um prazer enorme recebê-los aqui, 
porque vieram para se reunir nesta Casa na discussão 
dos direitos humanos. É muito bom quando a Comis-
são sai um pouquinho do Uruguai – nossa sede é em 
Montevidéu – e pode vir aqui, em nosso País, discutir 
problemas tão graves como estes que estão sendo 
discutidos nessa área.

Também quero dizer que fico mais feliz ainda 
porque, hoje, pela manhã, estive em um congresso, 
em uma reunião, em um seminário, discutindo cultura 
para o Mercosul. Reuniram-se ONGs, pessoas de di-
versas entidades, todas interessadas em nos ajudar, 
propondo-nos um projeto de norma para eu levar, na 
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próxima reunião para nosso Parlamento ou, se possí-
vel, para discutirmos com o maior número de pessoas, 
em primeiro lugar, para depois levar o projeto ao nosso 
Parlamento. Trata-se do primeiro projeto de norma que 
meu País, juntamente com os paraguaios, bolivianos 
e argentinos, tem a possibilidade de oferecer acerca 
de uma mudança ao Parlamento. E eu fui chamada 
para isso. Foi muito bom saber que a sociedade do 
Mercosul – a Mirtha também vai falar amanhã lá, não 
é isso, Mirtha? – está começando a ver o Parlamento 
como o órgão canalizador das suas pressões e das 
suas inquietudes. Fico muito contente em ter aqui os 
nossos amigos. Sejam bem-vindos ao Brasil, sejam 
bem-vindos à nossa Casa.

Mas, Sr. Presidente, eu me inscrevi para falar hoje 
porque eu recebi uma correspondência da Associação 
Médica Brasileira alertando sobre a delicada situação 
da saúde pública em nosso País. 

V. Exª, Sr. Presidente, é médico e sabe dos pro-
blemas que estamos enfrentando neste País. Dos 340 
mil médicos em atividade no Brasil – parece que 340 
mil é muito, mas não é – eles sempre se concentram 
nos grandes centros ou se concentram naquelas áreas 
mais desenvolvidas. E é aí que ficam os médicos. E 
o que acontece, Senador Mão Santa, com a popula-
ção que mora nas pequenas cidades, que moram nas 
fronteiras, às vezes com dificuldades de ter acesso a 
um hospital, a um médico? Como é que fica a assis-
tência médica aos mais pobres, aos mais despossu-
ídos, àqueles que estão nas áreas mais longínquas 
do nosso País? 

A Associação Médica Brasileira, na sua missiva 
para Minas, na sua carta, coloca que o grande problema 
é a ausência de uma política consistente de recursos 
humanos para a saúde pública. 

Senador Mão Santa, não acredito que seja só isto 
que falta à saúde do País: a ausência de uma política 
consistente de recursos humanos, como diz a Asso-
ciação Médica Brasileira. Eu acho que precisamos de 
muito mais. Não pode ser só de atendimento médico 
que precisamos. Eu ouvi hoje falarem, aqui, nos nossos 
hospitais públicos, onde a situação é caótica. Faltam 
investimentos, instalação e equipamentos nos nossos 
hospitais e postos de saúde. E há uma concentração, 
como eu disse, desses profissionais nas grandes cida-
des. Há ainda falta de qualificação de todos os profis-
sionais da área da saúde. Além disso, quando temos 
o aparelhamento, em geral eles estão sucateados. 
Quando não são sucateados, são comprados, às vezes 
equipamentos de última geração, mas ficam mofando 
nos depósitos dos hospitais. Por quê? Porque não há 

gente capacitada para operá-los. Disso estou falando 
com conhecimento de causa. No meu próprio Estado, 
temos uma quantidade de mamógrafos, de que as 
mulheres precisam enormemente para garantir a sua 
saúde – e isso é um direito que temos, que todo cida-
dão tem –, mas os mamógrafos estão lá por não ter 
quem os opere. Quantas vezes vemos instalações de 
Raios-X sem pessoal adequado para operá-las? Re-
sultado: às vezes podemos ter o equipamento e não 
ter quem o opere e, às vezes, temos quem o opere e 
não termos o equipamento. Essa é a dicotomia terrível 
que estamos passando neste País. 

Há outra questão que quero abordar aqui, ain-
da na questão da saúde, a respeito dos nossos hos-
pitais universitários e dos recursos públicos federais. 
É responsabilidade nossa, desta Casa, acompanhar 
o que se passa nos hospitais públicos federais. São 
46 unidades que nós temos no País, e 10% dos leitos 
desses hospitais hoje se encontram desativados. Às 
vezes, trata-se de aplicação insuficiente de recursos 
e também recursos que são mal aplicados pelos nos-
sos gestores. 

Ainda quero dizer que, quando há o investimento, 
nós não temos uma coordenação boa, nós não temos 
um planejamento adequado para que esses recursos 
sejam bem aplicados. Portanto, estamos com equipa-
mentos, como eu disse, nos depósitos de vários hos-
pitais, inclusive desses hospitais universitários. 

Em levantamentos realizados em julho deste ano, 
constatou-se a necessidade de 11 mil servidores para 
os hospitais universitários. O Governo está pedindo 
que o Congresso aprove, Senador Mão Santa, mais 
57 mil vagas, mandou anteontem para esta Casa. Não 
sei quantos médicos, quantos enfermeiros, quantos fi-
sioterapeutas, quantos farmacêuticos, enfim, quantos 
profissionais da saúde deverão ser contratados com 
essas 57 mil vagas que o Governo está pedindo, mas 
hoje eu sei que os hospitais universitários precisam, 
no mínimo, de 11 mil servidores públicos para pode-
rem fazer um serviço de atendimento bom à nossa 
população.

É claro que vocês poderão me dizer que existe 
o Rehuf. O Rehuf é uma sigla que significa Programa 
Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universi-
tários Federais. Este nosso Governo é pródigo em 
siglas. Cada hora é uma sigla que aparece. Agora 
nós temos o Rehuf, que é para atender os hospitais 
universitários.

Não sei se o Rehuf – acho que é até uma si-
gla bonita – vai dar conta do recado, mas sei que as 
pessoas continuam morando nas filas dos hospitais, 
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passando a noite ao relento. Eu sei que eles penam 
no tempo de espera para conseguir uma vaga de 
acesso a um hospital e, além disso, falta atendimento 
nos equipamentos que são de última geração e de 
que ele precisa.

Espero, realmente, que o Rehuf seja bem-su-
cedido e que não tenha o mesmo destino do PAC da 
Saúde, que foi anunciado com extremo estardalhaço há 
dois anos. Todo mundo ouviu falar no PAC da Saúde. 
E afinal, o que houve com o PAC da Saúde? Alguém 
ainda ouve falar nele? Que resultados concretos têm 
a mostrar o PAC da Saúde? Com PAC ou sem PAC, 
o que se tem na saúde pública é uma administração 
errática, sem muita convicção e sem objetivos bem 
definidos. 

E quero dar um exemplo. O vírus H1N1, da gripe 
suína. A notícia que mais vemos nos jornais até ago-
ra é esta: “O Ministério da Saúde mudou novamente 
a estratégia de combate à gripe suína”. Mudanças de 
atitudes e de protocolo não são pequenas correções 
de rumo. A idéia que nos passa é que o Governo não 
sabe o que fazer; a idéia que nos passa é de que eles 
estão desnorteados. E o Brasil é agora o país com 
maior número de mortes pela gripe suína. Como ex-
plicar o fato de que estamos em pior situação do que 
os Estados Unidos e o México, que foram os primeiros 
países a contraírem a gripe suína? Não dá para per-
cebermos onde vamos chegar com isso.

Eu poderia traçar aqui um paralelo entre a situ-
ação atual e a situação do Governo do PSDB. Que 
legado nós deixamos? Eu não sei se a sociedade bra-
sileira se lembra. Mas é bom avivarmos a lembrança, 
porque não sei que legado vai ficar desta administra-
ção que se encerra no ano que vem, na área da saúde 
principalmente.

Eu quero lembrar que, nos oito anos do Gover-
no Fernando Henrique Cardoso e, principalmente, no 
período em que as ações do setor foram comandadas 
pelo Ministro José Serra, a saúde pública em nosso 
País teve um rumo – todos sabíamos qual era – que 
redundou em ações concretas. E quero dar alguns 
exemplos.

Por exemplo, a redução dos preços reais dos 
medicamentos, a política audaciosa de incentivo à 
produção dos genéricos. Isso é uma marca, ficou no 
País. E a Aids? Foi atestado e adotado, inclusive, como 
um padrão de tratamento mundial e, hoje, é referência 
para o nosso País e para todos os países. Passou a 
oferecer assistência a 100% dos casos, com um índi-
ce de mortalidade que caiu de 50%. Esse, sim, é um 
legado que deixamos.

Além disso, a redução da mortalidade materna 
e infantil. É um alívio sentirmos que vale a pena tra-
balharmos quando os índices caem e mostram que 
o trabalho está dando resultado. E isso nós vimos no 
nosso Governo.

Entre 1998 e 2001, o número de agentes de 
saúde triplicou em nosso País. O que faz o agente 
de saúde? Chega a casa da pessoa, conversa com 
ela, orienta em relação à medicação, ao remédio que 
está tomando, leva ao posto de saúde, cuida dos mais 
pobres. Isso o Ministro Serra, quando era Ministro da 
Saúde, comandou, e com muita galhardia, em todo o 
País. Inclusive tenho o áudio desta Casa, desta tribuna, 
de discursos de Parlamentares confirmando, apoiando, 
enaltecendo o trabalho que ele tinha desenvolvido no 
Ministério da Saúde. 

Tudo isso e muito mais – não dá para mencio-
narmos tudo aqui – aconteceu porque o Governo pla-
nejou adequadamente as ações que iria fazer, o que 
não vemos agora. A cada hora estamos levando um 
susto. Além disso, o Governo cuidou de implemen-
tar essas ações com competência. Acho que isso é 
o mais importante quando se trabalha com recursos 
públicos.

Nós deixamos um legado. O Governo do PSDB 
deixou um legado. E, como eu disse, não sei qual 
o legado, na área da saúde, que este Governo vai 
deixar.

Há seis anos, Senador Mão Santa, a crítica maior 
que se fazia ao Governo do PSDB era não ter com-
batido a dengue com eficiência. Eu me lembro de que 
todo mundo gritava e esperneava, porque eram muito 
altos os casos de dengue no País. Se compararmos 
os seis primeiros anos de cada Governo, vamos ver 
que, entre 2003 e 2008, o número total de pessoas 
infectadas pela dengue foi 22,5% maior do que entre 
1995 e 2002.

Então, no Governo Fernando Henrique, o número 
de casos infectados por dengue foi menor 22,5% do 
que foi agora, no Governo Lula, na mesma época. 

Diante de tudo isto eu pergunto: o que faz o Go-
verno? Recria a CPMF com o nome de Contribuição 
Social para a Saúde. Isso vai resolver a questão da 
saúde pública no nosso País? Ou temos que mudar o 
modelo de atendimento no País? Só dinheiro basta? 
Ou a CSS vai ficar como a CPMF, com pouco dinheiro 
para cá, outro pouco de recursos para lá, sem que se 
canalize totalmente para a saúde?

Recriar o imposto para a população pagar vale a 
pena? Ou nós tínhamos que fazer com que o Governo 
Federal gastasse menos com a máquina, com o custeio, 
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fizesse economia e garantisse mais recursos para a 
saúde? Por que o Governo Federal não faz isso? Por 
que há um estardalhaço em dizer que o Governo está 
nadando em dinheiro? Se está nadando em dinheiro, 
por que não aplica na saúde? Por que não garante 
que o povo brasileiro tenha saúde adequada? Por que 
não garante que menos brasileiros morram por falta 
de atendimento adequado nos nossos hospitais e nos 
nossos postos de saúde?

Quero dizer, Senador Mão Santa, que não vai ser 
recriando um imposto que vamos resolver a questão da 
saúde do País. Isso é balela, e a população brasileira 
sabe disso. Não é apenas ter mais ou menos dinheiro, 
é questão de competência para gerir as ações espe-
cíficas para a saúde em nosso País. 

Deixo aqui o meu brado a favor de melhor aten-
ção à saúde pública, não só com recursos, Senador 
Mão Santa, mas atenção a todas as ações que exis-
tem no País e que não são implementadas devida-
mente. 

Registro o sucateamento dos nossos hospitais, 
mas principalmente a aquisição de grande número de 
equipamentos que não são utilizados porque não há 
gente que possa operá-los.

E espero, Senador Mão Santa, que, desse ca-
bedal de 57 mil novos cargos que estão aí, pelo me-
nos saiam os 11 mil de que os hospitais universitários 
precisam e mais aqueles de que a saúde do nosso 
País necessita.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Com nossos cumprimentos...
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA ) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convido para ocupar a tribuna, o que pacientemente 
está esperando, a Senadora Fátima Cleide, que repre-
senta o PT de Rondônia.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA ) – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, de pé...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA ) – Com toda a 
reverência a V. Exª e ao Regimento, solicito inscrição 
para falar pela Liderança do PSOL. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito.

Pode começar o pronunciamento, Senadora. 
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, faço uso da tribuna nesta 
tarde para falar sobre a Medida Provisória nº 466, que 
chegou ao Congresso no dia 10 de agosto. Essa maté-
ria pretende resolver grave problema do setor elétrico 
a partir da interligação do sistema Rondônia/Acre com 
o Sistema Interligado Nacional – SIN.

Não posso deixar de agradecer, Sr. Presidente, 
publicamente ao Presidente Lula, ao Ministro das Mi-
nas Energia, à Ministra Dilma, da Casa Civil, ao Mi-
nistério da Fazenda e à Aneel, parceiros que foram 
na busca de solução para um problema que há muito 
tempo nos preocupa. 

Não obstante as inúmeras vantagens advindas 
com a interligação ao Sistema Interligado Nacional, 
tais como energia de qualidade para Rondônia, segu-
rança do serviço e menor emissão de poluentes, um 
fator econômico local ameaçaria a saúde econômica 
do Estado caso não fossem tomadas algumas medi-
das de correção.

A energia que se produz e se consome em 
Rondônia é basicamente oriunda da queima de 
óleo diesel em diferentes termoelétricas. Em deter-
minados períodos, só uma delas, para se ter uma 
idéia, consome mais de 1,4 milhão de litros de óleo 
diesel por dia. 

Todo esse combustível é comprado na região e 
gera significativo valor em impostos, como o ICMS, 
para o Estado e, conseqüentemente, para os Mu-
nicípios. O Governo local chegou a falar em mais 
de R$200 milhões em prejuízos para o Estado de 
Rondônia com a interligação ao Sistema Interliga-
do Nacional.

Para um Estado com o tamanho econômico do 
nosso a perda de receita dessa envergadura traria im-
pactos profundos e imediatos na vida das pessoas e 
nos serviços mantidos pelo Poder Público.

Essa preocupação foi levantada por nós quando 
o Ministro das Minas e Energia ainda era Silas Ron-
deau. Foi discutida durante a elaboração do projeto 
da construção da linha de interligação e processo de 
construção das hidroelétricas do rio Madeira.

A MP nº 466 acolheu o problema, mas apresenta 
solução paliativa em minha opinião. Por isso, apresentei 
duas emendas ao texto. A MP fala em uma compensa-
ção a ser dada ao Estado pelo período de doze, após a 
entrada no Sistema Interligado Nacional. É um avanço, 
mas a compensação precisa ser ampliada.

Um Estado como o de Rondônia não funciona 
com solavancos. Mesmo nossa economia crescendo 
a ritmos chineses, face às obras do Governo Federal 
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na região, uma compensação tributária dessa natureza 
não se dá em tão pouco tempo.

De modo, Senador Gilvam, que a emenda que 
apresentei garante ao Estado uma compensação de 
cinco anos, em caráter decrescente, objetivando diluir 
o impacto dessa perda num espaço de tempo razo-
ável. 

Essa compensação se daria dentro da fórmula 
proposta pelo Governo, sendo 100% do valor no pri-
meiro ano subseqüente ao da interligação, diminuindo 
20% a cada ano. No prazo de cinco anos a compen-
sação seria zerada, e o Estado teria criado alternati-
vas extras de receita para substituir essa que hoje se 
encerra para o bem do meio ambiente.

Queria ressaltar aqui que não é apenas o Estado 
de Rondônia, mas também o Estado do Acre e, futu-
ramente, outros Estados que venham a fazer parte do 
Sistema Interligado.

Meu Estado não pode ser prejudicado, assim 
como o Estado do Acre. E tenho certeza que poderei 
contar com o apoio dos nobres Senadores e Senado-
ras para melhorar a MP nº 466, que trata dos serviços 
de energia nos Sistemas Isolados, como é o caso de 
Rondônia e Acre.

A outra emenda que proponho modifica o art. 3º 
da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, excluindo 
as empresas de distribuição de energia de Rondônia, 
Alagoas, Acre, Piauí e Amazonas do chamado PND, 
Programa Nacional de Desestatização.

Apresentei um projeto de lei ainda no ano de 
2003 para que essas empresas distribuidoras de ener-
gia sejam retiradas do PND. No entanto, esse projeto 
encontra-se paralisado na Comissão de Constituição 
e Justiça desta Casa. 

Essas empresas passam por um processo de 
reestruturação e preparam-se para entrar, junto com a 
Eletrobrás, em mercados maiores. Estamos pensando 
grande e precisamos trabalhar para isso. O Governo 
Federal quer fortalecer essas empresas. 

Sua permanência no PND, no entanto, impede 
uma série de ações gerenciais e mercadológicas, o 
que inibe o alcance de indicadores ainda melhores. A 
crise internacional mostrou que o Estado precisa estar 
presente em pontos estratégicos da economia, como 
forma de defender os interesses nacionais e o povo 
mais desprotegido da nação.

O momento é oportuno e a necessidade é ime-
diata. Assim, peço aos nobres colegas que ajudem a 
aprovar as emendas que apresentei à Medida Provi-
sória nº 466. 

Afinal, Rondônia tem dado enorme contribuição ao 
crescimento do País ao beneficiar, com as hidrelétricas 
do rio Madeira, a economia e o setor elétrico nacional, 
contribuindo, assim, de forma efetiva para a segurança 
em energia limpa, renovável e responsável.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Agora, anuncio Arthur Virgílio, como Líder do PSDB, 
o maior partido das forças oposicionistas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Olha, o Zé Serra tem que agradecer muito a V. Exª, 
que segurou as oposições no momento mais difícil da 
política no Brasil. Ele desponta como símbolo maior.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Presidente. Ao lado de companheiros muito va-
lorosos, como V. Exª.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª está como Líder, pode usar da tribuna e tem 
aquele tempo, mas hoje, como o número é pequeno, 
pode usar pelo tempo que achar conveniente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Eu tenho quatro co-
municações bem rápidas, Presidente. 

A primeira é pedir que V. Exª acate, na íntegra, o 
pronunciamento em que eu saúdo a cidade de Maués, 
a terra do guaraná, no Amazonas, e o índio sateré 
maué Jecinaldo Barbosa, que acaba de ser nomeado 
Secretário Indígena. É a primeira Secretaria no gêne-
ro e, portanto, eu espero que ele possa cumprir um 
bom papel com suas prioridades, que são educação 
e saúde.

Ainda, Sr. Presidente, peço que V. Exª acolha, 
na íntegra, o pronunciamento em que homenageio a 
escolha da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho 
Federal, em sediar a Conferência Nacional sobre Di-
reito Ambiental em Manaus, que começa hoje. Estarão 
presentes mais 1.700 advogados, que vão debater um 
assunto que é o tema do futuro.

Também, peço a V. Exª que acolha, na íntegra, o 
elogio que faço ao Dr. Thomaz Antonio Perez da Silva, 
Superintendente Regional da Conab do Amazonas, 
que está barateando o custo de produção do campo 
lançando o Programa Vendas em Balcão, presente 
nos Municípios de Autazes, Manaus, Presidente Fi-
gueiredo, Urucará, Careiro, Manacapuru, Iranduba e 
Rio Preto da Eva. 
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As pessoas podem comprar a saca do milho a 
R$22,60 e a R$0,45 o quilo. O produto é destinado à 
produção de rações. A venda é feita diretamente ao 
produtor, sem burocracia. 

É uma boa notícia. Parabenizo a Conab e para-
benizo o Superintendente do Amazonas.

Sr. Presidente, aqui, uns dados bastante curtos 
sobre o pré-sal. Vou abordar bastante essa questão, é 
um tema no qual estou começando a me aprofundar.

Considero, primeiro, que é insustentável, não 
é justa essa urgência requerida, porque o tempo vai 
mostrar que ela não cabe. É um tema importante, e 
não dá para ser discutido desse jeito.

Mas eu digo, hoje, que o Credit Suisse fez uma 
análise, e, pela análise do Credit Suisse, que está su-
jeita a contestações, a debates, ele reduz em 44% as 
expectativas para o volume das reservas existentes 
na área do pré-sal na Bacia de Santos. Os cálculos 
mais otimistas apontam para lá 28,2 bilhões de barris. 
A previsão anterior era de 50 bilhões de barris.

O seu analista, Emerson Leite, considerou um 
total de 19 blocos, todos localizados ou no polo de 
Tupi ou no entorno, na chamada franja do pré-sal. 
Desses, a Petrobras só não participa como operado-
ra ou parceira de três deles: BM-S-4, operado pela 
Eni; BM-S-3, operado pela BG, e BM-S-29, operado 
pela Maersk.

Pela previsão, a área do BM-S-11, Tupi e Iara, 
tem as maiores estimativas, 12 bilhões de barris; se-
guida de longe pelo BM-S-9, Carioca e Guará, com 4 
bilhões de barris, e BM-S-24, Júpiter, com 3,9 bilhões 
de barris.

O mesmo analista do Credit Suisse aponta que 
essa revisão de expectativa é necessária para se dar 
maior clareza às expectativas efetivas do pré-sal na-
quela região. 

A análise dele é a de que há o dado negativo de 
ter-se uma decepção: pensava-se que era mais e é 
menos, enfim. Mas, por outro lado, é muito comum que 
essas expectativas sejam quebradas e, por outro lado, 
o mercado se acostuma. Fica uma coisa mais realista, 
enfim. Dificilmente, diz ele, há uma taxa de 100% de 
sucesso. Isso coloca as coisas mais no plano da rea-
lidade, no plano do realismo. 

Uma das áreas que teve menor redução de esti-
mativas, de acordo com esse relatório, foi o BM-S-22, 
para o qual era projetado um potencial de 15 bilhões 
de barris e agora possui apenas 1,2 bilhão estimado. 
O poço seco no BM-S-22 também comprova a tese 
de que os blocos mais prolíficos do cluster estão lo-
calizados na parte norte, enquanto novas decepções 

adicionais na porção sul não devem ser descartadas. Aí 
abro aspas para o analista Emerson Leite: “Isto apoia-
ria a ideia de que a erupção do alto exterior da Bacia 
de Santos tem deslocado sedimentos existentes para 
a parte norte da bacia”. Ele destaca, ainda, em seu 
relatório, que foram reduzidas as estimativas também 
para as áreas em que não houve nenhum anúncio por 
parte de empresas concessionárias.

Em relação ao prospecto do Guará, no BM-
S-9, ele diz: “Acreditamos que esta é a área mais 
promissora do bloco”, destacando que há estimati-
va de que a Petrobras pode concluir, nas próximas 
semanas, a análise sobre a última perfuração no 
local. De novo aspas para o Dr. Emerson Leite: “Nós 
atribuímos o volume recuperável de 1 bilhão de bar-
ris para o Guará e acreditamos que a confirmação 
da Petrobras pode ser um acréscimo ao preço das 
ações no curto prazo”.

Sou contra, Sr. Presidente, a urgência por uma 
razão bem simples. O Governo teve 22 meses para 
debater internamente isso. O Congresso vai ter que se 
abrir para a discussão com a sociedade, nós vamos 
ter que fazer audiências públicas, ouvir os prós e os 
contras, vamos ter que chegar a uma posição.

Eu, por exemplo, não concordo com o sistema 
de partilha, prefiro o sistema que é mais moderno, 
mais justo, mais democrático, mais honesto, que é o 
de concessão. Por outro lado, para nós começarmos a 
avançar nessa discussão, entendo que nós temos que 
chamar inclusive setores ambientalistas para o deba-
te, porque quem diz que, no ano 2050, no ano 2060, 
isso aí vai ter valor econômico real? Nós sabemos que 
os países desenvolvidos estão todos fazendo o que 
podem nos seus laboratórios para desenvolver fontes 
alternativas de energia, fontes limpas. Quanto tempo 
durará a moda dos combustíveis fósseis, que fazem 
danos muito graves ao meio ambiente? Será que isso 
será tolerado? Eu tenho dúvida. Então, nós temos que 
explorar isso com rapidez, enquanto se pode, para ala-
vancar a economia brasileira. 

Sugiro que a Petrobras faça parcerias, não im-
porta se com empresas estrangeiras, não há razão 
para esse nacionalismo esquisito, estranho. É para 
fazer parcerias com empresas estrangeiras, sim, e 
extrair o pré-sal o mais rapidamente possível, porque 
nós sabemos que, em longo prazo, está condenado 
o modelo dos combustíveis fósseis. Estará em voga e 
em moda e em uso a ideia da energia limpa. 

Temo também que nós dispersemos a atenção, 
se a concentrarmos apenas no pré-sal, das hidrelétri-
cas, das outras formas de energia limpa, de energia 
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ecológica, como o gás natural. Enfim, nós temos que 
olhar muito o futuro. 

Nós estamos agora com uma riqueza, que é 
uma riqueza inegável em potencial, que tem que ser 
explorada rapidamente. Nada de “o pré-sal é nosso”, 
e o pré-sal ficar lá embaixo, tem que sair lá de baixo 
e vir para cima. Mas nós estamos trabalhando uma 
energia do passado, e tem uma energia do futuro, que 
é a que os países outros, mais desenvolvidos do que 
nós, querem. Então, nós temos que fazer um casa-
mento entre o aproveitamento máximo que se possa 
fazer, com seriedade e com critério, dessa energia do 
passado, sem descurar do nosso esforço pela energia 
do futuro, sob pena de estarmos voltando as costas, 
numa contramão terrível, para a história que se está 
escrevendo. A humanidade exige combustível limpo, 
exige energia limpa. 

Essa é uma preocupação, por exemplo, do Pre-
sidente dos Estados Unidos, Barack Obama, que não 
toma uma medida que não seja com essa preocupação. 
Toda medida que ele toma no campo energético tem 
a preocupação de trazer à baila a energia ecológica. 
Quando ele faz qualquer concessão a uma empresa 
dessas que estão ou estavam em dificuldades nos 
Estados Unidos, ele exige de uma empresa automo-
tiva, por exemplo, que produza carros que não sejam 
poluidores. 

Então, o Brasil tem de atentar para tudo isso. 
Noventa dias aqui e noventa dias na Câmara é mui-
to pouco para se debater, com seriedade, um tema 
dessa magnitude. Precisamos realmente, a sério, de 
fato, fazer o Governo compreender que não é uma 
queda de braço. Não se trata de saber quem prepon-
dera no Palácio, a opinião de quem que está valendo 
e de quem que não está valendo. É irracional, não 
é sensato colocar essa urgência. Essa urgência vai 
cair, mais hora, menos hora. O Governo vai compre-
ender isso. Se não estamos pensando em eleição, 
se estamos pensando no futuro do País, se sabemos 
que o pré-sal é coisa para 12, 15, 20 anos, então, 
qual a diferença se são 90 dias, ou 180 dias, ou 360 
dias para se chegar ao melhor marco regulatório? É 
questão de racionalidade, a não ser que digam que 
o pré-sal é tema de campanha eleitoral. Aí, não; aí 
é não levar a sério a Petrobras, é não levar a sério 
o País, é não levar a sério ninguém. Porém, se esta-
mos levando a sério o País e a questão estratégica 
da energia, que é estratégica por excelência, temos 
de saber que não importa o calendário eleitoral. O 
que importa mesmo é termos um marco regulatório 

que atraia investimentos e que seja capaz de dar 
conta do recado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, iniciativas que beneficiem pequenos 
produtores, sobretudo agrícolas, são sempre bem-vin-
das. É o caso de programa lançado no Amazonas pela 
Superintendência Regional da CONAB, a Companhia 
Nacional de Abastecimento.

Para baratear custos da produção do campo, foi 
lançado ali o Programa Vendas em Balcão, por en-
quanto presente nos municípios de Autazes, Manaus, 
Presidente Figueiredo, Urucará, Careiro, Manacapuru, 
Iranduba e Rio Preto da Eva.

Em todos esses municípios criadores podem 
comprar milho em grão a R$ 22,60 a saca, ou R$ 
0,4520 o quilograma. O produto é destinado à produ-
ção de rações.

Sem burocracia, a venda é feita diretamente ao 
produtor, com pagamento a vista, por meio de GRU 
bancária. Podem adquirir o produto criadores rurais, 
associações, cooperativa, prefeituras, universidades e 
sindicados, desde que se cadastrem junto à Superin-
tendência da CONAB.

Essa boa notícia chegou ao meu gabinete, en-
viada peloi superintendente regional da CONAB no 
Amazonas, Thomaz Antonio Perez da Silva.

Ele informa que a venda direta foi bem recebida 
e sua expectativa é de que a iniciativa se amplie.

Cumprimento o Superintendente Perez. É assim 
que se faz. Todo o apoio aos produtores rurais, mor-
mente em regiões distantes como é o caso do meu 
Estado, o Amazonas.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, saúdo a cidade de Maués, a terra do 
Guaraná. É de lá o índio sateré maué Jecinaldo Bar-
bosa, líder comunitário reconhecido pelo seu trabalho 
em favor das comunidades indígenas.

Jecinaldo, que foi coordenador das Organizações 
Indígenas da Amazônia Brasileira-COIAB, agora, para 
orgulho dos saterés amazônidas, é o Secretário de re-
cente órgão criado no Estado do Amazonas, a Secre-
taria Indígena, a primeira do gênero no País.

Bom também é o que ele disse, já como Secretá-
rio: “Nossa prioridade são a Educação e a Saúde”.
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Faço o registro, augurando êxito ao Sateré Jeci-
naldo. Que ele logre êxito, em favor do povo indígena 
do Amazônas.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, de amanhã até domingo, Ma-
naus vai sediar a Conferência Nacional sobre Direi-
to Ambiental. Ali estarão, como participantes, mais 
de 1.700 advogados, de todo o País, para o debate 
sobre tema extremamente atual e, mais do que isso, 
necessário.

A Conferência, que se desenvolverá no Hotel 
Tropical, será aberta na noite de amanhã, no Teatro 
Amazonas, o que permite constatar a relevância que 
se pretende para o encontro, promovido pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Ao fazer o registro, saúdo a OAB pela oportuna 
iniciativa. A Amazônia, região estratégica por exce-
lência e da qual depende o futuro do País, necessita 
de novos estudos na área jurídica, como suporte para 
ações voltadas para o aproveitamento sustentável da 
Grande Floresta.

Era o que tinha a dizer.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. 

Presidente, só...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, Cícero Lucena, Senador pela Paraíba.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado. Só para 
colaborar com nosso Líder Arthur Virgílio, quando ele 
chama a atenção da Nação para a preocupação do 
debate sobre o pré-sal. 

No Portal G1 tem uma declaração atribuída ao 
Presidente da Petrobras, Senador Arthur Virgílio, que 
merece a reflexão do povo brasileiro e, em particular, 
do Governo brasileiro. Enquanto o Presidente Lula, 
na última segunda-feira, fez um palanque para anun-
ciar a questão do pré-sal como a solução para todos 
os problemas brasileiros, Presidente Sérgio Guerra, o 
Presidente da Petrobras, no Portal, avisa que o pré-sal 
não é uma vaca leiteira que venha a resolver todos os 
problemas, porque existem problemas técnicos, pro-
blemas econômicos. Portanto, é praticamente – vamos 
dizer assim – um alerta, o seu posicionamento, para 
que o Governo baixe um pouco o tom político-eleitoreiro 
que está imprimindo no anúncio do pré-sal e para que 
todos reflitam com os pés no chão, sem pressa, sem 
urgência onde não deve ter. Que o debate venha à so-
ciedade e que todos possam compreender que é uma 
riqueza importante para o Brasil e para os brasileiros, 

mas que não deve ser conduzido como salvador da 
pátria, como a solução de todos os problemas, princi-
palmente dos mais carentes, conotação política que 
estão querendo dar.

Ele usou uma expressão bastante popular: “O 
pré-sal não é uma vaca leiteira!”.

Então, dentro do Governo, o Presidente da Petro-
bras dá um puxavanco de orelha naqueles que querem 
vender que a solução do Brasil foi encontrada. 

É importante, repito, que os membros do Gover-
no... é melhor que ouçam o conselho do Presidente da 
Petrobras do que o do Presidente da Nação, que está 
usando o pré-sal de forma eleitoreira. 

O alerta foi dado pelo Presidente da Petrobras 
e espero que o Governo, inclusive o Presidente, es-
cute. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.150, DE 2009 

Requerimento de Voto de Congratu-
lações à Prefeitura Municipal de Ilhabela, 
Município do Estado de São Paulo, em ho-
menagem ao Aniversário da Cidade, que 
completa 204 anos de emancipação políti-
co-administrativa.

Requeiro, com fulcro no artigo 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a inserção em ata 
de Votos de Congratulações e Louvor à Prefeitura 
Municipal de Ilhabela, Município do Estado de São 
Paulo, em homenagem ao Aniversário da Cidade, 
que completa 204 anos de emancipação político-
administrativa.

Assim, requeiro que os Votos sejam levados 
ao conhecimento do Prefeito Municipal e do Presi-
dente da Câmara Municipal, nos endereços abaixo, 
para que sejam retransmitidos a toda comunidade 
de Ilhabela.

Prefeito Municipal – Dr. Antônio Luis Colucci
Endereço: Rua Prefeito Mariano Procópio de 

Araújo Carvalho, 86 – Perequê – Ilhabela/SP
Presidente da Câmara Municipal – Dr. Valdir Ve-

ríssimo de Assunção
Endereço: Rua Benedito Cardeal Sobrinho, 40, 

Centro – Ilhabela – 
CEP: 1163-000
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Justificação

O próprio nome “Ilhabela” já denomina e confirma 
que a cidade é bonita por natureza.

Não é por acaso que é a ilha principal do arqui-
pélago – Ilha de São Sebastião – possui desde 1977 
uma área de 27.025ha tombada como Parque Estadu-
al. Abriga mais de 80% de Mata Atlântica, entremeada 
por cerca de 400 cursos d’agua que formam belíssi-
mas cachoeiras.

Pela excelência de suas 36 principais praias, o 
município tornou-se também uma das 14 Estâncias 
Balneárias do Estado.

A vocação turística desta cidade do Litoral Nor-
te Paulista também é marcada por sua história. São 
inúmeros os pontos turísticos e as possibilidades de 
se deliciar no paraíso de Ilhabela, também conhecida 
como a Capital da Vela no Brasil.

Sua história é marcada desde a presença de 
piratas e corsários até o naufrágio de transatlânticos 
que repousam no mar em redor de Ilhabela. Durante 
muitos anos as águas do Litoral Norte Paulista foram 
intensamente procuradas por corsários e piratas eu-
ropeus e argentinos. Quatro dos mais famosos aven-
tureiros dos mares que frequentaram o Litoral Norte 
foram os ingleses Thomas Cavendish, Francis Drake 
e Anthony Knivet, e o francês Duguay-Trouin, cujas 
peripécias, aventuras e desventuras correram mundo 
e deram origem a lendas que até hoje mexem com 
o imaginário de muitos aventureiros e caçadores de 
tesouros. 

Parte das ilhas que integram o arquipélago de 
Ilhabela já era habitada muito antes da chegada dos 
primeiros europeus ao Brasil. Milhares de fragmentos 
arqueológicos já foram recolhidos e integram o acer-
vo do Instituto Histórico, Arqueológico e Geográfico 
de Ilhabela.

A história colonial de Ilhabela começa quando 
os integrantes da primeira expedição exploradora en-
viada por Portugal à Terra de Santa Cruz chegaram a 
Maembipe em 20 de janeiro de 1502, dia consagrado, 
pela igreja, a São Sebastião. Contudo, somente em 
1608 é que viriam a se estabelcer os primeiros colo-
nos (sesmeiros) em ambas as margens do canal do 
Toque-Toque (hoje canal de São Sebastião).

Senhoras e Senhores Senadores, mais que inspi-
rar lendas de ataques de piratas e corsários, Ilhabela é 
um exemplo de município com grande potencial turís-
tico que traz o desenvolvimento para o Estado de São 
Paulo e para o nosso Brasil, que merece esta singela 
homenagem pela comemoração dos seus 204 Anos 

de Emancipação Político-Administrativa, motivo pelo 
qual requeiro aos meus ilustres e eminentes membros 
do Senado da República que aprovem o presente re-
querimento 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2009. – Se-
nador Romeu Tuma – PTB-SP.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª quer encaminhar?

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – É que es-
tou cedendo minha vez ao Senador Sergio Guerra, 
como orador. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador cede a palavra e, em seguida, vai enca-
minhar o requerimento. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encami-
nhar. Sem revisão do orador.) – Só quero transmitir 
meus cumprimentos à cidade de Ilhabela, que é reco-
nhecida como a cidade da vela. O Lars Grael formou 
praticamente uma escola de veleiros para os jovens, 
para as crianças, para que pudessem desenvolver 
esse esporte e sair das mãos dos traficantes ou de 
qualquer outro tipo de abuso que as crianças sofrem. 
É uma cidade belíssima no litoral paulista. 

Agradeço a V. Exª pela oportunidade de ter lido 
o meu requerimento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, para encaminhar o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Para encaminhar, o Senador Mercadante, de São 
Paulo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Quero me 
associar ao requerimento do Senador Romeu Tuma. 
De fato, Ilhabela é uma ilha das mais bonitas do nosso 
litoral e do nosso Estado, e Lars Grael é uma figura 
fantástica, em termos de exemplo, de atitude, de con-
tribuição ao esporte, ao Estado e ao Brasil. 

Eu queria aproveitar a oportunidade para me 
inscrever como Líder para dar continuidade a esse 
debate do pré-sal, iniciado aqui pelo Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Dr. José Roberto, por favor, a inscrição solicitada. 

A Presidência encaminhará o voto de aplauso. 
O requerimento vai ao Arquivo. 
Vamos também determinar que sejam atingidas, 

na forma do Regimento, as reivindicações do Senador 
Arthur Virgílio. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.151, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, ocorrido na 
manhã da última terça-feira, dia 1º de setembro, do 
engenheiro eletricista Mário Penna Bhering.

Justificação

O Brasil perdeu, na manhã da última terça-feira, 
uma figura que conquistou seu lugar na história do País. 
Conquistou, convém frisar, graças ao seu pioneirismo, 
ao seu espírito empreendedor e à sua ousadia. Estou 
me referindo ao engenheiro Mário Penna Bhering, que 
faleceu aos 87 anos. 

Mário Bhering atuou no setor elétrico por 50 anos 
e teve influência decisiva no planejamento e no desen-
volvimento do setor. 

Bhering presidiu a Cemig em duas ocasiões, de 
1964–1967 e de 1983–1985.

Por treze anos, em duas oportunidades, presi-
diu a empresa holding do sistema elétrico nacional, 
a Centrais Elétricas Brasileiras (ELETROBRÁS): de 
1967–1975 e de 1985–1990.

Também presidiu a Comissão de Integração Ener-
gética Regional da América Latina – CIER – 1967.

Foi consultor da Itaipu Binacional – 1977 – e mem-
bro do Conselho de Administração de Furnas Centrais 
Elétricas – 1965–1967.

Segundo o empresário Antônio Ermírio de Mo-
raes, “a história profissional do doutor Mário Bhering 
é digna de ser registrada para a posteridade, pois faz 
parte da evolução do nosso sistema elétrico”.

Para Eliezer Batista, ex-Presidente da Companhia 
Vale do Rio Doce, “onde muitos enxergaram apenas 
o breu, Mário Bhering viu o progresso e o desenvol-
vimento do Brasil. Meticuloso planejador e incansável 
executor, Bhering foi um dos principais artífices do 
grande salto do setor elétrico nacional nas décadas 
de 1960 e, principalmente, 1970”.

Mário Penna Bhering ocupava, desde agosto de 
2008, uma cadeira no Conselho Consultivo da Eletro-
brás, com a incumbência de acompanhar, orientar e 
recomendar medidas para a evolução da estatal.

Ainda era presidente da Memória da Eletricida-
de e, nos últimos tempos, passou a se dedicar à arte 
da aquarela, tendo mostrado seu trabalho em várias 
exposições.

Por todas essas realizações e pelo merecido lu-
gar que conquistou na história recente do Brasil, com 

toda certeza o inesquecível engenheiro Mário Penna 
Bhering se faz merecedor desta homenagem por par-
te do Senado Federal, que me sinto extremamente 
honrado em propor.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2009. – 
Senador Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.152, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 258 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2009, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2000, por regu-
larem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2009. – 
Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será encami-
nhado à Mesa para decisão.

Com a palavra, o Senador Sérgio Guerra, por 
cessão do Senador Romeu Tuma. Ele é Presidente do 
PSDB, o maior partido das oposições do Brasil.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quero agradecer ao Se-
nador Romeu Tuma pelo tempo que me cedeu e falar 
algumas poucas palavras sobre este momento que 
vivemos.

Faz dez dias que foi revogada, no Brasil, a gripe 
suína, por exemplo. Ninguém mais fala disso. Revoga-
da também foi a CPI da Petrobras. Está lá, escondida, 
realizada num horário em que pouca gente é capaz 
de vê-la, acompanhá-la. A crise do Senado também 
foi revogada. Acontecimentos todos estão revogados 
por conta do pré-sal. 

O pré-sal é um projeto importantíssimo para o Bra-
sil, indispensável ao País. Que se faça sobre ele uma 
ampla reflexão e que se produza agora uma nova lei.

Tudo é possível, mas, de início, é preciso refletir o 
seguinte: esse projeto não tem rigorosamente urgência, 
não tem necessidade de tramitar em regime de urgên-
cia. A decisão de fazê-lo foi tomada pelo Presidente da 
República. No primeiro momento, o Presidente cedeu 
a ponderações de Governadores, de maneira especial 
à do Governador de São Paulo. Logo a seguir, o Pre-
sidente volta a insistir na chamada urgência.
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Ao longo desses dias, no Senado e na Câmara, 
surge uma reação natural de parlamentares contra a 
urgência. Por duas razões essenciais: primeiro, porque 
o Congresso tem delegação da população brasileira e 
responsabilidades para influir sobre matérias de grande 
alcance e grande relevância, matérias em relação às 
quais, necessariamente, o povo precisa ser ouvido. E 
a forma de o povo ser ouvido agora será através da 
Câmara e do Senado, dos seus representantes aqui. 
O povo em todos os sentidos: no sentido dos traba-
lhadores, no sentido da classe média, no sentido dos 
empresários, no sentido da sociedade de um ponto de 
vista muito mais amplo.

Todos esperam, rigorosamente, que o Congresso 
cumpra seu papel, menos o Presidente. O Presidente 
toma a decisão de votar em regime de urgência. Não 
atendeu às ponderações de partidos aliados – na Câ-
mara, do PMDB, por exemplo; aqui, do PP. Senadores 
da Base do Governo se manifestaram aqui também. 
Muita gente já falou, mas o Presidente insistiu: “O 
que vale é a minha decisão, e a minha decisão é que 
o Congresso, Câmara e Senado, não vai fazer nada 
em relação a esse assunto; tem mais é que cumprir a 
decisão que tomamos aqui em cima”. 

Vejamos com clareza o que se apresenta: uma 
orientação assumida, explícita, para inviabilizar a ação 
do Congresso num assunto para o qual não pode ha-
ver mais relevância, importância e necessidade de 
contraditório. O Presidente, do alto do seu poder, das 
suas palavras e da sua liderança, diz: “Nada importa; 
importa é o meu desejo”. Ou seja: o desejo de um pe-
queno grupo que se reuniu por dois anos para produzir 
a lei nós vamos ter menos de 90 dias para examinar 
aqui – na prática, menos de 40 dias reais.

Minha pergunta é a seguinte: qual será a atitude 
dos parlamentares? O que vamos fazer? Vamos acei-
tar isso? Vamos votar desse jeito? Antes de entrar no 
mérito da matéria, vale a pena fazer uma simulação?

Então, o Presidente, rigorosamente, já tomou a 
decisão: “para o Senado e para a Câmara, quero as 
normas do Conselho de Ética do Senado; quero que 
funcione como funcionou o Conselho de Ética”. Ou seja: 
um pequeno grupo se junta ali, com mais votos do que 
o outro, e toma a decisão que bem entender. É a cha-
mada tropa de choque reciclada, agora não mais para 
julgar alguns episódios e denúncias que foram feitas 
aqui, mas para decidir o futuro do petróleo no Brasil e 
do pré-sal também. Rigorosamente, querem transfor-
mar este Senado e a Câmara no Conselho de Ética do 
qual já saímos, porque não vale a pena ficar lá.

Eu me lembro, muitos anos atrás, dos votos que 
dei ao Presidente Lula. Eu era do Partido Socialista 
Brasileiro, como o Jarbas era do PMDB – era, não; é 
ainda, mas o PMDB dele não é este que está aí –, e 
votamos no Presidente Lula várias vezes. Qual era a 
esperança? A de que um homem do povo ia ser Pre-
sidente do Brasil e que o povo ia chegar ao Governo. 
Havia o pressuposto de que esse homem do povo, 
como o povo brasileiro, desejava a democracia. Ele 
próprio nasceu e cresceu na democracia. Ele próprio 
é uma lição extraordinária de como o povo brasileiro 
teve, nesse tempo todo, capacidade de se levantar. 
Um simples filho de trabalhador pernambucano, do 
agreste, chega aqui, transforma-se em líder sindical e, 
depois de transformado em líder sindical, percorre o 
caminho da política, organiza um grande partido, lidera 
a organização do sindicalismo no Brasil, empreende 
uma grande luta e ganha as eleições depois de várias 
tentativas, depois de ter disputado todas as eleições 
desde a redemocratização. Não há maior lição de de-
mocracia. Mas quem, agora, agride a democracia é o 
Presidente Lula, com a maior falta de cerimônia.

É impensável que o Presidente do Brasil fale o 
que o Presidente Lula tem falado, as coisas que ele diz. 
Vejam quantas coisas já disse sobre este Congresso: 
“Vão trabalhar”; “Os Senadores não trabalham.”; “De-
putados, prestem atenção”; “O Congresso está me 
prejudicando”; “Deixem o Lula trabalhar”; “Não é ad-
missível o que o Congresso está fazendo”. E isso dá 
coro a todo um discurso de autoflagelação que aqui 
também existe. Resultado: a gente está assistindo a 
uma lição de autoritarismo vital em relação a um voto 
fundamental na matéria mais importante sobre a qual 
teríamos de decidir, nestes últimos oito anos de man-
dato de Senador e nos últimos quatro anos de Depu-
tado Federal.

Eu acho que o que deve unificar o esforço de 
todos nós aqui, primeiro, é a conquista do espaço do 
Congresso. Nós não vamos entrar no mérito dessa 
discussão antes de termos a convicção de que vamos 
poder contribuir com ela.

Apenas para fazer jogo de cena, participar, como 
fizemos, do Conselho de Ética, com a decisão toma-
da por antecipação, não adianta! Adianta, sim, insistir 
em que todos sejam ouvidos, em que a conversa, o 
debate prossiga com respeito a todos, porque o pré-
sal, o petróleo não é do Presidente Lula, não é do PT, 
é do País. Vai ter petróleo hoje, amanhã e depois de 
amanhã. Vai ter pré-sal muito mais depois de amanhã. 
Não é do Presidente Lula, muito menos da campanha 
dele para as eleições de 2010.
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Rigorosamente, a candidata do Presidente está 
em sérias dificuldades. Há uma discussão muito intensa 
– e não fomos nós da oposição que inventamos – de 
que ela não será candidata. E, se não for candidata, 
não será por causa da oposição, mas por causa dela, 
porque faltou com a verdade uma, duas ou três vezes, 
porque passou autoritarismo.

Não são poucos os brasileiros que eu conheço 
que já sofreram repreensão da Ministra sem razão. Ex-
cesso de autoritarismo. Os seus Ministros, contam-se 
nos dedos aqueles que não confessam, quando falam 
na intimidade, que a Ministra é autoritária demais. Na 
vertical, assessoria, gente que trabalha em Brasília, 
gente dos Ministérios, gente técnica não suporta tra-
balhar com a Ministra. São autoritarismo, decisão, pra-
zos impossíveis, uma certa autoridade de quem pre-
cisa dizer que é porque não é de fato; de quem quer 
provar que é porque não é de fato, porque não é líder 
de coisa nenhuma, nunca disputou eleição, nunca se 
encontrou com o povo, nunca pediu a preferência dele, 
nunca estabeleceu debate sob nenhum padrão.

Nenhuma divergência moral contra a Ministra. 
Não conheço nenhuma acusação a ela nesse plano. 
Trata-se de uma pessoa, provavelmente, honesta – a 
minha presunção é a de que é. Agora, toda restrição 
a alguém que quer se impor desse jeito, deixando de 
falar a verdade e montando, como montou agora, um 
palco, um grande palco.

Vamos fazer, agora, uma nova lei para o pré-sal. 
Para quê? Para garantir o interesse nacional. Para 
quê? Para evitar que os estrangeiros, que outros pa-
íses, que investidores privados tomem conta de uma 
riqueza que é do povo brasileiro. Falsa questão. Isso 
não está em discussão. Vamos fazer o pré-sal como 
eles propõem? Para quê? Para evitar que aqueles que 
querem privatizar o Brasil privatizem também a riqueza 
do pré-sal; para fazer com que nós possamos garantir 
que as verbas e os recursos que venham do pré-sal, 
hoje, amanhã ou depois de amanhã, tenham um ca-
minho para o povo, para a educação e daí para frente. 
E quem disse que nós não concordamos com isso? 
Quem disse que a oposição é contra isso?

Nós achamos que é preciso arrumar uma fonte 
importante de financiamento para fazer uma revolução 
na educação brasileira, que assume padrões cada vez 
mais crescentes de primarismo. Nós formamos gente 
demais com qualidade de menos. Nós universalizamos 
o ensino não para formar gente qualificada para ter 
trabalho, mas para formar gente subqualificada para 
não ter trabalho.

Do ponto de vista da saúde, como fizeram antes 
com a CPMF, o problema é muito mais de gestão do 
que propriamente de financiamento. Não há qualidade, 
não há gestão, não há responsabilidade, não há lide-
rança, não há carreira pública e, rigorosamente, não 
há, neste País, um método, uma forma progressiva de 
avançar dentro de um verdadeiro planejamento.

Agora, estamos submetidos à chantagem do pré-
sal. A oposição vai ser acusada de privatista, quando 
não o é. Eu, pessoalmente, defendo que o Estado 
aumente a sua participação no capital da Petrobras. 
Nada contra. Como somos privatizantes se queremos 
que o Estado brasileiro seja ainda mais dono da Pe-
trobras? Que privatizante é esse que tem uma atitude 
dessas?

Rigorosamente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
estamos numa grande luta. Essa luta tem desdobra-
mento nos Estados. Não pode ser numa pequena reu-
nião, num conjunto de interesses que se vai resolver 
o destino dos royalties do pré-sal, para onde eles vão, 
como é que eles vão. É um acerto entre as pessoas? 
É um acerto entre os Governadores ou entre alguns 
Governadores? É um acerto daqueles que estão mais 
próximos do mar com aqueles que estão mais próximos 
de Brasília? Nada disso. Tem de ser uma discussão 
com o País inteiro. Somos uma Federação e temos de 
respeitar essa Federação que escolhemos como marca 
para nossa organização política e social.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, o nosso 
protesto, a nosso indignação, a nossa absoluta falta 
de solidariedade e de apoio, não à discussão sobre 
o pré-sal, não sobre o modelo que está chegando 
aqui e que precisa ser visto, mas a completa e to-
tal indignação diante de uma decisão autoritária do 
Governo, que quer submeter o Congresso, humilhar 
o Congresso, diminuir os Senadores, desprezar os 
partidos, fazer o que tem sido feito aqui de maneira 
tradicional.

O Presidente da República, em certo momento, 
tinha dúvidas sobre governar o Brasil em uma base 
mais democrática, ouvindo um, ouvindo outro, estabe-
lecendo um mínimo de discussão. Mas o Presidente 
da República tomou partido daqueles que não querem 
discutir, daqueles que querem impor, daqueles que 
não admitem que a oposição pode ter razão, porque 
a razão é toda deles.

Finalmente, essa é a decisão do Governo. Vai in-
sistir na chamada urgência, no interesse não se sabe 
do que, mas, significativamente, em uma decisão de 
reduzir o tamanho do Congresso Nacional, que não 
deve aceitar isso, que não pode aceitar isso, sob pena 
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de não honrar o mandato – cada um, no singular – de 
Senador aqui, nesta Legislatura.

Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador Sér-

gio Guerra, é claro que V. Exª, além de ter um mandato 
nesta Casa, é o Presidente Nacional do PSDB, um par-
tido de grande relevância, um partido importante, que 
faz a oposição, que constrói e mantém a democracia 
conquistada pela sociedade brasileira. Veja V. Exª: se 
nós deixarmos esse debate para o ano das eleições... 
Eu estou fazendo esse aparte no sentido de fazer uma 
discussão, aqui, para refletir com V. Exª. Acho que o 
caminho da urgência não é desrespeito a esta Casa. 
Afinal de contas, serão 90 dias de discussão. Nós po-
demos, em 90 dias – e quero dizer com tranquilidade 
–, ouvir quem é contra, quem é a favor, e ouvir contri-
buições dos Governadores, do empresariado, da so-
ciedade civil. Agora, se nós deixarmos para o ano de 
2010... V. Exª, que é candidato e é Presidente de um 
partido que vai ter uma agenda... Além de cumprir com 
o dever de estar aqui no Congresso, V. Exª vai dobrar 
o ano discutindo os interesses da oposição, do PSDB. 
Essa é a nossa preocupação, não há outra. Não há 
outra! Não deixar essa discussão relevante, estraté-
gica – que V. Exª reconhece, pois discutiu o pré-sal –, 
para 2010, com um calendário eleitoral que já se impõe 
para março. Veja V. Exª: a Ministra Dilma, pré-candida-
ta, é uma Ministra que participou da construção desse 
processo. Outros Ministérios se afastam em março. 
Veja a vacância, os quadros saindo do Governo para 
fazer parte, para disputar a agenda de 2010. E V. Exª 
vai estar inserido nesse contexto. Então, vamos ficar 
sem o Senador Sérgio Guerra por conta da agenda 
de 2010. Então, se é estratégico, se é importante, se 
é relevante, quero discutir isso não do ponto de vista 
regional, mas do ponto de vista do Estado brasileiro, 
da Nação. É uma riqueza significativa. Faço o aparte 
no sentido de ouvi-lo. E, com muita serenidade – V. 
Exª tem uma postura serena, responsável –, pondero 
sobre a conveniência de deixarmos essa discussão 
do pré-sal para 2010, com o compromisso que todos 
nós temos: participar das eleições que estão se avizi-
nhando. Este é o aparte.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – As 
considerações feitas pelo Senador João Pedro são 
sérias.

Uma primeira ponderação: o pré-sal, do ponto 
de vista da oposição, do ponto de vista do PSDB, não 
é uma matéria que tenha encaixe, que tenha possibi-
lidade efetiva de se transformar em bandeira eleitoral. 
Acho que o partido que o fizer estará equivocado. É 

uma discussão complexa. Efetivamente, vamos ter de 
adotar medidas flexíveis, muitas vezes. Haverá sempre 
uma interpretação assim e outra interpretação de outra 
maneira. Mas o consumo eleitoral dessa discussão é 
mínimo. Outras discussões têm consumo eleitoral muito 
maior, partidário mesmo. Essa não será uma discussão 
que um partido empolgue de um lado e que o Gover-
no empolgue de outro lado. Nós não vamos ficar, por 
exemplo, numa atitude privatista; e o Governo não vai 
ficar preso, prisioneiro a uma atitude estatizante. Ha-
verá seguramente discursos de moderação, que são, 
efetivamente, aqueles que têm a ver com a questão 
propriamente dita. Essa é uma falsa divisão que não 
vai se consumar.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permita-me, 
Senador?

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Se-
gunda: a questão do prazo e do tempo, aí é uma ale-
gação importante. Mas o problema do tempo é muito 
importante. O problema do tempo fixado por cima é 
mais importante ainda. Poderíamos, no Congresso, 
sem grande dificuldade, estabelecer uma agenda para 
o exame da questão do pré-sal, que podia, se fosse 
o caso, se fosse necessário, terminar em 90 dias, ou, 
se fosse o caso e ser necessário, terminar em 120, 
145, 112 dias. Tudo isso é possível. O que não pode 
haver é um caráter autoritário, determinante, que nos 
estreita, que nos reduz. Então, não é um problema 
de, enfim, 40 ou 42, ou 45, ou 95, ou 110 dias. Nada 
disso. É claro que a gente não pode entrar com essa 
discussão para dentro das eleições. Mas há espaço 
para fazê-la também ano que vem, num certo sentido 
e por algum tempo.

Então, a ponderação é para que essa chamada 
“urgência” seja suspensa e que, de maneira tranqui-
la, não na tropa de choque que tem vencido aos nos-
sos partidos, ao meu e ao seu, Senador João Pedro 
– nós fomos derrotados por ela –, então, que a tropa 
de choque seja arquivada nesse campo, no campo 
do petróleo, e que a gente negocie claramente uma 
agenda que possa presidir os fatos e ser cumprida. 
O Presidente do Senado terá um papel nisso, o Pre-
sidente da Câmara terá um papel nisso, os Poderes 
estarão representados nisso. Tudo, menos a ideia de 
uma ação autoritária, de uma ação que limita o traba-
lho do Parlamento e que o reduz. “Ou aprova em 90 
dias, ou Inês é morta”.

Na medida em que se estabelece esse prazo e 
dessa forma, os agentes interessados, que não sou 
eu nem o Senador João Pedro, vão se valorizar nessa 
discussão, e vão se valorizar não no interesse do País 
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mas no interesse deles. Já se fez isso com a CPMF. Na 
primeira passagem da CPMF pela Câmara, no caminho 
ficou uma estatal. Aqui, no Senado, não se deu isso, 
nem é tradição se dar isso aqui. Mas o fato concreto 
é que era muito mais sensato, muito mais correto que 
houvesse uma discussão aqui, no plano do Congresso, 
para que essa questão fosse examinada.

Com relação à presença da Ministra ou a do Se-
nador Sérgio Guerra ou a do Senador João Pedro, isso 
tudo é importante, mas não é o centro do problema. O 
centro do problema é o pré-sal, o petróleo e a neces-
sidade de uma discussão aberta dessa questão, que 
é importante para todos.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permita-me, 
Senador Sérgio Guerra?

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sena-
dor Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Apenas, Se-
nador, para dizer que V. Exª focaliza bem a questão do 
tempo, da oportunidade e da qualidade. Não importa o 
tempo, importa muito mais a qualidade da legislação 
que possamos produzir aqui no Congresso Nacional. 
O tempo pode ser encurtado ou alongado, dependen-
do dos debates, da participação dos especialistas, da 
contribuição que os setores organizados da sociedade 
possam oferecer ao debate. O que fica mal é a impo-
sição. Essa imposição do tempo passa a ideia de que 
há uma imposição da proposta. O que se deseja não 
é que se aprove rápido pelo fato só de se aprovar ra-
pidamente. O que se deseja é que se aprove rápido 
para não aprimorar, para não alterar, para não admitir 
pelo menos alterações que possam ser consideradas 
significativas. Esta é a questão essencial. Posso citar 
como exemplo o fato de não termos ainda aprovado 
uma reforma tributária porque não há consenso – há 
muito tempo se debate isso no Congresso –, em razão 
dos interesses diversos de regiões, de Estados, de Uni-
dades da Federação. E, nesse caso, os interesses não 
se conflitam? Eu já vejo um levante de Governadores 
insatisfeitos. Então, obviamente, encurtar o tempo é 
comprometer a qualidade da proposta. E, como bem 
coloca V. Exª, não é uma proposta para este Governo. 
Até ao contrário; é muito mais para outros governos 
que sucederão este. Porque sabemos das dificuldades 
existentes, dificuldades tecnológicas, financeiras. Ali-
ás, o Presidente Itamar Franco, se desejasse, poderia 
ter armado esse palanque que se armou aqui agora 
muitos anos depois, porque, já no seu Governo, o pré-
sal era notícia. Já havia a descoberta do pré-sal. Mas 
Itamar Franco preferiu não o espetáculo, mas a res-
ponsabilidade. Não fez um anúncio prematuro; achou 

necessário amadurecer, pesquisar mais, ter convicção 
mais completa sobre a realidade do que temos para 
oferecer ao País como futuro. Portanto, esse debate 
é suprapartidário, não é um debate que vai confrontar 
governo e oposição – não deveria ser, pelo menos, 
pretendem que seja, mas não é –, são pesquisas e 
investimentos de décadas. Temos de olhar à frente 
e não o passado e este presente. Temos de olhar à 
frente e, olhando à frente, vamos promover um deba-
te suprapartidário do pré-sal, do marco regulatório do 
pré-sal. Pelo menos essa é a nossa responsabilidade; 
esse é o nosso dever.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Agra-
deço o aparte absolutamente claro do Senador Alva-
ro Dias.

Senador Heráclito Fortes.
O SR. PRESIDENTE ( José Sarney. PMDB – AP 

– Senador Sérgio Guerra, eu queria justamente pedir 
a V. Exª...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Sérgio Guerra, agradeço a V. Exª. Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tenho o prazer de trazer a este plenário, 
para uma vista que realiza em Brasília e a esta Casa, 
o Ministro Bill Rammell, Ministro das Forças Armadas 
Britânicas e deputado inglês, que se faz acompanhar 
do Embaixador Alan Charlton, que estão em visita ao 
Brasil, e o Ministro da Defesa, como parlamentar, ha-
via citado como de muito bom grado visitar o plenário 
desta Casa. Portanto, faço este registro no momento 
em que desejo a ele e a sua comitiva pleno sucesso 
na visita de trabalho que empreendem ao Brasil neste 
momento. (Palmas.)

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Srªs e 
Srs. Senadores, essa é uma palavra que nós trouxe-
mos hoje, na expectativa de que, ao longo da próxima 
semana, se desenvolva uma evolução no Planalto, no 
Governo, em quem manda, de maneira que essa ques-
tão do pré-sal venha a ser verdadeiramente discutida 
no Congresso – na Câmara e no Senado. Até lá, as 
oposições estarão impedindo votações; e, na Câmara, 
desde já, em obstrução.

(Procede-se aos cumprimentos da Mesa 
à comitiva inglesa.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Que-
ro, Sr. Presidente, registrar essa atitude, essa inicia-
tiva do Senador Eduardo Suplicy de levar o Ministro 
da Defesa até a Presidência da Casa para que V. Exª 
o cumprimente. Esse é um gesto magnânimo, é um 
gesto de quem não tem cartão nenhum para apresen-
tar a ninguém.
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Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Guerra, 
o S. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Dos oradores inscritos, está presente em Plenário o 
Senador Alvaro Dias. V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, gostaria, depois, de usar da palavra pela 
ordem. Se o Senador Alvaro Dias autorizar que use 
da palavra pela ordem, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Para uma indagação 
relativa ao andamento administrativo dos trabalhos da 
Mesa Diretora.

Em 18 de agosto do corrente, V. Exª, Presidente 
José Sarney, informou à Casa que a Fundação Getúlio 
Vargas entregou o trabalho final sobre a reestruturação 
do Senado, que a Mesa se comprometeu a oferecer ao 
Senado este ano. De acordo com o Presidente, a Fun-
dação propõe uma redução no número de assessorias, 
diretorias e chefias. Em suas próprias palavras: 

“[...] A previsão é de uma redução de 
custos de R$376 milhões e 400 mil por ano. 
Em relação ao orçamento, a redução de cus-
to é de 13% e de 22% em relação aos custos 
possíveis de variação. Portanto, a economia 
proposta é de 43%”. 

Um pouco mais adiante, V. Exª disse: 

“[...] Mandarei encaminhar à Comissão 
Diretora da Casa, que vai examinar a proposta 
da Fundação Getúlio Vargas num prazo de dez 
dias – porque, a partir de agora, já estabeleci 
prazo para tramitação dessas propostas, que 
naturalmente serão examinadas ou incorpo-
radas pela Comissão Diretora. 

Em seguida, voltaremos com a proposta 
final à Mesa, que será votada pelo Plenário da 
Casa, uma vez que quero dividir a responsa-
bilidade com todos os meus colegas sobre a 
votação dessa modificação fundamental, por-
que ela vai implicar muitas transformações e 
algumas resistências e vai, naturalmente, exigir 
de cada um de nós um trabalho, uma decisão 
política de implantá-las. Portanto, quero o res-
paldo do Plenário para que se possa, imedia-
tamente, fazer isso [...]. 

Frente a esse pronunciamento, Sr. Presidente, 
vale notar que a Lei Orçamentária Anual de 2009 pre-
via um orçamento para a Câmara dos Deputados de 
R$3,532 bilhões e de R$2,742 bilhões para o Senado. 
A proposta orçamentária entregue pelo Ministro do Pla-
nejamento ao Presidente José Sarney, nessa segunda-
feira, 31/08/2009, prevê a despesa da Câmara, para 
2010, em R$3,404 bilhões e a do Senado em R$2,756 
bilhões. Ou seja, enquanto o orçamento da Câmara 
pressupõe uma redução de aproximadamente R$130 
milhões, de 2009 para 2010, a proposta do Senado 
envolve um aumento de R$10 milhões para o ano que 
vem. E isso acontece, mesmo depois de V. Exª informar 
à Casa que iria implementar as diretrizes apresentadas 
pelos estudos da FGV, que aponta para uma redução 
de R$376 milhões em nosso orçamento. 

Em um primeiro exame, os números mostram 
uma evolução em direção contrária. Isso, sem lembrar 
que V. Exª afirmou que a administração da Casa teria 
10 dias para examinar o relatório da FGV e enviar seu 
parecer para a Comissão Diretora. Portanto, gostaria 
de pedir informações. A Comissão Diretora já concluiu 
a análise do estudo da FGV? Quais são as suas con-
clusões? Quando teremos acesso a esse estudo, a 
esse documento?

Além disso, Sr. Presidente, hoje avalio que outros 
Senadores tenham também sido procurados por repre-
sentantes de empregados terceirizados da empresa 
Fiança Serviços Gerais Ltda., prestadora de serviços 
de conservação e limpeza no Senado. Eles relataram 
que a Administração do Senado Federal, visando à 
redução de custos, realizou uma nova licitação para a 
contratação desses serviços e que a mesma empresa 
venceu o certame. Enquanto, pelo contrato atual, esses 
trabalhadores recebem um salário mensal de R$652,53 
– para horas de trabalho, por exemplo, de uma às dez 
horas, portanto, bastante tempo –, no novo Contrato, 
o salário será reduzido para R$508,00. Para que isso 
ocorra, a empresa os informou que, a partir de ama-
nhã, vai colocá-los de aviso prévio. Sabemos que isso 
ocorrerá, para que novas pessoas sejam contratadas 
por um salário mais baixo. 

Essa situação me deixou preocupado, pois, na 
semana passada, a Comissão de Constituição e Justi-
ça aprovou o Projeto de Resolução nº 29, de 2009, de 
minha autoria, com parecer favorável do Senador Pedro 
Simon e por consenso, que acaba com o pagamento 
de gratificações e vantagens para servidores efetivos 
ou comissionados que integrem qualquer uma das 71 
comissões – permanentes, temporários ou especiais – 
que funcionam hoje na Casa. Vale dizer, acabam com 
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adicionais que variam de R$1,3 mil a R$2,6 mil por mês 
e e que vêm sendo pagos a cerca de 300 servidores, 
que, trabalhando dentro do horário de expediente, em 
geral, recebem a mais para desempenhar atividades 
que são próprias de suas atribuições. Há Senadores 
que criticam a aprovação desse projeto, defendendo 
a manutenção desses adicionais. 

Mas tal situação não seria um contrassenso? 
Enquanto a Mesa Diretora pretende reduzir o salário 
dos trabalhadores, que ganham na faixa de R$500,00 
e R$600,00, que fazem aqui o serviço de limpeza e 
que são necessários ao bom funcionamento da Casa, 
à limpeza dos nossos gabinetes e aqui do plenário, 
também deseja manter o pagamento de gratificações 
a um grupo de funcionários que normalmente já re-
cebem outras gratificações. Será que não seria justo, 
Sr. Presidente, começar a redução das despesas pelo 
corte dessas gratificações?

Portanto, Sr. Presidente, encaminho à Mesa tais 
indagações, que, respeitosamente, formulo a V. Exª e 
à Mesa Diretora. Vou encaminhar por escrito.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
A Mesa receberá a indagação de V. Exª e, em seguida, 
remeterá todas as respostas que deseja obter.

Quero apenas esclarecer, de início, que a Fun-
dação Getúlio Vargas está fazendo o projeto de refor-
mulação da Casa e está seguindo o calendário a que 
se propôs, para chegarmos aos prazos previstos. Hoje 
mesmo estamos dentro do prazo. Como V. Exª sabe, a 
administração da Casa é submetida à 1ª Secretaria. Há 
aqui o Conselho de Administração, também formado 
por diretores, Secretários-Gerais da Mesa, que estão 
tendo um prazo de 30 dias para analisar a proposta da 
Fundação Getúlio Vargas. Eles estão nesse trabalho 
e prometeram que vão entregar na próxima semana, 
já concluído. Então, esse trabalho irá à Mesa, e nós o 
examinaremos e o submeteremos ao plenário. 

Já mandei chamar o consultor de orçamento da 
Casa, para prestar as outras informações que V. Exª 
pede.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço, Sr. Presidente. Ressalto que a Fundação 
Getúlio Vargas, em que sou professor, foi considerada 
pelo levantamento do Ministério da Educação, nesta 
semana, como a instituição que tem os três melhores 
cursos. Entre os cinco melhores, está a Escola de Ad-
ministração Pública da FGV do Rio, a Escola de Eco-
nomia da FGV do Rio e a Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo, em que sou professor, em 
primeiro, terceiro e quinto lugar, consideradas as me-
lhores instituições de ensino no Brasil.

Então, é de se esperar que realmente o estudo 
da FGV seja de muito boa qualidade para o Senado 
Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu agradeço a comunicação de V. Exª, que mostra 
também o acerto que tivemos ao escolher a Fundação 
Getúlio Vargas para esse trabalho de tamanha impor-
tância para esta Casa.

Consulto o Líder sobre se podemos submeter a 
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 13, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 462, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2009, que dispõe 
sobre a prestação de apoio financeiro pela 
União aos entes federados que recebem recur-
sos do Fundo de Participação dos Municípios 
– FPM, no exercício de 2009, com o objetivo de 
superar dificuldades financeiras emergenciais; 
altera as Leis nºs 11.786, de 25 de setembro 
de 2008, 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
11.882, de 23 de dezembro de 2008, 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, 11.314, de 3 de ju-
lho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 
10.925, de 23 de julho de 2004, 9.636, de 15 
de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 
1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.893, 
de 13 de julho de 2004, 9.454, de 7 de abril 
de 1997, e 11.945, de 4 de junho de 2009; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 462, de 2009).

Relator revisor: Senador Romero Jucá
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 

Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 1.436, DE 2009 – PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, o parecer é pela constitucionalidade e, no mérito, 
pela aprovação do texto da Câmara, agregando-se 22 
emendas que completam o projeto. 

Portanto, o parecer é favorável, com 22 emendas 
favoráveis, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A votos os pressupostos de relevância, urgência e 
adequação financeira.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordarem 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados.
Discussão do projeto de lei de conversão, da medida 

provisória e das emendas, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, não houve entendimento ainda sobre essa ma-
téria, não houve entendimento. Nós estamos votando 
de forma atropelada uma matéria complexa, que, mais 
do que uma medida provisória, é uma verdadeira en-
ciclopédia. Eu não vejo aqui a Liderança do DEM para 
se manifestar a respeito, e essa é uma matéria que 
não pode ser votada dessa forma.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Quero dizer a V. Exª que a Mesa a submeteu com a co-
municação de que havia acordo entre as lideranças.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O PSDB 
não foi chamado...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu tive reunião com membros do PSDB, com 
o DEM, com todos os partidos, Sr. Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, mas 
aqui não houve nenhuma manifestação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Se o Se-
nador Alvaro Dias tiver alguma dúvida sobre alguma 
matéria, eu poderei esclarecer com a maior atenção, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu quero ouvir o Líder.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sim.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu estou, 
neste momento, no exercício da Liderança do PSDB 
em plenário e V. Exª não consultou para que a matéria 
pudesse ser submetida à deliberação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu não consultei porque fui comunicado, mas é evi-
dente que, se V. Exª me comunica que não há acordo 
para votação da matéria, a Mesa prorrogará a matéria 
para a reunião de amanhã.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, Sr. 
Presidente. Não, Sr. Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu enten-
do ser mais conveniente adiar para a próxima semana 
essa matéria.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, para o contraditório.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para contraditar, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para con-
traditar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
já começamos a discutir, já votamos a constitucionali-
dade, estamos em processo de votação. Mais do que 
isso: houve entendimento entre os líderes. V. Exª não 
precisaria consultar. É o início da Ordem do Dia. O item 
primeiro é esse item. Não houve nem inversão de pauta. 
Portanto, não havia nenhum motivo para que fossem 
consultados todos os líderes para se começar a Ordem 
do Dia e seguir a ordem normal de votação.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, o apelo que eu faço é para que a questão de 
mérito seja deliberada na próxima semana. 

Evidentemente, eu falo, neste momento, autori-
zado pelo Senador Arthur Virgílio, que, ao se retirar, 
disse que, se não houvesse entendimento pleno, nós 
deveríamos adiar para a próxima semana.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, volto a dizer: se o Senador Alvaro Dias tiver 
alguma dúvida, nós podemos suspender por cinco mi-
nutos a votação. Eu darei as explicações necessárias 
que ele quiser sobre qualquer questão. E nós voltaremos 
a votar. Nós já iniciamos o processo de votação. Não 
vejo sentido parar a votação se pudermos explicar. São 
matérias que ajudam a renegociação de dívida agríco-
la, com mais prazo. São matérias importantes para o 
País. Portanto, entendo que, se o Senador Alvaro Dias 
tiver as informações cabíveis, sem dúvida nenhuma, 
vai nos ajudar a aprovar essa matéria.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ape-
nas para comunicar que, por parte do Democratas, há 
o acordo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, 
então, eu peço a V. Exª que conceda esses minutos suge-
ridos pelo Senador Romero Jucá, até para que se possa 
esclarecer isso devidamente, porque eu não estou con-
vencido de que deveríamos votar essa matéria hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu concedo o tempo necessário para que V. Exª entre 
em acordo com o Senador Romero Jucá. 

Enquanto isso, vamos submeter a votos os re-
querimentos que independem de...

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Presidente, 
não se pode votar outros itens enquanto...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É o que vamos fazer. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 45:

[REQUERIMENTO Nº 660, DE 2009] 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 660, de 2009, do Senador João Pedro, 
solicitando voto de aplauso à FIFA pela esco-
lha da cidade de Manaus (AM) como uma das 
12 cidades que abrigarão jogos da Copa do 
Mundo de 2014. 

Parecer favorável, sob nº 1.414, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Augusto Botelho.

Votação do requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 46:

[REQUERIMENTO Nº 1.033, DE 2009]

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.033, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 12, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais 
(permitir à condenada a permanência com o 
filho até a idade de três anos).

Votação do requerimento.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria volta à Comissão de Assuntos Sociais, 

e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 47:

[REQUERIMENTO Nº 1.034, DE 2009]

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.034, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação em conjunto do Projeto 

de Lei do Senado nº 65, de 2008, com os de 
nºs 131, 142 e 304, de 2007, e 34, 64 e 78, 
de 2008, que já se encontram apensados, por 
regularem a mesma matéria (incentivo fiscal 
para quem promover reposição florestal).

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa, quando deixou de ser apreciada.

As Srªs e os Srs. Senadores podem discutir a 
matéria se o desejarem. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão e submeto-a a votos. (Pausa.)

Aprovada.
O projeto de lei perde o caráter terminativo e pas-

sa a tramitar em conjunto com as demais matérias e 
vai ao exame das Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo, de Agricultura e Reforma Agrária, do 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle e de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 48:

[REQUERIMENTO Nº 1.055, DE 2009]

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.055, de 2009, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 248, de 2006, além da Comis-
são constante do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania (altera a CLT para dispor 
sobre a Contribuição Assistencial).

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa, quando deixou de ser apreciada. 

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Votação do requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Já tendo sido apreciada pela Comissão de As-

suntos Econômicos e Assuntos Sociais, a matéria vai 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Enquanto aguardo o entendimento, pergunto ao Se-
nador Tuma se deseja usar a palavra. Tinha pedido a 
palavra.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem revisão do ora-
dor.) – Já cedi o meu tempo ao Senador Sérgio Guerra. 

Apenas eu gostaria de informar que hoje a Co-
missão de Direitos Humanos do Mercosul está fazendo 
um evento para discutir principalmente a Lei Maria da 
Penha. Eu trouxe alguns números que foram impressos 
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e estou alertando para o risco de que, se não modifi-
carem o art. 41, poderá cair por terra, se for aprovado 
o Código de Processo Penal que nós estamos discu-
tindo com a Comissão Especial.

Está indo bem, Presidente. Temos feito várias audi-
ências públicas. Mas é um alerta que foi feito e nós temos 
que nos acautelar, porque as mulheres estão preocupadas 
com a possibilidade de não mais agirem com a Lei Maria 
da Penha quando houver violência de qualquer teor, dentro 
da família ou não, contra a mulher, que tem tido um efeito 
bastante grande na punição dos responsáveis. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Heráclito Fortes, como 
orador inscrito. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, eu estou num processo, aqui, de discussão 
da pauta da Ordem do Dia. Eu cederei minha palavra, 
com muito prazer, ao Senador Marcelo Crivella, que 
está cheio de inspirações e ansioso para usá-la.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
A generosidade de V. Exª será cumprida pela Mesa.

Com a palavra, o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Sem revisão do orador.) – E representa bem, Sr. Pre-
sidente, todas as virtudes do povo do Piauí.

Sr. Presidente, hoje, no Palácio do Presidente 
Lula, na sala de reuniões, nós tivemos um momento 
solene em que nos reunimos diante da Nação e sob 
o olhar de Deus para presenciar e celebrar com ar-
dor cívico e cristão a sanção da lei que institui o Dia 
Nacional da Marcha para Jesus. Naquele instante, Sr. 
Presidente, brilhou no céu a luz da nossa fé.

Essa fé representa, em sua simplicidade e beleza, 
o mais alto sacrifício, a mais difícil renúncia, tudo que 
de cada um de nós for preciso abnegar nesse ideal 
que nos acalenta e nesse propósito que nos anima, 
que consiste em cumprir a sagrada e honrosa missão 
de amar, defender, divulgar e preservar para sempre 
o nome de Jesus e seus ideais de paz.

Essa marcha, por essência, é uma marcha de 
fé, mas também de amor e, portanto, ela é contra o 
ódio, a intolerância, a violência, a desigualdade e o 
preconceito. Ela traz em si a lembrança do sacrifício 
expiatório de Cristo que, nascido de uma virgem, vi-
veu sem pecado, se entregou, foi supliciado, morreu e 
ressuscitou pela força do amor. Um amor imensurável, 
imaculado, incontido, imbatível, arrebatador. O amor 
de quem passou neste mundo e pregou a verdade, 
plantou a semente da felicidade e orava por nós até 
mesmo na agonia infinita da cruz. Ele não precisou de 
TV, nem de rádio ou jornal, mas no show desta vida 
Ele é o principal. Conquistou multidões com a força do 

amor. Mesmo cansado e ferido, jamais blasfemou. Foi 
réu sem pecado, sorriu, perdoou, e para um mundo 
sem rumo o caminho só Ele mostrou. Amor como esse 
jamais se viu nem nunca se verá. Amor de um Deus 
que amou o mundo de tal maneira que tudo entregou, 
perdoou, suportou, sacrificou para erguer a humani-
dade perdida nos ódios e nas paixões. 

A Marcha para Jesus é assim a marcha do amor 
de Cristo para o Brasil, para os brasileiros, para os 
estrangeiros que vivem entre nós, mas, sobretudo e 
principalmente, para os que choram e precisam ser 
consolados; os que têm fome e sede de justiça e pre-
cisam ser saciados, os que estão enfermos e presos 
e não são assistidos, os que vivem com os seus filhos 
nos barracos improvisados, frios e escuros, dos becos 
das favelas, hediondo monumento da nossa vergo-
nhosa desigualdade social, levando uma subvida num 
submundo de privações e opróbrios. É pelos esqueci-
dos nos povoados longínquos do sertão do Brasil que 
gemem de aflição e padecem de angústia. Sim, é por 
eles também que marchamos.

Essa Marcha é o brado de reafirmação da nos-
sa fé inabalável nos ideais de liberdade, igualdade e 
fraternidade, mas como de origem e substância cris-
tã, Mão Santa, pois é o cristianismo quem primeiro 
proclama, no curso acidentado das civilizações, ser 
o homem livre e responsável; considera-nos a todos 
iguais e irmãos e reconhece que todos temos direito à 
partilha dos bens terrenos, pelo menos na medida da 
nossa necessidade, a fim de praticarmos as virtudes 
e cumprirmos o nosso destino. 

Se não dissermos isso às futuras gerações com o 
exemplo do nosso idealismo e renúncia, se desprezar-
mos esses postulados, seria insistir em medidas de su-
perfície. Seria enganar a nós mesmos. Todo crescimento 
econômico será nulo se não houver entre nós homens 
de caráter cristão que nos deem instrumentos idôneos 
e eficazes para garantir que o bem-estar social e a dis-
tribuição da riqueza cheguem a todos os brasileiros.

A liberdade sem Cristo tende a extrapolações in-
convenientes que transpõe por vezes os limites impostos 
pela razão e desvirtua a sociedade, corrompendo os bons 
costumes. A igualdade sem Cristo comete a injustiça 
de desconsiderar o esforço individual, recompensando 
do mesmo modo os que se esforçam e os indolentes, 
afrontando os princípios naturais de que aquilo que o 
homem plantar, isso ele deve colher. A fraternidade sem 
Cristo é apenas um discurso vazio que fenece ante a 
volúpia avassaladora do lucro e do poder.

O próprio capitalismo sem a ética cristã é essa 
crise impiedosa que assola o mundo, sob o império da 
opressão do mais forte. É a desbragada exploração do 
fraco com os mecanismos financeiros do capital de-
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salmado que se presta como dócil vassalo à ganância 
insaciável dos homens da fortuna.

A Marcha Para Jesus é para todos. Todos são 
bem-vindos, sem distinção de cor, sexo, nacionalidade, 
profissão, religião, condição social ou nível intelectual. 
Como o amor de Deus, ela há de ser como o sol e a 
chuva, que são para todos.

Que marchem, portanto, os homens de boa von-
tade, os mensageiros da paz, os que defendem o bem-
estar social para todos e o engrandecimento da Pátria 
pela força do trabalho. Que marchem os que confiam nas 
promessas de Deus e querem reparti-las com todos os 
que se disponham a ouvi-los. Os que sabem e os que 
querem aprender que é na prática dos ensinamentos 
cristãos que se fundamenta a tranquilidade das famílias, 
o progresso moral e a prosperidade de um povo.

Que marchem também os solitários que procuram 
alento, os perdidos que procuram um caminho. Sim, que 
venham todos, que tomem as ruas e as nossas aveni-
das por todo o vasto território nacional, numa procissão 
triunfal dos nossos valores espirituais, para que surja nos 
horizontes infinitos da esperança dessa terra que Deus 
nos deu a manhã ensolarada de um novo porvir, onde o 
amor entre nós seja sem fingimento; que haja tolerância, 
o culto da liberdade, o respeito ao direito e acima de 
tudo a fé em Deus, que acrisola as mais puras essên-
cias das virtudes da nossa nacionalidade, fundamenta 
a civilização brasileira e nos conduz no rumo seguro da 
justiça, do progresso, da bondade e da paz.

Marcha, Brasil, para os braços de Cristo!
Sr. Presidente, essa foi a lei que hoje o Senhor 

Presidente sancionou: 60 dias depois da Páscoa, pri-
meiro final de semana, haverá no território nacional a 
Marcha para Jesus.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Sem revisão do 

orador.) – Presidente Sarney, que preside esta sessão 
de 3 de setembro, saúdo os Parlamentares presentes, 
as brasileiras e os brasileiros que nos acompanham aqui 
no plenário e pelo fabuloso sistema de comunicação 
do Senado – a TV Senado, a Rádio AM e FM, ondas 
curtas – e pelo sistema de comunicação impressa – o 
nosso jornal diário e o semanário.

Presidente Sarney, eu queria lhe dar uma infor-
mação sobre esse sistema de comunicação do Sena-
do: como ele é importante! Está ouvindo, Presidente 
Sarney? Enganam-se aqueles que acham que o Se-
nado da República do Brasil viveu época mais forte do 
que a que hoje nós vivemos. Vou lhe dar um exemplo 
claro: eu aqui, do Piauí, saído de uma Santa Casa de 
Misericórdia de Parnaíba. Presidente Sarney, no meu 

primeiro ano de Senado, o recesso era maior em ju-
lho. Aí me estimularam a visitar, por ser encantadora, 
Campos do Jordão. E, com aquilo, peguei Adalgisa e 
fomos para esses Campos do Jordão.

Olha, um frio doido! Chegamos lá e tomamos... 
Mas domingo, pela nossa tradição, fomos a uma missa 
de 6h da tarde, lá na matriz. Comunguei, confessei e, 
quando saí, Sarney... Quer dizer: a atividade legislativa 
começa em fevereiro, passou março, abril e maio. E 
eu, lá da “Parnaibinha”, da Santa Casa, para Campos 
do Jordão. Quando eu saí, Presidente Sarney, havia 
umas seis pessoas... Eu quero lhe dizer aqui: eu sou 
hoje o Senador mais conhecido deste País.

Está em Maquiavel: “Use suas armas”. Eu gosto 
mesmo é do Pequeno Príncipe, de Antoine de Saint-
Exupéry: “Tu és eternamente responsável por aquilo 
que cativas”. “Só se vê bem com o coração”. “O es-
sencial é invisível aos olhos”. Mas eu já li também o 
outro príncipe, do danado do Maquiavel, e umas vinte 
vezes. E ele diz o seguinte: “Use suas armas”. A arma 
do Parlamento é esta aqui. O Teotônio Vilela disse: 
“Resistir falando e falar resistindo”.

Eu sei que eu ia saindo da Igreja matriz de Cam-
pos do Jordão – está vendo, Tião Viana? –, às seis 
horas, e umas seis pessoas me pararam: “Você é o 
Senador Mão Santa?” Eu, lá da Parnaibinha, do norte 
do Piauí, de uma Santa Casa, do consultório. Umas 
seis – está ouvindo, Presidente Sarney? Em julho, seis, 
em Campos do Jordão, lá em cima. E eu digo: “sou”. 
Um tinha sido Deputado Federal pelo Amazonas an-
tigamente; uma professora, um médico, um corretor. 
Eu sei que eram seis. Aí eu raciocinei rápido: como é 
que esse pessoal me conhece aqui? Lá em Campos 
do Jordão, está ouvindo? Como é que nos conheciam? 
A televisão. E esse é o meio de comunicação. E é im-
pressionante, Presidente Sarney, o poder e a credibi-
lidade que tem a TV Senado.

Vou lhe contar outra, Presidente Sarney. Campos 
do Jordão é bem aí, não é ? Então eu digo: Isso é a 
televisão. E eu soube usá-la. Não é? V. Exª, uma vez, 
disse assim: “Fique aí. Dá visibilidade”. Ele nem sabe, 
mas eu peguei logo e aprendi. Eu acho – eu mandei 
contar, Presidente Sarney – que outro dia eu fiz o mi-
lésimo pronunciamento aqui, e V. Exª viu. E já vamos 
comemorar as 500 vezes que eu presido esta Casa.

E, para o senhor ter uma noção, eu estava no 
“Senhor Tango” em Buenos Aires. Tango vai, tango 
entra e tem negócio de hoje se tirar fotografia com 
máquina de retrato, não é Tião Viana? Perturbou o 
espetáculo, Sarney. Mão Santa, lá no “Senhor Tango”, 
porque ali dá muito gaúcho, muito catarinense, e aí o 
artista perguntou quem eu era. Estavam lá uns cea-
renses estudantes e disseram: “Esse é o Mão Santa, 
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Senador do Piauí”. Então essa é uma noção do poder 
da televisão do Senado.

Mas o que eu queria dizer era o seguinte. Vou 
ler aqui uma realidade, e V. Exª pode ter a tranquili-
dade de que foi um bom Presidente da República. Eu 
fui Prefeitinho com V. Exª, e muitos Prefeitinhos dessa 
época estão aqui agora. As coisas eram mais fáceis, 
Presidente Sarney. As verbas vinham. 

E eu estou sendo convidado para ir, Senador He-
ráclito Fortes, no dia 8 de setembro, para enfrentarmos...
Não tinha essa marcha dos prefeitos aqui? Eles desisti-
ram. Os Prefeitos lá do Piauí vão fazer uma marcha no 
dia 8 de setembro. No Sete de setembro é a marcha dos 
soldados. Mas agora é a marcha dos prefeitos. 

Atentai bem: a coisa não está boa, não! Esse 
negócio aí... Ficam enrolando com esse negócio de 
pré-sal. Pré-sal é o futuro. Está na Bíblia: “Não vos 
inquieteis com o amanhã. Sob os céus, há um tempo 
determinado para cada propósito”.

Os Prefeitos estão lascados, Sarney! Estão tão 
lascados que me convidaram... Heráclito, você recebeu, 
não é? Agora que você está magro, não está dispen-
sado não. Você vai a uma marcha, sob o sol quente, 
com os Prefeitos, no dia 8 de setembro, no Piauí, do 
Palácio do Karnak à Assembleia Legislativa.

Tudo lascado, Sarney!
Esse negócio de pré-sal é para enganar a mídia! 

Enganar e esconder a verdade! Mas é preciso saber, 
como o caboclo lá do Nordeste diz: “É mais fácil tapar 
o sol com a peneira do que esconder a verdade”. Eu 
nunca vi isso no Governo de V. Exª. Eu fui Prefeitinho; 
o senhor obedecia à Constituição e repassava o que 
manda a Constituição.

Presidente Sarney, eles vão fazer a passeata. E 
eu vou ler aqui um articulista, Zózimo Tavares.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vou conceder 
o aparte e V. Exª vai me acompanhar no sol quente, 
com os Prefeitos em Teresina, 40 graus. Será no dia 
8 de setembro.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Mão Santa, essa pseudoajuda do Governo Federal aos 
Prefeitos brasileiros não passa de falácia, não passa 
de quimera. Pelo menos falo da realidade que nós vi-
vemos, a realidade nordestina. A partir do momento 
em que o Governo beneficia as montadoras com a 
isenção do IPI, os Prefeitos nordestinos vêm perdendo 
arrecadação gradativamente.

E vi algo interessante com relação a Pernambu-
co. Diz-se que dificilmente os Prefeitos daquele Estado 
conseguirão pagar o 13º mês, a continuar nessa cor-
rida de queda progressiva de arrecadação. 

E eu não vejo o Governo se sensibilizar de ma-
neira concreta com nada. É só caminhada, passeata, 
tirar retrato com a Dilma, tirar retrato com o Lula e os 
Prefeitos, num desencanto danado, vêm a Brasília. 
Bateram na porta errada.

O Governo precisa, do mesmo jeito que está nes-
sa corrida tresloucada em busca do pré-sal, criar um 
critério de proteção aos municípios brasileiros.

Eu, como municipalista, vejo isso com muita tris-
teza. Ainda bem que os Prefeitos agora começaram a 
acordar. A primeira marcha foi uma apoteose; a segun-
da, muita gente. A partir de agora, começam a vir gatos 
pingados, porque sabem que estão sendo enganados 
pelo Governo. O Governo Federal está enganando os 
municípios brasileiros. E os municípios que dependem 
basicamente dos repasses federais, no caso os muni-
cípios do Nordeste e, de maneira muito específica, os 
do Piauí, pagam um preço mais alto. 

Daí a minha solidariedade aos Prefeitos. Contem 
comigo na sua caminhada em defesa dessa classe que 
tanto estimamos e prezamos que é a classe munici-
palista brasileira. Muito obrigado. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Está aí uma 
voz do líder municipalista Heráclito Fortes. Fomos 
Prefeitos na mesma época. “Nunca dantes”, como 
diz Camões, eu vi isto no Piauí: Prefeitos marcando 
marcha, no sol quente, do Palácio do Governo para a 
Assembléia Legislativa. Essa é a realidade. 

Mas quero trazer aqui...Rosalba! O Piauí tem esta 
característica: dá os melhores jornalistas do Brasil. O 
melhor jornalista do Brasil foi Carlos Castello Branco, 
Castellinho, com a coragem, no período revolucionário, 
de transmitir o desejo de liberdade do povo. 

Então, esse Zózimo Tavares, Aloizio Mercadante, 
é a incorporação de Carlos Castello Branco, o melhor 
jornalista do Brasil. É da Academia de Letras, tem li-
vros...Pode ser, mas é nascido no Piauí. 

Sarney, o que diz Zózimo Tavares, a reencar-
nação de Carlos Castello Branco, da Academia de 
Letras do Piauí, intelectual? Primeiro, olha a verdade 
aqui: “FHC mandou 11,39% a mais de recursos para 
os municípios do PI”

É Zózimo Tavares. Está aqui o jornal Diário do Povo. 
Olha! Carlos Lacerda fazia assim: mostrava. O Carlos La-
cerda, que era da Banda de Música do Presidente Sarney 
contra Vargas. Olha aí! Mandou menos. O resto é propa-
ganda mentirosa, de Goebbles: “Uma mentira repetida se 
torna verdade”. Mas naquele tempo Hittler não enfrentava 
essa parafernália de comunicação. E chega logo

O que diz Zózimo Tavares?

Os municípios começam a sentir de maneira 
mais contundente os efeitos das medidas adota-
das pelo Governo Federal para enfrentar interna-
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mente a crise econômica e financeira mundial. Os 
valores do FPM e do FPE – e até do Fundeb [até 
do Fundeb, professores e professoras do Brasil] 
– estão caindo de maneira preocupante, compro-
metendo a situação dos municípios. 

Quando a crise internacional explodiu, o 
Governo Brasileiro tinha que fazer algo para 
amenizar os seus efeitos. Uma das medidas 
adotadas foi a redução do IPI (Imposto So-
bre Produtos Industrializados) para carros e 
eletrodomésticos. A receita do Brasil contra a 
crise foi eficaz. O País conseguiu atravessar 
a tormenta sem maiores percalços. 

Só que o Governo Lula [de Luiz Inácio] 
fez cortesia com o chapéu alheio, com se diz 
popularmente. Ele abriu mão de impostos que 
compõe o bolo tributário que forma o FPM e o 
FPE. Resultado: municípios e Estados perde-
ram receitas e agora estão de pires na mão. 
O Governo deve criar o quanto antes meca-
nismos de socorrê-los.

Aí, ele se alonga, Presidente Sarney, prevendo 
que o Governo Fernando Henrique Cardoso mandou, 
do qual eu era Governador do Estado, mais recursos, 
11,3%. Esta é verdade. O Cristo dizia “de verdade em 
verdade, vos direi...”. Essa é a verdade. Está um caos.

Mercadante – atentai bem –, V. Exª que é eco-
nomista! Eu fui prefeitinho, o Luiz Inácio não foi, V. Exª 
não foi. Mas eu quero lhe dizer uma coisa: Mercadante, 
um quadro vale por mil palavras. Olha a Rosalba ali. 
Por que ela está aqui? Porque existiram Presidentes 
como o Presidente Sarney, como o Presidente Itamar, 
como o Presidente Fernando Henrique Cardoso, como 
o Presidente Collor, que transferiam para os Prefeitos 
o que manda a Constituição. Eu estou aqui por isso. 
Quando eu terminei a prefeitura, Presidente Sarney, 
tirei 93,84% dos votos de minha cidade, e me torna-
ram Governador num salto. Heráclito está ali, porque 
também era prefeitinho na época. Rosalba três vezes; 
Colombo; Arthur Virgílio e tudo. Hoje, os prefeitos estão 
andando é no sol quente. Dia 8 de setembro... Cícero 
Lucena, está ali também porque foi exitoso Prefeito, 
porque obedecia a Constituição. 

E a Constituição reza – ela é sábia, é para ser 
respeitada – ela diz, no seu capítulo do Orçamento: 
22,5% para os Municípios; 21,5% para os Governos 
dos Estados o Distrito Federal; 3% para o Fundo Cons-
titucional e 53% para o Presidente Luiz Inácio. Agora 
ele garfou, garfou, garfou, recebe mais de 60% e os 
Prefeitos baixaram para 14%. Nós aumentamos um, eu 
não sei chegou. Mas atentai bem para a gravidade!

Luiz Inácio, venha aprender aqui conosco, que 
somos pais da Pátria! Atentai bem! Cícero, matemático, 

professor de engenharia, engenheiro brilhante: naquele 
tempo nosso, Rosalba, eram menos Municípios. Quer 
dizer, a perda é dupla. Deus me permitiu criar no Esta-
do do Piauí, quando governei, 78 novas cidades. E os 
outros? Então, além de o número aumentar para 5.560, 
diminuiu o percentual de 22,5%, que o Presidente Sar-
ney repassava, o Itamar repassava, o Collor repassava, 
para 15%. E os Prefeitos? Estão aí, Presidente.

Então, Presidente Luiz Inácio, esqueça os alopra-
dos daí. Esqueça esse negócio de pré-sal e tal, e vamos 
ficar no hoje. Hoje, os Prefeitos querem apenas que V. 
Exª ... Feliz de V. Exª que não precisa buscar exemplo 
em outros países e na História. Os Presidentes que o 
antecederam cumpriram a Constituição e não fizeram 
os Prefeitos de esmoler.

Essas são as minhas palavras e o meu protesto 
em nome do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Consulto os Srs. Líderes sobre a conclusão a que 
chegaram no entendimento proposto à Mesa.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Já passaram 
os dez minutos, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Mais de dez.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, recebemos um relatório re-
centemente. Vinte e duas emendas são apresentadas a 
esta Medida Provisória, algumas delas com conotação 
visível de inconstitucionalidade, porque não há a urgên-
cia que a Constituição exige quando institui que medida 
provisória só se justifica com relevância e urgência.

Eu poderia até afirmar que se trata de uma enci-
clopédia de bondades pontuais. Talvez eu não devesse 
fazer essa afirmação, prefiro não fazê-la, até porque, Sr. 
Presidente, não posso afirmar se são bondades, se são 
generosidades, porque não tivemos a oportunidade de 
analisá-la. Alguns a receberam um pouco antes, outros 
não tiveram a oportunidade de conhecer o que consta 
dessa Medida Provisória. O que quase sempre coloca mal 
o Congresso Nacional é exatamente aceitar a imposição 
de medidas provisórias sem uma análise responsável.

São temas os mais variados, desde o Bolsa-Fa-
mília até o Fundo de Marinha Mercante, passando pelo 
crédito-prêmio e por créditos judiciais, enfim, é uma 
Medida Provisória heterogênea. Prefiro, Sr. Presidente, 
que essa Medida Provisória seja votada nominalmen-
te. Ela tem um prazo que só se esgota no dia 27 de 
setembro. Não há razão para esse açodamento, nem 
para se atropelar. Portanto, podemos, sim, deixar para 
a próxima semana, estudar melhor essas emendas e 
deliberar nominalmente na próxima semana, a fim de 
que cada Senador possa assumir sua responsabilida-
de na aprovação dessa matéria. 
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É o apelo que estou fazendo. E passa a ser até 
um apelo mais pessoal do que em nome do Partido, 
porque no Partido há divergências em relação a esse 
assunto, mas estou convicto de essa é a posição po-
lítica madura que se recomenda para uma oportuni-
dade como esta.

Nós estamos agora devedores da recuperação de 
credibilidade. O Senado precisa conceituar-se diante da 
opinião pública com atitudes da maior responsabilidade. 

Eu vou apenas enumerar alguns dos temas: am-
plia benefícios contemplados no processo de renegocia-
ção das dívidas rurais; linha de crédito para agricultores 
familiares; subvenção econômica para cooperativas 
rurais; garantia do seguro rural para queda de investi-
mento; doação de feijão pela Conab para população de 
insegurança alimentar; inclusão do porto sul no plano 
nacional de viação, Ilhéus/BA; redefinição dos limites 
da reserva extrativista de Iguape/BA; seguro para Mi-
nha Casa Minha Vida; rito sumário para mercadoria 
importada e abandonada em valor de até US$500; 
lixo “importado”; isenção do PIS/PASEP e Cofins para 
frigoríficos; amplia prazo para Municípios parcelarem 
débitos; gestão descentralizada do bolsa-família; cré-
dito-prêmio do IPI; depósito judicial e revoga a Medida 
Provisória 468; alíquota zero do PIS/PASEP e Cofins 
para aparelhos ortopédicos; correção do nome do Mi-
nistério da Agricultura; vale transporte; recursos para 
nova transnordestina; emenda de redação; floresta 
nacional de Roraima; atribuições da ANA. 

Portanto, Sr. Presidente, é um enciclopédia. Os 
assuntos são os mais diversos, e nós estaríamos aqui 
votando sem conhecer esses assuntos. É claro que eu 
votarei com a maior satisfação favoravelmente a muitos 
desses itens. Eu não terei nenhuma dúvida em votar 
favoravelmente a muitos desses itens, mas nós pre-
cisamos analisar item por item, verificar as suas con-
sequências, a justificativa de cada item. Por exemplo: 
por que a revogação da Medida Provisória nº 468, que 
trata de depósito judicial, concentrando os depósitos 
judiciais na Caixa Econômica Federal? São questões 
que, naturalmente, exigem esclarecimentos. 

É por essa razão, Sr. Presidente, que faço um 
apelo às Lideranças para que possamos votar na pró-
xima semana, sem nenhum prejuízo de prazo, porque, 
eu repito, o prazo só se esgota, Senador Tião Viana, 
no dia 27 de setembro. Portanto, nós temos tempo su-
ficiente para amadurecer as nossas convicções sobre 
essa matéria.

É o apelo que faço e, se não for atendido, é claro, 
eu vou pedir verificação de quórum. Não sei se terei 
o número suficiente para isso, mas eu pedirei a veri-
ficação de quórum, porque essa é uma matéria que 
exige posicionamento individual. Todos nós temos de 

assumir a nossa responsabilidade na aprovação ou na 
rejeição de uma matéria como esta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– Senador Alvaro Dias...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Nós estamos em processo de vo-
tação, eu dei as informações necessárias e eu solicito 
que seja continuado o processo de votação agora do 
mérito. O Senador Alvaro Dias ou vota contra ou pede 
verificação, mas efetivamente a matéria é muito impor-
tante. Essa matéria volta para a Câmara, tem prazo para 
cair, a Câmara está em obstrução, portanto cada dia é 
importante, e eu insisto na votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– Eu apenas quero resguardar a posição da Mesa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Claro, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– Submeti a matéria porque me foi comunicado que há 
acordo para votá-la. Se o Líder do PSDB me comuni-
ca que o partido não concorda com a votação, eu não 
submeterei à votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente. Sr. Presidente. Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Eu o consulto se é uma posição pessoal ou se é a Lide-
rança do partido que não concorda com a votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O Senador 
Arthur Virgílio, antes de se retirar da Casa, autorizou-
me a não aceitar a votação se não houvesse acordo 
em relação a todos os temas. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Como os 
temas são desconhecidos, não há possibilidade de 
acordo. Nós não podemos fazer acordo sobre temas 
desconhecidos. Portanto, da minha parte, não há vo-
tação hoje. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª me comunica como Líder do PSDB?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Neste mo-
mento, estou no exercício da Liderança.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para contraditar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu falei com 
o Senador Arthur Virgílio antes e falei agora, quando 

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL116



41570 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

estávamos discutindo a matéria. A posição do Senador 
Arthur Virgílio era que o Senador Alvaro Dias discutis-
se a questão de mérito, mas a posição era de votação. 
Mais do que isso. V. Exª está seguindo a Ordem do Dia, 
que é o primeiro item; portanto, independe de acordo 
de Líderes para abrir a Ordem do Dia e votar. Já esta-
mos em processo de votação, e o Regimento diz que 
processo de votação deve ser continuado.

Insisto no processo de votação e que o Senador 
Alvaro Dias marque o seu voto da forma como ele en-
tender, Sr. Presidente. Se ele está contra PIS/Cofins 
zero para aparelho ortopédico dos portadores de de-
ficiência; se ele está contra ampliar a data de 31 de 
agosto e as Prefeituras poderem pedir parcelamento 
da Previdência Social; se ele está contra ampliar a 
negociação de dívida agrícola; se ele está contra to-
das essas matérias, que ele explicite. Nós queremos 
votar, inclusive, para fazer acordo de votação, estou 
agregando à questão do crédito-prêmio uma emenda 
apresentada por todos os Parlamentares do Sul...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Que contem-
pla Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – ...sem 
compromisso de mérito. Tenho registrado que essa 
emenda é de difícil aceitação do Governo, mas apenas 
para abrir o caminho de entendimento da negociação, 
atendendo ao Senador Paim, ao Senador Zambiasi, 
ao Senador Alvaro Dias, à Senadora Ideli, a todos os 
Senadores do sul do País que me procuraram. Estou 
acatando essa emenda com a ressalva do Governo de 
que ela será estudada e, se houver vício de constitu-
cionalidade, será vetada. Mas nós queremos discutir 
essa questão. E vou acatar por conta disso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Alvaro Dias, é uma posição pessoal e não 
em nome do partido? V. Exª está discutindo...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, primeiro, não estamos em processo de votação 
do mérito. Estamos em discussão do mérito. Foi o que 
o Presidente já anunciou.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Nós já 
votamos a constitucionalidade e estamos discutindo 
o mérito.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem revisão 
do orador.) – A constitucionalidade, a constitucionali-
dade. Quanto ao mérito...

Quanto à constitucionalidade, eu não tive tem-
po porque estava me entendendo com V. Exª. Então, 
houve uma precipitação dos acontecimentos, por-
que sempre... É usual aqui a consulta às lideranças 
em plenário. Mesmo que se tenha celebrado algum 

acordo de bastidores, em plenário consultam-se as 
lideranças sobre se há acordo para iniciar o processo 
de votação. Não houve tempo da minha interferência 
antes da votação da questão da constitucionalidade. 
Em seguida, quando V. Exª anunciou a discussão da 
matéria, levantei a questão de ordem e disse que não 
havia um entendimento a respeito da matéria.

Vou pedir verificação de votação.
Se o Senador Jucá diz que conversou agora com 

o Senador Arthur Virgílio, não tenho razões para de-
sacreditar dele diante de um anúncio dessa natureza. 
Se o Senador Arthur Virgílio disse a ele que o partido 
concorda, não sou eu que vou dizer que não concor-
da, porque não sou o Líder. Estou aqui no exercício 
da Liderança, eventualmente.

Pedirei, mesmo que fique só, votação nominal, 
verificação de quórum, até porque, Sr. Presidente...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Continua a discussão...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pedirei a 
votação nominal e, repito...

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...há emendas 
absolutamente inconstitucionais. Estamos afrontando a 
Constituição. Há matéria que não diz respeito à relevância 
e à urgência. Nós não conhecemos o mérito dessa matéria, 
não houve análise. Poucos aqui poderão afirmar que ana-
lisaram. No escuro, não devemos votar, Sr. Presidente.

E, certamente, esse açodamento, essa exigência 
de que se vote hoje revela exatamente a dificuldade de 
se aprovar matéria dessa natureza em circunstância 
normal. Por quê? Às quintas-feiras, há quanto tempo 
não deliberamos sobre medida provisória? Elas são 
alvo de deliberação nas terças-feiras e nas quartas-
feiras. Esta é inusitada certamente. Ela apresenta al-
guns aspectos curiosos e, por isso, tem de ser votada 
de forma apressada, no açodamento.

Por essa razão, Sr. Presidente, não vou insistir 
em que essa é a posição do partido, mas essa é uma 
posição, então, que passa a ser pessoal, neste caso. 
E vou pedir verificação de quórum.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Continua a discussão.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, pediu antes aqui o Senador Tião Via-
na. V. Exª...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
sobre o questionamento... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A V. Exª também, pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Apenas, Sr. Presidente, 
queria que V. Exª tivesse uma cautela baseado naquele 
velho ditado de que “cachorro mordido de cobra cor-
re com medo de salsicha”. Essa decisão terceirizada, 
temos um precedente muito ruim com relação a ela. 
Tivemos uma votação aqui, no dia da leitura da criação 
da CPI da Petrobrás, e nos baseamos em informação 
terceirizada com relação à posição do Líder Arthur 
Virgílio. E deu uma confusão, um constrangimento... 
Passei maus momentos, juntamente com o colega 
Mão Santa, presidindo os trabalhos da Mesa naquele 
momento. Inclusive funcionários da própria Casa fo-
ram atingidos e agredidos por conta daquela decisão. 
De forma que V. Exª teve a cautela de saber se a fala 
do Senador Alvaro Dias é como líder do partido ou 
é pessoal. Já que é pessoal, nada contra. Queria ter 
apenas o cuidado de saber se o Líder Arthur Virgílio 
deu delegação a alguém para falar como líder. 

O segundo ponto nisso tudo é que me estranha o 
silêncio sepulcral do Líder do Partido dos Trabalhadores 
em uma questão como essa, que é de tanto interesse 
para o Governo. É preciso que o Líder do Partido dos 
Trabalhadores se manifeste, a não ser que não seja 
um assunto do seu interesse. Aí, tudo bem! Mas acho 
que, para que seja votado, Senador Romero Jucá, com 
todo o prestígio e a ascendência da liderança de V. Exª 
no Governo, é preciso que se ouça a palavra do Líder 
do Governo. É evidente que o benefício maior é para 
os nordestinos, para outras regiões que talvez não in-
teressem a setores do Partido dos Trabalhadores. 

Agora, quero dizer, Sr. Presidente, que há uma 
emenda aqui na qual nós, nordestinos, nós, piauien-
ses, temos o maior interesse. É a Emenda nº 19, que 
dá uma nova redação ao art. 9º da Lei nº 11.772, que 
é exatamente, Senador Mão Santa, a reestruturação 
da criação da Transnordestina.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Romero Jucá, V. Exª é Relator? O Senador 
Heráclito Fortes está fazendo uma observação sobre 
a matéria.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – A 
Transnordestina é de fundamental importância para o 
Estado do Piauí e, até agora, só temos ouvido blablablá 
com relação a ela. A Emenda 19 começa a possibilitar 
que essa ferrovia se torne uma realidade. O que acho 

estranho é que, como homem da oposição, com posi-
ções claras, defendo a Transnordestina e as lideranças 
da base do Governo silenciam com relação a esse fato. 
Aliás, o assunto Transnordestina interessa, tenho cer-
teza, a eminentes figuras da base do Governo aqui, e 
nós precisamos ouvir a sua palavra. A empresa que vai 
construir a Transnordestina é a Companhia Siderúrgica 
Nacional, a CSN! Eu estou alertando bem para que haja 
uma defesa pelo menos com relação ao art. 19, o que 
para mim já justifica concordar com a votação hoje.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Presidente Sarney.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pela 
ordem, Presidente Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª está inscrita.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – De modo muito objetivo: nós 
temos uma matéria em discussão, que deverá ser pos-
ta em votação a seguir por V. Exª, o que entendo ser 
da natureza da Casa, numa sessão com uma Ordem 
do Dia como essa. Eu só ponderaria a V. Exª o que 
diz a Lei Complementar nº 95, do dia 26 de fevereiro 
de 98, que trata da redação, alteração e consolidação 
das leis. O art. 7º, no seu inciso II, diz que a lei não 
conterá matéria estranha ao seu objeto. E nós esta-
mos reiteradamente, há anos, vivendo essa situação. 
V. Exª, do mesmo modo que eu, é contrário a esse tipo 
de procedimento. Essa matéria não partiu do Senado, 
ela veio da Câmara dos Deputados, mas são 22 as-
suntos estranhos incorporados a uma lei. 

A Câmara dos Deputados, no início da Legislatura 
disse que não aceitaria a figura da barriga de aluguel. 
E agora nós temos 22 matérias estranhas a essa lei 
que está sendo votada, sendo decidida hoje. 

Então, o que eu solicito a V. Exª é que recorra à 
reunião do colegiado de líderes a respeito do proce-
dimento nesse tipo de situação que fere a Lei Com-
pletar nº 95. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Valter Pereira; depois a 
Senadora Rosalba Ciarlini, Senador Sérgio Zambiasi 
e Senador Paulo Paim.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
tenho dúvida de que existe aqui, no bojo dessa MP, 
matérias relevantes. Não há duvida. Eu mesmo sou au-
tor de uma emenda que foi acolhida pelo ilustre relator 
que prevê o alongamento do prazo para os Municípios 
aderirem à renegociação com a Previdência Social – 
um prazo que já se inspirou.
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Agora, é preciso reconhecer que esta Medida 
Provisória está parecida com a feira do Paraguai, ta-
manho é o contrabando que está embutido nela. Isso 
aí é uma realidade. A Oposição tem razão quando 
questiona essa torre de babel que tem aqui. 

Veja V. Exª, por exemplo: Bolsa Família; aí vem Fun-
do de Garantia para Construção Naval. O que tem a Bolsa 
Família a ver com o Fundo de Garantia para Construção 
Naval? O que tem a construção naval a ver com os muni-
cípios? O que tem as rodovias a ver com o FGTS? 

Então, o que nós temos aqui; não sei se é a feira 
do Paraguai, ou se é uma árvore de natal. Mas a verda-
de é que isso aqui deslustra, sim, a imagem do Senado 
Federal, a imagem do Congresso Nacional. Precisamos, 
sim, votar matérias como esta, por exemplo, que é o eixo 
de toda essa MP, que dispõe sobre a prestação de apoio 
financeiro pela União aos entes federados. 

Estamos nos reportando a quê? Estamos nos 
reportando àquela negociação que foi feita entre o 
Presidente Lula e os Municípios, que vieram aqui em 
uma grande manifestação, pedindo socorro, porque 
eles foram prejudicados em função da desoneração 
imposta pelo Governo Federal, para mitigar os efeitos 
da crise e evitar que houvesse uma onda de desem-
prego e de falência de empresas.

É claro que isso é da mais alta envergadura. Mas 
o Governo precisa entender que cada assunto deve 
merecer um tratamento específico. Aqui, há muitas 
matérias – e tem razão o Senador Alvaro Dias – que 
a maioria das Srªs e dos Srs Senadores não leu, não 
tomou conhecimento. E quando o Parlamentar vota 
sem ter tomado conhecimento, sem ter estudado as 
matérias que estão sendo apreciadas, é claro que não 
estão agindo com o maior cuidado que deve orientar 
a ação do Parlamentar nesta Casa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra a Senadora Rosalba Ciarlini; depois, 
o Senador Sérgio Zambiasi e, em seguida, V. Exª, Se-
nador Paim.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, en-
tendo que, na realidade, foram inseridas muitas emen-
das em relação as quais seria bom que pudéssemos 
aprofundar mais. Mas, quanto a esta Medida Provisória, 
é necessário que seja solucionada, que seja resolvida 
porque os Municípios estão numa situação muito grave, 
precisando urgentemente dessa compensação.

Há poucos instantes, o Senador Mão Santa es-
tava aí falando da marcha que os Prefeitos vão fazer 
sob o sol de 50°C em Teresina, dando o seu grito pela 

situação em que se encontram. Quantas e quantas 
vezes já estiveram aqui!

Nós sabemos que o que há na medida provisória é 
uma ação paliativa, mas necessária para que os Municí-
pios possam ter um alento, um pouquinho de oxigênio.

Nós sabemos que, na realidade, essa questão é 
mais profunda e só será solucionada quando realmente 
se entender que uma reforma tributária se faz necessá-
ria para que passem os Municípios a ter participação 
nas contribuições e se inverter essa pirâmide tão injusta, 
em que o Governo Federal fica com mais de 60% dos 
recursos que são arrecadados na Nação – impostos e 
contribuições –, os Estados ficam com pouco mais de 
20% e os Municípios com apenas aproximadamente 
15%. É uma injustiça muito grande. Mas não podemos, 
de forma nenhuma, deixar de socorrer os Municípios 
que estão numa situação de calamidade pré-falimentar, 
precisando fazer essa compensação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, apenas queria ajudar a companheira Rosal-
ba Ciarlini, para que a gente não crie uma expectativa 
exagerada junto aos Prefeitos que estão em Brasília e 
que estão nos ouvindo.

A votação dessa emenda não vai gerar um cen-
tavo – lembrava-me, agora, aqui, o Senador Valter 
Pereira – novo aos Municípios. Esse dinheiro já foi 
gasto. É apenas legalização desse recurso. Agora es-
peramos, Senador Romero, que o Governo assuma o 
compromisso, sim, claro, com os Municípios da nova 
etapa dessas liberações.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Rela-
tor) – Apenas como informação – Senador Valter, Sena-
dor Cícero – é preciso dizer que a emenda que trata da 
questão dos depósitos judiciais até 1998, que vai recolher 
esses depósitos judiciais ao Tesouro Nacional, o que in-
gressar em depósito inicial referente a IPI e Imposto de 
Renda será partilhado com Estados e Municípios.

Portanto, é outro dispositivo que agrega recur-
sos a Estados e Municípios no momento de penúria 
como este.

O SR. HÉRACLITO FORTES (DEM – PI) – É uma 
outra emenda, nós estamos falando da primeira.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – PI) – Esse abre 
prazo para que a renegociação seja feita e dá condi-
ções de os Municípios caminharem. É muito importante 
a emenda para o Senador Valter – é importante dizer 
isso – mas a distribuição é outra coisa.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Aí 
essa é outra coisa.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não tudo 
bem, nós estamos falando de duas coisas diferentes.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RNI) – Dei-
xa eu ler aqui para que o senhor possa entender: 

O auxílio financeiro aos Municípios.
O art. 1º da Medida Provisória nº 462 

dispõe que a União prestará o auxílio finan-
ceiro aos Municípios no exercício de 2009, 
para compensar a redução dos repasses do 
Fundo de Participação dos Municípios. Para 
tanto prevê a entrega de recursos no valor 
correspondente à variação negativa entre os 
repasses realizados em 2008 e 2009, a título 
de apoio financeiro. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Esse 
dinheiro já chegou ao Município, já foi recebido, esta-
mos apenas legalizando.

A SRA. ROSALBA CIALIRNI (DEM – RN) – Certo, 
mas o que eu quero dizer é que está legalizando...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – A minha 
preocupação, Senadora, é que não é dinheiro novo. 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Não 
é dinheiro novo, mas se houver diferença em outubro, 
em novembro e dezembro...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Será re-
feito e será complementado.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Será 
complementado. Então está regulamentado.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Tem 
um questão aqui que precisa ficar clara: estamos, na 
verdade, legalizando o um bilhão que o Governo re-
passou aos Municípios.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Já 
repassou.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Já re-
passou, os Municípios até gastaram. Agora, há uma 
outra questão: o Governo está em débito com os Mu-
nicípios da segunda parcela, que não está aqui.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Exa-
tamente, era a este ponto que eu queria chegar. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Este 
ponto aqui, é esta a questão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – E, aí, 
é que quero que o Senador Romero Jucá... Senador 
Romero Jucá. Senador Romero Jucá.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Essa 
parcela é superior a um bilhão?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – É ou-
tro bilhão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sena-
dor Romero Jucá, o que queremos é que V. Exª...

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – E 
não está aqui ainda?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Não 
está aqui.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ...as-
suma o compromisso...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço que não haja apartes simultâneos.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ...de 

que o Governo liberará essa segunda parcela.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Go-

verno assumiu este compromisso, o Presidente Lula 
assumiu este compromisso e, mais do que isso, se 
fosse necessário fazer a complementação de mais de 
um bilhão, editaria outra medida provisória para com-
plementar os recursos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Bom, 
é a única coisa...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não ha-
verá diferença de repasse entre 2008 e 2009...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Mas, 
já estourou. Senador Jucá, já estourou.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Se es-
tourou...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Os 
Municípios já gastaram um bilhão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Se es-
tourou e for comprovado que não houve aumento de 
arrecadação e haverá diferença, o Governo vai com-
plementar. Essa foi a posição do Presidente.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – 
Quando?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, 
quando o Ministério do Planejamento agregar a in-
formação.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Mas 
já houve o estouro.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – A Con-
federação Nacional dos Municípios já está na iminên-
cia de desencadear outra marcha porque o Governo 
não está cumprindo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Go-
verno editou uma medida provisória...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não podemos ter discussões paralelas. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Estou 
apenas tecendo informações.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
era só essa garantia que queríamos, Sr. Presidente. 
Há o compromisso?
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Go-
verno vai complementar...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
que não queremos e não aceitamos é ver os Prefeitos 
brasileiros enganados.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Go-
verno vai...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Que-
remos a garantia de que o Governo vai cumprir ...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Go-
verno vai complementar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ... e 
vai confiar na palavra do Líder Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A posi-
ção do Governo foi...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Aliás, 
o único Líder da Base do Governo presente aqui no 
plenário. É bom que fique bem claro, para ver quem está 
tratando os interesses que dizem que é do Governo, e 
o Governo aqui não comparece. Faço este registro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sou Lí-
der do Governo, Senador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente 
Sarney. Colegas, o PTB estava disposto a não dar quó-
rum para a aprovação desta medida provisória. Mas, 
diante do compromisso do Líder do Governo, Rome-
ro Jucá, de acolher uma emenda que foi inicialmente 
apresentada em relatório de uma medida provisória 
anterior pela Senadora Lúcia Vânia, que mereceu uma 
grande discussão e que, em função de uma decisão 
do Supremo Tribunal Federal, estabelecendo o prazo 
limite para a questão das indenizações e do acerto de 
contas do crédito-prêmio IPI, e que estabeleceu o limi-
te até 1990, e a argumentação do veto era a de que a 
União não suportaria uma devolução de mais de R$200 
bilhões. Nós reapresentamos, foi uma ampla discus-
são – os Estados do sul especialmente, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul. Discutimos intensamente 
essa questão e chegamos a uma conclusão de uma 
emenda, que o Senador Paim acaba de apresentar e 
que vai ter a nossa subscrição, a minha assinatura, a 
assinatura do Senador Simon, dos Senadores do sul 
– espero que todos – porque é de vital importância 
para as pequenas e médias empresas exportadoras, 
que hoje, em função da baixa cotação do dólar e da 
invasão de produtos importados no Brasil, acabam ex-
tremamente prejudicadas. Há uma grande injustiça em 
relação aos Estados produtores e exportadores.

Diante desse acordo, da acolhida dessa emenda, 
que espero que não seja uma emenda do sul, mas uma 

emenda do Congresso Nacional, desejo que a classe 
possa unir-se, porque, se resultava em mais de R$200 
bilhões, com essa emenda que está sendo apresen-
tada, o acordo não passa de três ou quatro ou, talvez, 
cinco bilhões de reais. Portanto, plenamente suportável 
pelo Tesouro Nacional.

Essa emenda traz um mínimo de justiça para 
aqueles que recolheram os impostos e não foram be-
neficiados. É um equilíbrio. O Senador Tuma pergunta 
se São Paulo está. São Paulo está, como estão todos 
os Estados. Nós falamos pelo sul, porque o caso é 
mais grave no sul, mas todos os Estados exportadores 
estão beneficiados.

Há essa assinatura, a primeira do Senador Paim, 
agora à tarde, mas é uma iniciativa que deve ser...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só te en-
treguei como sugestão.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Senador 
Jucá, como primeiro signatário, por ser o Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Jucá, atenção.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Então, 
Presidente Sarney, estamos de acordo e entendemos 
realmente que esse processo que beneficia Municí-
pios... Os Municípios não podem mais esperar.

No dia 23 de setembro, haverá uma nova mar-
cha de Prefeitos a Brasília. Então, Senador Heráclito, 
acredito que poderemos fazer esse novo acerto de 
contas. A vinda desses Prefeitos a Brasília no dia 23 
de setembro poderá recompor o processo e recompor 
a discussão, porque não podemos mais esperar.

Concordo que, neste momento, precisamos votar 
esta medida provisória para atendermos aos anseios 
de toda essa comunidade produtora.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu, que nor-
malmente venho à tribuna só defender trabalhador, es-
tou vindo defender uma emenda que é assinada pelos 
empresários, pelas federações e confederações, prin-
cipalmente do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. Por quê, Sr. Presidente?

De forma muito rápida, o que eles querem? Aque-
les que cumpriram todo o aspecto legal até o ano 
de 1990 estariam discriminados, e aqueles que não 
cumpriram estariam então contemplados. Eles que-
rem somente a isonomia. Entendo que isso é mais 
do que adequado. De mais a mais, pelo que percebi, 
esta medida provisória contempla o Bolsa Família, o 
setor naval e os Prefeitos. Não ouvi nenhuma crítica 
quanto ao mérito. Como é a última MP, conforme me 
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disseram, que pode ter alterações na forma original, 
não vejo problema nenhum em votarmos, já que con-
templa todos os setores. Ninguém é prejudicado, inclu-
sive os trabalhadores, porque o setor exportador, se 
for bem, geralmente gera mais emprego. Isso é bom 
para fortalecer o próprio mercado interno.

Era isso. Votação, Sr. Presidente. Agradeço.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senadora Rosalba.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Sem 

revisão da oradora.) – Vou ser muito rápida. É somente 
para me associar e dizer que essa emenda que está 
sendo aqui colocada, acordada com o Líder e aceita 
também é de fundamental importância para meu Es-
tado, o Rio Grande do Norte, principalmente para os 
exportadores de camarão, exportadores de frutas, e 
vai atender também aos pequenos. Isso é muito im-
portante. Estou plenamente de acordo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Evidentemente, tenho que 
ser sincero. O Senador Romero Jucá disse que essa 
emenda não poderia ser assimilada em hipótese ne-
nhuma, porque é inconstitucional. Ela beneficia meu 
Estado, sim, e exportadores. E o Senador Romero Jucá 
acolhe essa emenda, agora, num processo de nego-
ciação para que se aprove essa medida provisória.

É legítimo da parte dele, como Líder do Governo. 
Eu apenas gostaria que ele afirmasse que não assegura, 
ou, se puder, que assegura que o Presidente sanciona. 
Eu gostaria que ele fizesse isto: “Não, eu estou acolhen-
do com absoluta sinceridade, não há aqui nenhuma en-
cenação da minha parte, eu falo em nome do Governo 
e o Governo vai sancionar essa emenda”.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Como 
ele está falando em nome do PT também...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu gostaria 
que o Senador Romero Jucá fizesse isso, porque é dessa 
forma que se deve comportar um Líder nesta Casa. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Um Líder, 
nesta Casa, não pode se comportar fazendo teatro, 
encenação, cedendo para conseguir os seus objetivos, 
não honrando os compromissos. 

Portanto, Sr. Presidente, eu vou continuar persis-
tindo que esta é uma matéria para voto nominal, não 
para uma votação dessa natureza. Votar na semana 

que vem, não há nenhum prejuízo para os prefeitos 
ou para as prefeituras, até porque medida provisória 
produz efeito na sua edição. Então, ela já produziu os 
efeitos que poderia produzir. Se o Governo não repas-
sou às prefeituras os recursos devidos, não o fez por 
não desejar, não que não pudesse fazer. Portanto não 
há que se argumentar aqui que nós estamos contra os 
prefeitos ou as prefeituras municipais.

De outro lado, eu quero antecipar que, se não obtiver 
sucesso neste pedido de verificação de quorum, vou re-
correr à Comissão de Constituição e Justiça, porque esta 
medida provisória é um monstrengo. Ela é uma afronta 
à Constituição, é um escárnio à juridicidade. Eu imagino 
como poderão dormir à noite aqueles que se dedicam ao 
Direito nesta Casa e subscreverem esta medida provisória; 
imagino arautos do Direito subscreverem uma medida pro-
visória que é uma afronta à Constituição do País. Portanto, 
Sr. Presidente, esta é a minha posição, que deixou de ser 
do Partido, porque fui informado que o Senador Arthur 
Virgílio comunicou que concorda com a votação. Eu não 
concordo com a votação, vou pedir verificação de quórum 
e vou recorrer à Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– Encerrada a discussão, vamos proceder à votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, apenas para fazer uma observação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– Sim.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. como Re-
lator. Sem revisão do orador.) – Nós acrescentamos 
aqui a Emenda nº 23, que é a emenda que eu registrei 
aqui que estava acolhendo, mas pendente de discussão 
dentro do Governo. Não garanti aqui que o Governo 
vai sancionar. Ao contrário, disse que é uma situação 
difícil e que estava acatando exatamente em nome da 
luta dos Parlamentares na busca de uma discussão 
que pode ser este caminho ou outro caminho. Desde 
o início, eu estou engajado nesta disposição de buscar 
uma solução para os empresários. Então, a Emenda 
nº 23 tem o parecer favorável com este condicionante: 
não há garantia de não veto.

Quanto à Emenda nº 15, recebi do PSDB um 
parágrafo único, que estou agregando também e vou 
ler aqui:

Parágrafo único. A inobservância da 
transferência obrigatória de que trata o caput 
deste artigo sujeita os recursos depositados 
à remuneração da taxa Selic e sujeita os ad-
ministradores da Caixa Econômica Federal às 
penalidades impostas pela Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964.
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Estou acatando também esse parágrafo único 
em nome do entendimento com o PSDB.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Essa é 
a votação. Depois eu responderei, no art. 14, ao Se-
nador Alvaro Dias, sobre as lições que ele deu aqui 
sobre constitucionalidade e sobre liderança.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Quero dizer que a ma-
téria ainda volta à Câmara dos Deputados.

Em votação.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, só para constar, estou pedindo verificação de 
quorum. Não sei se é agora, ou depois...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Depois que anunciar o resultado, V. Exª pede.

Para encaminhar, Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Quero me associar àqueles que acham que devemos 
evitar colocar muitos dispositivos em uma medida pro-
visória. Primeiro, porque ela perde o sentido, perde a 
transparência, perde a razão de ser. Temos que evitar, 
apesar de estarmos um bom período sem votar e isso, 
às vezes, acumula demandas.

Não conheço os dispositivos feitos. Alguns, vim co-
nhecer em plenário, sobre Transnordestina, Bolsa Família, 
Agricultura Familiar. Nada disso acompanhei, nem com o 
Senador Romero Jucá, ou com quem quer que seja.

O que motivou esta medida provisória foi fundamen-
talmente a questão do repasse do Fundo de Participação 
dos Municípios, que cresceu 27% o ano passado, e o 
Governo está sustentando este ano na integralidade.

A segunda questão de fundo, que é a questão rele-
vante que está sendo votada, e deveria ser apresentada 
dessa forma, é que o Supremo deu ganho de causa 
ao Governo no que se refere à disputa do PIS/Cofins, 
do crédito-prêmio e do IPI. Ao receber(dar) ganho de 
causa da alíquota zero e no IPI, o que o Governo fez? O 
Governo está permitindo a antecipação do pagamento. 
Em vez de prolongarem o pagamento por 180 meses, 
as empresas que anteciparem para um ano o paga-
mento terão uma desoneração maior. Esta é a grande 
questão dessa medida provisória. Esta é a questão re-
levante, daí por que acho que deve ser aprovada. Por 
quê? Porque, ao aprovarmos esse mecanismo, vamos 
permitir que as empresas que querem pagar, que vão 
pagar o crédito–prêmio e a alíquota zero, no prazo de 
um ano, vão ter um desconto maior da taxa Selic, da 
taxa de juros. Esse é o grande sentido. 

As outras contribuições apresentadas pelo Sena-
dor Romero têm alguma importância, mas não são a 

questão central. A questão central não é a agricultura 
familiar, não é a Transnordestina, não é o IPI dos De-
ficientes. Tudo isso são benefícios apresentados, mas 
a questão fundamental é o crédito-prêmio, é o IPI, é 
a alíquota zero. Permitir que as empresas tenham um 
desconto maior se pagarem no prazo menor. Ganha o 
Governo, porque evidentemente terá um fluxo melhor, 
e ganham as empresas que vão ter um alívio porque 
a multa isolada é de 150%, a taxa Selic é muito alta, 
porque são passivos muito antigos, e as empresas que 
anteciparem o pagamento terão o benefício.

Esta é a grande contribuição: buscar, a partir da vitó-
ria no Supremo, um bom encaminhamento para uma ma-
téria que precisava de equilíbrio e bom procedimento.

Então, encaminho voto “sim” à medida provisória, 
por todas essas razões e especialmente por essa ma-
téria. Do meu ponto de vista, o Fundo de Participação 
dos Municípios e essa questão são os grandes temas 
que estão sendo aprovados neste momento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votaçao.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de dizer que os Democratas es-
tão em processo de meditação sobre essa votação.

Até agora, nós Oposição estávamos votando uma 
matéria de interesse do Governo. A partir do momento 
em que o nobre Líder Aloizio Mercadante disse que 
não tem conhecimento do conteúdo de três ou quatro 
itens, nós não vamos assumir essa responsabilidade. 
Portanto, para que não peçamos verificação, Senador 
Romero Jucá, eu gostaria que V. Exª solicitasse mais 
uma suspensão do processo...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, ele 
já teve a informação. O que o Senador Aloizio Merca-
dante disse...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
líder disse que tem três ou quatro itens que ele não 
conhece e não acompanhou. Não vamos assumir esse 
compromisso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Estou 
ficando especialista em tradução. O que o Senador 
Mercadante disse foi que, ao chegar aqui, não tinha 
informação sobre três itens. Eu me reuni com ele, repas-
sei as informações, inclusive da Transnordestina e ele 
está votando favorável e encaminhou o voto “sim”.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É pre-
ciso que ele esclareça. Ele falou em PIS, PASEP e em 
vários outros assuntos. É preciso que ele esclareça. 
Caso contrário, Sr. Presidente, nosso compromisso...
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É PIS, 
COFINS,...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
preciso que haja um esclarecimento por parte do Líder 
do Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já esclare-
ci, na minha intervenção, que eu não sabia que tinha 
sido adicionado a esta medida provisória o PIS e Co-
fins para deficientes físicos. O relator chegou para 
mim e disse: estamos adicionando PIS e Cofins para 
deficientes físicos, um dispositivo sobre acionistas da 
Transnordestina e algumas questões que não são as 
relevantes desta medida provisória.

As questões relevantes desta medida provisória 
são os Municípios que precisam de receita do repasse 
do FPM, porque houve uma queda muito grande na re-
ceita pública e o prazo de pagamento do alíquota zero e 
crédito-prêmio do IPI que é algo relevante que o Governo 
ganhou das empresas no Supremo, e estamos permitindo 
a antecipação do pagamento com desconto maior. 

Essa é a grande questão. Por isso, a medida provi-
sória deve, sim, ser aprovada. É importante que seja apro-
vada e que seja encaminhada o mais rapidamente para a 
Câmara. Por quê? Porque isso era um passivo fiscal muito 
grande dessas empresas. O Senado votou a tentativa de 
aliviar essa conta, e o Governo vetou. O Governo ganhou 
no Supremo a matéria e agora está dando um benefício 
para as empresas que anteciparem o parcelamento. Se, 
em vez de 180 meses, pagarem em até 12 meses, terão 
desconto maior em suas obrigações de multas isoladas, 
de multa básica e de taxa Selic. Esse é um benefício rele-
vante que tem grande impacto econômico no País.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. Pre-
sidente, é uma justificativa de meia-sola. Quero que fique 
registrado que o nobre Líder Mercadante iniciou dizendo 
que não concordava com essas medidas provisórias re-
cheadas, com essas medidas provisórias que tratavam 
de vários assuntos. Aí acrescentou que não tinha conhe-
cimento do teor de três ou quatro itens. Nós somos da 
Oposição. Estamos concordando com esse emaranhado, 
e o representante do Presidente Lula, reforçado com o 
apelo de permanência da liderança, vem e diz que não 
tem responsabilidade, que não conhece e que não con-
corda com essa colcha de retalhos de medida provisória. 
Coloca a Oposição em uma situação muito delicada. Daí 
por que este registro. Mas já que ele se redimiu do que 
afirmou, vamos concordar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadores que o aprovarem 
permaneçam sentados. Sem prejuízo das emendas.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, para verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, até porque devemos praticar 
o discurso. Infelizmente, perdoem-me os meus queridos 
colegas, alguns nem sempre praticam o discurso.

Eu não estou aqui para dar lição em quem quer que 
seja, mas eu, pessoalmente, gosto de praticar o meu dis-
curso. Por isso acompanhado ou não acompanhado, até 
porque algumas derrotas valorizam e não desvalorizam, 
algumas derrotas fazem muito bem ao currículo, e por 
isso eu peço verificação de quorum, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Aprovada a matéria.

Pedida a verificação de quorum pelo Senador 
Alvaro Dias. 

Ele necessita de três apoiamentos. (Pausa.)
Não tendo apoiamento, a matéria é aprovada.
Em votação as emendas do Relator. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem, Senador Romero Jucá.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Se-

nador Romero...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para fazer uma retificação. Na Emenda 15, o art. 
2º diz o seguinte: 

Aos depósitos efetuados em 1º de de-
zembro de 2008 será aplicada a sistemática 
prevista nesta Lei de acordo com um crono-
grama fixado por ato do Ministério da Fazen-
da [eu estou agregando também, a pedido do 
PSDB], sendo obrigatória a sua transferência 
à conta única do Tesouro Nacional). 

Portanto fica acrescentada. Eu a entregarei por 
escrito.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A emenda com a alteração proposta. 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Senador Romero 
Jucá, quero parabenizá-lo e dizer-lhe – fica como uma 
sugestão – que tenho certeza de que o senhor, assu-
mindo esse compromisso, vai sensibilizar o Presidente 
para que até o dia 23 de setembro, data para a qual 
os prefeitos estão marcando nova marcha... O recurso 
extrapolou cerca de um bilhão de reais, necessário às 
novas compensações dos meses daqui para frente. Que 
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possamos ter a garantia, com essa medida provisória, 
de, no mínimo, um bilhão ou mais, se for necessário. 

Digo isso a titulo de sugestão. Estou confiando 
na sua competência, confiando na seriedade com que 
o senhor trata as questões e confiando também na 
experiência do senhor, que conhece essa realidade 
dos municípios.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Vamos 
trabalhar em favor de todos prefeitos do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação as emendas do Relator, com a altera-
ção proposta.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão a redação final. (Pausa.)

É o seguinte o parecer da redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs. e Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Tem a palavra o Senador Heráclto Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, já fizemos a alegria do Governo. Agora 
acabou, não há mais acordo para nenhuma matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Sim. De acordo com a informação que chegou à Mesa, 
o único acordo era relativo à medida provisória. Nenhu-
ma outra matéria será submetida à votação hoje.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não 
há mais nenhum acordo hoje. Acabou. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nenhuma matéria será submetida a votação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e 
transferidas para a próxima sessão:

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal. 

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko. 

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2004 (nº 4.852/2005, naquela Casa), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito sobre Exploração Sexual, que altera 
o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 -Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização). 

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, com adequações, que apresenta; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide, 
favorável, acatando as adequações da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, con-
solidadas em texto final que encaminha. 

12 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2006

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.
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13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bue-
no), que estabelece a disciplina legal para a 
propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães. 

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Jayme Campos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais. 

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores. 

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/96, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que faculta o registro, nos documen-
tos pessoais de identificação, das informações 
que especifica. 

Parecer favorável, sob nº 1.055, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 3.685/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Gustavo 
Fruet), que altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui 
o Código Civil (altera dispositivos referentes 
aos direitos da personalidade e à constituição 
de uma fundação). 

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: 
Senador Lobão Filho, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Bernardo Ariston), 
que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995, que dispõe sobre os Jui-
zados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras 
providências (dispõe sobre a representação nas 
causas de valor até vinte salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 -Lei de Introdução 
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ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 

tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 5.522/2005, 
na Casa de origem, do Deputado André de 
Paula), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades. 

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.
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26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 -Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento). 

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 – 

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 136, de 2008 -Com-
plementar (no 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
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de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 

na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos  
termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões – de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo 
Cavalcanti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, que apresenta; – de Assuntos Sociais 
(em audiência nos termos do Requerimento 
nº 510, de 2007), Relator “ad hoc”: Senador 
Jayme Campos, favorável, com as Emendas 3 
e 4-CAS; e – de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 5-CDH 
(Substitutivo), que oferece.
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39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 331, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 331, de 2009 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 1.230, de 2009, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Jose Nery), que altera o §1º do art. 8º da Lei 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, e o in-
ciso I do art. 6º da Lei n 10.259, de 12 de julho 
de 2001, para atribuir legitimidade às pessoas 
jurídicas sem fins lucrativos para ajuizarem 
ações nos juizados especiais cíveis.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – O Senador Heráclito Fortes é o primeiro orador 
inscrito. 

Não sei se S. Exª deseja usar da palavra.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores...

Senador José Sarney, peço a V. Exª que me honre 
com a sua presença durante este pronunciamento, por 
ser uma matéria em que, ao longo de sua carreira polí-
tica nesta Casa, V. Exª sempre foi um defensor da uni-
dade democrática do nosso País e da nossa região.

À medida em que o tempo passa, fica mais forte 
a impressão de que a diplomacia brasileira perdeu o 
rumo; de que tudo que foi construído na esteira de Rio 
Branco, em termos de capacidade negociadora e de 
postura pragmática, como o norte seguro das nossas 
relações internacionais, vai aos poucos virando pó.

De repente, Sr. Presidente, o Brasil virou um líder 
do assim chamado Terceiro Mundo nas negociações 
travadas no âmbito da OMC. Não há problema de o 
País assumir uma liderança legítima; muito ao contrá-
rio. A questão, porém, é termos sido usados, durante 
todo o processo de Doha, como porta-vozes de um 
grupo que, ao fim e ao cabo, não tinha todo o alinha-
mento que, a princípio, se imaginou. Na hora de fechar 
o acordo, deixou nossos representantes falando à toa, 
liderando somente a si próprios. 

Pior ainda, com o retumbante fracasso de Doha 
– de cuja culpa participamos amplamente, ao menos 
do ponto de vista de grande parte da comunidade in-
ternacional, ficou claro que, havendo apostado apenas 
nessa cesta, ficamos sem um ovo inteiro sequer. 

É que enquanto nos iludíamos com os delírios 
do protagonismo mundial, o mundo todo fechava seus 
acordos bilaterais, todos, Sr. Presidente,menos nós.

O que mais me preocupa, agora, é o modo como 
nossa diplomacia – tanto a oficial, alocada no Itamaraty, 
quanto a oficiosa, que dá plantão junto ao Gabinete do 
Presidente da República, no Palácio do Planalto – vem 
tocando as questões da cena latino-americana. 

O Presidente Lula já se acostumou, nos encon-
tros regionais de cúpula, a protagonizar o papel de 
“amansa-Chávez”, função graciosamente aceita por 
Sua Excelência, embora já recusada por muitos, in-
clusive por Sua Majestade o Rei Juan Carlos, da Es-
panha, como todos se recordam.

Pior que isso, porém, é o sistemático desprezo 
pelos interesses nacionais que o Governo demons-
tra em uma eloquente série de conflitos, envolvendo 
nossos vizinhos. Eloquente, de fato, porque somente 
se manifesta nos embates com os Governos neopo-
pulistas, equivocadamente tidos como “de esquerda”, 

que ultimamente começaram a pipocar em nossa vi-
zinhança.

Em primeiro lugar, foi o vexame do gás e do óleo 
na Bolívia, onde nossa orgulhosa estatal Petrobras, a 
ungida do pré-sal, a padroeira da candidatura Dilma, 
foi chantageada, espoliada e praticamente escorraçada 
daquele País. Isso porque ela tinha feito absolutamen-
te tudo para ser benquista por aquelas bandas. Afinal, 
ela criou o mercado consumidor, financiou a extração 
e o transporte do combustível, mas, aparentemente, 
era pouco para o neoindigenismo sectário, que por lá 
se assentou. 

Ainda hoje, Srªs e Srs. Senadores, assistimos ao 
reassentamento de milhares de famílias brasileiras que 
vivem na Bolívia, a maioria muito pobre, de suas ter-
ras desapropriadas – após anos, ou décadas, depois 
de posse pacífica –, pela nova Constituição boliviana 
pelo fato de estarem situados a menos de cinquenta 
quilômetros da linha de fronteira. 

O Governo brasileiro não somente dá apoio po-
lítico a essa violência; ele paga por ela, contribuindo 
financeiramente para que uma organização interna-
cional ajude no “reassentamento”. Vejam a que ponto 
chegamos!

Depois, veio o caso equatoriano, no qual demo-
nizar toda e qualquer iniciativa empresarial brasileira 
naquele País deu o mote para a campanha nacionalista 
pró-Constituição, empreendida pelo Executivo. Parece 
um padrão, não é mesmo? E deu certo: nossas em-
preiteiras foram expulsas de lá; a Petrobras corre riscos 
enormes neste momento; e o Senhor Rafael Correa, 
o Presidente equatoriano, conseguiu sua nova Cons-
tituição junto com o ticket praticamente quitado para a 
reeleição. Nada mal! Exceto, claro para o Brasil.

Entretanto, o mais recente estilo de liderança do 
Itamaraty, agora comportadamente restrita ao nível 
regional, ainda ao nível regional, ainda está em curso. 
Certamente causou muito mal-estar no Paraguai a indis-
farçada simpatia do Governo brasileiro pela candidatu-
ra do ex-Bispo Fernando Lugo, à Presidência daquele 
País, em 2008. Esse mal-estar foi ainda mais agravado 
quando ficou claro que o principal eixo da proposta de 
governo do Bispo Lugo era, nada mais nada menos, 
do que rever o Tratado de Itaipu, em meio a acusações 
ao Brasil, chamado de “imperialista”.

Aqui faz sentido um comentário intermediário: o 
Paraguai tem sido, há mais de um século, um vizinho 
confiável e um grande parceiro e apoiador do Brasil, 
em praticamente todas as suas investidas diplomáticas. 
Essa situação consolidou-se de modo notável após a 
construção da Hidrelétrica Binacional de Itaipu.
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Creio que há, realmente, uma dívida de cortesia 
e de amizade do Brasil para com esse povo amigo e 
simpático, que aprecia tudo o que é brasileiro.

Assim, o que realmente incomoda, no caso Itaipu, 
é que – por muito que queiramos, ou mesmo devamos 
apoiar o desenvolvimento paraguaio – isso deve ser 
feito de uma maneira apropriada.

Primeiramente, não cabe concordar com a pecha 
de “imperialista” que vem sendo impingida ao Brasil por 
determinados círculos oficiais daquele país, mesmo 
porque ela é injusta; e não cabe arriscar um tratado 
que, como o de Itaipu, com mais de três décadas de 
existência, ainda estará em vigor por muito tempo.

Em segundo lugar, o que é até mais grave, co-
meça a imprensa, de repente, a dar conta de que foi 
fechado um acordo em Assunção, dia 25 de julho 
último, durante reunião de cúpula do Mercosul, pelo 
qual o Tratado de Itaipu, aparentemente, estaria sen-
do modificado.

Mas até pouco tempo atrás, Srªs e Srs. Senado-
res, o Presidente Lula afirmava que era possível ajudar 
o Paraguai sem modificar o Tratado. E, de repente, no 
meio de uma dessas crises em que o Governo Lugo 
é fértil – e digo isso sem qualquer ironia –, o Brasil 
resolve mudar de idéia, com a clara intenção de criar 
uma boa notícia para o “amigo” Bispo.

Não é dessa maneira que se tocam as relações 
entre as nações! O mundo não é um clube onde os 
“companheiros” trocam favores, em aberto confronto 
com as representações que detêm, conferidas pelos 
seus próprios povos.

Sobretudo, não é possível continuar com essa 
total falta de transparência em relação a negociações 
desse nível. Nem é mais possível continuar a mentir ao 
consumidor, como se mentiu na escaramuça boliviana: 
as declarações do tipo “nenhum custo adicional será 
repassado ao consumidor brasileiro” rapidamente fo-
ram desmoralizadas pelo aumento havido nas contas 
de energia dos grandes consumidores de gás.

Agora, o mesmo filme. De tão repetido, já sabe-
mos qual será o final: a benemerência despropositada, 
a ação entre companheiros será, em breve, espetada 
nas contas de luz que todos nós pagamos. 

Cito aqui, a propósito, alguns desses benefícios 
concedidos, os quais, até onde sei, foram acordados 
em frontal discordância dos técnicos de energia do 
próprio Governo brasileiro. Atentai bem, como diria 
Mão Santa: 

1) Reajuste de 300% da remuneração 
ao Paraguai, pela cessão de energia de Itaipu, 
elevando o bônus pago pelo Brasil dos atuais 
120 para 360 milhões de dólares, Senador 
Sérgio Guerra.

2) Permissão de venda de parte da ener-
gia de Itaipu, de propriedade paraguaia, dire-
tamente no mercado livre brasileiro, conforme 
mecanismo ainda a ser ajustado.

3) Abertura da possibilidade de que, após 
2023, o Paraguai possa vender seu exceden-
te energético a terceiros, colocando uma es-
pada sobre a cabeça do equilíbrio energético 
nacional.

4) Abertura de créditos superiores a 
US$1,5 bilhão, parte deles a fundo perdido, 
para financiamento pelo Brasil de obras de in-
fraestrutura no Paraguai. A relação inclui ainda 
um mirante no lado paraguaio de Itaipu, com 
o ‘singelo’ custo de US$20 milhões!

5) Adoção de um regime especial de 
tributação de 25%, em alíquota única, para 
os sacoleiros, que são assim legalizados, e 
passam a ser taxados bem abaixo da média 
da atividade econômica legalmente constitu-
ída em nosso País. É uma espécie de Bolsa-
Muamba.

6) Compra de energia de outras duas 
hidrelétricas paraguaias.

E, finalmente,
7) Recebimento, pelo Brasil, de uma au-

ditoria que o país vizinho está fazendo acerca 
da assim chamada “dívida espúria” do Para-
guai, por conta de Itaipu.

Faço, ao final, apenas dois comentários, que 
considero da maior gravidade.

Primeiramente, afirmo que é fácil mistificar o pas-
sado. Pela primeira vez na história, isso mesmo; pela 
primeira vez na história, aquilo... Mas relembro que 
o preço da energia que o Brasil compra do Paraguai 
foi – por anos a fio! – uma espécie de ajuda, uma vez 
que, sem essa compra, que já foi para nós um ônus, 
um bem sem uso, não teria o país irmão como honrar 
parte sequer dos compromissos que assumiu com a 
construção da barragem.

E nunca é pouco recordar que tudo em Itaipu – 
exceto os ativos, os bens finais, que ironicamente são 
de propriedade igualitária – foi bancado pelo Brasil.

Em segundo lugar, relembro que – com ou sem 
“companheirismo” – as modificações num tratado in-
ternacional devem ser examinadas, avaliadas e, se for 
o caso, ratificadas pelo Congresso Nacional.

Aguardamos a comunicação oficial do Executi-
vo para avaliar a extensão e a profundidade desses 
acordos, que – a valer pelo que nos chega pela mídia 
– somente podem ser entendidos como causadores 
de uma série de danos ao interesse nacional. Danos 
que – eventualmente justificáveis em razão de uma 
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linha positiva de diplomacia – parecem dever-se mais 
à necessidade de afagar um correligionário; mais um 
dos que, como outros antes, primou por morder a mão 
amiga que o acariciava.

Estamos atentos, Sr. Presidente. Ao menos em 
nossa Constituição, o Executivo tem algumas contas a 
prestar acerca do resultado dos seus voluntarismos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Jefferson Praia com a palavra.
O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as oportunidades 
de se construir uma genuína economia verde no Bra-
sil, contidas no desafio da redução das emissões de 
carbono (especialmente na Amazônia) são o tema de 
recente estudo da renomada consultoria internacional 
McKinsey. 

Intitulado “Rumo a uma Economia de Baixo Carbo-
no para o Brasil”, (original em inglês), o relatório cons-
titui uma cuidadosa síntese de numerosas pesquisas 
brasileiras e estrangeiras desenvolvidas ao longo das 
últimas décadas.

Nas palavras do prefácio, o estudo pretende ofe-
recer um conjunto “objetivo e uniforme” de dados e in-
formações, capazes de servir como ponto de partida 
para governantes, empresários e acadêmicos no debate 
sobre as melhores maneiras de reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa no Brasil. Ressalto que os 
gases de efeito estufa são: o CO2 proveniente do uso 
de combustíveis fósseis e outras fontes; o CO2 emitido 
por desflorestamento; o metano emitido na agricultura, 
energia e depósitos de resíduos; o óxido nitroso emi-
tido pela agricultura, entre outros.

Trata-se, portanto, de documento cuja leitura re-
fletida é obrigatória para todo cidadão brasileiro que 
se preocupa com a harmonização entre preservação 
e conservação ambiental e crescimento econômico, 
neste que é o maior e mais importante bioma brasilei-
ro: a região amazônica.

Passo agora, Sr. Presidente, à breve discussão 
de alguns dos aspectos do relatório que me parece-
ram mais relevantes. 

Sr. Presidente, os dados levantados pela consul-
toria mostram que o Brasil já é o quarto maior emissor 
mundial de gases de efeito estufa, sendo que a maior 
parte dessas emissões provém da devastação flo-
restal, onde, é claro, a Amazônia desempenha papel 
central. O avanço da pecuária extensiva é, sem dúvi-
da, o maior vilão.

Em valores absolutos de 2005, foram emitidos na 
atmosfera terrestre, naquele ano, 45 bilhões de tone-
ladas de CO2. (A consultoria prevê que, a manter-se 

o ritmo atual dessas emissões, elas atingirão a marca 
de 70 bilhões de toneladas até 2030).

Mas a McKinsey estima também que, nesse mes-
mo horizonte de tempo, por meio de iniciativas mundial-
mente coordenadas, os presentes 45 bilhões poderão 
ser reduzidos para 32 bilhões de toneladas de CO2, a 
um custo de até 60 euros por tonelada. E a um custo 
superior a essa quantia, mais 9 bilhões de toneladas 
seriam retirados da atmosfera.

De acordo com fontes do Painel Intergovernamen-
tal de Mudanças Climáticas, citadas pelo relatório, a 
efetivação de todo esse potencial despoluidor permitirá 
que a temperatura terrestre não aumente mais de 2ºC 
nos próximos 20 anos.

Sr. Presidente Wellington Salgado, Srªs e Srs. 
Senadores, nesse contexto, é imenso o potencial do 
Brasil de se consolidar como país líder no campo am-
biental, desde que se disponha a enfrentar o desafio de 
cortar as emissões diretamente oriundas do desflores-
tamento, sobretudo, repito, na Amazônia, Região que 
corresponde a mais da metade do Território Nacional 
e que abriga cerca de 25 milhões de brasileiros.

Tomadas em conjunto de forma a abranger a to-
talidade dos segmentos da economia brasileira - tais 
como agricultura, pecuária, construção civil, combus-
tíveis industriais e para o transporte, reciclagem de 
lixo e gerenciamento de resíduos sólidos, geração 
de energia elétrica e assim por diante -, as medidas 
destinadas a reduzir as emissões eliminarão, dentro 
de duas décadas, 1,9 bilhão de toneladas. Dessa for-
ma, nosso País chegará a 2030 emitindo não os 2,8 
bilhões de toneladas de CO2 previstos no cenário es-
tático - isto é, sem a tomada de medida alguma -, e, 
sim, 0,9 bilhão de toneladas.

Em termos per capita, Sr. Presidente, cada brasi-
leiro resulta responsável por 12 toneladas de CO2 , ou 
seja, cada um de nós é responsável por 12 toneladas 
de CO2, o que está próximo do índice europeu, que é 
de 10 toneladas por habitante. Porém, se hoje fôsse-
mos capazes de zerar a devastação de nossas flores-
tas, principalmente na Amazônia, nossa emissão per 
capita cairia drasticamente para 5 toneladas de CO2, 
situando-nos no time dos baixos emissores de gases 
de efeito estufa. Caso contrário, se nada de novo e 
eficaz for feito, chegaremos a 2030 com 14 toneladas 
de CO2 per capita.

Vale lembrar que as emissões produzidas pelos 
segmentos de transporte de energia elétrica são sig-
nificativamente baixas em comparação com grandes 
países industrializadas, graças ao predomínio de fontes 
hidrelétricas de geração e também à ampla difusão, 
em nosso País, de veículos com energia renovável e 
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muito mais “limpa” que seus congêneres fósseis, em 
especial o petróleo.

De volta à questão florestal, Sr. Presidente, cabe 
recordar que o Plano Nacional de Mudanças Climáticas, 
lançado pelo Governo Federal no final do ano passa-
do, prevê que as emissões decorrentes da devastação 
cairão de 55% para 43% do total em 2030.

Porém, insiste o estudo da McKinsey que a elimi-
nação total do desflorestamento corresponderia a 72% 
de todas as oportunidades de redução das emissões 
de efeito estufa à disposição do Brasil.

Para a concretização do melhor cenário possível, 
no entanto, os autores do relatório consideram indis-
pensável a adoção de um enfoque sistêmico para a 
concepção e implementação de políticas públicas nos 
seguintes setores: 

– fortalecimento de instituições; 
– reforço da capacidade de comando e 

controle do setor estatal;
– incentivos para o crescimento da ofer-

ta de madeira e de outros produtos florestais 
obtidos mediante práticas sustentáveis;

– investimentos na geração de empregos 
formais de qualidade digna e também na ele-
vação do Índice de Desenvolvimento Humano 
das populações hoje afetadas pela devastação 
florestal, principalmente na Amazônia.

A consultoria calcula que os investimentos totais, 
associados a essas iniciativas e programas, serão da 
ordem de 5,7 bilhões de euros por ano durante as pró-
ximas duas décadas, Sr. Presidente, ou 8 euros por 
tonelada de carbono eliminado.

Uma observação importante é que boa parte 
desses recursos poderá advir do mercado internacio-
nal de créditos de carbono, desde que ele se expanda 
para bem além de suas ainda modestas dimensões 
atuais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mesmo le-
vando em conta a magnitude dos esforços requeridos 
para que a Amazônia deixe de ser a grande fonte bra-
sileira de gases de efeito estufa e, ao mesmo tempo, 
receba as atenções e os cuidados necessários para 
elevar os níveis de educação, qualificação profissional, 
saúde e bem-estar da sua população, é preciso reco-
nhecer que o nosso País – sociedade e Governo – já 
começou a caminhar nessa direção.

Oxalá nos mantenhamos firmes no rumo já ini-
ciado e intensifiquemos o ritmo de nossos progressos, 
pois disso dependerá a capacidade de se fazer justiça 
aos povos amazônicos, bem como a efetiva e completa 
integração da região ao espaço da soberania nacio-

nal, para não mencionar o sucesso na luta de toda a 
humanidade contra o aquecimento global.

Portanto, Sr. Presidente, concluo, destacando, 
mais uma vez, a nossa responsabilidade, principalmen-
te a desta Casa, o Senado, para que possamos estar 
atentos a esse grande problema que, para alguns, não 
parece nada relevante, mas, para aqueles que estão 
atentos às mudanças climáticas que estão ocorrendo no 
mundo, para aqueles que estão atentos à forma como 
hoje acontece o crescimento econômico no mundo, a 
agenda de mudança é muito grande. 

Precisamos urgentemente, Senador João Pedro, 
avançar no sentido de termos uma agenda de ações 
rumo a uma nova economia, a uma economia verde, 
a uma economia que não seja crescimento versus 
questão ambiental, mas que seja crescimento mais 
questão ambiental, ou mais preservação e conserva-
ção do meio ambiente.

Nós da Amazônia, nós do Estado do Amazonas 
– temos hoje um dos Estados com o menor percen-
tual de desmatamento; temos uma área preservada 
e conservada de praticamente 98%, vejam bem; é o 
Estado verde do Brasil –, ao mesmo tempo em que 
lutamos pela preservação e conservação ambiental, 
Sr. Presidente, temos de observar um detalhe que, na 
minha avaliação, é o mais importante: a qualidade de 
vida daquela gente, Senador João Pedro, porque o 
cidadão que está lá, muitas vezes precisando utilizar 
os recursos naturais, não tem condições de ter uma 
melhor qualidade de vida, e, quando se utiliza dos re-
cursos naturais, o que vem a ele é uma parcela mui-
to pequena. Por essa razão, temos uma população 
paupérrima na Amazônia, uma população pobre, que 
utilizou os recursos naturais e continua a utilizá-los de 
forma inadequada, e não conseguiram, Sr. Presidente 
Mão Santa – V. Exª que é muito admirado no meu Es-
tado – obter uma boa qualidade de vida.

Portanto, este é o nosso compromisso: verificar-
mos que não adianta somente olhar o percentual de 
crescimento do Produto Interno Bruto, o percentual de 
crescimento da produção; precisamos perceber que a 
nossa responsabilidade é muito maior dentro do con-
texto de um índice que leva em consideração a qua-
lidade de vida da nossa gente, se quisermos ter um 
Planeta melhor daqui a 30 anos, 40 anos, 100 anos, 
e não termos uma realidade em que cada vez mais o 
efeito estufa se intensifique, em que cada vez mais as 
questões climáticas fiquem piores. 

E hoje já percebemos, Senador Mão Santa, que, 
na Amazônia, nós já temos os dois extremos acon-
tecendo, e muito rapidamente, Senador João Pedro. 
Em 2005, tivemos uma grande seca; este ano, 2009, 
tivemos uma grande cheia – a maior cheia de todos 
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os tempos. Senador Mão Santa, para V. Exª ter uma 
ideia, há algumas décadas, a distância de uma cheia 
para outra era de 30 anos. Hoje, essa distância é mui-
to menor, é de dez anos. O que quero dizer é que, 
se tivemos uma grande cheia em 2009, poderemos 
esperar que – e devemos nos preparar –, em 2019, 
infelizmente, haverá outra grande cheia.

Senador, é com muito prazer que o ouço.
Senador Zambiasi, V. Exª gostaria de falar?
O Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Sim, Senador, 

eu quero me solidarizar com sua manifestação. Acho 
que nós temos de ter esse olhar para a Amazônia, e 
V. Exª, assim como os Senadores João Pedro e Ar-
thur Virgílio, são os legítimos representantes daqueles 
povos aqui nesta Casa. E a cada manifestação que 
acontece dessa tribuna, nós, lá do Sul, que estamos 
tão distantes da Amazônia, precisamos redobrar as 
nossas atenções. O Rio Grande do Sul é o Estado mais 
meridional do Brasil e, portanto, aquele que está mais 
próximo da Antártica. Naquela visita à Antártica é que 
ficamos sabendo que seus ventos chegam à Amazô-
nia e que as secas e as queimadas que eventualmente 
ocorrem em regiões da Amazônia levam a poluição até 
o gelo da Antártica. São aquelas correntes que pro-
vocam as enchentes que surpreendem a Amazônia e 
também as secas, que já não surpreendem mais, por 
exemplo, o Rio Grande do Sul. Lá, o clima temperado 
e as chuvas que abastecem os mananciais não são 
mais as mesmas também. Esse fenômeno que se aba-
te sobre a América do Sul e que provocou uma das 
maiores secas na metade sul do Rio Grande do Sul, 
agora, há poucos dias, no Uruguai e na Argentina, tam-
bém são conseqüência das mudanças climáticas na 
sua distante, para nós, Amazônia. Então, esses temas 
precisam ser tratados à exaustão, para que a socie-
dade lembre-se da importância do equilíbrio climático 
no mundo em relação à preservação das reservas da 
nossa Amazônia. Parabéns pela sua manifestação! 
Sempre que ela ocorre, temos de, realmente, redobrar 
nossa atenção em função da nossa responsabilidade 
com as mudanças climáticas na América do Sul, no 
Brasil e no mundo.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Mui-
to obrigado, Senador Sérgio Zambiasi, foi um prazer 
ouvi-lo. V. Exª também tem atuado muito dentro desse 
contexto, percebendo a importância, no Parlamento, de 
estarmos atentos a essa grande questão planetária, 
que é a questão climática, que muitos deixam de lado, 
muitos não ligam. Muitos estão focados, muitas vezes, 
nas questões do dia a dia. Mas essa também é uma 
questão do dia a dia. Ela apenas tem de ser observada 
com maior atenção, com mais preocupação, buscando 
as soluções. Não adianta combatermos, por exemplo, 

Senador Mão Santa, o desmatamento na Amazônia 
se não damos condições para que os seus habitantes 
vivam melhor. Aquelas pessoas – são 25 milhões de 
amazônidas – são os nossos aliados, mas eles preci-
sam de uma boa qualidade de vida.

Senador João Pedro, é com muito prazer que o 
ouço.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero pa-
rabenizá-lo pelo pronunciamento. Mas eu gostaria de 
discutir com V. Exª. É claro que cada região, cada Es-
tado, cada Prefeito, cada membro, cada cidadão que 
compõe a nossa sociedade tem de ter consciência e 
compromisso com a questão ambiental e com a qua-
lidade de vida. Os Governos precisam assumir o seu 
papel, mas a sociedade também. Então, precisamos 
discutir as questões que V. Exª levanta, com foco na 
Amazônia, com foco em nosso Estado, o Amazonas, 
que é destacado, e isto é motivo de alegria: o maior 
Estado da Federação tem a menor área destruída, de-
vastada. É o maior Estado da Federação. Então, isso 
é muito importante. Agora, nós precisamos remeter 
esta discussão para uma questão internacional, prin-
cipalmente – quero refletir com V. Exª – o papel dos 
Países ricos, dos Países industrializados. O Brasil entra 
no rol quando se discute a emissão de gás carbônico, 
por conta das nossas queimadas, por conta da nos-
sa frota, dos veículos. Agora, o Planeta Terra não vai 
avançar se os Países ricos não assumirem a questão 
climática. Ao final deste ano, vamos assinar, acordar 
um novo protocolo, na medida em que Kyoto, a rigor, 
fracassou, por conta principalmente dos Estados Uni-
dos, da era Bush, que não assinaram o Protocolo de 
Kyoto. Nós estamos no século XXI e, se vivemos uma 
crise econômica, vivemos também uma crise ambien-
tal. V. Exª é Senador. Nós estamos aqui no Senado. 
V. Exª faz uma reflexão com foco lá no Amazonas. E 
eu quero concordar com V. Exª e parabenizá-lo pela 
reflexão que faz. Mas nós precisamos discutir agora 
não só a ação pontual, que é importante, mas o mun-
do precisa tomar para si este debate, principalmente 
os Países industrializados. A China tem de continuar 
crescendo, mas não pode continuar poluindo o Planeta. 
Os Estados Unidos, da mesma forma. Por isso, é muito 
importante que o Presidente Barack Obama assuma 
essa pauta e mude a postura dos Estados Unidos, um 
País imperialista – é um império; está lá todo armado 
–, mas tem de assumir esse compromisso, sob pena 
de nós comprometermos a vida no Planeta Terra. Essa 
é que é a verdade. O lucro, o capitalismo têm de se 
render a essa realidade. Agora mesmo, lá na Argen-
tina, parte do território da Argentina está ardendo em 
fogo; a Califórnia, ardendo em fogo. Há pouco tempo, 
em Atenas, o fogo ficou ali a 15 km de grandes centros 
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urbanos. Há um mês. Ou seja, nós precisamos – não é 
modismo; não é isso, não – assumir, do ponto de vista 
da ciência e em respeito à vida, e discutir a questão 
das mudanças climáticas e selar compromissos. Isso 
também é uma questão ética – ética! Nós estamos 
bem próximos de fechar um entendimento internacio-
nal para substituir o Protocolo de Kyoto. O Brasil está 
elaborando as suas propostas, há fóruns discutindo, 
mas nós precisamos, o Brasil, a nossa região, fazer 
o nosso papel de casa. Mas uma liderança como é o 
Brasil, precisa discutir com Países que têm um papel 
estratégico, como a China, como a Alemanha e os 
Estados Unidos. E devemos pactuar, em defesa da 
vida, em defesa do Planeta Terra, um entendimento 
responsável com todo o mundo, com todos os Países, 
assumindo compromissos em diminuir o CO2 no mun-
do, se não, o Planeta estará comprometido. Parabéns 
pelo pronunciamento de V. Exª!

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Obri-
gado, Senador João Pedro. Quero agradecer a con-
tribuição que V. Exª dá a este pronunciamento, que é 
uma reflexão importante, como destacou muito bem V. 
Exª, percebendo a questão que devemos ter no con-
texto de cobrarmos dos outros Países.

É claro que precisamos trabalhar, fazer a nossa 
tarefa de casa, ou as nossas tarefas de casa, mas pre-
cisamos exigir também que os outros façam, porque 
o Planeta é de todos. E, infelizmente, o Planeta, dos 
seus pouco mais de 6 bilhões de habitantes, tem um 
percentual muito grande de pobres, mas temos que 
enfrentar essa questão climática com muito mais vigor, 
com muito mais intensidade. Não vai ser fácil mudar-
mos todo esse processo que percebemos da economia, 
não vai ser fácil trabalharmos uma nova forma, não 
digo de desenvolvimento, mas de crescimento aliado 
à preservação e conservação ambientais.

Desenvolvimento é isto, é boa qualidade de vida. 
Então, nós vamos ter que trabalhar isso. E hoje tenho 
certeza de que o mundo está numa revolução. Sena-
dora Marina Silva, que bom tê-la aqui neste momento. 
O mundo – V. Exª vive isso, sabe disso – passa pela 
revolução verde. O mundo está numa nova direção, e 
nós fazemos parte desse grupo de pessoas que per-
ceberam isso e que lutam, dentro de um contexto de 
uma nova forma de desenvolvimento, de uma forma 
abrangente, de uma forma na qual buscaremos a quali-
dade de vida, a preservação e a conservação ambiental. 
Porque não é apenas termos aquele crescimento eco-
nômico o que hoje vivenciamos, vendo somente pelo 
ângulo da produção. Mas é trabalhar todas as questões 
relacionadas à produção, é claro, mas também tendo 
uma questão especial ao nosso Planeta. Isso significa 

muito, porque, se não agirmos rapidamente, podere-
mos ter sérios problemas mais à frente.

Sr. Presidente, quero, portanto, parabenizar, mais 
uma vez, a renomada consultoria internacional McKin-
sey pelo trabalho que fez, o trabalho intitulado “Rumo 
a uma economia de baixo carbono para o Brasil”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jefferson Praia, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadei-
ra da Presidência, que é ocupada pelos Srs. 
Wellington Salgado e Mão Santa, 3º Secretá-
rio, sucessivamente..

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos, agora, para usar da palavra, pela lideran-
ça, a Senadora Lúcia Vânia, que representa o PSDB 
do Estado de Goiás.

No Governo Fernando Henrique Cardoso, ela e 
D. Ruth Cardoso significaram e simbolizaram o amor 
e a solidariedade daquele Governo exitoso.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Lide-
rança. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Presi-
dente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presi-
dente Lula apresentou, nesta semana, a proposta do 
novo marco regulatório para o petróleo no Brasil, com 
um discurso ufanista de que os recursos auferidos se-
rão usados para combater a pobreza.

O lançamento – todos certamente concordamos 
– foi uma senha para que, depois de 14 meses em ges-
tação no interior do Governo, a sociedade brasileira 
participe do processo.

Sem forçarmos muito a nossa memória histórica, 
verificamos que há 61 anos foi criado o Centro de Es-
tudos e Defesa do Petróleo e da Economia Nacional, 
que deu origem à campanha “O Petróleo é nosso!”.

Mais uma vez, com as descobertas que podem 
alçar o nosso País à posição de 8º exportador de pe-
tróleo do mundo, o assunto volta à tona, com o mesmo 
nível de emocionalidade.

Nesta oportunidade, faço, como quase toda a 
sociedade brasileira, algumas considerações sobre o 
assunto. Pela própria falta de profundidade do momen-
to da discussão, falo sobre a amplitude das questões 
que se levantam, acima de tudo.

Quer o Governo queira ou não, teremos que usar 
mais do que os 90 dias que nos foram dados como 
prazo para a discussão. A Lei do Petróleo tramitou no 
Congresso Nacional durante um ano. A discussão da 
Lei do Gás levou dois anos e nove meses para ser 
concluída. Analistas concordam que o marco regulató-
rio do pré-sal é um tema muito mais complicado pelas 
implicações políticas e econômicas.
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Em nome da sociedade brasileira, de seu ama-
durecimento político e do processo de construção de 
sua cidadania, esta Casa tem o dever de exigir mais 
tempo para se manifestar.

A criação de uma nova estatal, a Petro-Sal, para 
gerir a riqueza dos novos campos, e a capitalização da 
Petrobras, aumentando a participação governamental 
no seu controle, são sintomas de que o Governo pre-
tende ampliar sua ingerência na exploração dos novos 
campos do pré-sal.

O tom político, nacionalista e estatizante, marcou 
a cerimônia de lançamento da proposta do Governo 
para a exploração do petróleo na camada pré-sal. O 
modelo de partilha proposto pelo Governo e a coloca-
ção da Petrobras como operadora única da exploração 
são alguns dos temas polêmicos.

A Agência Nacional do Petróleo ficou com o pa-
pel bastante reduzido com a proposta do novo marco 
regulatório para exploração do pré-sal. As mais impor-
tantes funções executadas pela ANP no atual modelo 
de concessão passarão a ser feitas principalmente pelo 
Conselho Nacional de Política Energética, Ministério 
de Minas e Energia e pela nova estatal, a Petro-Sal, 
no modelo de partilha a ser adotado.

O ex-diretor da Agência Nacional do Petróleo, 
David Zylbersztajn, em entrevista ao jornal O Globo de 
hoje, critica a falta de argumentos para mudar regime 
de concessão. Palavras de David:

“Nas futuras áreas, se aprovadas no Con-
gresso, as regras previstas no projeto, há novas 
situações onde a ANP pode se tornar um braço 
de auxílio. A dúvida é sobre o papel da agência 
reguladora com a Petro-Sal. Quando se tem 
uma estatal como a Petro-Sal controlando as 
atividades do pré-sal e o ritmo como tudo será 
feito, ela, a Petro-Sal, se torna uma ANP do B e 
o poder da ANP fica reduzido neste caso”.

Zylbersztajn acrescentou, ainda, que:

Ficou faltando o Governo apresentar com 
cálculos, com alguma planilha, algo que mos-
trasse o real motivo de substituir o modelo de 
concessão pelo modelo de partilha. Essa conta 
não foi feita e, até agora, ninguém perguntou 
sobre ela. O modelo de concessão se mostrou 
eficaz todos esses anos e a arrecadação é 
significativa. Foi com esse modelo, inclusive, 
que se chegou ao pré-sal.

Em entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo 
de terça-feira, Marco Tavares, diretor da Gas Energy, 
avalia que a nova regulação, além de muito ruim, é 
absurda. Ele disse que as consequências desse mo-
delo será “um enorme desincentivo à tecnologia e ao 

desenvolvimento de fornecedores.A existência de for-
necedor ou comprador único não é boa em nenhum 
lugar. Comprador único é monopsônio.”

Senhoras e senhores, especialistas afirmam que o 
processo de partilha é inferior ao da concessão. Na con-
cessão há leilão público, transparente, e vence o melhor 
preço. Na partilha será uma burocracia que vai decidir com 
opacidade, ou coisa pior, dependendo do Governo.

Qual o verdadeiro papel da Petrobras na nova 
proposta? Qual o quinhão que lhe caberá pesquisar? 
Qual a transparência em relação a esses aspectos 
particulares?

O debate para a proposta, se houve, foi intramu-
ros. Não foram ouvidos os Governadores, os Municí-
pios, as organizações, os especialistas. O Governo 
ouviu apenas a si mesmo.

Outro viés extremamente importante e que, infe-
lizmente, foi totalmente ignorado é a questão ambiental. 
Exatamente neste momento em que o mundo procura al-
ternativas urgentes e se esforça para reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa, o Governo ignora o tema.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, a fórmula do 
marco regulatório criada, que não é consenso nem den-
tro do Governo, levou catorze meses em discussão. De 
repente, resolvem enviar ao Congresso Nacional quatro 
projetos, em regime de urgência, dando 45 dias à Câma-
ra e 45 dias ao Senado para discutir e votar os projetos 
de tamanha importância. É uma tremenda desconside-
ração para com o Congresso Nacional e para com a 
própria população brasileira, que é a mais beneficiada 
com os debates que se abrirão aqui nesta Casa.

O Governo precisa recuar. Prometeu a gover-
nadores que retiraria o regime de urgência e, depois, 
decidiu enviar os projetos em regime de urgência cons-
titucional. Acredito que é fundamental, em um primei-
ro momento, retirar a urgência desses projetos para 
que nós possamos debatê-los aqui em profundidade 
e oferecer a contribuição do Parlamento brasileiro no 
aprimoramento das propostas que são de tamanha 
importância para o futuro do País e que não podem 
ser objeto de deliberações precipitadas.

De nossa parte, os Parlamentares, não temos o 
direito de usurpar da sociedade o direito de participar 
dos debates sobre o marco regulatório.

Nós temos a obrigação de estabelecer o mais 
profundo debate nesta Casa, para dar a sociedade o 
direito de opinar sobre a lei do pré-sal, que é um pa-
trimônio do povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) 

– Passo a palavra ao Senador Zambiasi, como Líder 
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do PTB e representante do grandioso Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente Mão Santa.

Colegas Senadoras e Senadores, ocupo nova-
mente esta tribuna para tratar de um tema que con-
sidero da mais alta relevância, Senador Paulo Paim, 
que há muitos mandatos na Câmara e agora neste, no 
Senado, tem sido a sua grande bandeira. Permita que 
possamos ser seu auxiliar para carregar esse estan-
darte que, realmente, precisa receber de nós o apoio, 
o amparo e o respeito por todas as suas lutas, que é 
a questão dos aposentados do Brasil.

Aprovamos aqui no Senado projetos de autoria do 
Senador Paulo Paim, um extinguindo o fator previdenciário. 
Considero realmente uma das mais graves injustiças já 
praticadas contra os aposentados do Brasil. Incompreen-
sível que ainda não tenhamos encontrado uma solução 
adequada para permitir a estes homens e mulheres, que 
contribuíram uma vida inteira de trabalho, que tenham 
uma perspectiva melhor para os seus dias.

O Senado fez a sua parte. Precisamos repetir 
isso muitas vezes para que a população brasileira 
saiba que, independente de suas crises, o Senado 
trabalha, produz. A prova está nos trabalhos de hoje, 
quando votamos uma medida provisória de altíssima 
relevância social, em que se trabalhou a questão dos 
portadores de deficiência, por exemplo; o apoio aos 
Municípios, onde tudo começa; e a questão que, para 
os exportadores do Brasil – não falamos em âmbito do 
Rio Grande do Sul –, também é absolutamente funda-
mental, que é a questão do equilíbrio e do resgate do 
Crédito-Prêmio IPI, que, num trabalho reconhecido pela 
Casa, da Senadora Lúcia Vânia, recebeu a atenção ne-
cessária em medida provisória anterior. A coincidência 
com o julgamento do Supremo fez com que o Governo 
vetasse o que o Congresso aprovou. Mas, agora, vem 
uma nova proposta, e essa nova proposta reequilibra 
a questão, essa nova proposta do Crédito-Prêmio IPI 
obedece aos regramentos do que o Supremo decidiu 
e tenta recuperar os prejuízos daqueles que não se 
beneficiaram em nada, daqueles que pagaram os tri-
butos e não usufruíram nenhum benefício.

O que nós aprovamos aqui é um equilíbrio. De 
maneira que aqueles que pagaram os tributos e nada 
usufruíram estejam numa relação de equilíbrio entre 
aqueles que não recolheram e acabaram beneficia-
dos, como se tal não recolhimento se transformasse 
num empréstimo de longo prazo, praticamente isento 
de juros. O que se fez foi isso. Não é nenhuma excep-
cionalidade. Se, anteriormente, o custo Brasil seria de 
mais de R$200 bilhões, hoje esse custo não alcança o 

desconto que foi dado, o incentivo – não é desconto –, 
o estímulo que foi dado, por exemplo, às montadoras 
de automóveis, na crise, para que o Brasil pudesse 
continuar produzindo.

E o que se fez agora com o Crédito-Prêmio IPI 
é dar uma perspectiva, para que o setor exportador 
brasileiro – lá no sul temos o setor coureiro-calçadis-
ta, o setor moveleiro e tantos outros – também possa 
continuar gerando emprego, gerando novas oportuni-
dades e trabalhando uma relação de competitividade 
com os demais Países. Nossas exportações caíram 
bastante, estamos sofrendo um desequilíbrio inclusive 
no próprio Mercosul.

As exportações caíram muito. Nossos principais 
compradores, a Argentina e a Venezuela, tiveram uma 
queda sensível em suas importações em relação ao 
Brasil. Temos de criar mecanismos para fazer com 
que esse setor, que é fundamental e produtivo, pos-
sa continuar sendo estimulado. Acho que o gesto de 
hoje, aqui no plenário do Senado, foi extremamente 
importante.

Falava da questão dos aposentados, do fator 
previdenciário e do projeto, Senador Paulo Paim, tam-
bém de sua autoria, que altera o índice de correção 
dos benefícios de aposentados e pensionistas. No 
nosso entendimento, esses dois projetos representam 
avanços fundamentais para a dignidade não apenas 
do aposentado, mas da Nação brasileira. Quando tra-
tamos de justiça social, não podemos nos esquecer 
de manter firmes os pilares que estruturam as socie-
dades contemporâneas, a exemplo da proteção inte-
gral à infância e à velhice. Sabemos que há um longo 
caminho a percorrer. Essa luta só terminará quando 
virmos todas essas injustiças corrigidas. Se queremos 
ser um País forte e desenvolvido, não podemos deixar 
de carregar essas bandeiras.

Todas as Nações que se encontram hoje no Pri-
meiro Mundo lá chegaram com maciços investimentos, 
por exemplo, em educação de qualidade. Felizmente, 
o avanço da nossa legislação e o esforço para a im-
plantação de políticas amplamente voltadas a essa 
população já representam um amadurecimento da 
sociedade brasileira.

Ontem mesmo, Senador Paulo Paim, a imprensa 
noticiava a tentativa de acordo entre o Governo Fede-
ral e a Confederação Brasileira dos Aposentados e 
Pensionistas, a Cobap, porém ainda não se alcançou 
esse esperado acordo, lamentavelmente ainda sem 
sucesso, pois os termos do acordo estavam aquém 
dos índices propostos nos projetos que aprovamos 
aqui no Senado.

Por isso – e o Senador Paim me confirmou há 
pouco –, os aposentados prometem uma intensa mo-
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bilização na semana que vem na Câmara dos Deputa-
dos, porque é lá que estão os projetos. A nossa parte 
aqui no Senado foi feita. Compete agora aos colegas 
Deputados Federais encontrarem um caminho.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Zambiasi, desculpe-me interrompê-lo. É 
que, às 18h30, se encerraria regimentalmente a ses-
são, mas a prorrogo por mais meia hora para que os 
dois oradores inscritos, Paulo Paim e João Pedro, se 
pronunciem. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Muito 
obrigado, Presidente Mão Santa, pela oportunidade 
de oferecer este tempo em que nós podemos nos co-
municar com a Nação. Cada pronunciamento aqui é 
uma espécie também de prestação de contas da ati-
vidade parlamentar. 

Eu dizia que agora os colegas Deputados Fe-
derais é que têm a responsabilidade de fazer o que 
Senado já fez, qual seja, aprovar esses dois projetos. 
O fato é que os reajustes aplicados à aposentadoria 
estão cada vez mais distantes dos aumentos promo-
vidos ao salário mínimo, a ponto de especialistas já 
indicarem uma tendência: a continuar assim, num fu-
turo não muito distante, Senador Mão Santa, todos 
os aposentados estarão recebendo um único salário 
como piso nacional, o piso nacional vigente no País, 
independentemente do tempo e dos valores de con-
tribuição durante a sua vida profissional.

O fenômeno vem causando angústia, tristeza e 
desesperança entre os aposentados e os que estão 
em vias de se aposentar devido à perda do poder de 
compra. Em 2010, a diferença pode aumentar um 
pouco mais porque, enquanto se prevê aplicação nas 
aposentadorias, das regras atuais para o reajuste do 
mínimo, essas, por sua vez, também podem mudar 
no ano que vem. 

Conforme a Lei Orçamentária anual, o reajuste 
do salário mínimo para o ano que vem será dos atuais 
R$ 465,00 para R$ 505,90, o que dá cerca de 8,8%. É 
um avanço em relação ao que se pregava algum tempo 
atrás. Havia a comparação com o dólar. Lembro-me que 
o Senador Paim fazia greve de fome lá, no plenário da 
Câmara, exigindo um salário mínimo de US$200. 

Hoje, graças ao Presidente Lula, graças ao Go-
verno Lula – nós temos que saber reconhecer isso –, 
porque foi exatamente o Governo de um Presidente 
que vem dos trabalhadores, lá das periferias, que teve a 
sensibilidade de encontrar o mecanismo para recuperar 
parte das perdas do salário mínimo e já nos oferecer 
algo bem superior ao valor de US$200; nós já estamos 
com o valor do salário mínimo próximo a US$300, o que 
realmente é um avanço considerável comparando-se 

com outros anos. Então, o aumento do mínimo do ano 
que vem será de aproximadamente de 8,8%.

Mas aqui vem um detalhe do fator previdenciário, 
o reajuste das aposentadorias, cujo valor é superior 
a um salário mínimo, ficará entre 6% e 6,5 %. É uma 
defasagem menor do que a deste ano, sem dúvida ne-
nhuma, quando o salário mais baixo, o mínimo, passou 
por um aumento de 12,05%, mas as aposentadorias 
tiveram 5,32%. No ano que vem, o desequilíbrio será 
menor; a diferença realmente será muito, imensamente 
menor em relação a este ano. 

Haverá de chegar o momento em que o rea-
juste será idêntico para todos os salários, o mínimo 
e aqueles que estão aposentados com mais de um 
salário-mínimo.

Eu também, falando em aposentados, Senador 
Paulo Paim, quero registrar aqui a reunião extremamen-
te importante que tivemos ontem: trata-se da questão 
do caso Varig/Aerus. Ontem mesmo, o Advogado-Geral 
da União, o Ministro José Antonio Toffoli esteve aqui 
conosco e tratou, durante longa reunião, da questão 
dos aposentados da Varig e também da Transbrasil, 
que se encontram em sérias dificuldades em função de 
dificuldades devidas aos problemas enfrentadas pela 
Aerus. E não são poucos! São cerca de 40 mil profis-
sionais aposentados com perdas que impressionam! 
A maioria desses aposentados que colocaram parte 
de seus salários no fundo Aerus recebem cerca de 8% 
do valor que deveriam receber. Suas perdas chegam a 
92%. É por esta razão que, de vez em quando, somos 
surpreendidos por atitudes extremas de pessoas que 
não têm mais esperanças. 

A intermediação, Sr. Presidente Senador Mão 
Santa, Senador Paulo Paim, que nós no Congresso 
estamos fazendo com esses profissionais e com o 
Governo, no caso de ontem com o Ministro Toffoli, 
com o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Dr. 
Luís Inácio, pelo menos abre nova perspectiva, nova 
expectativa, nova esperança para esses milhares de 
cidadãos e cidadãs que construíram praticamente todo 
o sistema aéreo nacional. Eu saí esperançoso, como 
o Senador Paim, como o Senador Suplicy, que esta-
vam conosco ontem, bem como a Deputada Emília, o 
Deputado Pompeo de Mattos e todas as Lideranças 
que acompanharam a audiência na sala da Presidên-
cia desta Casa.

O Ministro Toffoli teve sensibilidade para ouvir, 
para conciliar, para encaminhar uma perspectiva de so-
lução que eu considero extremamente importante. Ele 
se mostrou sensível. Nós ainda brincávamos ontem que 
o Ministro Toffoli foi “chê”, ele foi realista na discussão, 
muito duro na discussão, mas não perdeu a sensibili-
dade, não perdeu a sensibilidade. Soube compreender 
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todas essas angústias e soube conduzir a discussão 
com a dignidade que esses homens e mulheres me-
recem. Eu saí realmente muito esperançoso e gostei 
da conversa que tivemos com o Ministro Toffoli.

Bem, independentemente – para completar, Se-
nador Mão Santa – de qualquer negociação com o 
Governo, mais uma vez, reafirmo aqui da tribuna o 
posicionamento da Bancada do PTB no Congresso 
Nacional, na defesa dos aposentados e pensionistas 
deste País. É compromisso assumido como cláusula 
pétrea. A Bancada do PTB fechou questão. Nós esta-
mos fechados com os projetos do Senador Paim. 

A mobilização deve ser mantida e centrada agora 
na Câmara dos Deputados, que tem a chance de cor-
rigir essa injustiça histórica com todos esses milhões 
de brasileiros. 

Lembro mais uma vez que o Senado cumpriu co-
rajosamente o seu papel. Nós continuamos engajados 
nesta luta para que possamos chegar a vitória concreta 
para todos os aposentados e pensionistas do Brasil. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após o pronunciamento do Senador Sérgio Zambiasi, 
do PTB do Rio Grande do Sul, que engrandece esta 
Casa, simbolizando o radialista, o jornalista, que sem-
pre engrandeceram o Parlamento – é reviver Carlos 
Henrique Lacerda –, convidamos para usar da palavra 
o Senador Paulo Paim, do Partido dos Trabalhadores 
do Rio Grande do Sul, sem dúvida nenhuma, o sindica-
lista mais acreditado do País, um dos nossos orgulhos 
e do meu orgulho, por eu ter sido relator da lei mais 
justa deste País que deve nascer enterrando aquele 
fator redutor da aposentadoria dos idosos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu vou repetir a defesa 
que fiz, hoje, à tarde, da emenda que apresentamos, 
no que se refere ao IPI, que no meu entendimento vai 
contemplar o setor exportador e fazer uma justiça. É 
que essa emenda que construímos, Sr. Presidente, 
eu quero dizer que ela teve a participação do fórum 
industrial do Sul.

Sr. Presidente, recebi de Florianópolis, ontem, 2 
de setembro, a seguinte carta:

Exmº Sr. Senador, cumprimentando-o 
cordialmente, em nome das Federações das 
Indústrias dos Estados do Paraná, Santa Ca-
tarina e do Rio Grande do Sul, manifestamos 
nossa preocupação com os efeitos do veto 
integral da Emenda Legislativa à MP 460, 
aprovada pelo Congresso Nacional, relativa ao 
Crédito Prêmio IPI, incentivo fiscal de reem-

bolso de tributos não compensados na cadeia 
produtiva exportadora.

Referido veto trará repercussões extre-
mamente prejudiciais às exportações, decor-
rentes dos altos custos de produção e de ven-
das e, ainda, da acentuada desvalorização do 
dólar, situação que agrava, ainda mais, a com-
petitividade das empresas brasileiras.

Por essas razões, solicitamos a sua atu-
ação e seu elevado empenho no sentido da 
construção de uma alternativa que neutralize 
as conseqüências totais do referido veto, as-
segurando as condições de competitividade 
que as empresas brasileiras necessitam para 
manter e ampliar o seu espaço no exterior.

Agradecendo e contando com o seu 
apoio, reiteramos expressões de considera-
ção e apreço.

Atenciosamente,
Alcântara Correia, Presidente da Fede-

ração das Indústrias do Estado de Santa Ca-
tarina – Fiesc;

Rodrigo Costa da Rocha Loures, Presi-
dente da Federação das Indústrias do Estado 
do Paraná – Fiep;

Paulo Tigre, Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul – 
Fiergs” [onde já estive diversas vezes].

Faço essa consideração, Sr. Presidente, para 
deixar bem clara a minha atuação aqui, no Senado. 
Quando eu entendo que a causa é justa, seja dos em-
presários, seja dos trabalhadores, seja dos sem-teto, 
dos sem-terra, seja da área da agricultura, seja da área 
urbana, seja dos exportadores, eu não tenho nenhum 
problema em vir à tribuna e defendê-la.

Foi com essa visão, Sr. Presidente, que alguns – 
que talvez não acompanhem o nosso trabalho diaria-
mente – estranharam eu estar defendendo uma posição 
que vai dar mais fôlego para o nosso setor exportador, 
porque da forma que estava redigida fortalecia os gran-
des exportadores, e os pequenos e médios não teriam 
a mesma forma de compensação.

Foi por isso, Sr. Presidente, que ontem sentei com 
alguns consultores e fizemos a seguinte emenda:

Acrescente ao texto da Medida Provisó-
ria nº 462, de 2009, o seguinte art. 10, § 1º, 
alterando-se a ordem numérica dos demais 
artigos.

Art. 10. Será reconhecido o direito de 
crédito de que trata o art. 1º do Decreto-Lei 
nº 491, de 5 março de 1969 e alterações pos-
teriores, para exportações realizadas até o 
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ano de 1990 [porque quem não cumpriu a sua 
obrigação, e que é exportador, até o ano de 
1990, foi contemplado e aqueles que cumpri-
ram religiosamente, pagaram tudo que tinham 
de pagar, acabaram sendo discriminados], para 
os litígios administrativos ou judiciais, instau-
rados a partir da publicação desta Lei.

§ 1º Os créditos atualizados serão calcu-
lados pela alíquota de 15% (quinze por cento), 
aplicadas sobre o valor FOB das mercadorias 
exportadas, excluídos os valores relativos ao 
drawback.

Sr. Presidente, registrei ainda na justificação:

A presente emenda pretende fazer justiça 
e trazer isonomia aos empresários exportado-
res. Como o IPI só incide sobre produtos in-
dustrializados e as indústrias compõem o setor 
secundário da economia, o crédito-prêmio é 
um benefício setorial, extinto em 1990 confor-
me decisão do Supremo. Não é justo, porém, 
que aqueles que pagaram [corretamente] pe-
los tributos até 1990 sejam penalizados, e os 
que não recolheram [os referidos benefícios] 
sejam beneficiados.

Por isso, Sr. Presidente, fizemos essa emenda, 
na certeza de que o incentivo fiscal de reembolso dos 
tributos não compensados na cadeia produtiva expor-
tadora trará repercussões extremamente prejudiciais 
às exportações, decorrente dos altos custos de pro-
dução e de vendas e, ainda – todos nós sabemos –, 
da desvalorização do dólar, situação que agrava, ain-
da mais, a competitividade das empresas brasileiras 
no exterior.

Por essas razões, buscamos construir uma al-
ternativa que neutralize as consequências do referido 
veto total, reconhecendo somente o direito do crédito 
a todos os exportadores até 1990, porque quem não 
pagou estava contemplado, e quem pagou estava ex-
cluído. Assim, vai ser dado o mesmo direito. Portanto, 
estou assegurando as condições de competitividade de 
que as empresas brasileiras necessitam para manter 
e ampliar o seu espaço no exterior.

Sr. Presidente, o Senador Romero Jucá disse 
que não podia se comprometer com o mérito, mas que 
entendia ser justo e que vai trabalhar perante o Gover-
no já que essa nossa emenda apresentada pelo setor 
exportador contempla, principalmente os pequenos e 
médios que pagaram regularmente o IPI. Aqueles que 
não pagaram é que estavam contemplados. Que se 
faça o mesmo tipo de compensação.

Por isso eu, o Senador Zambiasi e outros Sena-
dores não só do Sul, Senador Jefferson Praia, Sena-

dor João Pedro e Senador Mão Santa... Essa emenda 
contempla todos os pequenos. Às vezes, as pessoas 
confundem quando a falamos “Estados do Sul”. É como 
se uma lei só contemplasse os Estados do Sul. Essa 
lei contempla todos os pequenos e médios exporta-
dores deste País que pagaram regularmente e agora 
estavam excluídos. Por isso, farei um apelo para que 
também a matéria não seja vetada e deixo nos Anais 
da Casa os dois documentos, tanto dos empresários 
da Região Sul como também da emenda construída 
com os assessores, que ajudaram muito nesse sentido 
e que estiveram no meu gabinete.

Sr. Presidente, quero também falar aqui um pouco 
do meu amigo que saiu da tribuna recentemente, Se-
nador Sérgio Zambiasi. Acho corretíssima sua posição 
no sentido de fazer um apelo para que a Câmara dos 
Deputados aprove os projetos que nós aqui aprova-
mos por unanimidade e que contemplam tanto o fim 
do fator quanto o reajuste real para os aposentados 
e pensionistas. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, eu gostaria de 
deixar registrado que ontem só não estive a convite 
dos Prefeitos e do Ministro Lupi, num encontro no Mi-
nistério do Trabalho, porque eu estava num encontro 
com a Cobap e também noutro encontro com o Ae-
rus Varig. 

Estivemos inclusive no Supremo Tribunal Federal 
junto ao Presidente Gilmar Mendes, na expectativa des-
ses cerca de cinquenta mil brasileiros que foram preju-
dicados com a quebra da Varig, tanto os trabalhadores 
como os aposentados, de verem a reposição integral 
dos seus benefícios, já que hoje os companheiros do 
Aerus estão recebendo praticamente 8% do que eles 
teriam de direito.

Depois de estarmos no Supremo Tribunal Federal 
– estive lá com o Senador Alvaro Dias –, voltamos com 
a Graziella, que é a Presidente do Sindicato Nacional 
dos Aeronautas, também com o Dr. Maia, voltamos à 
Casa e tivemos, então, uma audiência com o Ministro 
Toffoli. E, nessa audiência, acordamos no final que, 
daqui a quinze dias, teremos uma outra reunião para 
avançar num grande entendimento. Se porventura, fa-
lando aqui do mundo real, não houver entendimento, 
pelo menos o Ministro Gilmar Mendes – é claro que 
não se pode comprometer com o mérito – disse que, 
se depender dele, ele vai fazer de tudo para acelerar 
o julgamento.

Eu sou daqueles, como disse aqui o Senador 
Zambiasi, que acreditam no entendimento. E é isso 
que querem os aposentados e pensionistas e aqueles 
que têm crédito a receber, ainda, de dívidas trabalhis-
tas do Aerus Varig.
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Sr. Presidente, quero também dizer que tive in-
formações de que foi muito produtivo o encontro que 
tiveram lá ontem, com o Ministro Luppi, o Senador 
Zambiasi e os prefeitos petistas Jairo Jorge, de Canoas; 
Ary Vanazzi, de São Leopoldo; e Tarcísio Zimmermann, 
de Novo Hamburgo. Tenho o maior respeito e carinho 
pelo Ministro Carlos Luppi, e digo a ele que a munici-
palização do Sine (Sistema Nacional de Emprego) nos 
Municípios do Rio Grande é fundamental.

Agradeço pelo convite que já me foi feito. Não pude 
estar ontem, como não poderei estar na terça-feira em 
Porto Alegre, quando se vai assinar o compromisso de 
transformar o Sine em instrumento municipal. Agradeço 
pelo convite e tenho certeza de que, na terça-feira, dia 
8, a presença do Ministro Luppi no Rio Grande do Sul, 
para assinar protocolos no sentido de municipalizar o 
Sine em Canoas, São Leopoldo e Novo Hamburgo, 
será de pleno sucesso. 

Também o será, tenho certeza, Senador João 
Pedro – e procurarei estar junto – quando o Presiden-
te Lula, no próximo dia 18, estiver em Canoas, cidade 
onde presidi, por muito tempo, o Sindicato dos Meta-
lúrgicos, onde comecei a minha vida política, sindical e 
partidária, para assinar as obras da Rodovia do Parque, 
que é fundamental para Canoas, para São Leopoldo, 
para Esteio, para Sapucaia, para Novo Hamburgo e 
para Caxias, na chamada entrada principal da capital 
de todos os gaúchos. De Canoas a Porto Alegre hoje, 
devido ao congestionamento do tráfego, nós levamos, 
na hora de pico, em torno de uma hora. Com essa ro-
dovia, nós vamos levar, no máximo, dez minutos. Por 
isso a minha alegria com esse movimento. Sei que vai 
estar também a Ministra Dilma e o Presidente Lula, e eu 
não medirei esforços para estar lá presente, junto com 
as outras... Eu não gosto de usar o termo liderança; eu 
diria: junto com outros companheiros e companheiras, 
Deputadas, Deputados, Senadores e lideranças locais, 
sim, desse importante evento.

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda cumprimentar 
a FUP e os Movimentos Sociais pelo brilhantismo de 
uma audiência pública que tivemos hoje pela manhã, 
na Comissão de Direitos Humanos. O Senador Cris-
tovam abriu a audiência e depois a passou para mim, 
para que eu encaminhasse a coordenação dos traba-
lhos, já que estou como Relator do projeto apresentado 
pela FUP e os Movimentos Sociais Brasileiros sobre 
petróleo, pré-sal, enfim, todo esse debate.

Foi um momento muito rico em matéria de co-
nhecimento. Todos foram brilhantes na exposição. Mas, 
sem sombra de dúvida, o Presidente da FUP deu uma 
aula a todos nós sobre a importância do pré-sal e des-
sa discussão do petróleo no País.

Vou aprofundar essa questão no dia de amanhã, 
porque terei mais tempo, Sr. Presidente. Caminhamos 
bem. Mais uma vez, o Senado da República faz a primeira 
audiência pública no Congresso sobre esse tema.

Perguntaram-me por que a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa. Porque foi dada en-
trada no projeto da FUP e dos Movimentos Sociais sobre 
todo esse debate que envolve o pré-sal – até foi sugestão 
que apresentamos – na Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. Qualquer entidade de caráter 
nacional pode entrar com projeto nessa comissão. O Se-
nador Presidente indica o Relator, que no caso me indicou, 
atendendo a um pedido do Movimento Social.

É nossa intenção fazer esse debate em cima desse 
projeto em todas as capitais, para sustentar um tema de 
interesse de todos os brasileiros, pois, como dizia hoje o 
Presidente da FUP, os recursos do pré-sal ultrapassam 
em 15 vezes o PIB brasileiro. Claro que é um tema que 
interessa a todos, mas eu gostaria de destacar aqui que 
fiquei contente em ver que, no projeto dos trabalhado-
res, está destinado um percentual para a seguridade, 
consequentemente para a Previdência Social.

Eu tenho uma PEC aqui na Casa, onde estou 
destinando um percentual da verba corresponden-
te ao pré-sal para a seguridade, e vi que a FUP se 
adianta, e é o primeiro projeto que vem da sociedade 
encaminhada a esta Casa, com objetivo de aumentar 
o superávit da nossa Previdência Social.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a V. Exª. Acho que 
o Senado hoje, mais uma vez, com a aprovação dessa 
medida provisória, com as devidas alterações, deu um 
passo a mais na linha da responsabilidade social, porque 
não vi uma crítica aqui às alterações na medida original. 
Como é bom quando a gente vê que, nesta MP, pode 
haver críticas ao método, mas foi importante porque é 
mais dinheiro para o Bolsa Família, mais dinheiro para 
as prefeituras, mais dinheiro para a construção naval, e 
o porto do Rio Grande, que é um potencial nessa linha, 
agradece, como também na questão do setor exportador, 
principalmente os pequenos e médios, porque esses não 
estavam contemplados até este momento.

Enfim, Sr. Presidente, agradeço a oportunidade 
que mais uma vez V. Exª me deu. E vamos continuar 
trabalhando muito, pensando no interesse do povo do 
Rio Grande, mas, com certeza, no interesse do povo 
brasileiro.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU DIS-
CURSO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pediu a palavra, como Líder do PTB, o Senador Gim 
Argello. O Senador João Pedro já está ali, e depois o 
anunciaremos. É bom porque o Amazonas fica mais 
na expectativa, a Amazônia e o Brasil, desse Líder 
extraordinário do PT.

O Senador Gim Argello vai falar como Líder do 
PTB, que tem prioridade. E hoje o Senado deve muito 
a ele, porque ele foi peticionário de uma sessão espe-
cial pelo corretor. E o Presidente Sarney me pediu para 
que o representasse aqui e presidisse a solenidade. E 
ela foi muito positiva, essa homenagem que o Senado 
da República fez aos corretores do Brasil.

V. Exª usará da palavra depois, Senador João 
Pedro, como último orador inscrito. E “os últimos serão 
os primeiros”, como está no Livro de Deus.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado. Agradeço 
ao Senador João Pedro, da mesma forma como agra-
deço ao Senador Jefferson Praia, ao nobre Presidente 
Senador Mão Santa e ao Senador Paulo Paim.

Na mesma linha do Senado Paulo Paim, queria 
parabenizar também esta Casa porque hoje tivemos 
uma votação importante: a da MP nº 462, com as me-
didas que foram tomadas com relação ao crédito prê-
mio do IPI. Realmente, agora, Brasília não tem esse 
crédito, porque nosso processo de exportação é muito 
pequeno, mas o Senador Sérgio Zambiasi sempre fez 
questão de defender os pequenos e médios exporta-
dores do Rio Grande do Sul, como todos aqueles do 
País. Então, foi muito importante essa medida que foi 
votada hoje com essa emenda na MP nº 462.

Dizendo isso, parabenizando também o Senador 
Paulo Paim e todos aqueles que participaram da vo-
tação, queria dizer da minha satisfação pela sessão 
solene que foi conduzida hoje, tão bem conduzida pelo 
Senador Mão Santa.

Senador Mão Santa, nosso muito obrigado. Os 
corretores de imóveis deste País agradecem. Tenho 
muito orgulho do fato de que uma das minhas pro-
fissões, Senador Mão Santa, seja a de corretor de 
imóveis. Pedi a sessão solene porque conheço bem o 
Presidente Nacional do Conselho dos Corretores de 
Imóveis, João Teodoro, conheço o Presidente do Con-
selho dos Corretores de Imóveis do Distrito Federal, 
Luiz Carlos Attié. Sei da importância dessa profissão, 
não só para Brasília, mas para o Brasil. É uma profissão 
de pessoas sérias, honradas, uma categoria laboriosa, 
que realmente contribui muito para o País. 

Hoje, nessa homenagem, falaram vários Sena-
dores, de vários Estados. Do Distrito Federal, falou o 
Senador Adelmir Santana, ao qual agradeço; o Senador 
Cristovam Buarque; V. Exª, Senador Mão Santa; a Se-

nadora Ideli Salvatti; o Senador por Tocantins Leomar 
Quintanilha. Por quê? Porque todos os Estados com-
preendem a importância de mais uma profissão regu-
lamentada, como a profissão de corretor de imóveis.

Só queria deixar esse registro porque acredito 
em todas as profissões. Outro dia, neste plenário, vo-
tamos a regulamentação da profissão de mais uma 
categoria. Isso é muito importante, porque é geração 
de emprego e renda em nosso Brasil. Nosso País, gra-
ças a Deus, vem crescendo ano a ano. Em nosso País, 
graças a Deus, estamos tirando, por meio do Governo 
do Presidente Luiz Inácio da Silva, mais de 40 milhões 
de pessoas da linha da pobreza. Nosso País vem evo-
luindo. Isso é a prova de que estamos acertando, de 
que estamos melhorando, e muito.

Vejo aqui, Senador João Pedro, essas discus-
sões que estamos travando, dia a dia, sobre o nosso 
pré-sal. Acertadamente, hoje, mais uma vez, os líderes 
confirmaram a urgência dos quatro projetos relaciona-
dos ao pré-sal. Isso é muito importante para o nosso 
País, porque é uma riqueza que vai ser distribuída, 
Senador João Pedro, Senador Jefferson Praia. Uma 
riqueza que vai ser distribuída com todo o País, uma 
riqueza que é de todos os brasileiros, uma riqueza que 
vai ser distribuída principalmente para a área da edu-
cação básica, para o desenvolvimento de todo o nosso 
País, com todos aqueles mais humildes, e não só de 
poucos Estados. Não vamos criar um feudo aqui, igual 
existe nos Emirados Árabes. Não vamos criar emira-
dos no Brasil, não. Nós vamos distribuir isso para todo 
o País, para que toda essa riqueza do pré-sal possa, 
sim, atender a todos aqueles mais humildes; pode ser 
do interior, pode ser do nosso Piauí, ou do nosso Rio 
Grande do Sul, ou da nossa Amazônia, de Goiás ou do 
Distrito Federal. Que todos possam, sim, ter condições 
de desfrutar dessa riqueza natural do povo brasileiro, 
através da educação, como foi muito bem colocado 
no fundo educacional, Senador Paim, que está vindo 
aí, do fundo social do pré-sal, que está vindo aí para 
atender a área de ciência e tecnologia, que está vin-
do aí para atender a área de cultura e, principalmente, 
Senador Paim, a área de educação. Essa é que nós 
temos que pegar. E o meio ambiente, Senador Paim, 
muito bem lembrado. O meio ambiente, preocupação 
do Senador Jefferson Praia, do Senador João Pedro, 
do Senador Arthur Virgílio, dos Senadores da Amazô-
nia. Principalmente os Senadores do Norte do País têm 
uma preocupação muito forte com o meio ambiente, 
que também é nossa preocupação. 

Então, essa foi a preocupação do Governo Fe-
deral. E venho aqui dizer que foi acertada a decisão 
de continuarmos com a urgência, sim. Vamos discutir. 
Se preciso for, todos os dias, vamos falar sobre o pré-
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sal, vamos analisar todas as camadas. Vamos analisar, 
sim, porque o Senado - a Câmara e depois o Senado 
– está pronto a trabalhar, se preciso diuturnamente, 
todos os dias. Vamos aprofundar essa discussão do 
pré-sal, porque os quatro projetos com urgência são 
importantes. Não é importante para este Governo não; 
é importante para o País. 

Muito obrigado, Senador Paim. Era o que eu ti-
nha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Gim Argello, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos a V. Exª, que traz à tribuna uma 
posição muito firme em relação à importância desse 
debate sobre o pré-sal e que, como eu dizia antes e V. 
Exª confirma, interessa a todo o povo brasileiro. 

Meus cumprimentos, Senador.
Senador João Pedro com a palavra.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, quero, 
neste início de noite, registrar uma conversa que tive 
na tarde de hoje, em audiência, com o titular do Mi-
nistério de Minas e Energia, o Senador Edison Lobão, 
sobre uma obra do PAC no Amazonas, que considero 
estratégica por tratar da interligação do Amazonas ao 
Sistema Nacional de Energia. 

O meu Estado, o nosso Estado – o Senador Je-
fferson Praia está aqui – não faz parte da rede, e só 
agora, com a obra do PAC, com previsão para terminar 
no final de 2011, o Amazonas terá energia oriunda da 
hidrelétrica de Tucuruí. 

Houve um pleito, uma mobilização lá atrás, há 
cerca de nove anos, portanto desde 2000, quando se 
fala da energia de Tucuruí para Parintins. Começou ali 
uma reivindicação da população de Parintins. Mas o 
planejamento do Governo levou para uma obra signi-
ficativa, estruturante: trazer para Manaus a energia de 
Tucuruí. Teremos, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senado-
res, uma obra no valor de R$3.340 milhões. 

A energia vem do Estado do Pará, numa extensão 
que vem de Santarém, passando por Municípios im-
portantes como Oriximiná, Óbidos, Faros, Juruti, Terra 
Santa, e entra no Amazonas pela margem esquerda 
do rio Amazonas. E por que a margem esquerda? É a 
margem que tem terras conhecidas como “terras fir-
mes”. Então, essa é uma extensão que vai até Manaus. 
É uma rede que chega a Manaus, cidade, como todos 
sabem, com 1,8 milhão de habitantes, e com um par-
que industrial importante para a nossa região.

Na conversa com o Ministro Lobão, a obra está 
na fase de licenciamento ambiental. Ela já foi licitada 
e existem recursos para essa obra. Fiquei satisfeito. 
Fiz uma pergunta ao Ministro acerca da energia em 
Parintins. Quero dizer aqui, a título de informação, que 
essa é uma obra que vai atender a 29 Municípios da-
quela região do médio Amazonas até Manaus. Vinte 
e nove Municípios! Mais de dois milhões de pessoas 
serão beneficiadas pela energia do linhão de Tucuruí 
a Manaus. 

Portanto, quero tranquilizar a população da minha 
cidade de Parintins, uma ilha com 103 mil habitantes, 
segundo dados IBGE em seu último censo, que será 
beneficiada pela obra. 

Há poucos dias, li uma matéria em jornal impor-
tante da cidade de Parintins – matéria que considero 
equivocada –, dizendo que Parintins não seria benefi-
ciada pelo linhão de Tucuruí. Será? Nessa importante 
reunião que tive na tarde de hoje com o Ministro de 
Minas e Energia, Edison Lobão, S. Exª informou-me e 
garantiu-me que essa obra do PAC, que liga o Ama-
zonas à rede nacional de energia estará pronta até o 
final de 2011. 

Sr. Presidente, considero que esta extensão da 
energia do Pará, de Tucuruí ao Amazonas, mudará a 
vida e a economia dessa região.

Quero também chamar a atenção para o Município 
de Oriximiná, no Estado do Pará, e para o Município 
de Juruti, também no Pará, vizinho do Amazonas, na 
extremidade Pará/Amazonas, existem dois grandes 
projetos de empresas que trabalham a bauxita nes-
sa região. 

Penso que essa energia vai ajudar a potenciali-
zar as nossas indústrias. Mas, Sr. Presidente, o que eu 
quero mesmo é que essa energia chegue às residên-
cias de homens e mulheres da Amazônia, que essa 
energia chegue às residências das populações tradi-
cionais, das pequenas cidades desta região do médio 
Amazonas, do baixo Amazonas, das comunidades de 
populações tradicionais que vivem tanto na margem 
direita como na margem esquerda do rio Amazonas 
– comunidades pequenas com 50 moradores, 50 fa-
mílias, 20 famílias, 30 famílias.

O que não concebo é que, no século XXI, o cida-
dão brasileiro tenha uma residência sem energia, que 
a sala de aula, distante, lá no interior da Amazônia, não 
tenha energia. Naquela região que tem um calor úni-
co, uma umidade única, precisamos de energia para a 
produção, para a iluminação, para a qualidade de vida 
das pessoas que moram na Amazônia.

Então, quero fazer esse registro da visita que fiz 
ao Ministro Lobão, na tarde de hoje, da conversa que 
tivemos, e quero informar a importância dessa obra, 
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que considero de inclusão, uma obra estruturante, uma 
obra que muda a vida das pessoas, que, nessa região, 
vai atender, volto a repetir, 2,4 milhões de habitantes, 
29 Municípios, Municípios com 10 mil habitantes, com 
40 mil habitantes, com 50 mil habitantes. Talvez, nesse 
trecho, à exceção de Santarém, Parintins e Itacoatiara 
sejam as cidades com 100 mil habitantes ou mais.

Então, fico muito satisfeito, muito feliz em saber 
que, nesse trecho do Brasil, da nossa Amazônia, até 
2011, nós teremos uma energia consistente. Essa re-
gião toda vive até hoje racionamentos. Em Parintins, 
houve providências, como novos motores, e tem ener-
gia. Mas nós precisamos desse energia perene, ou seja, 
a energia produzida de Tucuruí, que será fornecida a 
uma parte do Estado do Amazonas. O Amazonas pre-
cisava e precisa de energia. Roraima, mais ao Norte, 
Senador Paim, tem energia da Venezuela. Mas o Ama-
zonas, cuja economia e população crescem, carece de 
uma energia como a de Tucuruí, energia produzida em 
rede, interligada com o sistema nacional de energia. 
Só assim nós vamos diminuir as diferenças, só assim 
nós vamos diminuir a pobreza, só assim nós vamos 
melhorar a qualidade de vida das famílias, dos traba-
lhadores, da juventude, das mulheres, dos estudantes 
daquela região, interligando uma região importante da 
Amazônia com a rede nacional de energia.

Faço esse registro no Senado para externar a 
minha satisfação e,também, para registrar um compro-
misso do Presidente Lula em resolver essa situação. 
Quero lembrar aqui que, em 2003, quando o Presidente 
Lula visitou Parintins, a população da cidade, a Igreja 
Católica e a Prefeitura, numa grande mobilização, en-
tregaram ao Presidente Lula um abaixo-assinado, rei-
vindicando energia para Parintins. À época, a Ministra 
Dilma era Ministra da Pasta. Foram adquiridos motores, 
mas agora é uma obra perene, uma obra consistente, 
uma obra estratégica. A rede que será construída já 
está em fase bem adiantada por conta da licitação, por 
conta do licenciamento prévio, por conta do licencia-
mento ambiental da obra, e espero que, deste registro 
até a inauguração da rede, possamos acompanhar uma 
obra que, com certeza, irá superar as dificuldades vi-
vidas pelo povo da Amazônia. E, com certeza, a partir 
do funcionamento dessa rede, da energia para todas 
as cidades, para todas as comunidades ribeirinhas, 
vamos ter outra vida.

Fica aqui o registro dessa obra que considero 
importante, que é uma obra do PAC, numa região im-
portante para a Amazônia e para o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador João Pedro, pelo 

seu pronunciamento em defesa da Amazônia e dessa 
obra do PAC tão importante.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mão Santa, pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Senador Paulo Paim, quis Deus V. 
Exª estar aí na Presidência, e eu o ouço. V. Exª, hoje, 
é um ícone para o Partido dos Trabalhadores.

V. Exª contava que, no Rio Grande do Sul, um 
povo altamente politizado, conscientizado, na sua his-
tória toda – daí Bento Gonçalves, Alberto Pasqualini, 
Getúlio, João Goulart e os de hoje; não vamos ficar 
só no passado: Pedro Simon, Zambiasi – foi feita uma 
pré-convenção muito bonita do Partido, que sempre 
foi forte. Aliás, a capital inicial do Partido dos Traba-
lhadores foi lá, com Prefeitos e Governadores. Mas 
fizeram uma pré-convenção – que exemplo! Atentai 
bem! –, e é lógico que foi consagrado o nome de V. 
Exª, um Senador que o Brasil todo quer, o Piauí quer, 
o Amazonas quer. E o Rio Grande do Sul não pode 
decepcionar o Brasil. Então, eles respeitaram o direi-
to da sua candidatura e, logicamente, buscaram um 
nome para Governador do Estado honrado, o Ministro 
da Justiça, que já foi Prefeito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
SP) – Tarso Genro.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, as duas 
outras vagas majoritárias ficariam para negociar.

No meu Piauí, é diferente. Eles negociam com 
o PT e se entregam. Com relação a Senador, depois 
é que vão ver. Infelizmente, meu Partido foi coopta-
do. Isso é normal. E aplaudo a força do PT, que lá o 
cooptou. Mas, com isso, ficaria indefinido meu direito 
de me candidatar. Então, é lógico que comecei a ver 
alternativas e me deparei com um Partido novo, estu-
dando o perfil de cada um.

É complicado esse negócio de sair de Partido. 
Eu nunca me separei da mulher, mas acho que é até 
mais complicado, porque há muitas consequências. 
Agrada numa cidade, noutra não. Não é simples, não. 
Eu pensei que fosse.

Então, comecei a estudar os Partidos, seus perfis, 
e me deparei com um artigo que merece uma reflexão 
minha, neste momento, e do País. É do Portal do PSC: 
“Notícias do PSC: Aviso aos Navegantes – Palavra do 
Presidente”. O Presidente é o Sr. Vítor Nósseis, Pre-
sidente Nacional do PSC. 

Este é um artigo para reflexão e mostra um perfil 
muito sério, responsável e de cultura. Ele diz lá:

Aviso aos navegantes
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Discordo de forma veemente daqueles 
que atribuem ao Presidente LULA uma ar-
dilosa falsa ingenuidade, quando, ancorado 
numa pretensa e declarada falta de preparo 
intelectual e enorme popularidade, dispara 
uma enxurrada de defesas imorais aos des-
calabros criminosos cometidos por seu Go-
verno e profere impropérios chulos, mesmo 
no exterior, com o objetivo único de mascarar 
uma doutrina secreta e subreptícia e desviar a 
atenção da população de investigações, como 
a CPI da PETROBRAS, que, se apuradas com 
o desvelo necessário, mostrarão a podridão 
das entranhas governamentais.

Por outro lado, sou obrigado a admitir 
que o governo LULA tem aparentemente be-
neficiado a população de baixa e baixíssima 
renda, daí sua grande popularidade. Se for com 
objetivos eleitoreiros, o que não deixa dúvidas; 
meus pêsames. A enxurrada indiscriminada 
de vales e bolsas isso e aquilo, com desfecho 
demolidor no futuro, embora ajudando em cur-
to prazo, viciam a população na ociosidade, 
desestimulam a busca do trabalho honesto, 
criam e alimentam uma expectativa torpe de 
depender do governo, seja ele qual for, agora 
e sempre, prejudicando os processos de pro-
dução e distribuição da riqueza, e virtualmen-
te, os processos democráticos de tomada de 
decisão de poder. Senão vejamos: A doutrina 
materialista dialética marxista-leninista há tem-
pos abdicou das propostas de tomar o poder 
pela força, após luta armada revolucionária, 
tendo tido resultado desastroso na concretiza-
ção de sua doutrina, nos locais e regiões do 
planeta em que conseguiram convencer parte 
representativa das populações com suas falsas 
propostas de busca da democracia, igualdade, 
liberdade e justiça.

Em função disso e com a derrocada da 
falecida União Soviética, no Brasil e alhures, 
inaugurou-se um novo processo de tomada 
de poder pela infiltração e aparelhamento do 
estado, nas instituições governamentais e nos 
meios de comunicação de massa, fundamen-
tado na proposta de Antonio Gramsci, in “Ca-
dernos do Cárcere” que pregava, não mais a 
guerra revolucionária e sim um sistema, grada-
tivo, lento, efetivo e eficaz de tomada absoluta 
de poder, infiltrando-se de forma mentirosa na 
mídia, na religião, na política e nos meios edu-
cacionais, para pregar um falso socialismo, no 
mundo inteiro, se possível, agora mudado de 

roupagem devido ao fracasso generalizado. O 
PT chegou ao governo federal no Brasil, atra-
vés de eleições livres (1º estágio da tomada 
de poder), mas não chegou ao poder. Desde 
a posse de LULA, não fosse a sede com que 
chegaram ao pote poderiam até, dentro de 
suas convicções, ter configurado e consegui-
do algum resultado. Porém, a corrupção falou 
mais alto. Tentaram até o desarmamento (2º 
estágio da tomada de poder) apelando para 
o sentimento cordial e fraterno do povo bra-
sileiro. Mas nosso povo é crédulo, mas não 
é bobo, e entendeu a tempo. Na verdade o 
governo quer (num 3º estágio da tentativa de 
tomada de poder) desmoralizar e desacreditar 
as instituições, as Forças Armadas, até mes-
mo o próprio Executivo (quanto pior, melhor), 
o Legislativo, o Judiciário, passando pelas 
Procuradorias e o Ministério Público. Setores 
ministeriais do governo federal aplicam de 
forma descarada o Gramscismo, na última 
e desesperada tentativa de desestabilizar o 
país e predispor para o golpe, que viria com ou 
sem eleições. A distribuição farta de benesses 
governamentais, uma imaginada estabilidade 
econômico-financeira, apesar da crise interna-
cional, e uma desfaçatez sem limites, aliados, 
enganam a população (eleitores), e predispõem 
a médio e longo prazo para um desfecho ne-
fasto e indesejado que fará cair por terra todas 
as conquistas democráticas obtidas pelo povo 
brasileiro. Só evitaremos essa catástrofe com 
eleições livres diretas e secretas, sem nenhuma 
interferência paternalista e assistencialista do 
poder estatal, e, naturalmente, sem nenhuma 
intervenção do poder econômico.

Belo Horizonte, Minas Gerais, 28 de ju-
lho de 2009.

Vítor Nósseis
Presidente Nacional do PSC

Então, é um Partido que contribui com a afirma-
ção democrática, que tem sido a maior conquista da 
civilização.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Mão Santa, sei que V. Exª está em uma 
encruzilhada, mas tenho certeza de que terá sabedo-
ria para decidir a qual Partido vai se filiar. Se decidir 
sair do PMDB, sei que o povo do Piauí vai reconhecer 
o seu trabalho.

Quero dizer que estou indo aos Estados para 
fazer o debate sobre a previdência e também so-
bre o pré-sal e, com certeza, estarei no Piauí, para 
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debater sobre o sistema que envolve o direito dos 
trabalhadores, aposentados e pensionistas. E não 
tenho nenhuma dúvida de que V. Exª estará junto 
nesse debate. E quero também estar, Senador Je-
fferson Praia, lá no seu Estado. Já conversamos uma 
vez da importância do debate sobre a previdência. 
E naturalmente aproveitaremos para fazer o debate 
também do pré-sal, que envolve todos nós, grandes 
Senadores.

Sobre a mesa, ofício da Liderança do Democratas 
na Câmara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 502-L-DEM/2009

Brasília, 2 de setembro de 2009

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Mista Representa-
tiva do Congresso Nacional no Fórum Interparlamentar 
das Américas – FIPA.
TITULAR: SUPLENTE:
Dep. Luiz Carreira Dep. Mendonça Prado

Respeitosamente, Deputado Ronaldo Caiado, 
Líder do Democratas.
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Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41767 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL314



41768 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009315ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41769 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL316



41770 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009317ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41771 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL318



41772 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009319ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41773 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL320



41774 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009321ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41775 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL322



41776 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009323ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41777 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL324



41778 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009325ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41779 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL326



41780 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009327ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41781 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL328



41782 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009329ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41783 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL330



41784 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009331ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41785 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL332



41786 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009333ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41787 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL334



41788 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009335ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41789 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL336



41790 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009337ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41791 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL338



41792 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009339ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41793 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL340



41794 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009341ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41795 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL342



41796 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009343ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41797 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL344



41798 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009345ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41799 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL346



41800 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009347ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41801 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL348



41802 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009349ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41803 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL350



41804 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009351ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41805 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL352



41806 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009353ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41807 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL354



41808 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009355ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41809 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL356



41810 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009357ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41811 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL358



41812 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009359ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41813 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL360



41814 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009361ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41815 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL362



41816 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009363ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41817 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL364



41818 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009365ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41819 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL366



41820 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009367ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41821 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL368



41822 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009369ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41823 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL370



41824 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009371ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41825 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL372



41826 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009373ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41827 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL374



41828 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009375ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41829 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL376



41830 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009377ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41831 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL378



41832 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009379ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41833 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL380



41834 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009381ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41835 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL382



41836 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009383ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41837 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL384



41838 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009385ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41839 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL386



41840 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009387ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41841 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL388



41842 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009389ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41843 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL390



41844 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009391ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41845 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL392



41846 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009393ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41847 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL394



41848 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009395ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41849 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL396



41850 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009397ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 41851 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL398



41852 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

Brasília, 3 de setembro de 2009

Senhora Segunda Vice-Presidente,
Em vista do disposto no art. 53 do Regimento 

Interno, dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar 
que, no último dia 20 de agosto do corrente, embora 

tenha cumprido agenda institucional no Gabinete da 
Presidência da Casa, presidindo, inclusive, reunião da 
Mesa do Senado (cópia da lista de comparecimento 
anexa), deixei de registrar minha presença no painel 
do Plenário do Senado.

Atenciosamente, – Senador José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Blico – RS) _ 

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 26 
minutos.)

399ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41856 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

(Inicia-se a Sessão às 9 Horas e Encerra-
se às 13 Horas e 11 Minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – 
Há número regimental.
Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ata da 150ª Sessão não Deliberativa,  
em 4 de Setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Adelmir Santana, Cícero Lucena, Paulo Paim e da Srª. Fátima Cleide.

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL400



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41857 401ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41858 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL402



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41859 403ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41860 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL404



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41861 405ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41862 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL406



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41863 407ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41864 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL408



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41865 409ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41866 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL410



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41867 411ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41868 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL412



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41869 413ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41870 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL414



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41871 415ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41872 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL416



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41873 417ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41874 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL418



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41875 419ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41876 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL420



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41877 421ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41878 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL422



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41879 423ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41880 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL424



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41881 425ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41882 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL426



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41883 427ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41884 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL428



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41885 429ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41886 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL430



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41887 431ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41888 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL432



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41889 433ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41890 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL434



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41891 435ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41892 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL436



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41893 437ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41894 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL438



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41895 439ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41896 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL440



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41897 441ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41898 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL442



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41899 443ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41900 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL444



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41901 445ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41902 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL446



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41903 447ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41904 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL448



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41905 449ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41906 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL450



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41907 451ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41908 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL452



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41909 453ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41910 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL454



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41911 455ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41912 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009
SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL456



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 05 41913 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.438, de 
2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, que conclui pela prejudicialidade do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2009.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.439, de 
2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, concluindo pelo arquivamento do Requeri-
mento nº 639, de 2007.

A Presidência, em cumprimento à sua conclusão, 
encaminha a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.440 e 1.441, de 2009, das Comissões de Serviços de 
Infraestrutura; e de Assuntos Econômicos, concluindo 
pelo arquivamento do Ofício nº S/42, de 2009 e do 
Aviso nº 44, de 2009, respectivamente. A Presidência, 
em cumprimento às suas conclusões, encaminha as 
matérias ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.442, de 
2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, concluindo pela rejeição da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 16, de 2008, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o 
art. 4º da Constituição Federal para vedar o reconhe-
cimento de novo país latino-americano criado a partir 
de secessão.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.443, de 
2009, da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2008 (nº 
7.550/2006, na Casa de origem, do Deputado Antônio 
Carlos Pannunzio), que denomina Professor Arthur 
Fonseca o campus da Universidade Federal de São 
Carlos – UFSCAR localizado no Município de Soroca-
ba, Estado de São Paulo.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.444 e 1.445,de 2009, das Comissões de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, respectivamente, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 170, de 2008 (nº 
6.693/2006, na Casa de origem, da Deputada Sandra 
Rosado), que acrescenta o art. 375-A à Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil 
(inclui o e-mail como prova documental).

Uma vez que os pareceres sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 170, de 2008, foram discordantes, a 
Presidência determina a abertura do prazo, perante a 
Mesa, de dois dias úteis para interposição do recurso 
previsto no parágrafo único do art. 254 do Regimen-
to Interno, a fim de que a proposição continue a sua 
tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: 

 – Projeto de Resolução nº 52, de 2009, de autoria 
da Senadora Marisa Serrano, que altera a Resolução 
nº 20, de 17 de março de 1993, que institui o Código de 
Ética e Decoro Parlamentar, para dar nova disciplina à 
escolha dos membros do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar, e dá outras providências; e 

 – Projeto de Resolução nº 53, de 2009, de autoria 
da Senadora Marisa Serrano, que altera a Resolução 
nº 17, de 17 de março de 1993, que Dispõe sobre a 
Corregedoria Parlamentar, para dar nova disciplina à 
escolha do Corregedor, e dá outras providências. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias vão à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania; e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 202, de 
2005, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que altera 
a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, índices e 
indicadores de produtividade. 

Ao Projeto foram oferecidas duas emendas.
A matéria volta à Comissão de Agricultura e Re-

forma Agrária.

São as seguintes as emendas apresen-
tadas:

EMENDA Nº 2 – PLEN 
(PLS Nº 202, DE 2005)

Dê-se, no art. 1º do PLS N‘ 202 de 2005, a se-
guinte redação à alteração do caput do art. 6º da Lei 
nº 8.629 de 1993: 
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Art. 6º Considera-se propriedade produtiva aquela 
que cumpre com os critérios e graus de exigência con-
tidos nesta Lei, observados os parâmetros, índices e 
indicadores fixados pelo órgão federal competente.

Justificação

A proposta legislativa em análise suprime o cri-
tério de utilização da terra como elemento do conceito 
de propriedade produtiva, o que não se coaduna com 
a realidade brasileira e a Constituição Federal.

A reforma agrária destina-se a resolver dois pro-
blemas fundamentais: I) reduzir a imensa desigualdade 
social com a destinação de terras para trabalhadores 
excluídos do sistema de produção; II) obrigar que a 
função social da terra seja efetivamente cumprida. A 
função social, neste caso, é a adequada utilização da 
terra para produção de bens, asseguradas as limitações 
naturais, ambientais e o valor social do trabalho.

Neste sentido, é totalmente ilógico pensar que 
o grau de ociosidade da terra deve ser excluído do 
conceito de produtividade. Isto não se justifica sobre 
qualquer fundamentação, seja de natureza econômica, 
social ou ambiental.

Terra ociosa deve ser destinada ao brasileiro ou 
brasileira pobre que queira produzir, de forma a reduzir 
as desigualdades sociais, especialmente em centros 
econômicos já desenvolvidos. 

Terra ociosa é transformar um importante fator de 
produção em objeto de especulação imobiliária, com 
graves prejuízos para o interesse da coletividade. Terra 
ociosa é privar o país do pleno emprego. 

Terra ociosa com tanta gente querendo produzir é 
uma das mazelas que o Brasil, segundo a Constituição, 
deve superar! – Senadora Serys Slhessarenko

EMENDA Nº 3, DE 2009 – PLEN 
(PLS 202, DE 2005)

Suprima-se a alteração do art. 11 da Lei nº 8.629 
de 1993, no art. 1º do PLS Nº 202 de 2005.

Justificação

A mudança legislativa pretende trazer para o 
Congresso Nacional a competência para atualização 

dos índices de produtividade da terra para fins de re-
forma agrária.

Esta medida é contraproducente, tendo em vis-
ta que a alteração de índices deve ser um processo 
técnico, dinâmico e ligado aos órgãos especializados 
para o tema, no caso, os Ministérios da Agriculta e da 
Reforma Agrária.

A democratização destas decisões técnicas deve 
ser feita com a participação dos setores envolvidos. Tra-
zer este assunto para o Congresso Nacional vai atrasar 
ainda mais a revisão dos índices que foram fixados há 
mais de 30 anos. – Senadora Serys Slhessarenko

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 4, de 2008, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque e outros 
Senhores Senadores, que insere o art. 67-A na Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para instituir o re-
gime de dedicação exclusiva para os profissionais da 
educação básica pública, e dá outras providências. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência comunica ao Plenário que foi deferido, 
nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, o Reque-
rimento nº 1.100, de 2009, do Senador Demóstenes 
Torres, que solicita a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 220, de 2009, com o Projeto de 
Lei do Senado nº 207, de 2009-Complementar, que já 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
nº 238, de 2009-Complementar.

Deferido o requerimento, o Projeto de Lei do Se-
nado nº 220, de 2009, perde o caráter terminativo. As 
matérias passam a tramitar em conjunto e voltam às 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
art. 216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos. 

Passamos a palavra ao nobre Senador Mão Santa; 
em seguida, falará o Senador Heráclito Fortes.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim; Parlamentares presen-
tes; brasileiros e brasileiras que nos assistem aqui, no 
plenário do Senado, e através do sistema de comuni-
cação, este é o melhor Senado da história da Repú-
blica. Como o nosso Presidente diz, “nunca antes” – e 
Camões, “nunca dantes” – o Congresso funcionava às 
sextas e às segundas-feiras; era fechado.

Senador Heráclito, essa televisão é tão forte que, 
quando acabei o meu pronunciamento e V. Exª deu um 
aparte mais bonito que o meu discurso, um cidadão 
lá de Corrente, Raimundinho, aquele oftalmologista, 
telefonou-me, e também um outro, lá do interior de São 
Paulo, de Piracicaba, dizendo: “Que dois cabras-machos 
são os Senadores do Piauí”. Isso foi simultâneo, ime-
diato, na hora, pelo telefone, Heráclito, e eu estava ali 
na Mesa. Como ele elogiou V. Exª também, quero lhe 
transmitir isso. Realmente, o seu aparte foi mais con-
tundente do que o meu discurso. Ele disse: “Rapaz, o 
Piauí...” E isso lá de Piracicaba. Foi imediato!

Aquele convite está aqui. Nós, do Piauí, matamos 
a cobra e mostramos o pau e a cobra e tudo. Está aqui 
o convite da Associação Piauiense de Municípios. Ô 
Luiz Inácio, “nunca antes” houve isso! “Nunca dantes!”. 
Tenho 66 anos, já fui um bocado de coisas no Piauí – o 
Heráclito é mais novo –, mas fazer passeata sob aquele 
sol de 40º de Teresina não é mole! Agora o Heráclito 
está macérrimo, pode ir. Rapaz, nós vamos.

“Associação Piauiense de Municípios 
Gabinete da Presidência
Ao Exmº Sr.
Mão Santa
Senador da República
Com os nossos cumprimentos, fazemos 

referência à Reunião da Diretoria da APPM, 
realizada em 26-08-2009, da qual resultou 
aprovada a realização de uma manifestação 
pública de todos os Prefeitos e Prefeitas Mu-
nicipais do Estado do Piauí, a realizar-se no 
próximo dia 8 de setembro de 2009...”

Sete de setembro marcham os soldados, 
os colégios; no dia 8 de setembro, os Prefeitos. 
“Nunca antes”, ô Luiz Inácio, “nunca dantes” 
houve um fato desse: Prefeitos vão marchar. 

Cansaram de marchar para cá, tiraram retrato 
com Dilma, retrato com Luiz Inácio, e aque-
la confusão. Agora vão marchar sob o sol de 
Teresina!

E continua o documento:

“(...) com início às 8h, saindo do Palá-
cio de Karnak até a Assembleia Legislativa, 
onde ocorrerá uma sessão especial de apoio 
aos gestores municipais, em face da crítica 
situação financeira por que passam os Muni-
cípios, em decorrência da sistemática redução 
dos recursos oriundos das transferências do 
Governo Federal.

Dada a relevância do evento que torna 
pública a crise sem precedentes, esperamos 
contar com o inestimável apoio de V. Exª a 
essa nossa luta, a qual imaginamos ser opor-
tuna e justa.

Francisco de Macedo Neto
Presidente da APPM.”

Dias atrás, ele enviou-me uma outra correspon-
dência; encontrei-me com ele.

Luiz Inácio, aprenda! Esse Francisco Macedo é 
Prefeito pela terceira vez, e disse-me que “nunca antes” 
houve tanta dificuldade. Então, Luiz Inácio, tira esses 
aloprados da conversa. Não vão enganar ninguém com 
esse negócio de pré-sal não. Isso é coisa de cientista, 
de pesquisador, é da Marinha, é da Petrobras, é dos 
estudiosos, é dos pesquisadores. Não é para estar essa 
fofoca e desviar a atenção. Está todo o Brasil lascado! 
Essas pesquisas são mentirosas, são compradas. Os 
aloprados que se acostumaram a mentir, a roubar e 
até a matar em São Paulo... Então, não se iluda não. 
“Nunca antes” houve esse negócio de Prefeito sair no 
sol quente, como um pedinte, Luiz Inácio!

Então, está aqui o convite.
Acabou, Luiz Inácio. Eu vou ensiná-lo aqui, pois 

nós somos os pais da Pátria. É o seguinte, Heráclito: 
isso dava certo com o Goebbels. Com Hitler, deu no 
que deu. Goebbels dizia que uma mentira repetida se 
torna verdade. Então, era assim, Heráclito: o Hitler ia 
invadir uma cidade lá da Polônia. Aí ele saía com três 
mil soldados, e o Goebbels: “Hitler vai com 20 mil sol-
dados...” Aí se entregava todo mundo, correndo, com 
medo de Hitler. Está entendendo? Ele ia invadir outra 
cidade, ia com dois mil soldados, Goebbels dizia: “Vai 
Hitler com 10 mil soldados”. Aí pegou, mas naquele 
tempo, e deu no que deu: o desastre. A mentira não 
constrói, Luiz Inácio. Mas, naquele tempo, Luiz Inácio, 
a comunicação era difícil. Hoje, na terceira onda, com 
essa parafernália toda... O negócio é tão avançado, Luiz 
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Inácio, que até eu estou tonto. Esse negócio de Internet, 
Twitter... Todos os dias inventam um negócio aí.

Olha, com esse negócio aí de e-mails que a 
gente recebe, eu recebi um aqui do portal GP1. Está 
cheio de portal; é uma confusão, já tem até um tal 
Twitter. Heráclito, tu entendes esse negócio? Agora 
tudo é Twitter.

Mas o caso é que há um livro chamado A Terceira 
Onda, de Alvin Toffler... Luiz Inácio, a primeira onda foi 
há dez mil anos, com a agricultura. O homem se fixou. 
O homem era nômade. Ele andava atrás da caça e da 
pesca, que às vezes faltava. Aí, a inteligência humana 
fixou o homem pela agricultura. Ele passou a ter famí-
lia, a viver, era poderoso quem tinha terra, plantava, 
criava. Isso permaneceu por 10 mil anos. Lá pelos idos 
de 1760, houve a revolução industrial, iniciada na In-
glaterra. Aí o mundo mudou. Esta, a segunda onda. O 
povo quis o emprego, o povo foi morar nos centros ur-
banos, deixou o campo para ter emprego. E a terceira 
onda é essa, que se caracteriza pela desmassificação 
da comunicação.

Senador Heráclito, os jornais do mundo todo estão 
diminuindo, estão desaparecendo, não é porque são 
diminuídos não, é porque aparecem outros especiali-
zados: jornal de interesse médico, jornal da arquitetura, 
jornal dos religiosos, jornal dos evangélicos. Então, há 
uma desmassificação das comunicações.

Quando eu era menino, meu pai tinha um rádio 
grande, e todo mundo ouvia o Repórter Esso, e só 
era aquele. Hoje há tantos. Então, é a desmassifica-
ção da comunicação que chega com toda essa para-
fernália aí.

Diz o portal GP1; “Vereador acusa Wellington Dias 
de abandonar obras em São Raimundo Nonato”.

Ele aprisiona os órgãos oficiais, os jornais oficiais, 
a televisão. Isso não dá não! Mas surgiu isso.

Recebi um, Heráclito, de Batalha, em que o cara 
começa dizendo: “Governador, o Sr. Mentira! Cadê as 
cinco hidrelétricas? Cadê os aeroportos internacio-
nais? Cadê o porto? CAdê a ferrovia?” Ele chama o 
Governador nesses termos. Então, não tem jeito, Luiz 
Inácio! Não dá certo esse negócio de mentira. Deu, 
deu, deu, deu, mas no tempo de Goebbels, do Hitler; 
hoje não dá mais.

Então, continuando, o GP1, um portal muito bom, 
livre, diz:

“Vereador acusa Wellington Dias de aban-
donar obras em São Raimundo Nonato.

Vereador Rosibal Ribeiro disse que o 
Governador prometeu uma série de obras que 
não foram iniciadas ou foram abandonadas 
sem terminar.

O Senador Mão Santa (PMDB – PI), por 
várias vezes, pediu que o Presidente da Re-
pública, Luiz Inácio, acompanhe as obras ina-
cabadas do seu governo, especialmente no 
Piauí. Para retratar os pedidos do senador, o 
assunto principal da Câmara dos Vereadores 
de ontem (02) foi as inúmeras obras inacaba-
das em São Raimundo Nonato.

O Vereador Rosibal Ribeiro disse que 
o governador Wellington Dias prometeu uma 
série de obras que ou não foram iniciadas, ou 
foram abandonadas sem terminar. Rosibal pe-
diu cobrança para que o prefeito Herculano, 
‘petista como Lula e Wellington Dias’, acione o 
Governo do Estado pelas obras paralisadas.

– Na comunidade São Vitor e Moisés, o 
governador já enviou praticamente todo o di-
nheiro para as empreiteiras, foram R$320 mil de 
piçarra de péssima qualidade – questionou.

Rosibal ainda falou que as obras foram 
iniciadas no período eleitoral [é aquele golpe, 
viu Heráclito?] quando parte do dinheiro foi 
jogado nas eleições”.

Foi só para lavar; venderam até uma serra, a Ser-
ra Vermelha, Cícero. Esses aloprados do Piauí, que 
é quente e que tem ondas desérticas, como Gilbués. 
Venderam. Quem botou um freio foi a Marina Silva. E 
os aloprados mais fortes que ela botaram a pobrezinha 
para fora. Venderam lá para carvão, para transformar o 
pouquinho de vegetação que nós temos em carvão. E, 
com esse dinheiro, uma firma do Rio de Janeiro elegeu 
muitos aloprados que estão por aqui.

Em parte, o vereador Guilherme Laran-
jeira disse que passou no local e as obras fei-
tas com piçarra parece um “carreiro de bode”. 
“Falta responsabilidade a quem entregar esses 
recursos”, finalizou.

Rosibal [o vereador] denunciou varias 
obras inacabadas em São Raimundo Nonato, 
como asfalto nos bairros Santa Luzia e Baixão 
da Guiomar, paralela em frente à Câmara sem 
ser concluída; obra da BR 020 parada, aero-
porto sem finalizar [é aquele em que batemos 
muito, que dizem que é internacional, com 
sinalização deficiente: só fizeram começar e 
ficaram com o dinheiro], R$120 mil para sina-
lização, onde o recurso já foi todo aplicado e 
só se vê sinalização apenas no centro, nada 
nos bairros, entre dezenas de locais citados 
pelo vereador.

Segundo Rosibal Ribeiro, se em 60 dias 
não forem iniciadas as obras, irá encaminhar 
ofício ao Presidente da Assembléia...”
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Mas é difícil; é uma tristeza. Heráclito Fortes! Eu 
fui Deputado Estadual. Naquela época em que V. Exª foi 
Deputado Federal, eu fui Estadual. Lembra-se daque-
la? Pois eram 24; não havia seis da oposição. Cabras 
machos: Delclécio Dante; Oscar Eulálio; o velho The-
místocles, o pai; o Bruno; o de Floriano... Sei que seis 
valentes Deputados enfrentavam a ditadura de 24.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Manoel 
Simplício.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, Edílio 
Macedo, da oposição. Eram 24, e apenas seis contra a 
ditadura. Agora, tem um negócio lá que cooptaram.

Mas, aqui, no Senado, foi diferente: eu e Herá-
clito demos o exemplo para o País. Ah, e nos e-mails 
diziam que nos comportávamos como Rui Barbosa, 
fazendo uma oposição honesta, correta, cívica e pa-
triótica, para salvar a democracia, que exige divisão 
de poder e alternância no poder.

Então, essas são as minhas palavras. E convo-
co todos os Prefeitos e Prefeitas. Estaremos lá nessa 
primeira, nunca antes! Olhe, lá, na Paraíba, diga para 
os Prefeitinhos que os do Piauí já estão andando no 
sol quente com o pires na mão. É como Boris Casoy 
dizia: “Isto é uma vergonha!”

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra... Não sei quem prefere falar pri-
meiro, o Senador Cícero Lucena ou o Senador Heráclito 
Fortes. Isso tem a ver com a viagem de ambos. 

O Senador Cícero Lucena, que seria, então, o 
próximo orador, sem prejuízo, faz permuta com o Se-
nador Heráclito Fortes. O Senador Cícero Lucena falará 
em seguida ao Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – A 
Paraíba é generosa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Paraíba, como sempre, é generosa. Por isso, o 
Senador Cícero Lucena dividiu a Presidência, durante 
dois anos, comigo, da Comissão de Direitos Humanos, 
e foi sempre muito solidário.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero trazer 
a esta tribuna um tema sobre o qual, Senador Cícero 
Lucena, pouco se sabe, mas muito se discute e que 
vai provocar atritos entre governantes e entre a base 
do governo. Falo, Senador Paulo Paim, do pré-sal.

E, aqui, quero confessar como é grande – quero 
reconhecer – o grande poder de convencimento do 
Presidente Lula.

Ele fala do pré-sal, como se o dinheiro, produto 
de sua produção, já estivesse em caixa. Tanto é ver-
dade que, nesta semana, recebi alguns prefeitos, que 
conversaram comigo, convictos de que já receberiam 

neste exercício o produto arrecadado pela exploração 
do pré-sal. Claro, porque é assim que as coisas estão 
colocadas. 

Na verdade, Senador Cícero Lucena, o pré-sal é 
igual a quem compra um lote na lua. Alguém já foi lá, 
pode até vender, mas a ocupação desse lote deman-
da tempo. Não há diferença nenhuma entre o lote da 
lua, investimento que faz um investidor que acredita 
no futuro, um investidor otimista, e o pré-sal. Daí por 
que acho criminoso esse debate que induz, de maneira 
errada, os prefeitos, que estão vivendo a crise talvez 
mais profunda desde a estabilidade da moeda, a fica-
rem pensando que resolverão os seus problemas com 
a exploração do pré-sal. 

Eu, ontem, ouvi um comentário, na CBN, muito in-
teressante e muito profundo. O comentarista falava das 
vantagens do pré-sal, mas também das cautelas que 
era preciso ter com relação a ele, porque, na realidade, 
é um investimento de trilhões. E, aí, ele questionava. O 
mundo inteiro, hoje, pesquisa, dia e noite, alternativas 
para substituir os combustíveis fósseis. Se amanhã – 
o amanhã que eu digo pode ser o amanhã mesmo ou 
daqui a 10 anos, para a história pouco importa – se 
descobre essa alternativa, o investimento dos trilhões 
feito não quebraria somente um empresário: quebraria 
nações. Daí por que, para sair da falácia, do blábláblá 
à realidade, vai uma distância muito grande. 

Uma coisa é a exploração do pré-sal já desco-
berto e já existente. Embora com custos elevados, 
sabe-se que há a garantia de que a exploração será 
um sucesso. O difícil é essa exploração atabalhoada, 
mas correta, que se está querendo imputar aos diver-
sos setores do empresariado ligado ao petróleo, sem 
nenhuma garantia, sem nenhum seguro. 

Nós já tivemos, no Brasil, alguns prejuízos – e 
quero ficar apenas num exemplo localizado – nessa 
matéria. Quem não se lembra, por exemplo, do retum-
bante fracasso que foi a Petropaulo, uma empresa 
constituída pelo governo de São Paulo em determinada 
época com a certeza de que o solo daquele Estado era 
abundante em gás e petróleo? Furar e achar, achar 
e vender! E a verdade foi bem diferente. A Petropau-
lo tornou-se um fracasso, e o prejuízo, ainda hoje, é 
contestado na Justiça brasileira.

Nós queremos, Senador Cícero Lucena, de todo 
coração, que o pré-sal seja uma espécie de segundo 
descobrimento da nossa pátria mais de 500 anos de-
pois. Mas aí é querer induzir a população brasileira a 
achar que é um projeto para agora, um projeto para já. 
Além de uma irresponsabilidade, é, nada mais nada 
menos, do que um tema eminentemente eleitoreiro. 
E enganarmos a população brasileira mais uma vez 
é inaceitável.
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Vejam os senhores, e aí o setor de comunicação 
do Governo nisso se vai muito bem... Aliás acho, Se-
nador Paulo Paim, que a maior conquista e a maior 
aquisição do Governo Lula foi o Ministro das Comu-
nicações, Franklin Martins, que entende do ramo, co-
nhece o assunto.

Veja a situação do PAC, Senador Cícero Lucena: 
será que V. Exª tem levantamento do que, na realidade, 
no Estado da Paraíba, em termos de PAC, está reali-
zado e o que está apenas prometido?

No Piauí é um desastre. Agora mesmo estou ven-
do os jornais mostrando o fracasso do PAC no Piauí, em 
pelo menos trinta Municípios. Daí por que o Governo, 
já contando com a frustração que foi o PAC, começa 
a navegar em outras águas, e desta vez profundas, 
criando uma falsa expectativa ao eleitor brasileiro.

O Governo Federal precisa, antes de mais nada, 
assumir com muita responsabilidade e resolver a crise 
que o municipalismo brasileiro enfrenta neste momen-
to. Aquelas reuniões havidas com troca de fotografias 
entre governantes, candidatos e Prefeitos incautos, que 
saíram de seus Municípios, não resultaram em nada. 
A arrecadação vem caindo mês a mês. 

E aí, Senador Paim, vem uma situação, no míni-
mo, esquisita. O Governo reduz o IPI, ajuda as monta-
doras aumentando a venda de veículos, mas, quando 
ele reduz o IPI, promove a queda dos repasses desse 
imposto aos Municípios.

E nós, que somos de uma região em que a grande 
maioria dos Municípios sobrevive praticamente à base 
desses repasses, ficamos a pagar um preço bem maior, 
o que faz com que a situação dos Municípios, princi-
palmente dos nordestinos, hoje seja desesperadora. 
Sou favorável e estarei ao lado dos Prefeitos brasileiros 
nesses protestos e nessas manifestações.

Ontem, votamos aqui – a contragosto, tenho certe-
za, Senador Cícero Lucena – aquela medida provisória. 
É verdade que há ali algumas arapucas, o que, aliás, 
é uma velha praxe do Governo. Mas, o simples fato de 
recompor o repasse de recursos para Municípios, re-
cursos prometidos pelo Governo e não honrados, acho 
que já faz com que nós saiamos, neste final de sema-
na, com a consciência tranquila de que cumprimos a 
nossa parte. Eu, pessoalmente, saio com a segunda 
convicção do dever cumprido. Foi a votação do art. 19, 
que restabelece recursos, Senador Marco Maciel, para 
a nossa tão necessária e tão urgente Transnordestina. 
No art. 19, ontem, recompõe-se o projeto e se estabe-
lece o prazo da sua conclusão.

Nós somos de uma região onde a Transnordes-
tina será de grande valia, ou seja, para Pernambuco, 
para o Ceará e para o Piauí.

Até então, nós estávamos vivendo apenas da 
falácia, das obras que são inauguradas através dos 
canteiros e das intenções. Mas o trabalho pleno da 
construtora, no leito da sua ferrovia, não passava e 
não passa, até o momento, de quimera. Alguma coisa 
pequena está sendo feita de maneira localizada.

No caso do Piauí, onde ela é fundamental e em 
relação à qual, juntamente com os Senadores Sérgio 
Guerra e Tasso Jereissati, venho travando uma batalha 
desde o início deste Governo, apenas inaugurou-se, 
na cidade de Canto do Buriti, um canteiro de obras, 
antes mesmo do licenciamento do Ibama.

É, mais uma vez, o Governo jogando para a pla-
téia. É, mais uma vez, o Governo criando uma falsa 
expectativa de um fato concreto, quando, na realidade, 
é um sonho. É um sonho que todos nós temos o dever 
e a obrigação de compartilhar, porque, independen-
temente de posições, nós queremos o benefício de 
nossa terra e de nossa região.

Senador Marco Maciel, com o maior prazer, es-
cuto V. Exª.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão do 
aparteante.) – Nobre e prezado Senador Heráclito For-
tes, lídimo representante do Estado do Piauí no Senado 
Federal, gostaria de, em breve aparte, solidarizar-me 
com V. Exª pelo discurso que está proferindo a respeito 
da necessidade da execução concreta e real das obras 
da Transnordestina. Esse é um pleito que já vem de 
muitas e muitas décadas atrás. Se quisermos recuar 
muito no passado, chegaremos ao período imperial, 
quando o Brasil ainda não era República e vivíamos 
sob a Monarquia. Não podemos deixar de reconhecer 
que, sobretudo a partir do Governo do Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, o processo de construção da 
Transnordestina tomou novo impulso, porque se fez a 
privatização da malha do Nordeste, criando condições 
para que a União, em parceria com instituições priva-
das, pudesse começar efetivamente as obras. Após o 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
temos que reconhecer, porque os fatos falam mais do 
que as palavras, que pouco se andou nesse sentido. 
Aliás, isso não se aplica só à Transnordestina, mas 
também às obras de irrigação. O último orçamento do 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardo-
so foi em 2002, isto é, quando já estava prestes a se 
empossar o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Dei-
xamos uma provisão de recursos para que as obras 
de irrigação prosseguissem, e o fato é que um dos 
primeiros decretos, de 1º de janeiro de 2003, do atual 
Governo, que se reelegeu a seguir, foi contingenciar 
100% das obras previstas para irrigação. Então, hoje, 
podemos proclamar, infelizmente, que, de 2003 aos 
nossos dias – estamos entrando em 2010 –, não se 
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irrigou um hectare de terra no Nordeste, porque não 
houve consignação de verbas. Enquanto os Governos 
anteriores, até durante o regime militar, chegaram a 
fazer grandes obras de irrigação, e, mais do que isso, 
fizeram barragens como a de Sobradinho, que é de 
uso múltiplo, inclusive podendo gerar energia. Gera 
mais de um milhão cento e cinqüenta mil quilowatts, 
se não estou equivocado. Além disso, fizeram grandes 
obras de irrigação, porque, no semiárido nordestino, é 
a opção que temos, uma opção viável, que se compro-
va vendo a transformação que se conheceu em todo 
submédio São Francisco, uma área em pleno desen-
volvimento, em que pese a dificuldade que atravesse-
mos na presente crise em que vive o País e pervade 
o mundo todo. Queria me solidarizar com V. Exª nesse 
apelo que V. Exª faz ao Governo Federal para que es-
sas obras avancem. Não é sem razão, portanto, que há 
certa frustração da sociedade nordestina com relação à 
não viabilização desses projetos que são fundamentais 
para que possamos reduzir as distâncias, que ainda 
são muito grandes, entre a economia nordestina e do 
sul-sudeste. O País é ainda assimétrico, com gran-
des disparidades sociais, com grandes desigualdades 
também no plano econômico. Não podemos deixar de 
consignar esse nosso apelo. Pode ficar certo que o 
apelo de V. Exª é também meu. É uma luta antiga que 
temos nesse sentido para fazer com que o País cresça 
de forma mais integrada, mais homogênea e, portanto, 
com menos desníveis e de forma compatível com as 
aspirações da sociedade brasileira.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª e não podia ter recebido um aparte tão 
oportuno, porque V. Exª, enquanto falava, me fez lem-
brar aqui o tratamento dado pelo Governo Fernando 
Henrique, pelo menos com relação ao meu Estado do 
Piauí. Lembro-me bem de que V. Exª inclusive foi peça 
importante para solucionar algo que era fundamental 
para que nós pudéssemos incentivar a última frontei-
ra agrícola, situada no Piauí, nos grandes cerrados. 
Lembro-me, Senador Marco Maciel, do seu empenho 
junto ao Presidente da República, no sentido de que 
nós liberássemos recursos para a instalação da linha 
de energia elétrica da chamada Serra do Quilombo, no 
Município de Bom Jesus. Foram 90 quilômetros naquela 
época instalados. De lá para cá, não se colocou mais 
um palmo de energia. Lembro-me também do empe-
nho com relação ao Luz para Todos, na época Luz no 
Campo. Hoje, o Luz para Todos, sucessor do Luz no 
Campo, no Piauí pelo menos, vive parado, porque se 
encontra com problemas junto ao Tribunal de Contas. 
V. Exª se lembra muito bem.

Preocupado com a fronteira agrícola, eu coloquei 
recursos para a construção da ponte de Santa Filomena. 

O recurso foi desviado. No ano passado, na discussão, 
aqui neste Senado, no caso da incorporação do Banco 
do Estado do Piauí pelo Banco do Brasil, o Secretário 
de Fazenda assumiu o compromisso de colocar os re-
cursos para fazer o aporte. Até agora, não o fez.

A minha preocupação, Senador Marco Maciel, 
é com as frustrações constantes que estamos vendo 
o povo do Piauí passar. O Presidente da República, 
três anos atrás mais ou menos, Senador Cristovam, 
foi ao interior do Piauí – foi a Floriano e foi a Canto do 
Buriti – levando empresários privados e lá lançou, com 
muita pompa e circunstância, o projeto do biodiesel 
através dessa empresa Ecodiesel, cuja planta base 
seria a mamona.

Criou-se expectativa. Piauienses que estavam 
em outras regiões voltaram para o Piauí na esperan-
ça de que tivessem possibilidade de emprego. O que 
nós vimos foi uma frustração de sonhos. A empresa, 
quebrada, dá prejuízo à Nação, e não se vê providên-
cia alguma ser tomada para responsabilizar-se quem 
participou e praticou aqueles desatinos com o Erário 
– dinheiro do Governo e dinheiro do contribuinte co-
locados na mão de empresas que, sem estrutura e 
sem um estudo mais detalhado da mamona, criaram 
a expectativa.

Quebraram no Piauí, quebraram no Ceará, e nós 
não vemos os responsáveis punidos através de provi-
dências enérgicas tomadas pelo Governo.

Senador Marco Maciel, hoje pela manhã, o comen-
tarista Sardenberg – eu iniciei o meu pronunciamento, 
e V. Exª não estava ainda aqui – fazia um comentário 
muito interessante sobre o pré-sal. Vou finalizar repe-
tindo, Senador Cristovam: o pré-sal é um sonho. Mas, 
do sonho à realidade vai uma distância muito grande. 
E eu comparei aqui: o investimento do pré-sal é como 
quem compra um lote na Lua. Alguém já foi lá, sabe 
que existe, mas o problema é habitá-la.

Pois bem, hoje, o Sardenberg perguntava onde 
estava o dinheiro – os zilhões, os trilhões e os bilhões 
prometidos para o investimento no pré-sal.

A conta não bate. Enquanto isso, eu vejo o Gover-
no brasileiro prometer para quatro anos o trem rápido 
ligando o Rio de Janeiro a São Paulo. Vejo o Governo 
brasileiro assumir compromissos estratosféricos para 
a realização de uma Copa do Mundo e de uma Olim-
píada, criando verdadeiros monstros, estádios que, no 
dia seguinte, Senador Cristovam, serão abandonadas 
porque não há demanda para o seu gigantismo. É uma 
repetição do que houve no pós-Copa 70, quando vários 
Governadores de Estado fizeram verdadeiras babilô-
nias, como palácios de futebol. O Nordeste todo ficou 
infestado por esses estádios, e hoje eles estão aí su-
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butilizados. É o dinheiro que poderia ir para a saúde e 
para a educação, Senador Cristovam. 

É lamentável que, conforme foi anunciado ini-
cialmente, a responsabilidade da construção desses 
estádios não seja da iniciativa privada. Já se está que-
rendo jogar na conta do Governo, para endividá-lo, 
para comprometer as suas finanças. Não é justo que 
esse dinheiro não vá para a educação, para o sane-
amento básico e para a saúde! Daí por que é preciso 
que se pise o chão, que se saia do mundo da lua e 
se veja que estamos criando expectativas para fazer 
investimentos com os quais nós não temos condições 
financeiras para arcar.

Senador Cristovam, com o maior prazer, escuto 
V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Heráclito, primeiro comparto com o senhor as dúvidas 
sobre a viabilidade do projeto, o tamanho do projeto. 
Não temos ainda as informações suficientes. Pode vi-
rar um terreno na Lua, mas eu quero colocar um outro 
lado que talvez seja mais grave ainda: é um terreno 
na Lua que, se a gente descobrir, se for realidade, po-
derá servir para aumentar o aquecimento global, com 
consequências trágicas para a humanidade. Todos 
sabemos dos riscos que estamos correndo pelo de-
sequilíbrio climático no mundo. Há pouco eu ouvia na 
rádio o jornalista Cláudio Abrantes dizendo que já se 
prevê o fim da regularização do clima na Índia e que 
a consequência disso será a falta de comida para um 
terço da população da Índia, ou seja, 300 milhões de 
pessoas. Imaginem as consequências disso para o 
mundo. A exploração do pré-sal de uma maneira rápida 
levará, sem dúvida alguma, a acirrar a crise ecológica. 
E, se for numa velocidade lenta, como se diz, não trará 
os recursos que se prevêem. Tudo é contraditório. Se 
a gente colocar tudo isso no mercado, o preço cai, e 
aí não haverá retorno ao investimento. Se colocarmos 
devagar, a renda é pequena, não haverá retorno ao 
investimento. Creio que estamos fazendo...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Cristovam, vamos dialogar. Vamos imaginar, no 
mundo inteiro hoje, pesquisas alternativas para com-
bustível fóssil. Vamos admitir que se ache essa alter-
nativa. Quem é que vai arcar com o prejuízo desse 
investimento gigantesco e açodado?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Vai se 
encontrar a alternativa, a gente não sabe se é em cin-
co, dez, quinze anos. O pré-sal é para trinta, quarenta, 
cinquenta anos, senão ele não justifica os investimen-
tos. Então, nós estamos querendo aprovar rapidamente 
– porque não é nem analisar – um projeto que exige 
toda a responsabilidade deste País. E esta Casa, que 
deveria ser a mãe da responsabilidade, pode não estar 

sendo. Nós não podemos aprovar isso rapidamente; é 
uma leviandade, é uma irresponsabilidade com o futu-
ro do País. Por isso, creio que esse tema deve voltar 
aqui todos os dias, até que a gente convença o Brasil 
de que, primeiramente, não deve haver urgência; se-
gundo, devemos não negar o projeto, obviamente, até 
por causa do fundo social que é uma excelente ideia. 
Agora, não podemos aprovar isso sem um estudo mui-
to cuidadoso, de tal maneira que, ao tomar a decisão, 
a gente saiba que nem é um terreno na lua e nem é 
uma fonte energética que vai ajudar a desarticular o 
clima no planeta.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
estava em outra dependência da Casa e lembrei, evi-
dentemente em escala bem menor, a frustração que foi 
para o povo paulista da famosa Petropaulo, uma coisa 
muito parecida. Criou-se a expectativa de que era furar 
e achar, achar e vender, vender e gastar. Hoje a Petro-
paulo vive na Justiça, as ações contra os governantes 
que foram responsáveis pela Petropaulo. 

Agora, Senador Marco Maciel, vou finalizar ape-
nas dizendo que chamei a atenção, no primeiro mo-
mento, é que a irresponsabilidade do Governo deixa 
para a população a impressão de que a solução do 
pré-sal, o dinheiro no caixa, produto do pré-sal, é para 
amanhã. E eu contei, Senador Cristovam, que recebi um 
prefeito no meu gabinete, e ele achava que até o final 
deste exercício, até o final deste ano, já teria dinheiro 
repassado para os municípios, produto do pré-sal. É 
o poder de convencimento do Presidente Lula que, 
reconheço, é grande, mas não pode ser usado numa 
questão tão séria como é a questão do pré-sal. 

Acho que o Brasil já é grande em dominar tecno-
logia de exploração de petróleo em águas profundas, 
tem que investir, agora, tem que investir com cautela, 
tem que investir com cuidado e não pode comprome-
ter o nosso orçamento, não pode dar um passo além 
do que aguenta.

De forma que faço esse alerta, chamo atenção 
e volto a dizer aos Prefeitos: continuem fazendo as 
suas marchas, continuem fazendo as suas lutas de 
reivindicação para a reparação das injustiças que o 
atual Governo comete com os Municípios brasileiros. 
Esse Governo tem sido algoz, esse Governo tem sido 
insensível, esse Governo tem sido enganador com os 
Municípios brasileiros.

Portanto, faço um apelo aos Prefeitos para que 
não se deixem levar por quimeras e por promessas 
que não serão para a nossa geração, quem sabe para 
os nossos filhos, o que já será uma grande vitória do 
nosso País.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Heráclito Fortes, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Srª. Fátima Cleide.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senadora Fátima Cleide, eu gostaria de solicitar a pa-
lavra para uma comunicação inadiável e urgente, se 
for possível.

A SRª PRESIDENTE (Fátima Cleide. Bloco/PT – 
RO) – Com a palavra o Senador Marco Maciel (DEM-
PE), para uma comunicação inadiável.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para uma 
comunicação inadiável. Com revisão do orador.) – Srª 
Senadora Fátima Cleide, representante do Estado de 
Rondônia no Senado Federal, Srs. Senadores Cícero 
Lucena, Cristovam Buarque, Heráclito Fortes, Srªs e 
Srs. Senadores, venho, hoje, nesta sessão matutina, 
colocar algumas questões a respeito da discussão e 
votação do projeto de reforma eleitoral que a Câmara 
dos Deputados nos remeteu no fim de julho, começo 
de agosto. Gostaria de fazer uma colocação preliminar, 
que considero importante. Infelizmente não realizamos 
a chamada reforma política tão reivindicada pela so-
ciedade brasileira. Sobre esse aspecto, o Congresso 
Nacional está em débito com a sociedade brasileira 
que há muito tempo cobra a realização de uma refor-
ma política. Eu diria até mais que uma reforma política, 
uma reforma institucional, posto que destinada a ver-
tebrar, fortalecer as instituições políticas brasileiras e 
criar, assim, condições para que tenhamos bons níveis 
de governabilidade.

Um grande pensador italiano, Norberto Bobbio, 
insistiu na tese de que não basta ter bons partidos 
políticos, não basta ter instituições que viabilizem o 
processo democrático, é necessário que elas estejam, 
adequadamente, vertebradas e que possam fazer com 
que o Governo atenda as demandas da sociedade. Ve-
rificamos que pouco avançamos nesse campo. Fala-se 
muito na reforma política ou reformas institucionais, 
mas, infelizmente, o Congresso fez muito pouco até 
agora. Vamos realizar o pleito de 2010, praticamente, 
sem grandes avanços, num clima de discussão sobre 
aquilo que deixou de ser feito, embora o Senado Federal 
haja aprovado algumas proposições, inclusive emen-
das constitucionais, que muito ajudariam a melhorar o 
sistema eleitoral e também o sistema partidário.

Advogo, há muito tempo, que, com relação ao 
sistema eleitoral, precisamos alterar o sistema elei-
toral em vigor. O sistema eleitoral que praticamos no 
Brasil é o chamado sistema proporcional de políticas 
abertas. Isto vem desde o Código Eleitoral de 1932 e 
da Constituição de 1934 – de pouca duração, pois em 
1937, como todos sabemos, Getúlio Vargas fechou o 
Congresso Nacional, desconheceu a Federação e go-

vernou até 1945 com a Constituição por ele mesmo 
promulgada. Foi o período chamado de Estado Novo 
em que o mundo vivia, também, em grande eferves-
cência, haja vista o que aconteceu na Alemanha e na 
Itália com o nazismo e o fascismo, respectivamente. 

O processo democrático foi retomado somente 
após o fim da Segunda Grande Guerra mundial, em 
1946. O fato é que o sistema eleitoral proporcional de 
políticas abertas não leva a coisa alguma, não leva à 
criação de partidos políticos, não conduz a fazer com 
que o eleitor vote numa proposta e não numa pessoa. 
O voto no Brasil, insisto, é “fulanizado”, e somente com 
a reforma política poderemos efetivamente melhorar 
o desempenho das instituições representativas, que 
são expressas através do Parlamento, sobretudo do 
Parlamento Federal: Câmara dos Deputados e Senado 
Federal. Por isso venho aqui dizer que, lamentavelmen-
te, o projeto de reforma eleitoral enviado pela Câmara, 
que estamos discutindo e votando, se produziu alguns 
resultados positivos, se contém algumas regras que de 
alguma forma melhoram o processo partidário-eleitoral, 
esse projeto basicamente, ancora em mudanças nas 
Leis 9.096 e 9.504. Essas duas leis foram promulgadas 
por meu intermédio, à época, tanto em 1995 quanto 
em 1997, eu me encontrava como Presidente da Re-
pública em exercício em decorrência de viagens do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Esses dois 
diplomas legais, de fato, são de natureza permanente. 
Isso quer dizer que, em tese, permitem fazer com que 
as eleições se realizem sem necessidade de nova lei 
a cada eleição, o que concorre para dar mais estabi-
lidade às instituições. 

O fato é que não avançamos nesse campo e es-
tamos trabalhando aqui e agora, com alguma dificul-
dade, mas com muito êxito, no sentido de aprovar essa 
nova legislação, ainda no mês de setembro, para entrar 
em vigor antes do dia 2 de outubro próximo e, assim, 
as regras estabelecidas possam ser válidas para as 
eleições de 2010, as chamadas eleições gerais, posto 
que para Presidente da República, Vice-Presidente, 
Governadores, Vice-Governadores, dois terço do Se-
nado Federal, a totalidade da Câmara dos Deputados, 
Assembleias Legislativas, Câmara Distrital. 

Mas eu gostaria de aproveitar...
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 

permite um aparte?
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois não, 

nobre Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Vai um pouco 

produto da minha ignorância sobre a matéria, mas eu 
tenho recebido muitos questionamentos sobre isso. O 
que ficou acordado com relação à eleição para o Parla-
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mento do Mercosul? Que seria feito no mesmo pleito, 
durante as eleições gerais? O que há de concreto?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – O projeto 
que nós estamos discutindo não trata dessa questão, 
ou seja, com relação ao Parlasul.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mas a elei-
ção já está anunciada para o ano que vem?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Exata-
mente. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Terá que 
vir regulamentação posterior? Ela pode ser no mesmo 
ano ou tem que ser votada este ano para...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Não es-
tou em condições de dar resposta com relação a esse 
tema, porque não tenho participado das negociações 
de criação do Parlasul, mas entendo, pelo andar da 
carruagem, como se diz, que o cronograma está todo 
feito de maneira que tenhamos, já no próximo ano, 
constituído o Parlasul com uma representação brasi-
leira, Inclusive dos diferentes Estados do País. Já co-
meço a descobrir candidatos ao Parlasul. É bom que 
isso seja devidamente divulgado para que, além dos 
Parlamentares do Sul e Sudeste, apareçam também 
candidatos no Norte e no Nordeste.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – É; pela pro-
porcionalidade, o Nordeste tem direito a vagas, tem 
a obrigatoriedade da representação feminina. Então, 
impõem-se regras que precisam ser cumpridas.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Exatamen-
te. Toda vez em que se fala em Parlasul e em Mercosul, 
sempre ficamos pensando que se trata de um projeto 
que beneficia basicamente os Estados do Sul e do 
Sudeste. Enfim, a questão do Prata, que sempre pre-
ocupou muito Rio Branco... Inclusive, essa questão do 
Prata nos uniu, por meio do Mercosul: Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai. A partir daí, estamos avançando. 
É lógico que o Mercosul não está avançando na velo-
cidade que nós gostaríamos, mas, de toda maneira, 
no campo político, os avanços são evidentes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço 
a V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois 
não.

Prosseguindo, Sr. Presidente, não quero me de-
longar, porém gostaria de chamar a atenção para al-
guns pontos positivos – não vou falar de todos eles 
– do projeto de reforma eleitoral que aprovamos na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e tam-
bém na Comissão de Ciência e Tecnologia. Fui Relator 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e o 
Senador Eduardo Azeredo, na Comissão de Ciência e 
Tecnologia. Ao Senador Eduardo Azeredo coube rela-

tar a parte que diz respeito à Internet, ou seja, ao uso 
dessas novas tecnologias no próximo pleito de 2010. 

Até devo abrir um parênteses para dizer que S. 
Exª, o Senador Eduardo Azeredo, há muito tempo, es-
tuda e trabalha as questões dessas tecnologias virtu-
ais, que tanto têm alterado o mundo e contribuído para 
que conheçamos o período de grande aceleração his-
tórica que vive a humanidade. S. Exª, o Senador Edu-
ardo Azeredo, desde as décadas de 70 e 80, quando 
o conheci, já estava estudando e trabalhando essas 
questões relativas à informática, posteriormente, ao 
aparecimento da Internet e assim por diante.

Ele estará apresentando, possivelmente na pró-
xima terça-feira, quando o projeto virá a ser discutido 
e – esperamos – votado, uma emenda de Plenário 
que vai esclarecer as questões que geraram polêmica 
em função do uso da Internet na campanha eleitoral 
para 2010.

Devo pedir a atenção agora para alguns pontos 
que considero importantes no projeto aprovado tanto 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
quanto na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. Aliás, fizemos um relatório 
conjunto. Com isso, quero dizer que houve plena har-
monia na discussão e votação dessa matéria nas duas 
Comissões. Vou citar apenas alguns pontos.

Em primeiro lugar, acaba com o voto impresso, 
instrumentaliza a Justiça Eleitoral, os partidos e os 
candidatos de meios para auditoria do sistema e ga-
rante que as urnas fiquem preservadas por 180 dias 
após as eleições.

Isso é importante para que tenhamos aquilo que 
os especialistas em Direito Eleitoral chamam de ver-
dade eleitoral, ou seja, que o resultado das eleições 
expressem o sentimento do povo por intermédio das 
urnas. 

O voto em trânsito foi suprimido para ser implan-
tado em outra oportunidade, quando a Justiça eleitoral 
adotar a identificação biométrica.

Houve emenda no sentido de que se fizesse o 
voto em trânsito para Presidente da República, mas 
os expositores chamados aqui em audiências públi-
cas, inclusive o ex-Ministro Nelson Jobim, mostraram 
que era absolutamente inviável, em um curto período 
de tempo, implementar o sistema de voto em trânsito 
para as eleições presidenciais. 

Estamos com o eleitorado se aproximando, se 
não estou equivocado, de 130 milhões – talvez fique 
um pouco aquém disso. Então, o voto em trânsito se-
ria algo difícil de tornar viável já nas eleições de 2010, 
mas, quem sabe, quando a Justiça Eleitoral dispuser 
de urnas dotadas de identificação biométrica, certa-
mente será possível o voto em trânsito não somente 
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para Presidente da República, mas também para as 
eleições estaduais e municipais, sobretudo porque 
sabemos que são mais de cinco mil e quinhentos os 
municípios brasileiros, e isso exige, naturalmente, 
quando essa modalidade for devidamente implantada, 
que o seja de forma compatível com o progresso que 
estamos alcançando no campo da Justiça Eleitoral e 
da legislação eleitoral e partidária.

Esse projeto retorna o poder de legislar sobre 
as eleições e os partidos políticos para o Congres-
so Nacional. É um fato importante porque, de fato, a 
Constituição de 1988 estabelece que é competência 
privativa do Congresso Nacional legislar sobre maté-
ria eleitoral e partidária. É certo que alguém poderá 
dizer, e terá razão, que no Brasil temos uma Justiça 
Eleitoral. São poucos países – não são muitos – que 
dispõem de uma justiça privativa para a questão elei-
toral e partidária. No Brasil isso ocorre e não vem de 
agora. Estava lembrando que isso vem do tempo da 
chamada Revolução de 1930, quando se fez o Código 
Eleitoral de 1932 e se estabeleceu a Justiça Eleitoral. 
Assim, o Brasil não deixa de ter sido um país vanguar-
deiro neste campo.

O projeto faculta a doação de recursos para par-
tidos, candidatos ou coligações por meio da Internet e 
telefone, inclusive com uso de cartão de crédito. 

Reforça restrições ao uso de cartazes, faixas, 
pinturas, inscrições e placas, e veda o uso de outdo-
ors, colaborando com o esforço das administrações 
municipais, sobretudo, em manter as cidades limpas 
e o padrão estético peculiar. Esse é um avanço muito 
importante e sabemos que a adoção dessa medida vai 
contribuir para que os programas como Cidade Limpa 
sejam devidamente mantidos.

Disciplina critérios para eleição por ocasião do 
cancelamento do registro da candidatura ou da diploma-
ção de candidatos a Presidente, Vice – Presidente, Go-
vernador, Vice-Governador, Prefeito e Vice-Prefeito. 

Define critérios para transmissão de debates por 
rádio e televisão, permite que militares possam votar 
em esquema de rodízio, quando em escala de serviço 
nos Municípios ou nas cidades onde eles mantêm do-
micílio eleitoral; define responsabilidades dos diretórios 
municipais, estaduais – chamados também de regionais 
– e nacionais dos partidos políticos; regulamenta, na 
hipótese de cancelamento de registro ou cassação de 
diploma dos candidatos a presidente, vice-presidente, 
governador e vice-governador, prefeito e vice-prefeito, 
o processo do preenchimento de vagas.

No Jornal do Senado de hoje, o Senador Edu-
ardo Azeredo expõe, a meu ver com extrema oportuni-
dade, o desejo da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
que foi o nosso também na Comissão de Constituição 

e Justiça, no sentido de liberar a Internet na campanha 
eleitoral. Por ser algo extremamente novo e, portanto, 
sensível, essa questão despertou um grande debate. 
Não tenho dúvida em afirmar que vamos encontrar 
meios e modos de resolver essa questão, sobretudo 
porque, como já disse o Senador Eduardo Azeredo, 
expert no assunto, há certo consenso estabelecido 
no Senado para não se estabelecer limites, “censuras 
à Internet”. Vamos encontrar caminhos para resolver 
essa questão. 

Devemos fazer isso na terça-feira, porque sei que 
a intenção do Presidente do Senado Federal, Senador 
José Sarney, é votar a matéria nesse dia, de forma que 
a lei entre em vigor antes do dia 2 de outubro e possa 
disciplinar as eleições de 2010. 

Por fim, quero fazer um apelo para que a primeira 
atividade da próxima legislatura seja inscrever como 
tema número um a reforma política e institucional, fun-
damental para o País e suas instituições.

Norberto Bobbio se refere com referência às pro-
messas não cumpridas da democracia, entre elas, no 
caso do Brasil, está muito evidente que, infelizmente, 
não avançamos nesse campo, quando poderíamos ter 
dado passos muito significativos, contribuindo, inclu-
sive, para ampliar a segurança jurídica do País, criar 
condições para melhorar a governabilidade.

Antes de encerrar, eu gostaria de conceder aparte 
ao nobre Senador Cristovam Buarque, representante 
do Distrito Federal.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Marco Maciel, eu, por coincidência, vou tratar do 
mesmo assunto daqui a pouco, quando chegar a mi-
nha vez pela ordem de inscrição. Quero parabenizar 
V. Exª pela sua fala e insistir na ideia – e acho que ela 
também é sua, como grande defensor das comemo-
rações dos 120 anos da República – de que nós não 
vamos fazer a reforma necessária enquanto atribuirmos 
a nós próprios, parlamentares, candidatos na próxima 
eleição, a responsabilidade dessa reforma. Nós temos 
que encontrar uma maneira de convocar um grupo de 
“constituintes” específicos para a reforma política e que 
esse grupo, que fará a reforma política, se comprometa 
a nenhuma candidatura nas duas eleições seguintes. 
Enquanto os que fazem a reforma da Constituição, 
cada um deles, estiverem ligados, com os seus olhos, 
sua mente, seu coração, na próxima eleição, a reforma 
não será correta. Ela será deturpada pelo interesse de 
cada um. Por mais estadista que seja alguém, na hora 
de ser candidato, para levar adiante o estadismo, tem 
que ganhar a eleição. E aí a reforma termina sendo 
prejudicada. Eu creio que, em algum momento, va-
mos precisar ter a coragem de convocar esse grupo 
constituinte não congressual, sem compromisso com 
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a eleição seguinte, ou, talvez, com as duas seguintes, 
para trazer a proposta. E que essa reforma seja leva-
da a um plebiscito, se for preciso, mas não que seja 
o resultado do trabalho de congressistas candidatos, 
como somos todos nós permanentemente.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador Cristovam Buarque, concordo em parte com 
a opinião de V. Exª, mas devo dizer que se tomarmos 
como meta que a reforma política deve ser a primeira 
a ser feita na próxima legislatura e se conseguirmos 
aprová-la logo no início da legislatura, poderemos fazer 
uma boa legislação. Agora, é lógico, quando fica muito 
perto do próximo pleito, as dificuldades crescem.

Não sou simpatizante de uma constituinte exclu-
siva, mesmo porque se sabe que é algo de alguma 
complexidade. Elaboramos a Constituição promulgada 
em 1988 que satisfaz as demandas básicas do País, 
mas, como toda obra humana, não é perfeita, tem suas 
vulnerabilidades. 

A Constituição de 1988 assegurou muitas conquis-
tas. Saímos de um estado autoritário para um Estado 
democrático de direito e acredito que o Congresso Na-
cional tem condições de realizar essas reformas sem 
precisar recorrer a uma constituinte, mesmo porque 
muitas matérias da chamada reforma política não são 
constitucionais. Algumas são lei complementar, como a 
Lei de Inelegibilidade por exemplo. Outras são normas 
que podem ser adotadas nos Regimentos das duas 
Casas do Legislativo. Acredito que se houvesse um 
consenso com relação a este tema nós poderíamos 
avançar muito, mas desde que a reforma eleitoral seja 
feita logo no início da legislatura. 

Agradeço o aparte de V. Exª.
Já que falei nas chamadas promessas não cum-

pridas da democracia, vou ler um pequeno trecho do 
livro de Bobbio, edição italiana, chamado O Futuro da 
Democracia. É um livro de 1994 e muito atual. Norberto 
Bobbio, antes de sua morte, ocorrida há quatro ou cinco 
anos, enumerava uma longa lista com promessas não 
cumpridas da democracia. Entre elas ele destacava: 
“a supremacia dos interesses sobre a representação 
política; a persistência das oligarquias; a limitação do 
espaço público da democracia; a existência de pode-
res invisíveis; e a falta de educação dos cidadãos”. 
Ele dizia, sobretudo se reportando à Itália, que expe-
rimentou o fascismo, que havia um estado por trás do 
Estado, ou seja, um estado que manipulava, distorcia 
ou descumpria os preceitos democráticos. 

Acho que falamos muito na reforma dos partidos, 
mas devemos pensar também na necessidade de que 
o eleitor se conscientize do papel que ele exerce ao 
votar. Na hora em que ele vota, está constituindo go-
vernos e aquele voto dado, às vezes, em segundos, 

na cabine eletrônica, é algo que perdura, perpassa, 
não dias, mas anos. Isso naturalmente tem que mere-
cer do eleitor cada vez mais uma reflexão muito apro-
fundada para termos boas leis e, em conseqüência, 
bons governos.

Quero agradecer, além do Senador Cristovam 
Buarque, aos Senadores Heráclito Fortes e Cícero 
Lucena – somos da mesma Região –, por haverem 
permitido que eu falasse agora e também à Senadora 
Fátima Cleide, que me concedeu usar da palavra nes-
te instante, no momento em que nos aprestamos para 
votar, na terça-feira – espero que isso aconteça –, o 
projeto de lei eleitoral, com a consciência de que tem 
seus avanços, mas que ainda não é o que sonhamos, 
não é aquilo com o qual o País esperava ver aprovado. 
Não quero deixar de dizer que o projeto tem, ao final, 
mais pontos positivos do que negativos e é um passo 
para que as eleições de 2010 transcorram sob a égi-
de dos princípios éticos, da mobilização do eleitor e 
obtenção da verdade eleitoral.

Muito obrigado.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, pela 
ordem, como 1º Secretário, para prestar um esclareci-
mento aos companheiros Senadores.

O Senador Eduardo Suplicy, ontem, fez um pro-
nunciamento – infelizmente eu não estava em plenário 
– questionando alguns atos da atual administração, e 
estou devolvendo aqui os esclarecimentos, dentro da-
quele compromisso assumido de dar transparência aos 
atos da Mesa Diretora.

Portanto, esclarecemos os questionamentos do 
Senador Suplicy quanto ao orçamento do Senado 
Federal, quanto à reestruturação apresentada pela 
Fundação Getúlio Vargas, quanto aos contratos ter-
ceirizados, quanto às gratificações em comissão e 
horas-extras.

Encaminhamos uma cópia à Mesa, como tam-
bém o original ao próprio Senador Eduardo Suplicy, 
esperando que possamos ter esclarecido as dúvidas 
e nos colocando, de antemão, à disposição de S. Exª 
para qualquer outro esclarecimento.

Reafirmo que a atual Mesa, da qual tenho a honra 
de ser 1º Secretário, não compactua e não compactu-
ará com nada que não tenha transparência e, acima 
de tudo, o regime de austeridade que está sendo im-
plantado por todos os seus membros.

Muito obrigado.
A SRA PRESIDENTE (Fátima Cleide. Bloco/

PT – RO) – Será atendida a sua solicitação, Senador 
Heráclito.

Com a palavra o Senador Cícero Lucena, do 
PSDB da Paraíba, como orador inscrito.
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente.

Presidente, eu vou voltar a um assunto que foi 
tratado com preocupação durante toda esta semana 
e já nesta sessão, pelo Senador Heráclito Fortes: a 
questão do pré-sal. Eu gostaria de ler um artigo que 
foi publicado durante esta semana no site da Agência 
Tucana, que diz o seguinte:

“Brasília, 3. Dia desses o Presidente Lula, de-
magogicamente, disse que poderia voltar a estudar. 
Deveria. Mesmo que isso lhe provoque azias. Pelo 
menos, Lula poderia tornar-se um pouco mais coe-
rente e preciso no que diz, repete e distorce. Deveria 
estudar, também, história. Ou pedir que alguns dos 
seus assessores estudassem por ele. Como no caso 
da Petrobras, da Lei do Petróleo e do pré-sal. 

Em 8 de agosto de 1995, o então Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso enviou ao 
Senado Federal esclarecimentos exatamente 
sobre esse assunto, que há quase um século 
apaixona o Brasil. 

“Proporei ao Congresso Nacional que a 
Petrobras não seja passível de privatização”, 
disse o ex-Presidente na mensagem envia-
da ao então Presidente do Congresso, José 
Sarney.

Na época, estava em análise, nas duas 
Casas, a Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) de nº 6, que daria à União “condições 
de exercer seu direito de propriedade sobre 
os recursos minerais brasileiros”. 

A carta está nos arquivos da Presidência da 
República e do Senado Federal. E, claro, na época foi 
amplamente divulgada pela imprensa.

Como não gosta de instruir-se lendo, o 
Presidente e o seu partido, o PT, manipulam a 
verdade para promover desinformação e pro-
paganda eleitoral. Não vai colar, a população 
brasileira, os eleitores estão escolados com 
essa prática. 

Além da carta, em discurso durante so-
lenidade no Planalto, documento que também 
está nos arquivos do Presidente Lula, Fer-
nando Henrique Cardoso voltou a dizer: “A 
Petrobras não será privatizada. Isso nunca foi 
cogitado, até pelo contrário, mandei uma carta 
ao Senado, dizendo que eu não tinha essa in-
tenção. O que nós queríamos era flexibilizar o 
monopólio do petróleo, que foi feito. Para quê? 
Para que a Petrobras tenha que competir. E 
ela vai competir”.

[Eu me recordo que o Relator da matéria, 
na época, era o Senador paraibano Ronaldo 
Cunha Lima.] 

Exatamente o que aconteceu. Desde a 
promulgação da Lei do Petróleo, em 1997, a 
produção da Petrobras mais que dobrou, en-
quanto o marco regulatório brasileiro se tor-
nou um exemplo para o mundo. Como não foi 
ideia do PT nem de petistas, para eles não 
vale. Não estranhemos que qualquer dia Lula 
[o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva] diga 
[ou ele ou alguém que o sirva] que foi ele que 
descobriu o petróleo. Ele ou a sua tentativa 
de candidata. 

E, como numa revanche psicótica, sem-
pre voltam às acusações de que os tucanos 
pensaram na privatização da Petrobras, hoje 
aparelhada – e, assim, numa privatização às 
avessas – pelos sindicalistas e pelos petis-
tas.

Será coincidência o fato de voltarem ao 
assunto pelo período eleitoral? Certamente 
não. Foi assim em 2006, foi assim em maio 
último, quando a oposição já defendia a ins-
talação da CPI da Petrobras. Nesta ocasião, o 
ex-Presidente FHC, mais uma vez, voltou ao 
tema e divulgou uma nota. Dessa vez mostrou, 
com razão, o modelo PT de agir com má-fé. 

Má-fé e manipulação que constaram no 
discurso do Presidente Lula na cerimônia do 
lançamento do pré-sal ao atacar Fernando 
Henrique Cardoso. Depois de sete anos no Go-
verno e outros tantos em governos estaduais e 
municipais, os petistas ainda não aprenderam 
o que o PSDB sempre soube: separar o públi-
co do privado, o governo do Estado. 

Em discurso no Senado, nesta terça-fei-
ra, o Presidente Nacional do PSDB, Senador 
Sérgio Guerra, voltou a insistir numa atitude 
responsável do Presidente Lula e dos seus se-
guidores na discussão dos projetos do pré-sal. 
“Por que não afirmar o futuro?”, questionou o 
Senador [Sérgio Guerra] e indicou o caminho: 
“A questão [do pré-sal, do petróleo brasileiro] 
não é de um governo [nem de partido], é de 
Estado.”

Isso consta em um artigo na Agência Tucana. 
Pois bem, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senado-

res aqui presentes, já se fala muito no pré-sal como 
salvador da pátria, dizendo que irá resolver os proble-
mas com um fundo social, que irá compartilhar com 
os Estados não produtores – ótimo! –, esquecendo de 
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leve a presença e a necessidade dos Municípios, que 
é tema que tratarei a seguir.

Mas eu gostaria de chamar a atenção para um 
pronunciamento de um agente importante do Governo, 
que é o Presidente Gabrielli, da Petrobras. Ontem, no 
portal de notícias de O Globo, como manchete – o que 
já diz tudo, Senador Pedro Simon –, o Presidente da 
Petrobras disse: “o pré-sal não é uma vaca leiteira”.

É bom que o Governo escute isso, é bom que a 
Nação preste atenção a essa afirmação, porque, no 
meu entender, a maior autoridade em pré-sal deveria 
ser ou é o Presidente da Petrobras. Se ele afirma ao 
Governo, se ele reafirma à Nação que o pré-sal não é 
a vaca leiteira que vai distribuir recursos para os Esta-
dos, para os Municípios, para o fundo social prometido, 
anunciado e contado como se já estivesse em exer-
cício, como aqui, naquela tribuna, afirmou o Senador 
Heráclito Fortes, dizendo que Prefeitos do Piauí já o 
procuraram para saber se iam receber dinheiro este 
ano, é bom que o Governo escute aquele que, se não 
for a maior autoridade no pré-sal, pelo menos é quem 
está fazendo a operação, é quem tem o domínio téc-
nico, é quem sabe das necessidades financeiras, dos 
investimentos que precisam ser feitos pela Nação e pela 
iniciativa privada, para que nós possamos potencializar 
algo com cujo êxito todos nós ficaremos felizes, para 
que contribua para reduzir as injustiças sociais que, 
cada vez mais, se agravam no nosso País.

Ao falar dessa distribuição, eu falei dos Municí-
pios, somando-me a todos aqueles Senadores que, 
insistentemente, vêm debatendo o problema dos Mu-
nicípios.

Ontem, nós votamos aqui, na medida provisó-
ria, como emendas, alguns artigos importantes para 
os Municípios. Primeiramente, a dilatação do prazo 
para que os Municípios que estão inadimplentes com 
o INSS possam fazer as suas renegociações até 30 
de novembro. Segundo, a medida provisória, que bus-
ca compensar ou garantir aos Municípios brasileiros, 
principalmente àqueles que detêm como renda básica, 
que ultrapassa 90% dos seus rendimentos, o Fundo 
de Participação dos Municípios, no mínimo, o mesmo 
valor de 2008. 

Da mesma forma, estamos assegurando aos 
Municípios que os depósitos judiciários – aquilo que 
cabe na cota desses depósitos, o que for do IPI e de 
Imposto de Renda – possam ser também repassados 
imediatamente ao Fundo de Participação dos Municí-
pios e do Estado, para o seu compartilhamento.

Então, alertar para os problemas dos Municípios 
será importante e fundamental para que possamos, 
através das prefeituras e dos seus agentes, fazer com 
que as ações cheguem de forma verdadeira, de for-

ma concreta aos nossos Municípios, beneficiando a 
nossa população.

Anúncio e palanque, já estamos cansados disso.
O Senador Heráclito Fortes contava que os Pre-

feitos do Piauí – e, com certeza, alguns da Paraíba 
também – já perguntavam se iam ter parcela do pré-sal 
neste ano. Eu já ouvi, ao lado de Prefeitos, no interior da 
Paraíba, a pessoa pedir a casa ao Prefeito, e o Prefeito 
dizer que estava desenvolvendo o projeto. Ela disse: 
“Não, mas Lula já disse que vai dar a casa. Eu quero 
a minha casa”. Isso por conta da grande propaganda, 
do palanque que foi montado e armado para anunciar 
o programa Minha Casa, Minha Vida.

Por isso, nós precisamos de ações concretas, e 
ação concreta é repassar recursos para que os Mu-
nicípios possam aplicar na educação, possam aplicar 
na saúde, possam aplicar nas ações sociais neces-
sárias, possam preocupar-se com aqueles que mais 
precisam, porque essa é a função, esse é o dever e 
essa é a obrigação do Estado, multiplicado pelos nos-
sos Municípios.

Pois bem, um dos pontos críticos dos Municípios 
brasileiros – e, aqui, eu só relato a questão da Paraíba, 
Senador Cristovam – é o lixo. 

Pesquisa do Ibama na Paraíba revela que 98% 
das cidades da Paraíba têm problemas com o lixo. Ape-
nas, e somente apenas, a região metropolitana de João 
Pessoa tem sua situação regularizada em relação ao 
lixo. Graças a Deus, eu tive a oportunidade de, como 
Prefeito da cidade de João Pessoa, liderar exatamente 
o consórcio em busca dessa solução.

Segundo pesquisa feita pelo Ibama, o lixo de 98 
Municípios paraibanos tem destino irregular. Os dejetos 
são encaminhados para lixões a céu aberto em vez de 
aterros sanitários seguros, segundo o Ibama da Paraíba. 
Apenas a região metropolitana de João Pessoa possui 
o aterro dentro das exigências ambientais. 

O Procurador do órgão, Dr. Bruno Faro, infor-
mou à imprensa que nos lixões os resíduos não são 
submetidos a nenhum tipo de tratamento. Já nos 
aterros, são abertas valas, é retirado o chorume, é 
acompanhada a fiscalização, é preparado o seques-
tro do carbono e, consequentemente, há respeito ao 
meio ambiente. 

Faro diz ainda que o Município de Campina Gran-
de tem a pior solução do Estado. Lá, não existe ater-
ro sanitário, e é a cidade mais importante do Estado, 
depois da capital. O lixão fica muito próximo à rodo-
via – na verdade, à margem da rodovia, na BR-230. 
O caminhão chega e despeja o lixo lá. Famílias ficam 
disputando os restos desse lixo, tentando encontrar 
algo que possa ajudar na sua sobrevivência. 
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“O Ministério Público já entrou com uma ação, 
mas ainda não foi detectada nenhuma ação do Muni-
cípio”, relata o Procurador. Além de Campina, outros 
Municípios deverão encaminhar projetos de criação 
de aterros sanitários. A Diretoria Técnica da Sudema, 
órgão que fiscaliza em nível estadual, argumenta que 
o problema do lixo tóxico não é apenas da Paraíba. A 
questão é nacional. O Brasil não possui lei que discipli-
ne o gerenciamento de resíduo sólido. É verdade. Está 
em debate neste Congresso, está na Câmara Federal 
para, depois, vir a esta Casa para que aprofundemos 
a discussão e, da forma mais rápida possível, defina-
mos o que vamos fazer em relação ao resíduo sólido, 
item tão importante não só no Brasil, mas no mundo 
como um todo.

Eu gostaria de abrir um parêntese, ao tempo em 
que encerro este assunto, para dizer que, de minha 
autoria, na Comissão de Meio Ambiente, no ano pas-
sado, no item de Emendas de Comissões, apresenta-
mos uma emenda de R$200 milhões para que fossem 
atendidos, através da Funasa, Municípios com menos 
de 50 mil habitantes. 

A execução, Senadora, dessa emenda, neste 
ano, é praticamente zero, praticamente zero. Veja bem: 
era para o Brasil todo. Era muito pouco, mas era para 
despertar a atenção deste País para o fato de que 
não podemos jogar fora o lixo que não cabe debaixo 
do tapete, que está a céu aberto, que está contami-
nando os nossos mananciais, que está prejudicando a 
nossa natureza, está prejudicando a saúde do nosso 
povo. Uma emenda de R$200 milhões para o Brasil, 
para resolver problemas de Municípios com menos de 
50 mil habitantes. 

Os Prefeitos estão sendo multados pelo descum-
primento da lei ambiental, mas não têm assessoria 
técnica, não têm respaldo financeiro, não têm ajuda. 
Recebem cobrança de INSS, recebem cobrança de 
precatórios, mas não têm a solidariedade de um Go-
verno que deveria preocupar-se com esses pequenos 
Municípios, orientando-os para que eles se juntem e 
façam consórcios, a exemplo de alguns que fazem con-
sórcio da saúde, a exemplo do que eu realizei em João 
Pessoa, com o Condiam, para resolver o problema do 
lixão, que era de 50 anos. Por que o Governo, em vez 
de apenar os Prefeitos, não dá subsídios técnicos e 
financeiros para que essa solução seja encontrada? 
Boa parte, mais de 40 Municípios, na Paraíba, estão 
com multas que variam de R$20 mil a R$250 mil.

Senador Cristovam, há Município que, com R$250 
mil, poderia equacionar o problema do lixo, desde que 
houvesse o respaldo, porque no sacrifício em que es-
ses Municípios se encontram não há como encontrar 
a solução desse problema.

Eu venho batendo na tecla. Como o senhor bate 
na da educação, eu tenho batido na tecla dos Muni-
cípios, porque, inclusive, para o Município, um dos 
itens mais importantes das suas obrigações é a edu-
cação. 

Então, nós precisamos nos somar, precisamos 
cobrar para que os Municípios tenham a sua indepen-
dência. O fundo social do pré-sal proposto, Senador 
Cristovam, de que eu ouvi o senhor falar, é funda-
mental, desde que não fique centralizado em Brasília, 
obrigando o Prefeito vir aqui de pires na mão ou que 
precise se submeter a barganhas políticas para ter o 
recurso liberado.

Concedo, com muita honra, o aparte a V. Exª.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Cícero, primeiramente, sobre a parte do lixo. Aqui, no Dis-
trito Federal, quando eu fui Governador, nós utilizamos 
uma solução que foi extremamente positiva: contratar os 
desempregados da cidade para que, utilizando carroças 
a cavalo e treinados para separar os lixos orgânicos e os 
lixos recicláveis, fizessem a limpeza das cidades. Trata-
se de um projeto muito barato, com efeito social muito 
grande, porque gera renda, não a renda do Bolsa-Família, 
mas a renda da contratação para um serviço que bene-
ficia o próprio povo. Então, beneficia-se o trabalhador, 
que recebe esse salário, e a população, que mora no 
bairro onde ele está. E a cidades ficaram limpíssimas 
a um preço muito baixo. O Governo Federal poderia fi-
nanciar programas desse tipo. Segundo, sobre o fundo 
social. Estou de acordo em que a gente tem de acabar 
com essa ideia de o Prefeito vir com o pires na mão pe-
dir dinheiro. E é o que vai acontecer se ficar como está 
aprovado, porque a proposta que vem aí é criar o fundo 
para atender a projetos específicos. Seria completamente 
diferente se esse fundo, por exemplo, servisse para pagar 
diretamente o salário do professor, se o dinheiro fosse 
diretamente como vai o salário dos professores universi-
tários: sai do Tesouro Nacional e vai para a conta do pro-
fessor. A gente podia fazer isso. Porque diluir esse fundo 
em uma quantidade imensa de alternativas de projetos 
não dará o resultado transformador da Nação brasileira 
que a gente espera. Para haver efeito transformador, há 
de se escolher onde investir. Eu digo educação, outros 
dizem saúde, outros dizem ciência e tecnologia, outros 
dizem meio ambiente. Escolhamos. Mas tem de ter efeito 
direto. Nesse sentido, o Prefeito executa. O Governo tem 
os recursos, mas não os deve dar ao Prefeito conforme 
o projeto ou com o pires na mão, mas diretamente. Para 
certos objetivos determinados da Nação brasileira, que 
são executados nos Municípios – porque é lá que a gente 
ensina às crianças e não em Brasília –, o dinheiro iria di-
reto para essa finalidade, mas desde que estabelecidos 
de acordo com prioridades nacionais, não prioridades do 
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Governo. Que esses recursos cheguem diretamente na 
ponta, diretamente da União para essa ponta, seja a ponta 
do salário do professor, seja a ponta do reequipamento 
das escolas. Devemos evitar, sim, que alguns Prefeitos 
recebam mais do que outros, que dependa do projeto, 
que custa, muitas vezes, um dinheirão, que depende da 
influência do Prefeito aqui para conseguir o dinheiro e, 
depois, para conseguir a liberação do dinheiro. Então, que 
já se saiba: esse dinheiro irá para tal setor. E o Governo 
Federal recebe o royalty e investe nisso. Mais uma pa-
lavrinha só. Os Governadores dos Estados onde está o 
petróleo brasileiro reclamam porque isso tiraria a renda 
deles. Não tira, porque ela volta sob a forma de recursos 
para a educação. O que tira deles, sim, é a liberdade de 
investir esse dinheiro nobre em qualquer coisa. Tira isto: 
tira a liberdade de escolher onde investir. O lugar onde 
investir seria uma decisão nacional. Mas, no fundo, eles 
vão receber mais dinheiro por essa transferência do que 
pelo royalty, porque não esqueçamos que os dois Esta-
dos que têm mais petróleo – Rio e São Paulo – são os 
Estados de maior número de pessoas, portanto, com 
maior número de crianças. Portanto, se disséssemos 
que cada Estado vai receber R$4 mil por criança, para a 
sua educação, esses Estados iriam receber, Senadora 
Fátima, mais do que recebem hoje. Fiz as contas ontem 
para o Senador Camata, que é um dos produtores, que 
é o Espírito Santo, e ele ficou surpreso com o fato de que 
seria mais dinheiro, mas não livre e, sim, o dinheiro com 
um destino muito claro, que seria a educação, única for-
ma de transformar um recurso escasso em um recurso 
permanente, que são os cérebros dos brasileiros.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Agra-
deço o aparte, como sempre enriquecedor, de V. Exª. 
Ao ouvi-lo, faço a confirmação de que esse debate 
não pode ser apressado. O senhor levanta a tese da 
distribuição; outros levantam a de que seja comparti-
lhado como forma de diminuir os desequilíbrios regio-
nais; alguns já estão sugerindo o modelo de distribui-
ção do Fundo de Participação para tentar compensar 
os menos favorecidos; outros defendem modelo livre; 
outros defendem a distribuição mediante projetos e 
outros defendem a forma que o senhor propõe. Não 
estou aqui dizendo que já a considero melhor, mas 
a considero muito oportuna, para que seja debati-
da, desde que, se eventualmente seja voltada para a 
educação ou para a saúde, não sirva de alívio ou de 
descompromisso renovado do Governo de tirar hoje 
os recursos existentes. Ela tem de ser a mais do que 
pretendemos para a educação, do que consideramos 
ideal para a educação. Quanto à experiência de V. Exª 
aqui com o lixo, eu a tive também em João Pessoa. Lá, 
tivemos duas experiências maravilhosas. A primeira, já 
lhe disse, inspirado no seu exemplo do Bolsa-Escola 

aqui, tiramos as crianças que sobreviviam dentro do 
Lixão do Roger, que catavam o lixo, que disputavam 
alimentos com os urubus e as colocamos em casas, em 
escolas e em creches. Demos o Bolsa-Escola quando 
ainda o Presidente Fernando Henrique Cardoso não a 
havia adotado nem buscado universalizá-lo. Da mesma 
forma, pegamos os catadores, os transformamos em 
agentes ambientais, com cursos de relações humanas, 
de trânsito, de associativismo, os alfabetizamos, e cria-
mos a Astramare – Associação dos Trabalhadores de 
Material Reciclável. Garantimos a esses trabalhadores, 
Senador, porque havia uma grande preocupação por 
eles catarem lixo no Lixão, e agora iriam para pontos 
da cidade fazer a coleta seletiva, um salário-mínimo. 
Eventualmente, se naquele ponto houvesse 30, 40 
catadores, que iam às casas próximas para coletar 
material reciclado, nos seis primeiros meses, a pre-
feitura bancava a diferença apurada pela Associação 
deles, com o que eles vendiam. Se não completasse 
o salário-mínimo, a prefeitura bancava-lhes o salário-
mínimo. A partir de seis, oito meses, eles não preci-
saram mais dessa contribuição ou complementação 
da prefeitura. 

Então, acato a sugestão de V. Exª para que, nos 
Municípios em que criarmos os aterros sanitários con-
sorciados, cooperativas de catadores de material seleti-
vo, criarmos juntamente a iniciativas de educação, para 
que nós mesmos, usuários, consumidores, passemos 
a adotar postura de coleta seletiva. Aí sim, estaremos 
dando uma bela contribuição aos Municípios.

Para encerrar, para não abusar da paciência e de 
compromissos de V. Exªs, quero chamar a atenção para 
uma revista que trata do Nordeste. Chama-se Revista 
Nordeste. Além de tantas matérias que enriquecem 
suas páginas, informando-nos sobre a Região, ela tam-
bém tem a preocupação de discutir temas nacionais e 
internacionais. A capa da Revista Nordeste desta se-
mana, ao completar três anos de existência, Senadora 
Fátima, nos traz uma indagação que eu queria deixar 
aqui, ao tempo que peço a V. Exª que essa matéria 
seja transcrita nos Anais desta Casa: “Quem boicota 
os projetos espaciais do Brasil?” Isso está na capa da 
Revista Nordeste ao comemorar seus três anos. Não 
lerei a matéria, mas peço que ela seja transcrita nos 
Anais desta Casa.

Meu muito obrigado, e que Deus proteja a to-
dos.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
i e §2º, do Regimento Interno.)
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A SRA PRESIDENTE (Fátima Cleide. Bloco/PT – 
RO) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Como orador inscrito, concedo a palavra Senador 
Cristovam Buarque do PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Cícero Lucena, Srª Senadora Fátima Cleide, 
que estava na Presidência da Mesa quando fui convo-
cado a fazer esta fala, Srªs e Srs. Senadores, hoje, vim 
falar sobre esse assunto que está tocando a todos nós: 
a reforma política. Algo fundamental, não apenas para 
retomar os trabalhos sérios da República brasileira, do 
Poder Público nesta Casa, que é a mais importante do 
ponto de vista do poder democrático, que é o Congres-
so, como também para fazer com que funcionemos bem 
depois de bem escolhidos os nossos parlamentares.

Estamos num momento de profunda crise de 
credibilidade, em parte por erros de alguns de nós e, 
em parte, pelo mau funcionamento de toda a Casa, 
que, às vezes, queremos esconder, apresentando es-
tatísticas que o povo não engole, porque o povo per-
cebe que são estatísticas manipuladas, dando conta 
de trabalhos nossos que não levam a consequências 
concretas.

O povo também vai ficar incomodado quando per-
ceber que, depois de todas as denúncias sobre malfeitos 
aqui dentro, sobre salários que pagamos a nós próprio, 
parlamentares, estamos descarregando todo o proble-
ma nas costas dos pobres servidores terceirizados do 
Senado. É preciso que o povo brasileiro saiba que aqui 
nós temos duas castas: a nossa de parlamentares e de 
servidores da Casa; e a outra casta, que são os servi-
dores terceirizados, que recebem salários muito baixos, 
que não têm serviços médicos especiais, que não tem 
nenhum privilégio nem vantagem. E, lamentavelmente, 
a ideia de reduzir os gastos do Senado agora está re-
caindo nas costas desses pobres trabalhadores. Uma 
única das empresas – e não quero defender as empre-
sas aqui, absolutamente, porque há malfeitos da parte 
delas também – acaba de comunicar aos servidores que 
setecentos deles serão demitidos muito em breve.

Eu creio que vai ser uma vergonha. Depois das 
notícias e informações dos erros nossos, surgir a ideia 
de que, no final, vão pagar, como se isso reduzisse os 
gastos, os pobres trabalhadores terceirizados. Espero 
que a Mesa Diretora do Senado entenda que não é 
por aí que a gente vai conseguir reduzir os gastos e, 
muito menos, fazer justiça.

Ao mesmo tempo, Senador, quero dizer que desse 
debate sobre a reforma política tentei participar, mas perdi 
todas as tentativas de emendas que propus. Por isso, in-
sisto – e, há pouco, falava com o Senador Marco Maciel, 
embora ele não defenda – na ideia de que vamos preci-

sar convocar um grupo de brasileiros – que pode sair até 
daqui; acho que muitos sairiam –, que seriam candidatos 
para fazer a reforma política, com o compromisso de que 
nenhum deles será candidato nas próximas duas eleições. 
Só assim vamos poder aprovar medidas mais drásticas, 
duras, diferentes, que permitam mudar a maneira como a 
gente elege e como a gente faz política no Brasil.

Eu vou listar aqui algumas das propostas que 
ofereci – todas elas foram recusadas, e diria até ob-
viamente. Vou listá-las não em ordem de importância, 
e peço desculpas se falar mais do que costumo falar:

Primeira proposta: obrigatoriedade de todo par-
tido lançar candidatos aos cargos executivos em to-
das as eleições. Todo partido tem que ter candidato a 
Presidente, tem que ter candidato a Prefeito, tem que 
ter candidato a Governador. Na hora em que a gente 
fizer isso, acaba a idéia das legendas de aluguel, que 
aí estão apenas para oferecer tempo de televisão aos 
candidatos de outro partido. Um partido que não tem 
candidato próprio à Presidência é um partido que não 
tem o que dizer à Nação brasileira, não tem uma propos-
ta para a Nação, porque, se tivesse, ia querer, através 
de um de seus militantes, levar esse discurso.

Como sabemos, isso pode levar a uma pulveri-
zação de votos e, por conta disso, o candidato de um 
certo bloco político pode perder a eleição. Por isso, os 
Constituintes criaram os dois turnos. O primeiro turno 
de uma eleição é para votarmos no mais próximo a nós; 
o segundo turno é para votarmos no menos distante 
do que queremos. No primeiro turno, nós temos que 
votar naquele que traz a esperança que defendemos; 
mesmo que tenha apenas 1% dos votos, 0,5% dos 
votos, mas que deixe o seu recado. Aí, no segundo 
turno, temos a chance de votar no outro, que não está 
separado do que nós queremos, mas que não é tão 
próximo. Os dois turnos são uma solução inteligente. 
Mas ela não está funcionando no Brasil, porque aqui 
não há dois turnos; aqui só há um turno, que é o se-
gundo. No primeiro, já se sabe quem serão os eleitos; 
a mídia se encarrega de dar espaço apenas aos que 
têm mais votos, conforme as pesquisas.

Vamos permitir que toda ideia que haja neste 
País, de um partido, seja apresentada aos eleitores. 
Por isso, acho que esta é uma reforma fundamental: a 
obrigatoriedade de todo partido oferecer candidato aos 
cargos executivos. E, num primeiro momento, creio até 
que isso levaria alguns partidos a desistirem de existir, 
o que diminuiria o número de partidos; porém, que cada 
um traga o seu candidato. O partido que não tem condi-
ções de ter candidato a presidente não merece existir, e 
todos eles têm condições. Podem não ter condições de 
chegar ao segundo turno, de eleger o Presidente, mas 
de ter candidato todo partido tem condições. O mes-
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mo valeria para Prefeito e para Governador de Estado. 
Acabariam essas negociatas todas que a gente vê no 
primeiro turno. Isso permitiria, sim, acordos partidários 
para o segundo turno, não para o primeiro.

Uma segunda é a proibição de reeleição para os 
cargos executivos e a limitação do número de reeleição 
para o mesmo cargo legislativo. Deputado, Vereador, 
Senador só poderiam ter dois mandatos seguidos, não 
mais de dois. Depois disso ele pode até continuar na 
política, mas mudando de cargo. É Vereador, dispute 
Deputado; é Deputado, dispute Vereador, mas não con-
tinue no mesmo cargo por um período muito longo.

Qual é a vantagem disso? Permite uma renova-
ção; permite que outras pessoas tenham condições de 
se colocarem no cenário político. E alguns dizem: mas 
com isso vamos perder candidatos políticos com grande 
experiência, como o Senador Pedro Simon, que está 
aqui na minha frente, como era o Deputado Ulysses 
Guimarães. Estou de acordo, mas essa perda é menor 
do que o ganho da renovação permanente.

Além disso, acho que é positivo um político, de-
pois de algum tempo na vida pública, descobrir que 
existe vida fora do Congresso, que ele é capaz de re-
tomar a sua profissão. É impossível retomar depois de 
diversos mandatos.

Essa é uma proposta que coloco aqui e que acho 
que não deve ser só para políticos: deve ser para diri-
gentes de clube de futebol; para líderes sindicais sim, 
para que não se perpetuem; para os dirigentes das 
escolas de samba. Deve ser para todas as entidades 
que não forem propriedade privada, porque o proprie-
tário não é eleito, é dono, é permanente e ainda pode 
passar para os filhos.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Dirigente 
partidário. (Intervenção fora do microfone.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Sim; os dirigentes partidários não poderiam continuar 
no mandato por mais de dois cargos. 

Essa é uma proposta das que ofereci e que foi 
recusada.

Terceira – e sei que esta é impossível ainda mais 
do que as outras: obrigatoriedade de o chefe do Exe-
cutivo cumprir seu mandato até o final. Presidente, Go-
vernador e Prefeito não poderem ser candidatos ainda 
durante o período para o qual foram eleitos. Eles têm 
que cumprir o mandato até o final. E, aí, que fiquem 
um tempo sem mandato, depois se candidatem outra 
vez. Isso acaba com o uso da máquina por parte de 
quem está no poder; isso acaba com a mania de se 
perpetuar nos cargos. Olha, um Governador que deixa 
de ser Governador e volta à sua profissão vai ficar um 
político mais rico na eleição seguinte.

A quarta é a apresentação, por candidato, de com-
promissos de campanha, com a possibilidade de ato 
revocatório para parlamentar ou executivo, por meio de 
plebiscito, solicitado por pelo menos 5% dos eleitores. 
Ou seja, não é fácil pedir o ato revocatório. E, mesmo 
assim, esse abaixo-assinado seria analisado pelo Tribu-
nal Eleitoral, que poderia autorizar ou não, porque iria 
analisar se a carta de compromissos foi descumprida. 
Se a carta de compromissos foi descumprida, aí se faz 
um plebiscito (sim ou não) para revogar. Primeiro, ter 
5% já é muito difícil, só um político muito ruim; segun-
do, passa ainda pelo Tribunal Eleitoral.

Um seguinte, que está muito em voga hoje, é a 
ideia do fim do suplente. Mas tenho a impressão de 
que o fim do suplente é menos importante do que uma 
outra decisão: aquele que for Parlamentar, se aceitar 
o convite do Presidente, do Governador ou do Prefeito 
para ocupar cargo no Executivo, terá que renunciar ao 
mandato de parlamentar.

Eu mesmo fui eleito Senador, virei Ministro e vol-
tei para cá. Se naquela época existisse uma lei que 
dissesse que, para ser Ministro, ter-se-ia de renunciar 
ao mandato, é muito provável que eu não aceitasse 
por respeito aos meus eleitores.

Além disso, é muito provável que um Presiden-
te que chame alguém daqui para ser ministro, sendo 
que este vai renunciar ao mandato, ele fique muito 
mais obrigado de manter também esse parlamentar 
no cargo.

Isso já existe, por exemplo, Senador Pedro Simon, 
no caso do Presidente do Banco Central. O Meirelles teve 
que renunciar ao mandato de Deputado para ser Presi-
dente do Banco Central. Eu acho que eu deveria ter sido 
obrigado a renunciar ao mandato se quisesse ter aceito 
o cargo de Ministro da Educação, como eu ocupei.

Na hora em que a gente fizer isso, primeira coisa, 
acaba com aquela questão de o Poder Executivo se 
imiscuir aqui dentro. Hoje, o que faz o Presidente?

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Ou o contrá-
rio, como na Inglaterra, que é parlamentarista.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas aí no parlamentarismo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Sim; mas 
estou argumentando: só pode ser ministro quem é 
deputado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas 
aí no parlamentarismo. E não renuncia: ele continua 
deputado e ministro. Aí é diferente.

O que acontece hoje? O Presidente chama um 
deputado para ser ministro. Se o suplente não agir 
conforme o Presidente quer, ele tira outra vez. Então, 
nós ficamos nas mãos do Presidente. Os Governado-
res têm, nas suas mãos, as assembleias legislativas, 
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porque eles trazem deputados para serem secretários, 
e os suplentes são nomeados por eles.

As pessoas não percebem isto: os suplentes hoje 
são nomeados pelo Poder Executivo. Então, o Con-
gresso está nas mãos do Poder Executivo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Não dá pra 
dizer que o suplente não tem nenhum voto. Tem um: 
o do Presidente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – O 
do presidente. É verdade. Essa é a parte grave.

Agora, se o deputado tem que renunciar para ser 
ministro, aí o suplente não depende mais do Presidente, 
porque ele aí assumiu o cargo efetivamente.

A gente fala muito em suplente, mas o suplente 
que assumiu o lugar de um senador que morreu, por 
exemplo, ele não é mais suplente; ele foi suplente. O 
que assume o cargo aqui porque o senador foi ser go-
vernador ou prefeito não é mais suplente.

Precisamos desvincular o Congresso das mãos 
do Poder Executivo. A maneira é esta: vai ser minis-
tro? Renuncie ao cargo que tem no Congresso. Vai ser 
secretário de um governador? Renuncie ao cargo de 
deputado estadual.

Outra proposta é criarmos a possibilidade de 
candidatura independente de filiação partidária, desde 
que com um pedido abaixo-assinado de um número 
grande de eleitores. Nós dizemos que, para fortalecer 
os partidos, só pode ser candidato quem estiver filiado. 
Não estamos fortalecendo o partido coisa nenhuma; 
estamos fortalecendo clubes eleitorais. Partido a gente 
fortalece quando tem uma proposta ideológica.

O PT é um partido que começou, creio, com 
apenas três parlamentares, se não me engano, mas 
tinha uma proposta, tinha uma ideologia, tinha uma 
visão. Por isso, tinha que ter direito, sim, a participar 
de todo o processo; tinha direito, sim, a ter cadeira no 
Congresso. É um equívoco a lei que impede de estar 
no Congresso membro dos partidos que tiverem pou-
cos eleitores, porque, de repente, uma pessoa sozinha 
tem uma ideia tão boa para este País que deve ter o 
direito de disputar qualquer eleição. Claro, sabendo da 
dificuldade que ele teria de se eleger pelas regras, que 
continuariam as mesmas, da eleição por quantidade da 
soma dos votos de todos os candidatos do partido.

Ou seja, para se eleger independente, é preciso 
ter mais votos do que os partidos tenham na soma de 
todos os seus candidatos. Por que proibir isso em um 
país, ou no mundo, onde não há nenhuma unidade 
ideológica em nenhum dos partidos?

Há uma proposta, Senador Pedro Simon, que pa-
rece até ridícula muitas vezes, mas eu coloquei. É a ideia 
de substituir o nome de deputado por “representante do 
eleitor”. As pessoas dizem: “Isso quer dizer o quê?”. Quer 

dizer que, quando sai de casa para votar hoje, o eleitor 
diz: “Vou votar naquele deputado”, mas, se ele sair de 
casa para dizer: “Vou escolher hoje o meu representante 
na Câmara”, ele vai pensar mais. As palavras carregam 
símbolos. As palavras não querem dizer nada; elas que-
rem dizer uma coisa, e deputado quer dizer deputado, 
“representante do eleitor” quer dizer “o meu representante”. 
É diferente. Como Senador, que tem que ser o “represen-
tante do meu Estado”. É claro que, pela tradição, pode-
mos até manter “deputado – representante do eleitor”, 
“senador – representante do Estado”. É uma mudança 
simples, mas carregada de um simbolismo.

O mesmo aconteceu quando o Bolsa Escola 
se transformou em Bolsa Família. Na imaginação do 
povo, perdeu-se o significado educacional. Antes a 
mãe, quando recebia a Bolsa, dizia: “Eu recebo o Bol-
sa Escola porque o meu filho está na escola”. Hoje ela 
diz: “Eu recebo o Bolsa Família porque minha família 
é pobre”. As palavras publicizam a ideia.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Mas, se tem 
a determinação de que, para receber o Bolsa Família, 
o filho tem que estar na escola, aí tem um..

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Tem, 
mas vamos ver. Mesmo com essa determinação, é di-
ferente. Você tem a escola na cabeça todo dia com a 
mãe dizendo: “Amanhã vou receber o Bolsa Escola” ou 
“Amanhã vou receber o Bolsa Família”. Tem a conota-
ção. As palavra carregam realidades. Deputado é uma 
realidade; “representante do eleitor” é outra realidade. 
E até digo, não com satisfação, mas estou, com isso, 
imitando os americanos. Nos Estados Unidos, chama-
se representante. Não se chama deputado. Eu acho 
que essa é uma das boas coisas que a gente poderia 
imitar deles, embora haja tantas outras que a gente 
deva ficar longe da imitação.

A mesma coisa valeria para o vereador. O verea-
dor seria o “conselheiro municipal”, como eu creio que 
já foi chamado há algum tempo e ainda é chamado em 
muitos países. Vereador não quer dizer nada. “Conse-
lheiro municipal”, sim, quer dizer alguma coisa.

Aqui veio uma proposta, Senador, que eu creio 
que dificilmente passaria. É a definição de qual é o 
prazo de férias do parlamentar, de tal dia a tal dia, nos 
meses de dezembro e janeiro. Essa é uma coisa que 
seria boa de o povo saber com clareza.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O termo “fé-
rias” não sei se é o melhor termo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Porque a gente trabalha...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Recesso 
parlamentar é mais interessante.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – A 
gente trabalha mais no recesso do que nas férias. Essa é 
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a verdade, e o povo não entende isso. Mas quem é político 
sabe. Trabalha-se mais no recesso, a não ser que viaje 
para uma praia, que viaje para o exterior, mas se trabalha 
mais do recesso do que no período parlamentar.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu me assusto 
mais quando chega o recesso do que com o trabalho 
normal, porque quando chega o recesso eu não tenho 
como recusar os convites por todo o Rio Grande do 
Sul, quando eu tenho que andar, tenho que ir, não te-
nho como deixar de ir. Quando eu estou aqui, eu digo: 
não posso porque tem votação. No recesso eu corro 
muito mais do que no regime normal. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade, o recesso ser em uma determinada data. E aí 
vem uma outra proposta pela qual eu venho me batendo 
aqui há tempo. Defendo nessa reforma, que também 
não foi aceita, que nós tenhamos três semanas por 
mês de sessões ordinárias e uma semana livre para 
irmos às bases. Hoje nós temos três dias aqui e quatro 
dias por semana nas bases. Não funciona. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Na verdade, 
dois dias e meio.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Dois dias e meio. Tem razão.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Terça de tar-
de, quarta o dia inteiro e quinta de manhã.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade, dois dias e meio, ou seja, quatro dias e meio 
sem atividades parlamentares. Aí não temos tempo de 
parlamentar entre nós, não temos tempo de conver-
sar. As segundas e sextas são vazias como hoje. Se a 
gente dissesse: três semanas de atividades ordinárias, 
as segundas e sextas estariam com o plenário cheio. 
Agora, depois, uma semana inteira para ir às bases.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Os dias se-
riam os mesmos. O que é que acontece hoje? Hoje, 
durante a semana, por exemplo, hoje é ponto faculta-
tivo e segunda-feira é ponto facultativo. O que a gente 
defenderia é o seguinte: três semanas de tempo inte-
gral e, na outra semana, essa segunda e essa sexta 
seriam substituídos por uma semana inteira: sexta, 
sábado, domingo e toda a semana seguinte. Então, 
a gente viajaria uma vez para o próprio Estado, por-
que hoje o Senador fica um terço do seu tempo aqui, 
um terço indo para o aeroporto, sentado, esperando 
o avião, pegando o avião e indo da capital ao interior 
e um terço no seu Estado. Isso é coisa de piada, não 
é não? Não é uma coisa séria!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Não 
é inteligente, não é eficiente e é ruim para o País.

Outra coisa: com essa proposta, alguns dizem 
quando eu converso, que faria mal à família. Não. A 
ideia é que a família venha morar em Brasília. Então a 

família ficaria uma semana sem o parlamentar. Hoje, 
ela fica muito mais que uma semana. Mesmo ele fican-
do pouco tempo aqui, é o tempo de viagem e mais a 
soma desses dias aqui. Além disso, faria bem à saúde 
dos parlamentares. Esse negócio de ir toda semana, ir 
e voltar, termina arrebentando a saúde. E faria bem à 
saúde financeira do Senado, porque reduziria o custo 
em passagens para a gente ir visitar as bases.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Olha, Se-
nador, modéstia à parte, os projetos estão aí. E muito 
singelo: em vez de cinco passagens por mês, nós re-
ceberíamos uma passagem; em vez de cinco, uma.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Uma!

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – E se faz a 
sessão. Quer dizer, o meu projeto é igual ao de V. Exª, 
é a mesma coisa. Como vamos discutir? Mas eu digo 
o seguinte: na última semana, nos reunimos e fixamos 
agora, na última semana de setembro, o calendário de 
outubro. O que vamos votar em outubro? O que temos 
para votar em outubro? É isso aí. Isso que está aqui 
nós vamos votar no mês de outubro. E tem mais: o que 
tem na Casa, nas discussões da Casa? Construção de 
prédio novo, sala de restaurante, não sei mais o quê, 
o Plenário vai decidir. Então, a gente vota no Plenário. 
E aí o que acontece? Começa a votação; se votarmos 
toda essa matéria em 25 dias, temos cinco dias para 
irmos para os Estados; se votarmos em 20 dias, temos 
10 dias para irmos para os Estados.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Certo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Se não vo-
tarmos, não vamos para os Estados.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Esse é um aperfeiçoamento na proposta que estou 
fazendo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É, não tem 
problema, não tem matéria atrasada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não precisa ficar aqui, então.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É aquilo que 
V. Exª disse que é muito importante. Por exemplo, hoje, 
sexta-feira, estamos nós dois aqui, a nossa querida 
Senadora e V. Exª, nós quatro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Ou-
tros já estiveram aqui e saíram, Senador. É verdade.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O normal 
seria que estivesse todo mundo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É aquilo que 

eu digo: estaria todo mundo.
Então, o que acontece hoje? Tu começas uma 

discussão sobre reforma eleitoral. Era para ser votada 
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ontem, anteontem. Não foi votada. Para tudo até terça-
feira. Se nós estivéssemos aqui funcionando, seria 
assim: não foi votado, não foi votado, nós ficaríamos 
aqui discutindo quinta, sexta, sábado. Alguém diz: “Mas 
vocês vão se reunir sábado?” Vamos nos reunir. “Mas 
o povo vai ver a televisão e vai rir.” Não, não vai rir. Vai 
ver que nós estamos trabalhando sério.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
o contrário.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Então, o que 
acontece? Tu ficas na terça e na quarta; na quinta, tu já 
desligas. Quando tu voltas na outra terça-feira, tens que 
começar tudo de novo. Agora, se fizer um debate uma se-
mana, duas semanas em cima daquela matéria, tu esgotas. 
Agora, o pré-sal. Vamos discutir, vamos discutir. Se come-
çarmos a discutir o pré-sal e ficarmos duas semanas aqui, 
sem interregno, discutindo, nós teremos uma solução. Mas 
se é terça e quarta e, na quinta-feira, vamos todo mundo 
embora. Quando voltar na outra terça-feira, começa tudo 
de novo! Não tem uma discussão séria neste plenário. Não 
tem uma discussão séria neste plenário.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não tem. Eu acrescento ainda mais: ficando aqui o 
período inteiro, quando sairmos daqui vamos jantar 
entre nós, vamos conversar, vamos nos visitar. Hoje, 
não tem tempo, porque, quando você tenta convidar 
parlamentares, só pode ser na quarta ou na quinta, e 
às vezes não dá. Na verdade, só na quarta você pode 
prever um trabalho extra de conversas. Só na quar-
ta, porque na terça nem todos chegaram e na quinta 
nem todos estão mais aqui. Então, essa é uma deci-
são fundamental para a retomada do funcionamento 
do Congresso.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Agora, repare 
como é triste isso. Eu apresentei o meu projeto e fui falar 
com um Senador muito importante, um Senador muito 
digno, muito correto, muito sério, muito honesto, muito 
competente e muito capaz. Aí eu falei isto para ele: “Mas, 
terça-feira de tarde, quarta-feira o dia inteiro e quinta de 
manhã, nós passamos um terço aqui, um terço lá no nosso 
Estado e um terço andando de avião?” E ele me respon-
de: “Depende, eu acho que está ótimo. Eu acho que esse 
sistema está muito bem. Eu, por exemplo, cumpro rigoro-
samente: terça-feira, eu passo aqui; quarta-feira toda, eu 
estou aqui; e quinta-feira, estou aqui, de manhã. De tarde, 
quinta, sexta e sábado, eu estou cuidando das minhas 
televisões, das rádios que eu tenho, e, sexta, sábado e 
domingo, estou cuidando das plantações de fruta”, já que 
ele é um grande plantador. Então, o cara já se adaptou. 
Quer dizer, ele é um terço Senador, um terço homem de 
rádio e televisão e um terço um grande exportador de 
frutas. Tem muita gente que já se adaptou a isso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Já 
se adaptou.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Tem gente 
que está lá, tem que cuidar da empresa dele, não sei o 
quê... Na verdade, ele não é político. Ele é político dois 
dias por semana. Não dá, sinceramente, não dá. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Ou 
seja, o Senado virou um bico, a Câmara dos Deputados 
virou um bico. A atividade mesmo é ou a convivência 
com o eleitor ou os seus negócios particulares.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É isso aí. É 
um bico, com uns caras meio bobos, que nem tu e que 
nem eu, que não têm bico.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade...

Até porque o que seria a minha parte, que é a 
minha aula, que só são duas horas por semana, eu 
faço de graça. Então, não se pode dizer que substitui 
o Senado...

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 
PB) – Senador Cristovam, sei que o diálogo está muito 
enriquecedor e muito descontraído, mas eu pediria a 
compreensão, porque a Senadora inscrita em seguida, 
Fátima Cleide, está com viagem marcada e, se pudés-
semos... Agradeço.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
vou tentar apressar, mas esse diálogo estava indo tão 
bem, Senadora Fátima, que lamento a sua viagem.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 
PB) – Estava ótimo. Eu estiquei ao máximo o pedido 
dela.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Ao 
mesmo tempo, parabenizo-a por ter ficado na sexta-
feira aqui, porque, em geral, não é na sexta-feira. 

Continuando, as propostas que fiz...
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Cristovam, permita-me.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Agora, são dois, Senador Cícero.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – A Senado-

ra já está fazendo um avanço: ela não foi embora na 
quinta-feira de tarde; sexta-feira de manhã ainda está 
aqui. Já é uma grande qualidade.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª me per-
mite um aparte? Eu estive aqui de manhã, abri a sessão 
às 9 horas, colaborei para que alguns pudessem usar a 
palavra – acho que uns quatro, cinco ou seis Senadores 
usaram a palavra, mas tiveram que viajar para os seus 
Estados. Nesse período, fui até o MEC para participar 
de uma reunião da Câmara Brasileira de Educação Pro-
fissional e Tecnológica, uma reunião muito importante, 
Senador Cristovam, que discutiu o ensino técnico pro-
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fissionalizante. Estou retornando agora, e, pelo rádio do 
carro, ouvi um pouco desse diálogo de vocês.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Fora do 
microfone.) – O Presidente Lula não está em Canoas, 
na sua terra?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Não, o Lula 
vai estar lá na quinta-feira, dia 18. No dia 18, vai estar 
lá em Canoas, e eu estarei lá. Mas eu ouvia o diálogo 
no carro, achei muito interessante e quero dizer que 
sou parceiro: para mim, principalmente o tema do 
pré-sal, pela importância, e vou falar hoje um pouco 
deste tema...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Fora do mi-
crofone.) – V. Exª já é exagero: trabalha de manhã, de 
tarde, de noite. Aí já é demais.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Não, não, 
não, sou parceiro... Senador Simon, deixe-me concordar 
com V. Exª, Senador Simon. Eu ouvi a sua fala e achei 
interessante. Podemos mesmo fazer essa discussão de 
temas de interesse do povo brasileiro, emendando uma 
semana, duas, aqui, de forma permanente. E podemos, 
daí, ir para o Estado. Eu sofro esse problema. O pessoal 
se queixa muito porque quer que eu faça mais agendas 
regionais, e eu não tenho como fazê-las, porque tenho 
que estar aqui de segunda a sexta, que seria o adequa-
do, mas, ao mesmo tempo, como é que faço para estar 
lá? Por isso, quero dar esta contribuição: sou totalmente 
favorável a espicharmos a semana de trabalho, de se-
gunda a segunda, de segunda a segunda, e podermos 
ter uma semana para viajar aos Estados.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Alguns criticam, dizendo que proponho isso porque 
moro aqui, mas analisem se a proposta é boa. Se a 
proposta for boa, não depende disso. Além disso, eu 
não sou diferente dos outros. Toda quinta-feira quase 
eu saio de Brasília para fazer palestras pelo Brasil, 
para defender minhas ideias. Então, eu estou levando 
a mesma vida dos que não moram aqui.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Justiça a V. 
Exª, com mérito: V. Exª não está pulando por aí, buscan-
do votos, porque seus votos estão aqui em Brasília.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade, estou perdendo voto.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª está 
indo, pregando ideias.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade.

Mas, de qualquer maneira, não estou jogando 
nos outros... Eu faço parte desse grupo que fica pou-
co tempo aqui.

Bem, continuando, Senadora Fátima... Se, de 
fato, a senhora sentir que não dá mais para esperar 
o meu tempo, eu proporia ao Presidente sair daqui e 

depois voltar para continuar a discussão, porque acho 
que seria interessante manter este diálogo. Então, se 
chegar a um ponto que não der mais para esperar, me 
avise. Está bom?

Outro ponto que ninguém vai, obviamente, que-
rer aceitar: que o reajuste do Parlamentar nunca seja 
superior aos reajustes dados aos professores, aos ser-
vidores da saúde e aos servidores da segurança.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – E os reajus-
tes dos funcionários do Senado não sejam superiores 
aos reajustes dos salários dos Senadores.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Também. Exatamente. É... Exatamente.

Mas a gente vincular nossos reajustes aos re-
ajustes que são dados aos outros trabalhadores do 
setor público brasileiro, pelo menos.

Outro item...
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Há um projeto 

meu que é considerado maluco. Todo o mundo riu da 
minha cara. Eu apresentei um projeto, dizendo o se-
guinte: o Senador não pode ganhar mais de 20 vezes 
o menor salário. Quando eu apresentei esse projeto, 
um Senador me aparteou e disse o seguinte: “V. Exª é 
um demagogo barato. Eu até tinha respeito por V. Exª, 
achava que V. Exª defendia grandes idéias, mas isso 
aí é ridículo! Como V. Exª... Me responda: como V. Exª 
acha que um Senador pode viver com 20 salários?” Eu 
respondi: “Eu acho que é difícil, mas V. Exª não acha 
que a pergunta deveria ser diferente: como um traba-
lhador vive com um salário mínimo?”

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
isso mesmo. Foi muito bem colocado. Eu acho que 
poucos países do mundo...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Agora, com 
a maior tranquilidade e com a maior serenidade, o 
Presidente do Supremo manda um aumento que vai 
de 24 para 27 mil. Quer dizer, o Presidente do Supre-
mo manda um ofício, com a maior tranquilidade – me 
perdoe – que aumenta de 24 para 27. São 14% de 
aumento. E o aposentado está ganhando quanto de 
aumento?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT– RS. Fora do micro-
fone) – Está ganhando 8%.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Está ga-
nhando 8% e o Presidente do Supremo manda um 
aumento de 14% para os Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS. Fora do mi-
crofone.) – Vai ser de 8% para o mínimo – para o apo-
sentado vai ser de 6%.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Ou 
seja, o equivalente a 50 vezes o salário mínimo.
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O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu achei 
bonita a atitude do Presidente da Câmara de não 
concordar, mas de diminuir porque, em tese, nós au-
mentamos junto com eles. Quer dizer, no momento 
em que ele tranca lá, ele está nos trancando e agiu 
corretamente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
creio que o seu projeto não tem nada de demagógico. 
É um projeto patriótico. A gente precisa inventar uma 
palavra que seja a antidemagogia. A gente sabe que 
não existe. Existe a demagogia, mas não existe o con-
trário, que é a perversidade, que é a maldade. Porque 
não é a sinceridade apenas num caso desse. É uma 
posição estúpida do ponto de vista da Justiça. 

Outra coisa é o fim daquilo que se considere privi-
légio nosso. Tudo o que for necessário para o exercício 
da profissão, a gente tem que ter, e aí não é só o salário, 
porque cada servidor gasta papel, gasta energia na Casa. 
Tem que gastar transporte. Ninguém pode ser Parlamen-
tar sem viajar. Não pode. O que não viajar não está cum-
prindo o seu papel. Então, tem que haver alguns direitos 
além do salário. Agora, há que se eliminar aquilo que os 
outros servidores públicos não têm. Os servidores públi-
cos do Executivo, quando vão viajar a serviço, recebem a 
passagem também. Então, nós tínhamos que fazer aqui 
um trabalho para saber o que é privilégio e o que é direito 
para o exercício da atividade parlamentar. 

O programa eleitoral... Temos de acabar com esse 
gasto imenso do marketing. Só tem um jeito; o progra-
ma eleitoral ser apenas o candidato aparecendo, sem 
toda aquela parafernália toda feita por um marqueteiro. 
Ele pode até consultar um especialista sobre qual é a 
cor da gravata dele, como é que ele corta o cabelo, até 
mesmo como ele fala, se quiser e não se sentir pre-
parado, mas que ele vá defender os seus princípios. 
Com isso, Senador, para finalizar...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Se o senhor 
analisar, a primeira vitória do Lula foi mais do Duda do 
que do Lula. Quer dizer, na imprensa apareciam muito 
mais as manchetes do Duda do que do Lula. Quem 
criou o “Lula paz e amor” foi o Duda. Quem mudou 
o Lula, a barba dele bonitinha, as roupas modernas, 
quem mudou completamente o Lula foi o Duda, e a 
imprensa toda debatia essa tese. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas não só mudou o Lula, mas gastou dezenas de 
milhões de reais com programas de marketing para 
chegar à cabeça das pessoas independentemente do 
que falavam. O Lula nem aparecia tanto. Hoje, é muito 
caro um programa. 

Agora, quando a gente fizer isso, defenderei ple-
namente que é fundamental o financiamento público 

de campanha. Temos de proibir a entrada de dinheiro 
privado na campanha. Aí está a origem de tudo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Aí está a ori-
gem de tudo. A corrupção no Brasil começa na cam-
panha política. O Pedro Simon recebe 300, 400 mil da 
empreiteira tal. Eu não ganhei de graça. Por que ela 
vai dar para mim? Por que para mim e não para ti? É 
porque alguma coisa vai acontecer. Acho que terminar 
com o financiamento... Só o financiamento público já 
começa tudo. Com toda sinceridade, financiamento 
público de campanha e, se pudesse ser ou voto em 
lista ou voto distrital, terminava tudo, e nós estaríamos 
iniciando uma nova caminhada neste nosso País.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – En-
tão, financiamento público de campanha é uma condi-
ção absolutamente necessária para trazer a decência 
aqui para dentro. Não haverá decência plena com fi-
nanciamento privado de campanha. Não haverá. 

Você recebe dinheiro de uma empresa, você até 
pode assumir o compromisso de não se submeter aos 
interesses da empresa, mas, quando você está perto 
das eleições seguintes, você já pensa: se eu fizer isso, 
eu não receberei dinheiro para campanha.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O Senador 
Suplicy entrou com uma emenda na Comissão de 
Constituição e Justiça, não foi aprovada. Ele queria 
que as verbas que recebemos para o financiamento 
da campanha fossem obrigatoriamente publicadas até 
vinte dias antes da eleição. Hoje são publicadas um 
ano depois. Ele queria, repito, que as verbas recebidas, 
quer dizer, a empreiteira tal, a Petrobras, por exemplo, 
deu tanto para um, tanto para outro, tanto para outro, 
que isso tudo saísse publicado vinte dias...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Antes da eleição.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Antes da 
campanha. Foi rejeitado quase que por unanimidade.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Você vê que é um passo pequeno, porque já contem-
plava a aceitação de dinheiro privado, mas, mesmo 
assim, trazia transparência, pelo menos transparência. 
Nem isso foi aceito.

Esse é um ponto fundamental. Agora, estou de 
acordo em que nós já temos um Orçamento que pena-
liza o dinheiro para as funções sociais, ainda tirar mais 
dinheiro? Por isso reduzamos o custo. De qualquer ma-
neira, o custo com as campanhas é inferior, se reduzirmos 
os custos, ao que a gente gasta com a Justiça Eleitoral. 

Alguém por acaso pensaria em financiar a Jus-
tiça Eleitoral com dinheiro privado? Ninguém. Se a 
gente não pensa em financiar a Justiça Eleitoral com 
dinheiro privado, como é que a gente aceita financiar 
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a campanha com dinheiro privado? É um contrassen-
so da democracia.

Então, essa foi uma das propostas que eu apre-
sentei e que, obviamente, não foi nem considerada, 
não merecia nem ser debatida.

Cassação de todo eleito que tenha usado qual-
quer outra fonte de financiamento que não seja pública. 
Porque implantar o financiamento público, mas tolerar 
que algumas pessoas recebam dinheiro privado e não 
declarem e, se forem descobertos, continuarem com 
o mandato, não vai adiantar nada.

Há um projeto meu que está andando e que 
também tem sido chamado de demagogo, Senador 
Pedro Simon, é a ideia de que é quebra de decoro 
parlamentar colocar os filhos na escola particular. Ago-
ra, ninguém vai fazer isso voluntariamente. De vez em 
quando me perguntam: “E as suas filhas estudaram na 
escola pública?” A minha resposta é muito simples: 1. 
quando eu entrei na política, já não era jovem, minhas 
filhas já tinham terminado o segundo grau; 2. não havia 
lei; se não há lei, não tem por que cumprir isso; 3. no 
meu projeto a lei só entra em vigor sete anos depois 
de aprovada, vai dar tempo para fazermos com que a 
escola dos nossos filhos seja boa. 

Agora estamos comemorando 120 anos da Re-
pública. Não é republicano o País que tem uma escola 
para os eleitos diferente da escola dos eleitores. Isso 
era aceito na aristocracia monárquica – e olha que lá 
os filhos dos parlamentares estudam na escola públi-
ca. Há pouco, uma deputada quase perde o mandato, 
uma Ministra, quase é demitida, porque descobriram 
que um filho dela estava numa escola particular na 
Inglaterra. O escândalo na sociedade foi alto, por isso 
que eu chamo de quebra de decoro. Agora, entraria 
em vigor sete anos depois. 

Eu hoje dei uma entrevista e lembrei: o nosso 
sistema de saúde aqui é perfeito; o sistema de saúde 
da população é ruim. 

Então, primeiro, é um gesto republicano o filho 
do eleito na escola do eleitor. Segundo, ao aproximar 
nossos filhos da escola pública, nós tendemos a cuidar 
melhor dela – é necessário, somos humanos –, como a 
gente cuida muito bem do sistema de saúde da gente 
aqui. São os melhores equipamentos, assistência na 
hora. Nosso e dos servidores, não só dos Senadores. 
É preciso dizer isso.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Ilustre Senador, 
em primeiro lugar, sou um admirador impressionante de V. 
Exª pela causa da educação. V. Exª realmente está marcan-
do época neste Congresso. Eu não me lembro de quem foi 
seu antecessor que teve tanta garra, tanta profundidade e 
tanto conteúdo na defesa da causa da educação.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
João Calmon, pelo menos, e Darcy Ribeiro.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Mesmo Darcy 
Ribeiro. Darcy Ribeiro era das grandes causas. Mas na 
constância, na permanência, no quase diariamente, nem 
Darcy Ribeiro era como V. Exª. Ele era um grande defen-
sor, ele tinha as grandes ideias, mas, mais boêmio, mais 
tranquilo, ele não tinha essa constância que V. Exª tem ao 
defender, repetindo, repetindo, repetindo, como faz V. Exª. 
Mas eu queria apenas mencionar para V. Exª ver como é 
interessante. Quando eu era Deputado Estadual, meus 
filhos estudaram em escola particular, escola Marista, 
Nossa Senhora do Rosário, em Porto Alegre. Naquela 
época, chegamos a apresentar um projeto de lei, proibin-
do filho de político estudar em escola pública.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Entendi. Eu vou falar sobre isso.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Porque a me-
lhor que havia em Porto Alegre era o Colégio Júlio de 
Castilho, masculino, e o Instituto de Educação, feminino. 
Eram escolas espetaculares. Era um orgulho estudar no 
Júlio de Castilho, era algo fantástico estudar no Júlio de 
Castilho. Eu me lembro do Deputado Flávio Ramos e de 
uma série de Deputados que tinham estudado no Júlio 
de Castilho e cujos filhos estudavam no Júlio de Castilho. 
E ele dissera: “Não, vocês apresentem um projeto que 
diga que filho de Deputado, filho de político que estuda 
em escola pública tem que pagar três vezes mais, mas 
ninguém vai tirar meu filho do Júlio de Castilhos. “Meu filho 
está lá e vai ficar lá”. Veja como mudou o conceito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador, é isso. Vou encerrar para passar a palavra... 
Não sei se vai ferir o Regimento. Quero voltar depois 
para retomar a minha fala, está bem?

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 
PB) – V. Exª está convidado a assumir a Presidência 
e, aí, irá conduzir os trabalhos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nadora Fátima Cleide, quero apenas fechar este assun-
to, porque tenho muitos outros depois. Algum Senador 
aqui disse que é demagogia esse meu projeto. E eu 
lembrei: eu não consegui estudar em escola pública 
porque o meu pai não era amigo de Deputado, nem de 
Senador. Para entrar na escola pública, tinha que ter 
prestígio e tinha que ter carro, porque era longe.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Exatamente.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – O 

meu pai não tinha carro. Era longe a escola pública. 
Só havia três, naquela época, em Recife. Agora é o 
contrário. Agora dizem que é demagogia colocar o fi-
lho na escola pública. 

Eu tive que estudar no Colégio Marista, porque 
era a maneira mais barata fora a escola pública. Era 
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perto de casa, eu não tinha transporte. E os padres 
queriam que a gente fosse padre. Eles não cobravam 
quase nada, porque não ganhavam salário, não tinham 
família. Além disso, o colégio não pagava imposto, ou 
seja, era quase de graça o Colégio São Luís. Hoje é 
um colégio da elite, os professores são casados, já não 
são mais os Irmãos Maristas. Hoje pagam impostos, 
têm que ter computador.

Houve um tempo em que só se entrava na escola 
pública se tivesse amigo pistolão. E olhem, no Colégio 
Pedro II era Dom Pedro II que escolhia. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu não con-
segui estudar em escola pública.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Eu também.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Não tive 
chance. Eu, Deputado, não consegui que meus filhos 
estudassem em escola pública porque não tinha pis-
tolão. Eu era da oposição, o governo era do lado de lá, 
não tive chance. Olha, a luta... Flávio Ramos e outros... 
Os Deputados chegaram a dizer o seguinte: “Concordo 
em que filho de político que estude em escola pública 
tenha que pagar três vezes mais, mas ninguém vai ti-
rar meu filho da escola pública. Do Júlio de Castilhos 
ninguém tira meu filho.” Hoje é o contrário.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Hoje é o contrário.

Sr. Presidente, vou interromper o meu discurso. 
Peço licença, mas há uns três pontos da reforma que 
quero apresentar depois. Creio que seria...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Não quero 
dizer nada...

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, a Srª. Fátima Cleide deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cícero 
Lucena, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 
PB) – A palavra está com a Senadora...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
...um absurdo a Senadora Fátima perder o avião. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – ...mas é uma 
simpatia a nossa...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Então, suspendo o meu discurso e peço para voltar 
aqui por alguns minutos mais.

A SRA FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, primeiro quero agra-
decer ao Senador Cristovam Buarque, pois, embora 
só tenha que viajar à tarde, tenho um compromisso ao 
meio-dia e não posso faltar. Também quero informar 
aqui ao Senador Pedro Simon que sempre fico ou às 

sextas ou às segundas-feiras, mas é um tanto quanto 
complicado, porque as sextas, sábados e domingos 
são os dias que temos para percorrer o meu Estado. 
Por exemplo, da capital até o outro extremo, que é o 
extremo sul, corresponde a 700 quilômetros, e faço isso 
de carro na sexta, sábado e domingo. Então, todos os 
finais de semana, quando não estou aqui, estou cum-
prindo agenda no Estado, e uma agenda intensa. 

Graças a Deus, não tenho bico, não tenho negó-
cios. Sou trabalhadora. Faço, realmente, da minha ati-
vidade política uma missão, que deve ser cumprida no 
sentido de contribuir para melhorar a vida do povo. 

Sr. Presidente, tenho várias coisas para falar. Gostaria 
muito de falar sobre a questão do pré-sal, sobre a reforma 
eleitoral, uma vez que também temos propostas, princi-
palmente com relação à participação das mulheres nas 
disputas políticas. No entanto, queria registrar que, no dia 
16 de setembro, no meu Estado de Rondônia, haverá uma 
grande preparação, uma grande mobilização de servidores 
públicos, organizada pelos seus sindicatos, para participa-
rem aqui, no Congresso Nacional, mais especificamente 
na Câmara Federal, da votação, que está comprometida 
pelo Presidente da Câmara, Michel Temer, da Proposta de 
Emenda Constitucional nº 483, de minha autoria. Essa PEC 
trata da transposição dos servidores públicos que trabalha-
ram nos dez primeiros anos de constituição do Estado, cuja 
folha foi custeada pela União. Agora, pretendemos buscar 
o direito de isonomia do Estado de Rondônia em relação 
ao Amapá e a Roraima, que, em função de um acordo 
político, em 1996 tiveram os seus servidores transpostos 
para a folha da União – folhas essas dos ex-Territórios, que 
correspondem hoje a cada um dos respectivos Estados. 
Hoje, portanto, também queremos ter este direito no Es-
tado de Rondônia, de transpor esses servidores da folha 
do ex-Território de Rondônia.

Também gostaria de fazer o registro de que, neste 
mesmo dia 16 de setembro, quando haverá a intensa 
mobilização dos servidores públicos do Estado de Ron-
dônia aqui, na Câmara Federal, para a votação e, es-
peramos, aprovação da PEC nº 483, em primeiro turno, 
haverá em frente ao Supremo Tribunal Federal, Senador 
Paulo Paim, Senador Cristovam Buarque, Senador Pe-
dro Simon, Senador Adelmir Santana, que preside esta 
sessão neste momento, também uma grande mobiliza-
ção nacional de trabalhadores em educação. Será uma 
mobilização em defesa do piso salarial da educação, 
que já foi aprovado pelo Congresso Nacional e sancio-
nado pelo Presidente Lula – portanto, já é lei –, mas que 
está sendo descumprido na maioria dos Estados e na 
maioria dos Municípios brasileiros, em função de uma 
ação direta de inconstitucionalidade movida por cinco 
Governadores. Esses Governadores, no meu entender, 
não têm nenhum compromisso com aquilo que estamos 
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falando aqui, em termos de defesa da educação pública 
laica e de qualidade para todos e para todas. 

Sr. Presidente, quero também, neste momento – 
e falamos muito que a imprensa, por vezes, deixa pas-
sar alguns assuntos que são importantes neste País, 
mas que não se referem ao centro-sul –, parabenizar 
a edição de nº 561 da revista Carta Capital, que traz 
na sua capa o chamamento para uma situação que 
nós vivemos no Estado de Rondônia: “Ivo Cassol, o 
Governador de Rondônia, no limiar da degola”. Dentro 
da revista, a matéria em si faz um questionamento que 
eu acredito muito interessante: “Basta cassá-lo?”. Eu 
acredito que não. Eu acredito que o Governador tem 
que ser cassado, responder pelos seus crimes, que são 
diversos, mas também teria que estar fora da política 
brasileira por tantos crimes que já foram cometidos.

Essa matéria trata especialmente da emblemática 
situação política que vivemos no Estado de Rondônia. E 
quero parabenizar o trabalho do jornalista Leandro Fortes, 
que foi a Porto Velho e fez um levantamento minucioso 
da situação no Estado. Trata-se de um trabalho exemplar. 
Quem dera tivéssemos mais jornalistas neste País envol-
vidos e com vontade de mostrar o que acontece no interior 
do País! Para mim, Leandro Fortes honra a profissão de 
jornalista, engrandece essa atividade e orgulha a muitos 
jornalistas que não têm condições de fazer o mesmo tra-
balho, porque, às vezes, os seus editores os impedem.

Leandro denuncia uma situação que passa com-
pletamente em brancas nuvens pela grande mídia, a 
mídia capaz de despertar, em massa, a consciência 
de milhares de cidadãos. Em brancas nuvens também 
em Rondônia. Pelo que se sabe, apenas o site Tudo-
Rondônia repercutiu, de imediato, a matéria. Aliás, é 
digno de registro aqui esse site TudoRondônia, do jor-
nalista Rubens Coutinho, que é um dos poucos que 
têm tido a coragem de fazer oposição ao Governador. 
E até entendo, porque, com a máquina publicitária na 
mão do Governador, fica difícil para as agências, os 
sites do Estado veicularem esse tipo de matéria, que 
é tão importante para a compreensão da situação em-
blemática que mencionei acima.

Em cinco páginas, está aqui registrado na revista 
Carta Capital que, mesmo cassado, o Governador de 
Rondônia poderá continuar no comando da política do 
Estado porque, num processo de eleição indireta, com 
os votos dos 24 deputados estaduais da Assembleia 
Legislativa, escolherá o seu sucessor. 

E ele mostra também outra situação. É a de que – 
isso não é do conhecimento da Nação – o Governador 
manda e desmanda na quase totalidade da Assembleia 
e assim poderá colocar em seu lugar quem quiser. Corre, 
à boca miúda, em meu Estado, que uma das indicações 
é a de um Senador que hoje está cassado em nosso Es-

tado. Cassado há mais de dois anos, vejam bem, porém 
continua aqui, no Senado Federal. Cassado inclusive pelo 
TSE já. A Carta Capital registra, vou ler aqui o que está 
na matéria do Leandro Fortes:

A Mesa Diretora do Senado se recusa a 
acatar a decisão do TSE com base em uma 
interpretação do Regimento Interno. Assim, o 
Presidente decidiu não tomar providência algu-
ma até esgotados todos os recursos judiciais 
possíveis, sejam lá quais forem.

E continua Leandro:

Estranhamente, o mesmo tratamento 
não teve, em 2004, o Senador João Capibe-
ribe, do PSB do Amapá. Cassado pelo TSE, 
sob a acusação de ter comprado dois votos a 
26,00 reais cada, Capiberibe foi praticamen-
te enxotado do Senado, apesar do pedido 
assinado por 51 Senadores para que a Mesa 
Diretora lhe desse mais tempo para recorrer 
da decisão. 

E eu estava entre os 51 Senadores que pediram 
naquele dia que a Mesa do Senado desse mais tempo 
ao Senador Capiberibe.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu também 
estava.

A SRA FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – O 
Senador Pedro Simon faz aqui o registro de que tam-
bém estava entre os 51.

Acho que esse assunto merece, Senadores, da 
Mesa da Casa uma explicação. 

Toda semana, como eu disse no início do meu 
pronunciamento hoje, ando muito pelo Estado de Ron-
dônia, e as pessoas me perguntam, me cobram, como 
se eu também tivesse responsabilidade. Eu digo: “olha, 
eu não estou na Mesa do Senado. A responsabilidade 
sobre essa questão é da Mesa do Senado”. E eu te-
nho que me justificar por isso. E as pessoas continuam 
sem entender por que o Senado mantém no cargo um 
Senador cassado há dois anos. 

O que está aqui dito na revista Carta Capital deixa 
o Senado muito mal; é mais uma situação em que esta 
Casa se degrada perante a sociedade, torna-se pequena 
e passa para todos a imagem de omissa, de negligente 
com seus deveres. Espero que a Mesa do Senado, nos 
próximos dias, possa explicar à sociedade, não apenas 
ao Estado de Rondônia, mas à sociedade brasileira, 
esse fato, porque nós precisamos sair desse constran-
gimento, sem dúvida, o mais rápido possível. 

Quanto ao Governador, a revista Carta Capital lem-
bra que, mesmo cassado e com processos em todas as 
instâncias judiciais possíveis, nas áreas criminal, eleitoral 
e administrativa, o Governador poderá ser premiado e 
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não punido, o mesmo ocorrendo com o Senador. Isso 
porque já se passaram quase três anos da compra de 
votos, crime cometido pela dupla nas eleições de 2006. 
Assim, a dupla “cassado e cassadão”, que é o apelido 
que têm no Estado de Rondônia, ficará inelegível até 
outubro de 2009. A Lei de Inelegibilidade prevê essa 
punição a partir da eleição em que foi cometido o cri-
me eleitoral e não a partir da cassação do mandato 
– acredito que esse é um ponto que precisamos rever 
na reforma eleitoral também –, de modo que, mesmo 
cassado agora em setembro, se houver, se o TSE de-
cidir a cassação, ele ficará livre para disputar o voto do 
eleitor de Rondônia na eleição de 2010.

Outro fato que precisa de registro, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é a decisão do Governador de noti-
ficar o Fórum Transparência Rondônia... Veja bem, já 
vivemos, Senador Paim, num Estado que é pratica-
mente calado. Temos duas autoridades no Estado que 
falam. Eu sou uma delas, aqui, no Senado Federal, 
no Congresso, e a outra é o Procurador Federal Regi-
naldo Trindade. O resto, na imprensa, na Assembléia 
Legislativa, o Governador do Estado vive numa maré 
de paz, porque ninguém lhe faz oposição. 

O Fórum Transparência, que reúne diversas enti-
dades, inclusive diversas entidades nacionais, recente-
mente distribuiu um jornal chamado Rondônia de Fato. 
O Governador está notificando as entidades que fazem 
parte do Fórum Transparência no sentido de intimidá-las. 
Por quê? Porque, em junho deste ano, o Fórum editou 
um jornal que conta um pouco da história do crime da 
compra de votos em 2006 e outros crimes cometidos pelo 
Governador. Fala da expectativa do julgamento pelo TSE e 
do processo de cassação, o que ainda não ocorreu. Tudo 
o que se diz nesse jornal – e eu peço ao Sr. Presidente 
que considere como parte integrante de meu pronuncia-
mento tanto o jornal quanto a matéria da Carta Capital –, 
tudo o que se mostra nesse exemplar... Eu acredito que 
foram poucos os distribuídos, porque vi poucas pesso-
as, inclusive, no meu Estado... Diante da necessidade de 
levar informação, acredito que o volume de distribuição 
foi pequeno, em função da necessidade. Mesmo assim, 
o Governador, agora, tenta calar também as entidades. 
Entre elas, várias entidades nacionais, repito. 

Quero, inclusive, citar aqui quais são as entida-
des. Nós temos a: Abong, a Embrape, a Jufe, a AMB, a 
CNTE – que é a minha confederação de trabalhadores, 
e me honra muito tê-la nesse Fórum de Transparência 
do Estado de Rondônia –, o Instituto Ethos, a Fenaj, 
o Ibase/Betinho, a Conamp, Conam, Coffito, Confea, 
Crea, a NPR, o Instituto de Fiscalização e Controle, o 
Inesc, a OAB, a Contag, Caritas Brasileira, a CNBB, 
o Conselho Nacional de Saúde, a CUT, a Unasus, a 
Unafisco, entre outras. Essas são as entidades que 

compõem o Fórum Transparência no Estado de Ron-
dônia e que estão, agora, sendo intimidadas pelo Go-
verno do Estado. 

Tudo o que se diz aqui é a absoluta verdade. Tudo 
é baseado nas provas colhidas pelo Ministério Público 
Federal e pela Polícia Federal em inquérito, com re-
lação à compra de votos. Se não fossem essas duas 
instituições e, ainda, a Justiça Eleitoral de Rondônia, 
a situação seria muito pior. Ninguém ficaria sabendo, 
por exemplo, que o Governador usou a estrutura de 
policia para ameaçar e constranger cinco testemunhas 
do crime da compra de votos. 

No esquema de proteção a testemunhas do Gover-
no Federal, essas pessoas reafirmaram recentemente na 
Justiça tudo o que sabem sobre a compra de votos. 

O Governador tinha comunicação direta com um 
homicida e traficante de drogas de apelido Japa, que se 
empenhou bastante nas ameaças e nas tentativas de su-
borno feitas às vítimas, tudo comprovado mediante gram-
pos telefônicos devidamente autorizados pela Justiça.

E eu quero dizer ao Conselho Nacional de Justi-
ça que seria muito interessante, hoje, colocar também 
esse moço chamado Japa no Programa de Proteção 
às Testemunhas porque, para mim, os dias dele tam-
bém poderão estar contados, como outros que já se 
tornaram arquivos mortos. 

Essa história desse jornal é apenas uma parte do 
abuso de poder praticado pele Governador do Estado de 
Rondônia. A tática de intimidar quem lhe faz oposição 
é antiga. O Procurador da República Reginaldo Trinda-
de – que já citei aqui – tem sido a maior das vítimas: 
sofreu tentativa de desmoralização e foi processado 
pelo Governador, mas saiu do episódio muito maior do 
que quando entrou, tenho absoluta convicção. 

A tática empregada não se tem revelado eficaz, 
porque o Ministério Público Federal está atento. Não 
lhe dá trégua, combatendo cada passo ilegal, cada 
abuso e corrupção cometida. 

Três procuradores, recentemente, entraram com 
ação de improbidade administrativa, que também atinge 
quatro delegados, pelo uso da máquina administrativa na 
intimidação de testemunha e manipulação de provas. O 
Juiz Federal Flávio Andrade acolheu a ação e determi-
nou o afastamento do Governador do cargo. Fica aqui, Sr. 
Presidente, desta forma, a minha solidariedade a todos 
aqueles que têm a coragem, no Estado de Rondônia e 
fora dele, de manifestar publicamente a sua contrariedade 
e a sua indignação com o que ocorre no meu Estado. 

A era de desmandos no Estado de Rondônia pre-
cisa acabar. Quero chamar a atenção da sociedade local 
também para que pensemos juntos. É preciso fortalecer, 
neste momento, as instituições como o Fórum Trans-
parência, porque, infelizmente, são poucos, repito, os 
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que ousam ter a coragem de fazer essa denúncia. Eu 
faço diante da minha responsabilidade pública e diante 
também das cobranças que recebo da população do 
Estado de fazer essas denúncias, para que não fique 
aqui registrada apenas uma versão dos fatos. 

No Estado de Rondônia, estamos vivendo, infeliz-
mente, sob a égide da bandidagem. E eu acredito que, 
em pleno século XXI, Senador Paulo Paim, entrando na 
Era de Aquário, nós precisamos ter uma modificação 
na forma de fazer política, em que possamos continuar 
a olhar no olho do eleitor, da população e dizer: “Eu 
estou fazendo a minha parte”.

Então, muito obrigada, Sr. Presidente. Eu estou 
aqui fazendo a minha parte. E quero deixar registrada 
a cópia da notificação entregue à Central Única dos 
Trabalhadores em Rondônia, o jornal Rondônia de Fato 
e a matéria da revista Carta Capital.

Muito obrigada. 
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA FÁTIMA CLEIDE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do ar. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso da Srª Fátima Clei-
de, o Sr. Cícero Lucena, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Adelmir Santana, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Nos termos do Regimento, a solicitação de V. 
Exª será atendida.

Como próximo orador inscrito, Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu esperava que o Senador Cristovam voltas-
se à tribuna, mas, se não me engano, ele está com a 
imprensa. Ele fala depois da gente. 

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, muito importan-
te o pronunciamento do Senador Cristovam. Vai e vem, 
e a gente volta a falar sobre esse assunto. O Senador 
Cristovam foi muito competente. Em meio à crise que o 
Senado está sobrevoando, ele abordou algumas saídas 
importantes, que poderiam ser adotadas. No entanto, 
não está sendo fácil adotá-las. Acho que as propostas 
feitas pelo Senador Cristovam são realmente muito im-
portantes, mas eu não sei... Nos meus 30 anos nesta 
Casa, eu nunca tinha sentido um sentimento... Como é 
que eu posso explicar? Um sentimento de falta de espe-
rança. É como se os Senadores tivessem se adaptado. 
“Não tem o que fazer, não tem como mudar, não tem 
como alterar”. Olha que isso vem de longe.

E uma Casa que tinha tudo para ser uma Casa en-
xuta. Reparem a Câmara, com quinhentos e tantos De-
putados. Nós somos 81 Senadores. Tínhamos tudo para 
resolver as nossas questões em volta de uma mesa. No 
entanto, estamos em uma situação bem mais negativa 
do que a própria Câmara dos Deputados, e sem pers-
pectiva de solução. Eu diria mais: sem preocupação de 
buscar solução. O pessoal está acomodado. Numa Casa 
onde dois terços dos Parlamentares renova o mandato 
ano que vem, eu não vejo nenhum sinal, eu não vejo ne-
nhuma preocupação no sentido de melhorar.

Na quarta-feira, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, ao se emendar a reforma eleitoral 
– que não é reforma eleitoral, é um processo, cá entre 
nós, na minha opinião, humilhante – generalizou-se um 
medo do Ministro Joaquim Barbosa, que vai ser o futuro 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, de que S. Exª, 
à frente daquele órgão, apresente propostas realmen-
te importantes. Porque a grande verdade é que há um 
fato gravíssimo envolvendo a Câmara e o Senado. Nós 
fizemos uma Assembleia Nacional Constituinte. Eu não 
participei, porque era Governador do Rio Grande do 
Sul, mas eu vinha seguidamente a Brasília e me emo-
cionava com o debate aqui, com as discussões, com a 

preocupação com a sociedade brasileira e com os Par-
lamentares para elaborar a nova Constituição.

Não me lembro, nos últimos cinquenta anos, pelo 
mundo, de ninguém que tenha feito uma Assembleia 
Nacional Constituinte com tanta participação da socie-
dade, com tanto debate, com tanta preocupação em 
buscar soluções como nós. Houve um momento, tris-
te momento, em que a tal da comissão temática tinha 
a maioria da chamada ala progressista, que tinha, na 
figura de Mário Covas, o Líder da Bancada do MDB, 
a sua figura mais importante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Simon, permita-me: eu estava lá e diria até 
que o Senador Mário Covas liderava toda a bancada 
progressista, independente de partido.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A ban-
cada progressista tinha maioria na Comissão de Sis-
tematização. E fizeram reformas, fizeram um projeto. 
Excepcional o projeto! Eu vou ser sincero: eu fechava 
com tudo o que estava lá, mas eu me preocupava, 
porque achava que ele era muito avançado e aquela 
maioria que se tinha na Comissão de Sistematização 
não se tinha no plenário. Foi aí, quando Covas prati-
cou um grande erro, na minha opinião, que houve um 
entendimento no sentido de que Sarney ficasse cinco 
anos, com o parlamentarismo. 

Se faz uma grande injustiça ao Presidente Sarney 
dizendo-se que ele tinha quatro anos, que roubou e que 
ganhou um ano. Não é verdade! Eram seis anos e ele 
concordava em baixar para cinco, mas queriam baixar 
para quatro. Quando Sarney concordou com cinco anos, 
com o parlamentarismo, nós, Governadores, nos reunimos 
no Rio. Eu fui enfático, até recebi manchetes tremenda-
mente negativas e debochadas de mim porque disse o 
seguinte: “Se nós adotarmos o parlamentarismo, o tempo 
do mandato do Presidente não me preocupa. Na França, 
são oito anos.” E a manchete, no dia seguinte, era de que 
o Simon defendia oito anos para o Sarney. 

A verdade é que não aceitaram e, aí, o Sr. Sar-
ney criou o chamado Centrão, Centrão esse que tinha 
maioria no plenário, infelizmente. 

Então, o projeto aprovado da Comissão de Sis-
tematização foi para o plenário e, com muita compe-
tência, para se derrubar o projeto da Sistematização 
tinha de ser feita votação nominal com maioria, o que 
era muito difícil, caso a caso. 

Aí, inclusive, de um Ministro do Sarney, Roberto 
Cardoso Alves, o Robertão, eu, como franciscano, tenho 
uma mágoa profunda, porque ele usou aquela frase...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF. Fora do 
microfone.) – “É dando que se recebe”. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ... da Ora-
ção de São Francisco – “É dando que se recebe” – para 
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usar a expressão de que tinha de haver um troca-troca 
entre os Deputados e o Presidente da República, dan-
do favor para eles votarem. 

Aí, caiu o projeto da Comissão de Sistematização. 
E, aí, caiu o parlamentarismo. E, aí, ficou a medida provi-
sória. E, aí, à maioria das grandes teses – V. Exª estava lá 
–, como reforma agrária, que já tinham decisão, o Centrão 
acrescentou: a reforma agrária será assim “vírgula” na 
forma de lei complementar. À Lei de Remessa de Lucros, 
que já tinha solução, o Centrão acrescentou: “vírgula” na 
forma de lei complementar. À reforma tributária, que já 
tinha solução: “vírgula” na forma de lei complementar. E, 
até hoje, nós temos uma série de dispositivos, os mais 
importantes, que não estão em vigor porque o Congres-
so não teve coragem de regulamentá-los.

O que está acontecendo é que, de repente, a 
Justiça resolveu avançar. Por exemplo, fidelidade par-
tidária. Ela entrou. Há 20, 25 anos, a Assembléia Na-
cional Constituinte disse que o mandato pertence ao 
Partido, na forma de lei complementar. A lei comple-
mentar não veio, a Justiça Eleitoral regulamentou. E 
os Parlamentares estão apavorados.

A Constituição diz que o candidato a Parlamen-
tar, o candidato político tem de apresentar a sua folha 
corrida. O que, hoje, o Juiz precisa, o que, hoje, o fun-
cionário do Banco do Brasil precisa, o que, hoje, qual-
quer funcionário que faz concurso precisa apresentar, 
a sua folha, a Constituição diz que os políticos também 
precisam “vírgula” na forma de lei complementar. Como 
não tem lei complementar até hoje, a Justiça disse que 
o novo Presidente vai regulamentar. Esse é o pavor, 
por isso esse projeto está aí, correndo.

Tiveram coragem, e quase que passou. Nem a 
Câmara dos Deputados resolveu voltar atrás e permitir 
que se pudessem voltar a usar os painéis na campa-
nha eleitoral. O Senado quis voltar atrás. Felizmente, à 
última hora, houve um retrocesso e todo mundo voltou, 
e foi rejeitado. E foi rejeitado. 

A tese da fidelidade partidária. 
À tese, que já aprovamos nesta Casa, de verba 

pública de campanha, nenhuma vírgula, nenhuma 
vírgula.

Então, vamos votar, na semana que vem, o re-
mendo, que não tem significado.

Sr. Presidente, eu me sinto na obrigação, eu não 
poderia terminar esta semana sem dizer algumas palavras 
– talvez sejam as primeiras – sobre o chamado pré-sal.

Eu gostei da expressão do Presidente da Petro-
bras: “O pré-sal não é uma vaca leiteira”. 

Eu acho – e V. Exª, Senador Cristovam, está falan-
do muito num entendimento –, com toda a sinceridade, 
principalmente aqui no Senado, que não posso aceitar 
que uma tese tão importante como essa esteja sendo 

discutida sob dois ângulos: o Governo querendo o cami-
nho da vitória no ano que vem, passando pelo pré-sal e 
a Oposição querendo esvaziar o pré-sal porque ele pode 
ter condições de dar a vitória para o Governo.

Eu acho que um projeto dessa natureza tinha de 
ter um pouco mais de grandeza. Com toda a sincerida-
de, deveria ter um pouco mais de grandeza. Eu não vejo 
a necessidade da urgência, mas também sou sincero: 
eu não vejo a necessidade de a oposição querer em-
purrar, empurrar, no sentido de não encontrar solução. 
Acho que nesse projeto, espontaneamente, deveríamos 
fazer as duas coisas. Primeiro, não há como deixar de 
reconhecer que o ideal é que isso fosse equacionado 
antes de chegar a campanha presidencial – seria o 
ideal –, mas não forçado, não querendo, apenas em 
45 dias, obrigatoriamente, encontrar uma solução. 

Eu sou sincero, eu gostei da solução do Governo. 
Eu já defendia isso lá na Vale do Rio Doce. Quando pri-
vatizaram a Vale do Rio Doce, eu disse: “Eu acho que o 
Governo está certo em privatizar, porque está provado 
que o Governo não vai ter dinheiro para fazer todas as 
pesquisas, e não são mais nem pesquisas, todas as 
explorações necessárias nesse campo.” Eu defendia, 
porque, durante a vida inteira, a Vale do Rio Doce foi 
uma empresa estatal e, durante a vida inteira, o Estado, 
com o dinheiro do Estado, fez as perfurações e descobriu 
dezenas, centenas de minas, que estão ali, que tem a 
pedra dizendo que estão ali, mas que o Governo não 
tem dinheiro para explorar. Mas estão ali. 

Então, acho que, quando privatizaram a Vale, deve-
riam privatizar a Vale, mas essas reservas pertenceriam 
à União e deveriam ficar na mão da União. E a União, aí, 
ia negociar com a Vale ou outras empresas a exploração 
dessas jazidas. Eu vejo agora, na Petrobras. E, com toda 
a sinceridade, na Petrobras, eu acho que foi correto. A 
Petrobras não é 40% de capital nacional. A técnica da 
Petrobras é de que nas ações com direito a voto o Go-
verno tem maioria. Então, o controle da Petrobras – ela 
é uma empresa estatal – está na mão do Governo, sim. 
Mas, nas ações gerais, as ordinárias, o capital particular 
tem maioria: mais de 60%, mais de 60%. Então, se pura 
e simplesmente entregasse a exploração do pré-sal para 
a Petrobras, esse capital privado aumentaria, em todo 
esse dinheiro que significa o pré-sal, no seu patrimônio. 
Eu acho que está errado. Criar uma empresa singela, 
enxuta, que tem o controle do pré-sal, que vai analisar e 
que vai debater como será feito, e na hora de entregar à 
Petrobras, entregará, mas a um preço x, onde o pré-sal 
é brasileiro, é nacional, eu acho correto. 

Eu acho correto. Com toda a sinceridade, acho 
que foi uma decisão inteligente. É claro que vamos 
debater. É claro que temos de ver os argumentos con-
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trários, vamos ter de discuti-los, mas que tem respeito 
e importância a tese, tem.

Outro fato grave é a questão dos Estados. Acho 
que essa uma tese muito delicada. E, com todo o res-
peito, essa não é uma tese para a Câmara; é uma tese 
para o Senado. Porque lá na Câmara aparece São 
Paulo com 70, 80 Parlamentares, Rio de Janeiro com 
mais 50 e, um pouquinho mais, eles têm maioria. Aqui 
no Senado cada Estado tem três Senadores. E vamos 
debatê-la. A tese dos Governadores é a de que até hoje 
foi assim: o royalty pertence ao Estado e ele tem direito 
àquilo. Principalmente, porque, em tese, a exploração 
do petróleo era feita ali na área continental. 

Essa questão de royalty é muito delicada. Conhe-
cemos, em termos de minério, em Minas Gerais, no Nor-
deste e lá na Amazônia, o caso de minas que tinham uma 
produção espetacular, milhares de trabalhadores, pro-
gresso espetacular, de repente terminou o produto. Não 
tem mais o produto. Ficou um buraco enorme, e aquela 
população em uma miséria absoluta, sem absolutamente 
nada. Realmente, esse é um assunto delicado. Mas se 
analisarmos que o que se está falando aqui em termos 
de pré-sal, é algo que fica além de 200km da costa, a 7 
km de profundidade no mar, qual é o lado negativo que 
isso deixa para o Estado é uma pergunta a ser feita. E se 
a 200km da costa, lá adiante – e o Ministro Jobim, com 
muita competência, está fazendo a análise de um estudo 
de aumentar essa área para 300km, 400km –, essa área 
é do Estado ou da União? É uma tese a ser discutida. E 
a proposta de, de repente, não mais do que de repente, 
se aproveitar esse resultado em questões como, basica-
mente, a educação, é algo que, sinceramente, a mim me 
deixa entusiasmado. A mim me deixa entusiasmado.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – (Fora 
do microfone).

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
darei.

E, com todo o respeito, se analisarmos que quem 
vai ganhar mais é São Paulo, mais da metade, com 
todo o respeito, é o Estado que menos precisa, eu 
acho que a tese da Federação...

E acho que quando o Lula diz que a União tem de 
ser a mãe de todos os Estados, ele está certo. Essa é 
uma tese que temos de estudar com muito respeito, com 
muita seriedade aqui no Senado. Na Câmara será emo-
cional, com o grito dos que podem falar mais alto, com 
80 Deputados, e com o silêncio dos que não têm vez e 
não têm voz. Aqui, somos todos iguais. Essa é uma tese 
que tem de ser feita com muita seriedade. É claro que é 
bom esclarecer. Um jornal, hoje, publica que um Prefeito, 
na reunião, levantou-se e fez a seguinte pergunta: “Eu 
já posso enviar para o meu orçamento, porque eu estou 
enviando para a Câmara de Vereadores, as verbas do 

pré-sal para o Orçamento do ano que vem?” Ora, meu 
Deus do Céu, nós não temos a mínima ideia de quando 
vai ser, quando não vai ser, de onde vem o dinheiro e tudo 
o mais. Aí, eu acho que o Lula exagerou. Ele quis trans-
formar o fato em uma questão consolidada. Ele poderia 
ir com mais modéstia, mas isso não lhe tira o mérito de 
que não é no Governo dele. Ao longo de vários gover-
nos essa questão foi crescendo, foi crescendo e chegou 
o momento que uma decisão tinha de ser tomada. E ele 
a tomou. Com coragem, ele a tomou. 

Eu só acho que quando o Lula diz: “Agora, a bola está 
com o Congresso. O Congresso é que tem que decidir.” 
Cá entre nós, ele então que caia fora, deixe o Congresso 
decidir. No episódio da crise que tivemos há poucos dias 
aqui no Senado, ele disse a mesma coisa, mas ele inter-
feriu e ele é que decidiu. Deixe que nós decidamos. 

Faço um apelo dramático. Não me lembro, nos úl-
timos anos, desde que estou aqui, tirando a democracia 
e o combate à ditadura, de uma tese que necessite tanto 
do entendimento de todos como essa. Eu não me con-
sidero nem Governo nem Oposição nessa tese; eu não 
me considero nem apaixonado pela tese que o Governo 
defende nem apaixonado pela tese contrária ao Governo. 
Eu quero encontrar a solução. E digo com alegria: acho 
que a proposta apresentada pelo Governo, eu recebo com 
simpatia; eu a recebo com simpatia. Essa história de falar 
que é nacionalismo, que é voltar ao monopólio ou coisa 
que o valha, cá entre nós, nós sabemos que não é; nós 
sabemos que não é. Sabemos que o Governo agiu com 
competência ao não entregar à Petrobras um poder maior 
do que o do Governo. Se, ao invés de criar uma compa-
nhia nova, tivesse entregado tudo isso para a Petrobras, 
ela seria incontrolável. Acho que criar uma companhia 
enxuta, limpa, mas botando a Petrobras no seu lugar é 
importante. Hoje, no mundo, não há nenhuma empresa 
com a capacidade, com a competência da Petrobras para 
fazer esse trabalho. Essa foi, talvez, uma das mais lindas 
matérias da história da brasilidade: a Petrobras em águas 
profundas. Não houve uma tecnologia, o americano não 
nos deu um copo d’água, nem a Noruega, nem a Sué-
cia, nem absolutamente ninguém se preocupou. Foi a 
Petrobras que foi, momento a momento, aprofundando-
se, aprofundando-se, encontrando a solução.

O negócio não é fácil. Alguém me disse: “Você 
já imaginou aquele tubo que vai descer sete mil me-
tros, qual vai ser a resistência dele ao passar quantos 
quilômetros de sal? Qual é a capacidade que vai ter? 
Até onde vai dar certo?”

Não dá para soltarmos foguete agora. Estamos 
no caminho. Estamos no caminho, mas o Governo 
exagerar e já querer fazer a distribuição é um grande 
exagero. Mas que nós deveríamos sentar à mesa e 
encontrar uma fórmula positiva, nós deveríamos. 
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Pois não, Senador.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Pedro Simon, esse assunto espero que tome muito tempo 
nosso, porque nós estamos diante de uma chance sem 
direito de perdê-la. Nós já perdemos muita chance neste 
País. Perdemos a chance do açúcar, do ouro, do café, da 
industrialização, da borracha, cujos resultados para o País 
não foram aqueles que esperávamos do ponto de vista de 
criarmos uma sociedade sem violência, sem corrupção, 
em que todos estejam educados, produtores de ciência e 
tecnologia. A natureza nos deu mais uma oportunidade, e 
temo que a percamos, Senador. E, para não perdermos, 
temos que trabalhar sem a paixão partidária, mas com 
rigor. O senhor levantou aí uma contradição que se soma 
às outras que eu tinha notado. A primeira é a contradição 
entre usar esse petróleo e proteger o meio ambiente. Há 
uma contradição, a temperatura está aumentando no pla-
neta inteiro por causa do uso do petróleo. A gente vai jo-
gar mais petróleo? Essa é uma contradição. Segundo, é a 
contradição, Senador Paim, entre o valor do petróleo hoje 
e o valor do petróleo amanhã. Há pesquisas muito sérias, 
que substituem o petróleo, inclusive, feitas pelo Brasil, que 
é o biodiesel, que é o etanol. Se isso se espalha, eles se 
contrapõem entre eles. O Brasil vai... Já notou que não se 
fala mais no etanol? Seis meses atrás, um ano atrás, o 
Presidente Lula só falava do etanol. Sumiu, agora a gente 
só fala do petróleo. Vamos abandonar o etanol ou vamos 
continuar com o etanol e com o petróleo do pré-sal? Eles 
se chocam. Ou se põe etanol ou petróleo; não se põem os 
dois ao mesmo tempo. Então, a gente tem essa contradi-
ção entre as fontes alternativas de energia e o pré-sal. Os 
outros países estão pesquisando carros elétricos, carros a 
bateria solar, e a gente está apostando num combustível 
velho, antigo, que não vai ter muito tempo futuro. Tercei-
ra ou quarta – já não sei – contradição. Se explorarmos 
muito petróleo, o preço baixa, aí a receita é pequena. 
Se, para mantermos o preço alto, explorarmos pouco, a 
receita baixa. Já se analisou com clareza qual é o preço 
necessário, para que a gente tenha uma boa receita, sem 
que esse preço fique inviável com alta produção? Outro 
choque entre os interesses dos Estados e os interesses 
desta Nação. Eu não gosto quando a gente fala Estado 
e União. Não! É Estado e Nação brasileira. A União é um 
ente burocrático. Não é para beneficiar a União, é para 
beneficiar a Nação brasileira. E aí beneficiar a Nação, 
sacrificando-se os Estados? De quem é esse petróleo? 
É do Estado ou é da Nação brasileira? E os Estados não 
percebem que, se usarmos esses recursos para um fundo 
social – a que também sou simpático –, bem utilizado, os 
maiores beneficiários serão esses Estados, porque são os 
de maior população. A minha proposta é que cada criança 
receba R$4 mil para a educação, que esse dinheiro seja 
todo investido em educação. Quatro mil reais chegarão a 

São Paulo e ao Rio num valor muito maior do que os royal-
ties. Somem os royalties e depois somem quanto seria o 
financiamento de um programa educacional de valor para 
essas famílias. Outra contradição é o presente e o futuro. 
Nós vamos gastar o dinheiro para financiar o consumo no 
presente, como fizemos com o ouro, como fizemos com a 
borracha, como fizemos com o café? Os barões do café 
compravam luxo na Europa; os barões da borracha tra-
ziam óperas para cantarem para eles. E o povo ficou sem 
nada! E, finalmente, a última contradição que o senhor 
trouxe e que eu não tinha percebido: o debate aqui vai ter 
a grandeza desse projeto ou vai ser um debate minúsculo 
diante da grandeza do projeto? Nós temos que escolher. 
E creio que, nessa escolha, não temos o direito de ape-
quenar o debate. Nós temos que ter um debate, como o 
senhor levantou – e é a primeira fez que ouço isso –, com 
a grandeza do tema. O tema é tão grande e importante, 
que não pode ser apequenado pelo Senado. Finalmente, 
desculpe-me estar tomando muito o seu tempo, quero dizer 
o seguinte: o senhor tocou num ponto fundamental. Esta 
é a chance de o Senado resgatar o seu papel, porque a 
Câmara representa a população, nós representamos os 
Estados. É aqui que está a Federação, não é na Câmara. 
Na Câmara está a população. Nesse sentido, eles são até 
mais importantes do que nós, mas, do ponto de vista da 
Federação, somos nós que fazemos o casamento entre 
os Estados e a Nação brasileira. Eu insisto: não falo em 
União, falo em Nação. Portanto, é aqui que podemos res-
gatar o papel do Estado, se utilizarmos este espaço para 
fazermos algo que as gerações anteriores não fizeram com 
o açúcar, com o ouro, com o café, com a industrialização. 
Nós podemos fazer agora. Nesse sentido, o Presidente 
tomou uma boa iniciativa: propor um fundo social. Agora, 
como ele está formulado, por isso é importante o debate, 
não está bom. Ele propõe que esse fundo atenda a proje-
tos. Aí se vai poluir do ponto de vista de quantidade, vai-
se dispersar, e vai haver corrupção. Vai haver corrupção. 
Vai haver gente dando comissão, para que o seu projeto 
seja aprovado. No lugar disso, tem que haver esse fundo, 
como fez a Irlanda, porque o pré-sal corresponde para nós 
o que, para a Irlanda, correspondeu entrar na Comunidade 
Econômica Européia. Eles de repente tiveram a chance. 
E o que fizeram, Senador Simon? Eles reuniram as lide-
ranças nacionais num castelo chamado Cork, Castelo de 
Cork, numa cidade chamada Cork. Ficaram ali, duas ou 
três semanas, líderes, políticos, líderes empresariais e 
sindicais e disseram: “Onde vamos aplicar esse dinheiro?” 
Decidiram por três lugares: educação, ciência e tecnologia 
e saúde. Há 40 anos, eles põem dinheiro nisso. Não falta 
dinheiro para isso. Todo dinheiro que vem da Europa eles 
jogam nisso. Hoje o país é outro. É um dos países mais 
educados do mundo inteiro; é um país de alta tecnologia 
na sua produção e de produção de alta tecnologia, porque 
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eles concentraram. Se dispensarmos, vamos, mais uma 
vez, jogar fora uma chance que a natureza nos deu. Não 
temos o direito de fazer isso com as próximas gerações. 
Isso pertence a elas, também, que não nasceram ainda. 
Isso pertence a todos os brasileiros de hoje e do futuro. 
Por isso, é aqui que a gente pode discutir isso, se o Pre-
sidente Lula quiser pegar a boa intenção com que está – 
não duvido – e permitir que a gente trabalhe melhor. Só há 
uma desconfiança que tenho: se o Presidente Lula está 
com boa intenção ou não; se está querendo um palanque 
eleitoral ou uma plataforma nacional. Disso não tenho cla-
reza ainda, até porque deixou de falar no etanol. Tem-se 
que compor etanol e pré-sal. Não podemos de repente 
abandonar esta maravilha brasileira que é a produção do 
álcool, que é menos poluente, que gera mais emprego e 
cuja riqueza fica toda aqui. Temos que trabalhar isso. Fi-
nalmente, Senador Pedro Simon, isso só vai ser possível, 
se fizermos aquela reforma de ficarmos aqui pelo menos 
– o senhor, há pouco, com base no que eu tinha falado, 
falou, mas de maneira mais específica – quinze dias, três 
semanas, sem sairmos daqui, inclusive nos sábados, de-
batendo esse assunto, e o povo vindo e mandando suas 
opiniões para nós pelo correio, pelo e-mail, pelo telefone. 
Aí, a gente pode tomar uma decisão – não só a melhor, 
como a melhor distribuída, a decisão, ouvindo o povo bra-
sileiro inteiro. Então, queria que essa sua fala fosse ouvida 
por todos aqui. Somos tão poucos. Vamos trabalhar, para 
que fiquemos aqui reunidos. Aí não é preciso nem de-
clarar a urgência. Mas a urgência vai acontecer, porque, 
se ficarmos aqui, o tempo todo, com nossos assessores, 
vamos encontrar a saída em um prazo muito curto, mas 
de maneira séria, e não abandonando a seriedade para 
encurtar o prazo em que tomamos a decisão. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Se ficar 
como é agora, vai acontecer o que está acontecendo 
com a reforma eleitoral: há dois anos estão discutin-
do para fazer, há dois anos andando, andando e não 
acontece nada. O que aconteceu? Em dois dias tem 
que ser votada. O Senado ficou com dois dias, porque 
deixou para a última hora. Então nós temos que votar 
porque até o dia 30 a Câmara dos Deputados tem que 
votar, senão não vale para essa eleição. 

Com o pré-sal vai acontecer a mesma coisa. Se a 
gente não tiver a preocupação da fazer, nós só vamos 
votar na última hora, absolutamente na última hora.

Eu queria dizer duas coisas. Eu vi o pronunciamen-
to do Presidente do PSDB, o Senador Guerra, ontem, e 
gostei muito. Gostei quando vi S. Exª. dizendo que ele 
era favorável à proposta apresentada pelo Presidente, 
ele era favorável ao projeto de Petrobras. Achei o pro-
nunciamento de S. Exª. muito positivo. O apelo dele 
é que não se faça correndo. O apelo dele é que se o 
Governo levou dois anos estudando, que se dê prazo 

a nós para estudar. Mas o importante é que o Senador 
Guerra, Presidente do PSDB, deixou muito clara a sua 
posição: em tese, ele é favorável ao projeto. 

É interessante também salientar as manifestações 
do Governador Serra. Dos governadores, o Serra, que 
é de um Estado que tem maior produção e que seria o 
maior contemplado, ele tem se recusado a falar sobre 
essa matéria. Ele acha que a distribuição dos lucros do 
pré-sal tem que ser discutida com maior profundidade. 

Por outro lado, o Governador Serra tem manifes-
tado que ele vê com simpatia o projeto apresentado 
pelo Governo. 

Então, reparem que o presidente do grande Par-
tido PSDB e o candidato preferencial deles a Presi-
dente da República estão analisando a questão com 
espírito público, com grandeza, estão analisando a 
questão preocupados com o Brasil e não com inte-
resse nem do seu Estado, São Paulo, nem com o seu 
Partido, o PSDB.

Isso é um bom começo, é muito bom começo. É 
uma pena essa confusão. No início, o Governo Lula 
queria apresentar o projeto sob o regime de urgência, 
aí teve uma janta com o Governador e se decidiu que 
não ia ter mais a urgência. Aí teve uma conversa com 
o líder do PMDB e decidiu que ia ter a urgência. Aí teve 
um debate com o PT e se decidiu que não ia ter a urgên-
cia. Aí teve um outro debate com o PMDB e se decidiu 
manter a urgência. Quer dizer, eu não quero sinalizar 
isso como dubiedade, como fraqueza. Pelo contrário, 
eu quero analisar isso como um fato de preocupação 
séria no sentido de encontrar a verdade, de encontrar 
o melhor; e, para mim, o melhor não é nem os 45 dias 
e nem a oposição querer empurrar com a barriga para 
não deixar aprovar. O importante é ter grandeza e es-
tudarmos e decidirmos o mais breve possível.

Eu acho que o assunto é importante, o assunto 
é sério. Essa Casa chega a um momento em que nós 
estamos no fundo do poço, e poderemos ter a possi-
bilidade de readquirir um pouco da nossa credibilida-
de se nós tomarmos uma posição positiva e coerente 
com relação a essa matéria.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Aldemir Santana, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Adelmir Santana com a palavra, de-
pois da exposição do Senador Pedro Simon, falando 
sobre o pré-sal.
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O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, é sabido que se comemora 
no Brasil, neste ano, o Ano da França no Brasil.

Queria aproveitar esta manhã, este final de manhã 
e início de tarde, para fazer referência à abertura que 
fizemos de uma exposição, uma belíssima exposição 
denominada “Obras-Primas dos Museus da França”. 
Essa exposição “Obras-Primas dos Museus da França” 
é exatamente para registrar a passagem deste ano em 
que se comemora Ano da França no Brasil.

Foram quase dois anos, Sr. Presidente, de nego-
ciações para a vinda desse acervo cultural, constituído 
de obras-primas pertencentes aos principais museus 
da França. Um trabalho intenso, que envolveu pesqui-
sa, tradução, cenografia, iluminação e a participação 
de vários técnicos e profissionais do Distrito Federal, 
com um investimento superior a R$1 milhão, para tor-
nar esse sonho realidade.

É importante ressaltar que essa é uma iniciativa 
do Sesc, o Sesc do Distrito Federal, que adquiriu com 
exclusividade o direito de “itinerar” essa exposição para 
que milhões de brasileiros de outras regiões do País, 
de outras cidades brasileiras tenham a possibilidade 
de desfrutar desse inestimável presente nas suas 131 
reproduções fotográficas. 

Acreditamos que, com mais essa ação sociocul-
tural e educativa, fica evidenciada a responsabilidade 
social do empresariado do setor de comércio, de bens 
e serviços e turismo, que, por suas contribuições so-
ciais, tornam-se indutores do desenvolvimento e da 
transformação dos indivíduos e da sociedade, através 
de ações como essa do Sesc.

Não poderia deixar de agradecer também ao Sesc 
nacional – essa é uma iniciativa do Sesc regional do 
Distrito Federal, mas o Sesc nacional nos apoiou nes-
ta realização –, bem como à Embaixada da França, à 
Associação Cultural Latina, a ARS Latina, ao Governo 
do Distrito Federal, ao Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (Iphan), e em especial à curadora 
da exposição, na pessoa da Srª Elisabeth Balandá, que 
se fez presente na abertura deste evento.

Venho falar hoje dessa importante ação social 
que o Sesc garantiu para o Distrito Federal e para o 
Brasil com essa exposição. E faço um lembrete de 
que essa instituição, Sesc, criada em 1946, tem-se 
mantido fiel ao compromisso de promover a melhoria 
da qualidade de vida dos trabalhadores do comércio, 
de bens, serviços e turismo, por meio de atuação de 
excelência nas áreas de educação, ação social, lazer, 
esporte, alimentação, cultura e turismo social. 

Desde então, desde 1946 – V. Exª conhece a 
história –, o Sesc tem oferecido programação de alto 

nível, aliado ao compromisso de democratizar o acesso 
de todas as camadas de população a essas questões, 
a essas suas ações.

Muitas pessoas encontram no Sesc um lugar de 
convivência agradável, bem cuidado, com excelente 
infraestrutura, um lugar de sociabilidade, onde todos 
os públicos circulam, todos pertencem e todos se in-
cluem. Somamos quase cinco milhões de associados. 
De norte a sul do Brasil, o Sesc é reconhecido como 
um exemplo bem sucedido do exercício da responsa-
bilidade social corporativa.

Em nossos 231 centros sociais ou centros de 
atividades, são oferecidos, diariamente, atendimento 
médico-odontológico, ensino fundamental, médio e in-
fantil, alimentação, apresentação de música, festivais 
de teatro, dança, reforçando a percepção da socieda-
de de que o Sesc é uma instituição viva, pulsante e 
presente no dia a dia da população.

Não posso também, Sr. Presidente, deixar de 
mencionar um programa importante do Sesc, o Mesa 
Brasil Sesc, que hoje se constitui, sem dúvida alguma, 
na maior e mais efetiva ação de combate à fome e ao 
desperdício de alimentos. Desde a sua implantação, 
em meados de 2003, o Programa já arrecadou e dis-
tribuiu 126 mil toneladas de alimentos e complemen-
tou cerca de um bilhão de refeições. No ano de 2008, 
contabilizamos mais de 770 milhões de atendimentos 
em atividades nas áreas de educação, ação social, 
lazer, esporte, alimentação, cultura e turismo social. 
Por isso, nós podemos afirmar que o Sesc é do tama-
nho do Brasil.

Aqui, no Distrito Federal, o Sesc possui hoje dez 
unidades operacionais. São poucas unidades para o 
tamanho da cidade, que cresceu de forma vertiginosa 
nos últimos anos. São dez unidades operacionais, nas 
quais cerca de 200 mil pessoas se beneficiam das ati-
vidades e serviços da Instituição.

Ao participar das programações do Sesc, o nos-
so público se diverte, se encanta, imprime qualidade 
à sua vida. Mas não falo apenas de entretenimento. 
Em cada uma das ações do Sesc há um forte senti-
do educativo. As manifestações artístico-culturais são 
consideradas pelo Sesc como o meio mais expressivo 
para a transformação do indivíduo e da sociedade. Por 
isso está inserido entre nossas prioridades.

No Brasil, onde lamentavelmente ainda se faz pre-
sente a exclusão cultural, tenho orgulho de afirmar que o 
Sesc no Distrito Federal é hoje referência pela qualidade 
de seus projetos e pelo apoio, incentivo e envolvimento 
com a classe artística. Anualmente, nós realizamos prê-
mios culturais com o objetivo de revelar novos talentos. 
Certamente, uma oportunidade única para muitos. Mais 
de três mil artistas, entre músicos, pintores, escritores, 
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poetas e fotógrafos, já participaram com seus trabalhos 
nos Prêmios Sesc de Música, de Pintura em Tela, de 
Fotografia, Poesia e de Literatura. Mais de 500 espetá-
culos nacionais e internacionais, entre shows musicais, 
danças, teatro, além de exposições e mostras de filmes 
são realizados em nossos espaços.

Ousadia e inovação estão presentes na gestão cul-
tural do Sesc no Distrito Federal. Como exemplo, permito-
me citar a realização da ópera Carmem, pela primeira vez 
ao ar livre no Brasil, cujo sucesso ensejou a apresentação 
de músicas eruditas em parceria com o saudoso maestro 
Sílvio Barbato, falecido recentemente naquele acidente 
aéreo via Paris – a quem tivemos a oportunidade de ho-
menagear aqui em uma sessão especial. Grandes es-
petáculos musicais encantaram a muitos e, sem dúvida, 
marcaram o cenário cultural de nossa cidade.

O trabalho que o Sesc desenvolve no Distrito 
Federal a cada dia avança fronteiras, levando o nosso 
atendimento aos segmentos de baixa renda e ainda 
àqueles em situação de vulnerabilidade social.

Foi inaugurado, há quase dois anos, um dos maio-
res mais completos Centros de Atividades do Brasil, na 
Região Administrativa de Ceilândia, com mais de 20 
mil metros construídos. No primeiro trimestre de 2010, 
a população do Gama também vai ganhar uma nova 
e moderna unidade. Eu tenho orgulho disso por ser o 
Presidente do Sesc aqui no Distrito Federal.

Apesar das constantes ameaças e investidas, 
na tentativa de enfraquecer e esfacelar o Sistema 
CNC, Sesc e Senac e da falta de incentivo de órgãos 
do Governo, o Sesc se mantém firme no propósito de 
continuar prestando serviços, de forma a contribuir 
para o bem do Brasil. Essa contribuição visa também, 
naturalmente, a melhorar a qualidade de vida dos co-
merciários, com a finalidade última de transformar a 
inclusão social numa realidade. E o Senac continua, 
naturalmente, na sua missão de formação profissional 
que, também, vem há mais de 60 anos.

Com ações propositivas, contínuas e inclusivas 
no mundo cultural, o Sesc se firma como instituição 
plural e dinâmica, na certeza de estar cumprindo a sua 
missão mais importante: servir a milhões de brasilei-
ros; do mesmo modo, o Senac com as suas ações na 
formação profissional.

Sr. Presidente, não poderia deixar, portanto, de 
fazer o registro desses acontecimentos que engran-
decem essas instituições, mas, sobretudo, aumentam 
a possibilidade de pessoas que nunca tiveram acesso 
a movimentos culturais como esses a se beneficiarem 
dessa amostra e dessa exposição que está aqui na Es-
planada dos Ministérios. Nosso planejamento é trazer 
jovens, estudantes das escolas públicas. Vamos ficar 
na Esplanada por mais de 20 dias, e todos os horários 

já estão tomados com o agendamento das escolas pú-
blicas do Distrito Federal para visitação dessas obras 
dos museus da França.

Então, faço esse registro na certeza de que o 
Sesc, de que o Sistema CNC/Sesc/Senac, Federação 
do Comércio/Sesc/Senac, prestam relevantes serviços 
na área cultural à população do Distrito Federal.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Adelmir Santana, convidaria V. Exª a 
presidir para que eu possa fazer a minha fala. 

Quero também dizer que, de fato, o Sistema S 
cumpre um papel fundamental. Pode haver algumas 
divergências daqueles que querem ampliar de uma 
forma ou outra o Sistema S, mas ninguém tem dúvida 
da sua importância. V. Exª sabe – eu sempre digo – 
que tenho muito orgulho por minha base de educação 
ter começado no Senai.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Adelmir San-
tana, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Concedo a palavra ao orador inscrito, Senador 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Adelmir Santana, eu não poderia deixar de falar, no dia de 
hoje, sobre o pré-sal e também sobre o fundo soberano, até 
porque, Sr. Presidente, no dia de ontem, nós realizamos 
aqui, no Congresso, na Comissão de Direitos Humanos, 
a primeira audiência pública para tratar desse tema.

Sr. Presidente, ninguém tem dúvida de que o 
Brasil está fascinado, o Brasil está radiante com os 
grandes reservatórios de petróleo e gás natural, situ-
ados, sim, entre 5 e 7 mil metros abaixo do nível mar. 
O pré-sal, com certeza, apresenta-se numa área que 
pode chegar a 150 mil quilômetros quadrados.

Há alguns anos, as nossas reservas de petróleo, 
com certeza, não demonstravam toda essa capacida-
de, mas, na busca da autossuficiência, a pesquisa por 
reservas migrou dos campos em terra para as águas, 
principalmente, ultraprofundas. E essa busca teve um 
resultado fantástico. Praticamente dobramos já as re-
servas nacionais.

Sr. Presidente, existem países produtores com 
muitas reservas, pouca tecnologia, reduzida base indus-
trial, mercado pequeno e instabilidade institucional. Por 
outro lado, existem países consumidores com poucas 
reservas, alta tecnologia, grande mercado consumidor, 
grande base industrial e estabilidade institucional.

Na verdade, o Brasil encontra-se em situação pri-
vilegiada, pois é um país com grandes reservas hoje, 
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alta tecnologia em petróleo, graças à nossa querida 
Petrobrás – em tecnologia, eu arrisco dizer que é a 
número um do mundo –, base industrial diversificada, 
grande mercado consumidor e estabilidade, tanto ins-
titucional como jurídica.

O Governo apresentou nesta semana um novo 
marco regulatório e, conforme o novo modelo de par-
tilha, as regas principais são: 

 – A União poderá contratar diretamente a Petro-
bras para produzir no pré-sal;

 – A União poderá licitar empresas para participar 
dos contratos de partilha;

 – O vencedor será quem atribuir maior percen-
tual à União, ao Estado.

Sr. Presidente, pensando nessa receita que o 
pré-sal irá gerar, eu quero focar este meu pronun-
ciamento, até pela minha própria história, pela forma 
como eu tenho agido no Congresso Nacional ao lon-
go de mais de duas décadas, exatamente no Fundo 
Social Soberano. 

Conforme o novo marco regulatório do pré-sal 
e áreas estratégicas, ela tem por objetivo proporcio-
nar uma fonte regular de recursos para as atividades 
prioritárias: o combate à pobreza e o incentivo à edu-
cação de qualidade, à cultura, à inovação científica e 
tecnológica e ao meio ambiente.

A fonte de recursos do Fundo Social, Sr. Presi-
dente, virá:

 – do resultado da partilha de produção que cabe 
à União;

 – dos bônus e assinatura de contratos de parti-
lha de produção; e

 – dos chamados royalties da União em contratos 
de partilha de produção.

O Fundo Social receberá a renda do petróleo, 
realizará aplicações e, com isso, proporcionará uma 
receita regular para a União, que, com certeza, vai di-
rigir para as atividades consideradas prioritárias.

Sr. Presidente, os recursos do Fundo Social re-
passados à União serão orçados e fiscalizados por 
esta Casa, pelo Congresso Nacional.

Eu quero informar que a Federação Única dos 
Petroleiros, a FUP, em conjunto com a Associação dos 
Engenheiros da Petrobras, a Aepet, e também o Sindi-
petro, do Rio de Janeiro, o MST e ainda o Movimento Via 
Campesina e todas as entidades do movimento social, 
entre eles centrais e confederações, apresentaram a 
mim um projeto sobre a nova lei do petróleo.

Essas entidades, Sr. Presidente, solicitaram que 
eu assumisse a autoria desse projeto aqui no Senado. 
Fiquei honrado com o convite, com certeza absoluta, 
porque veio de uma construção coletiva do movimento 
social do nosso País. Mas entendi, Sr. Presidente Adel-

mir Santana, e orientei diferente. E assim foi feito. Pedi a 
eles que o projeto entrasse pela Comissão de Direitos 
Humanos, valorizando a chamada legislação participativa. 
Infelizmente grande parte dos brasileiros ainda não sabe 
que uma entidade de caráter nacional pode vir aqui, à Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, e 
apresentar um projeto. O Presidente da Comissão indica 
o Relator e, uma vez aprovado, ele passa a circular na 
Casa como se fosse de um Senador ou de um Deputado. 
O mesmo procedimento é feito na Câmara.

Sr. Presidente, o projeto deu entrada pela Comis-
são de Legislação Participativa. O Senador Cristovam me 
indicou como Relator desse que é o Projeto nº 2. Assim, 
ele tramitará na Comissão como sendo de autoria, não 
de forma personalizada, do Senador Paulo Paim, mas, 
sim, de autoria do movimento social. Uma vez aprovado, 
a autoria passará a ser do movimento social e da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa do 
Senado, e eu terei a alegria de ser o Relator.

O projeto, Sr. Presidente, repito, aprovado na Co-
missão e com essa autoria que eu descrevi, avançará 
com muito mais consistência, com muito mais respal-
do no debate aqui, no Congresso Nacional. Com essa 
medida, quero dizer, estarei valorizando o trabalho do 
movimento social e estaremos avançando também na 
valorização da própria Comissão.

Quero dizer que, lá na Câmara – eu respeito, 
acho inclusive que isso foi importante –, o movimento 
social passou essa responsabilidade para o meu ami-
go e grande Deputado, que já foi Prefeito inclusive da 
cidade de Pelotas, no Rio Grande do Sul, Fernando 
Marroni. Vamos trabalhar juntos para construir o melhor 
para a sociedade brasileira em um projeto que tem a 
cara dos trabalhadores do nosso povo. 

Esse projeto, Sr. Presidente, pretende normatizar 
essa importantíssima atividade econômica do nosso 
País, afirmando a soberania nacional sobre os recur-
sos naturais e estratégicos e destinando as receitas 
advindas da atividade às reais necessidades da nossa 
querida população brasileira. 

Eles, Sr. Presidente, informaram que essa pro-
posta reflete amplas e profundas discussões políticas, 
significando construção coletiva, realizada em conjunto 
com os sindicatos de trabalhadores, a Associação de 
Engenheiros da Petrobrás e, como eu dizia aqui, dos 
movimentos dos trabalhadores rurais da área pública, 
como também da área privada deste País, entre outras 
entidades representativas da sociedade civil. 

O projeto, como dizia, terá a minha relatoria. Que-
ro fazer aqui alguns comentários sobre esse projeto e 
principalmente sobre o Fundo Social Soberano. 

Ontem, realizamos a primeira audiência pública em 
que estiveram presentes representantes da FUP e de ou-
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tras entidades para debater o complexo do petróleo e do 
pré-sal. Foi a primeira audiência pública nacional, repito, 
realizada no Congresso para tratar desse tema. Foi uma 
atitude pioneira, que deverá ser seguida, conforme dis-
cussão que tivemos ontem, por audiências semelhantes 
a essa em todos os Estados da Federação. Na audiên-
cia de ontem, Sr. Presidente, participaram os seguintes 
convidados: João Antonio de Moraes, Coordenador-Geral 
da Federação Única dos Petroleiros – FUP; Dary Beck 
Filho, Diretor da Central Única dos Trabalhadores; José 
Divanilton da Silva, Diretor da Central dos Trabalhadores 
do Brasil; Francisco Alves Correia, o Joba, Coordenador 
Nacional do MST, representando ali também a Via Cam-
pesina; e ainda Emanuel Jorge de Almeida, Coordena-
dor do Sindipetro-RJ e representante da Associação dos 
Engenheiros da nossa querida Petrobras.

Sr. Presidente, quero cumprimentar aqui todos os 
expositores pelo seu brilhantismo, mas, sem sombra de 
dúvida, por uma questão de justiça, faço questão de 
dar um destaque ao Presidente da FUP, o jovem João 
Antonio de Moraes, que foi indicado por todas as enti-
dades para fazer uma exposição detalhada sobre esse 
importante projeto, que é de interesse dos 191 milhões 
de brasileiros. Moraes falou por cerca de uma hora e 
meia e fez uma grande exposição, dando detalhes da 
importância da nova lei do petróleo e, consequentemen-
te, do pré-sal. Sua fala demonstrou que os petroleiros, 
aqueles que colocam a mão na massa diariamente 
para produzir o chamado ouro negro, conhecem como 
ninguém a realidade da extração do petróleo no Brasil, 
assim como a sua importância para o País.

Segundo Moraes, Sr. Presidente, de fato é um 
megaprojeto. Conforme ele disse, e destaco aqui, o 
pré-sal pode corresponder – ouçam bem o que eu vou 
dizer – a um orçamento de mais ou menos – e digo 
mais para menos – de US$15 trilhões. 

Lembro também, Sr. Presidente, como eu sou muito 
ligado a essa área da Previdência, o que disse o presi-
dente da FUP, o companheiro Moraes: “Na Noruega, os 
trabalhadores não pagam a previdência. A aposentadoria é 
integral e os recursos da previdência vêm do petróleo”.

Entre as considerações feitas pelos petroleiros e 
outras entidades lá presentes, foi lembrado que, em 2007, 
nós triplicamos o valor da receita graças à nossa Petrobras. 
Mediante as novas descobertas, o Brasil poderá produzir 
de 80 a 200 bilhões de barris de petróleo e ficará entre os 
cinco maiores detentores de reserva do mundo e, talvez, 
segundo eles, vá para o segundo lugar.

A maior detentora, hoje, é a Arábia Saudita. Como 
disse anteriormente, o pré-sal do Brasil pode ultrapas-
sar os US$15 trilhões.

Os petroleiros, Sr. Presidente, bem como as de-
mais entidades, compreendem que é fundamental a 

revisão da Lei nº 9.478, de 1997, e o projeto por eles 
apresentado passa por três eixos, que é base daquilo 
que foi ontem exposto: o Fundo Social Soberano, esse 
é fundamental; o monopólio do petróleo; e a Petrobras 
como executora desse monopólio.

Voltando ao foco do meu pronunciamento, o Fundo 
Social Soberano, que foi discutido com profundidade 
no dia de ontem, eles acreditam que a criação de um 
fundo para captar e gerir a receita, com toda a trans-
parência possível, integrado por representantes da 
sociedade civil, afigura-se como a melhor das opções. 
Ou seja, o Fundo, sim, com transparência absoluta e 
com a participação da sociedade civil.

Segundo consta no capítulo XX do anteprojeto, a re-
ceita líquida auferida pela União com as atividades econô-
micas da exploração e produção – já excluídos os custos 
da atividade, o investimento e o reinvestimento necessá-
rios à execução das políticas e diretrizes energéticas e à 
busca de fontes alternativas de energia renovável e limpa 
e, também, o aporte implicado pelo autofinanciamento – 
será destinada ao Fundo Social Soberano, constituído com 
a finalidade específica, Sr. Presidente, de promover incre-
mentos na área da saúde... Saúde de que todos nós esta-
mos reclamando. Quem não reclama? O próprio Ministro 
Temporão tem dito que faltam verbas para a saúde. 

Para a saúde, sim. Mas aqui a Fup, na mesma 
linha daquilo que tenho defendido, inova, Sr. Presiden-
te, porque coloca também a Previdência.

Por que não olharmos para o futuro da nossa Pre-
vidência? Deixemos de lado aqueles que só pregam o 
apocalipse, pois eles são contra até mesmo a proposta 
apresentada entre Governo e centrais. No entanto, não 
apontam saída. Nós apontamos saída para a Previdên-
cia no presente e no futuro, por isso há sintonia entre 
a minha posição e a da FUP, qual seja, para que tam-
bém uma verba do pré-sal vá para a seguridade social, 
que já está contemplada no projeto do Governo que 
fala em saúde, fala em combate à pobreza, mas não 
falava na Previdência, que nós estamos endossando. 
Educação, sim; saúde, sim; combate à pobreza, sim, 
mas Previdência também como a reforma agrária.

Do total da receita auferida pelo Fundo Social So-
berano, defendem eles que o equivalente a 5% deve ser 
mantido em rubricada apartada, que poderá ser utilizada 
pela União para eventuais medidas para defender o impacto 
ambiental dessa indústria. Temos que ter a preocupação 
com o meio ambiente e aqui eles colocam muito bem. 

As receitas auferidas pelo Fundo Social Sobera-
no, em sua integralidade, são destinadas aos objetivos 
sociais mencionados no início, de forma complementar 
aos respectivos orçamentos da saúde – e repetimos 
aqui –, da Previdência Social, da educação, de proje-
tos de habitação popular e da reforma agrária, e não 
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serão passíveis da tal de DRU, que inventaram, em 
que os recursos podem ser destinados para outros fins 
até 20%. DRU, não. Sou radicalmente contra a DRU 
na seguridade social, sou contra a DRU na educação 
e sou contra a DRU nos recursos do Fundo Soberano, 
aqui apontados na receita do pré-sal.

Ainda segundo o anteprojeto da FUP, no prazo 
de um ano a partir da publicação da lei, a União toma-
ria todas as medidas necessárias à transformação da 
sociedade de economia mista Petróleo Brasileiro S/A 
em empresa pública. 

Segundo o projeto apresentado, paralelamente à 
transformação de que trata esse artigo, seriam então 
reincorporadas à Petrobras, a sociedade de economia 
mista Petrobras Transporte S/A – Transpetro e a Refi-
naria Alberto Pasqualini – Refap S/A, lá em Canoas, 
no meu Rio Grande do Sul. No mesmo prazo, seriam 
incorporadas a Refinaria de Petróleo Riograndense S/A, 
localizada na minha querida cidade de Rio Grande, no 
Rio Grande do Sul, onde já estive em audiências pú-
blicas, junto com o sindicato local e a sociedade. 

Há um apelo, Sr. Presidente, de toda a popula-
ção do Rio Grande para que a Petrobras assuma toda 
a responsabilidade, incorporando, então, a Refinaria 
de Petróleo Riograndense S/A. Na mesma linha, ele 
defende que aconteça o mesmo com a Manguinhos 
Refinaria S/A, localizada na cidade do Rio de Janeiro, 
e também com a Transportadora Brasileira Gasoduto 
Bolívia–Brasil S/A – TBG. Todas as empresas seriam 
absorvidas pela estrutura da nova empresa pública, 
Petróleo Brasileiro – Petrobras.

A FUP e as entidades ainda defendem a aplicação 
imediata dos recursos obtidos com o petróleo no Fundo 
Social Soberano e não somente dos rendimentos. 

Relativamente à questão da receita auferida com 
o pré-sal, seria importante que se contemplasse, Sr. 
Presidente, um projeto de minha autoria que estabelece 
que recursos recebidos pela União a título de royalties 
pela exploração do petróleo na camada do pré-sal se-
jam destinados parcialmente à área de saúde, Previ-
dência Social e também ao Fundeb. Na verdade, essa 
proposta já está tramitando e tem o endosso dessas 
entidades, porque fala em saúde, Previdência e edu-
cação, via Fundeb, no que se refere à educação.

A justificativa do projeto lembra que a Constitui-
ção Federal determina que o provimento de serviços 
de saúde e educação é vital para o desenvolvimento 
da sociedade brasileira. Contudo, o Poder Público não 
tem obtido pleno êxito na tarefa de levar a toda a popu-
lação tais serviços, como aqui destacados, educação, 
saúde e uma Previdência digna.

A melhoria dessa prestação, Sr. Presidente, requer 
maior alocação de recursos do que a que vem sendo 

efetivada, bem como um plano integrado de ação entre 
as esferas de Governo e órgãos responsáveis. Além 
disso, a Previdência Social, que desempenha um papel 
fundamental não só na geração de renda e emprego 
no País mas também na distribuição de renda e no 
combate à miséria, à pobreza e que, segundo alguns, 
é deficitária – eu entendo que seja superavitária e eu 
quero aumentar ainda mais o seu superávit –, vai con-
tar com essa nova margem de recurso.

Sr. Presidente, diante da perspectiva de que o 
Brasil aumentará – e muito! – a sua arrecadação com 
a exploração de petróleo e gás na camada de pré-sal, 
nada mais natural que alguns setores se manifestem 
no sentido de que parte da aplicação desses recursos 
sejam destinados, repito – veja, Sr. Presidente, que 
estou insistindo nessas três palavras –, à educação, à 
saúde, à Previdência Social e, naturalmente, ao com-
bate à pobreza. Ora, todos sabemos que essa será 
uma medida mais do que justa. 

Há anos, o dinheiro da Previdência foi usado e 
desviado para outros fins. Senador Adelmir Santana, 
V. Exª, que é de Brasília, sabe que grande parte dos 
recursos da Previdência ajudou a construir Brasília. E 
eu não tenho queixa nenhuma, pois assim foi para a 
Transamazônica, a Ponte Rio-Niterói, Volta Redonda, 
Itaipu, enfim, para obras importantes para o País. En-
tão, não seria hora de o pré-sal devolver um pouqui-
nho para a Previdência? Por que não se outros países 
fazem isso? Por que não? Acredito que tal iniciativa 
está perfeitamente alinhada com as prioridades defen-
didas pelo próprio Governo Federal e com os anseios 
de todo o povo brasileiro.

Sr. Presidente, eu gostaria apenas de registrar 
um alerta da Federação Única dos Petroleiros: pautar 
a produção das jazidas do pré-sal somente em razão 
da disponibilidade para exportação e da voracidade 
dos paises centrais pode ser desastroso para o Brasil. 
O risco mais evidente da superprodução ou produção 
predatória pautada apenas pelo mercado será o esgo-
tamento precoce das reservas, debilitando o País em 
momentos futuros, quando a produção mundial entrar 
em curva descendente.

Inúmeros países – podemos lembrar, aqui, os 
Estados Unidos – não permitem que grande parte da 
sua bacia de petróleo seja explorada. Estão lá os poços 
todos travados, trancados, tampados, mas eles sabem 
o petróleo está lá. Nós precisamos ter esse cuidado.

Sr. Presidente, o risco maior decorrente da supe-
rexportação é ocorrer no Brasil o que aconteceu na Ho-
landa, e que foi chamada de doença holandesa, quando 
colocaram todo seu potencial no petróleo e esqueceram 
a agricultura e a pecuária; ou seja, esqueceram outras 
fontes de produção para mercado interno e externo. 
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Não podemos esquecer também da chamada 
doença nigeriana, citada pelo presidente da FUP, lem-
brando que a receita da Nigéria acabou ficando toda 
a riqueza nas mãos de alguns poucos que souberam 
preservar a sua fonte. 

Por outro lado, é bom saber que o marco regu-
latório do Governo está atento para o fato de que, em 
qualquer cenário de crescimento da economia mundial, 
serão necessárias descobertas de grandes volumes 
de óleo para suprir a demanda prevista. 

Lembram eles ainda – e destaco aqui – que a ma-
triz energética do Brasil é composta de 45% de energias 
renováveis, o que é bastante superior ao resto do mundo, 
mas ainda somos muito dependentes do petróleo. 

O próprio Governo afirma que o mundo precisa da 
incorporação de novas descobertas, de fontes alterna-
tivas de energia e de maior eficiência energética. 

Por fim, Sr. Presidente, a comissão aprovou tam-
bém o Requerimento nº 37, de minha autoria, convo-
cando o presidente da Petrobras, José Sérgio Gabrielli, 
para falar sobre o novo marco, como também sobre 
o pré-sal, naturalmente analisando e comentando os 
quatro projetos encaminhados à Casa pelo Governo 
como também o projeto da FUP. 

Entendemos fundamental esse debate sobre o 
petróleo com ênfase no pré-sal. Os painelistas pedi-
ram, no fim do debate no dia de ontem na comissão, 
que se faça cada vez mais esse debate também nos 
Estados, e vamos encaminhá-lo, claro, dentro dos limi-
tes do nosso mandato, para que a população participe 
ativamente da discussão de um tema que interessa a 
todo o povo brasileiro.

Sr. Presidente, como Relator da matéria, a pedido 
dos movimentos sociais, indicado pelo Senador Cris-
tovam, assumi essa responsabilidade. Como eu tenho 
dito, ontem, hoje e sempre – eu diria no passado, no 
presente e, pela coerência, quero dizer também no 
futuro –, sou daqueles homens públicos que querem 
inclusive um novo pacto social federativo, um novo 
pacto federativo com responsabilidade social. Se assim 
penso, Sr. Presidente, eu quero também uma nova lei 
do petróleo com responsabilidade social.

Sr. Presidente, para terminar, quero só fazer um 
registro que tem a ver inclusive com V. Exª. Eu fui con-
vidado hoje pela manhã para fazer uma pequena pa-
lestra na reunião da Câmara de Educação Profissional 
e Tecnológica, que foi realizada na sede do Conselho 
de Educação. Estavam presentes: Francisco Cordão, 
do Conselho Nacional de Educação (CNE); Alberto 
Peveratti, do Consecti; Ataíde Alves e Alberto Borges 
de Araújo, do Senai/CNI; Maria Helena Gonçalves, do 
Senac/CNC; Adriana Sperandio, da Subsecretaria de 
Educação do Espírito Santo; Marcelo Minghelli e tam-

bém Gleisson Rubin e Antônio Xavier, da Setec, e Paulo 
Egon, companheiro meu de longas jornadas, inclusive já 
foi suplente de Senador, que estava lá representando a 
Secretaria Executiva do Ministério da Educação. 

Eu fiquei muito feliz lá, porque, quando eu disse 
que a minha vida – a minha vida, o termo é esse, não 
vou fazer nenhuma qualificação – começou quando eu 
deixei a feira livre, em Porto Alegre, e consegui uma 
vaga e entrei no Senai, criou-se um momento de emo-
ção. Depois os diretores do Sesc e do Senai – que sa-
biam pouco dessa história – Nilo Peçanha, em Caxias 
do Sul, fizeram belas declarações e eu saí de lá com 
mais energia, que eu sei que V. Exª defende. 

Disse a eles também – e eles concordaram – que 
o Fundep, que nós vamos viabilizar nesta Casa, só co-
meçou a pegar fôlego depois de uma longa discussão 
que tivemos, com o apoio de V. Exª e do Senador De-
móstenes Torres, sobre o Sistema S. Nós retiramos do 
projeto aquilo que estava me deixando um pouco inco-
modado; deixamos na íntegra o Sistema S e buscamos 
outra fonte de recurso para fortalecer o ensino técnico 
no País. Eles acompanharam esse debate, elogiaram 
o procedimento e deixaram claro que o Sistema S vai 
dar todo o apoio à versão final do relatório, que V. Exª 
acompanhou e ajudou a construir, da PEC para que nós 
possamos gerar R$9 bilhões para mais investimento no 
ensino técnico, sem tirar um centavo da fonte, Sistema 
S, que está fazendo seu papel e agora ampliou, e V. 
Exª é testemunha, principalmente no Sesc e também 
no Senai, com mais cursos gratuitos em todo o País, 
com acordo firmado com o MEC. 

Por isso que eu disse que V. Exª tem a ver com 
o final desse meu pronunciamento. Eles vão fazer lá, 
Sr. Presidente, uma moção de apoio ao ensino técnico 
profissionalizante em todo o País e também de apoio 
a essa PEC de nossa autoria do Fundep. Disse a eles 
que, com certeza, nos moldes como estava ali, terá o 
apoio de toda a Casa, tenho certeza absoluta. Na mi-
nha fala eu disse que a melhor forma de combater o 
narcotráfico, de combater a dependência química, de 
combater esse maldito crack é investir no ensino téc-
nico. Disse a eles – e termino aqui – que eu tenho um 
sonho e o meu sonho é temos um dia, em cada cidade 
deste País uma escola técnica. Claro que é um sonho 
de longo prazo. Mas, se avançarmos, se em cada cinco 
cidades houver uma escola técnica, se dermos opor-
tunidade a esta nova juventude de se preparar para o 
mercado de trabalho, nós estaremos criando uma rede 
de cidadania, valorizando toda a nossa gente, enfim, 
o nosso querido povo brasileiro.

Senador Adelmir Santana, muito obrigado. Sei 
que V. Exª tinha outro compromisso, mas resistiu, he-
roicamente, a essa minha fala. 

517ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



41974 Sábado 05 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 

– DF) – Parabenizo V. Exª e agradeço as referências 
com relação ao trabalho que fizemos na PEC que cria 
o Fundep. Na verdade, a minha preocupação era por-
que, em um primeiro momento, havia uma destinação 
de 30% desses recursos...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E V. Exª 
estava com toda a razão.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 
– DF) – E nós procuramos convencê-lo de que tínha-
mos que procurar outras fontes, e não aquela inicial-
mente prevista. Mas parabenizo V. Exª pela luta. Estou 
irmanado nela e acho que o Brasil avançou muito e 

tende a avançar mais na questão do ensino técnico, 
na previsão de ainda mais de quatrocentas escolas 
técnicas até o ano de 2011. Ficamos quase cem anos 
paralisados, mas, certamente, agora, a coisa conti-
nua e caminha em uma direção correta: a formação 
técnico-profissional.

Parabéns a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Não havendo mais nenhum orador inscrito, a 
Presidência vai encerrar a nossa sessão de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a Sessão às 13 Horas e 11 
Minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
S/PARTIDO - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
PTB - Osvaldo Sobrinho** (S)

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes
PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)
Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO) (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR) (25)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC) (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)
Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO) (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE) (14,17,26)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo prorrogado: 13/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)
 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)
VAGO (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (8)

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)
Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ) (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR) (3)

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)
Alvaro Dias   (PSDB-PR)
Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)
 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)
 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)
Valdir Raupp   (PMDB-RO) (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO) (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)

Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)
Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT) (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)
João Ribeiro   (PR-TO)
Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (S/PARTIDO-PR) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB

Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF) (2)

Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final: 31/08/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)
Senador César Borges   (PR)
Senador Papaléo Paes   (PSDB)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro
RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Deputado Jayme Campos   () (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello
RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)
Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)
2. Deputado Jayme Campos   () (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Tião Viana   (PT)
Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)
2. Senador Magno Malta   (PR)
3. Senadora Marina Silva   (PV) (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
1.
2.
3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)
Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM) (2)

2.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT) (3) 1.

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB) (1) 1.

PTB
Senador Fernando Collor 1.

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)
Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)
Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Cícero Lucena   (PSDB)
Senador Flexa Ribeiro   (PSDB) (1)

1.
2.
3.

4. Senador João Tenório   (PSDB) (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)
Senador João Ribeiro   (PR)
Senador Eduardo Suplicy   (PT)
Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)
2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
3. Senador Flávio Arns   (S/PARTIDO) (4)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB) (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB) (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB) (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB) (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB) (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB) (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB) (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.

Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)
Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)
Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB) (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)
Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)
Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB) (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)
Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO (3)

Senador Renato Casagrande   (PSB)
Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)
Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador Flávio Torres (1,2)

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
PRAZOS1

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2

PARECER FINAL: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009.
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009.

3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (33)

Delcídio Amaral   (PT) (41)

Aloizio Mercadante   (PT) (37)

Tião Viana   (PT) (38)

Marcelo Crivella   (PRB) (34)

Inácio Arruda   (PC DO B) (35)

César Borges   (PR) (28)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (32)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (29)

 3.  João Pedro   (PT) (11,31)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (40,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,36)

 7.  João Ribeiro   (PR) (30)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (61,67)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (58,63)

Gerson Camata   (PMDB) (62,70)

Valdir Raupp   (PMDB) (57)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,56,60)

Pedro Simon   (PMDB) (55,59)

Renan Calheiros   (PMDB) (69,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (54,66)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (64,68)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,53)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,53)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,65,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (1,53)

 7.  Almeida Lima   (PMDB) (69,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (46)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,45)

Efraim Morais   (DEM) (43)

Raimundo Colombo   (DEM) (48)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,42)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (13,52,76,79)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

João Tenório   (PSDB) (25)

Arthur Virgílio   (PSDB) (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (45)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,51)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (47)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (45)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (44)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,49)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (22)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,24,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (50)

Gim Argello (50)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,50)

 2.  Fernando Collor (50)
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PDT
Osmar Dias (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
35. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
37. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
38. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
41. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
47. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
48. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
50. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
51. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
52. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
53. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
55. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
59. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
69. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



166 quarta-feira 16 ORDEM DO DIA setembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)
 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)
 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)
Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  VAGO (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (5)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (3,18,26,71)

Augusto Botelho   (PT) (28)

Paulo Paim   (PT) (34)

Marcelo Crivella   (PRB) (32)

Expedito Júnior   (PR) (33)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (30,60,61)

Renato Casagrande   (PSB) (30,58,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (27)

 2.  César Borges   (PR) (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (36)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (29,35)

 6.  VAGO (30)

 7.  José Nery   (PSOL) (30,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (48,68,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,49)

Paulo Duque   (PMDB) (6,54)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (52)

Mão Santa   (PMDB) (57)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (53)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (55)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (51)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (50)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (44)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,43)

Raimundo Colombo   (DEM) (39)

Lúcia Vânia   (PSDB) (24,40)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (23,67)

Papaléo Paes   (PSDB) (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (46)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (45,70,73)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,38)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,42)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,66)

 6.  João Tenório   (PSDB) (21)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (20,41)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,59)  1.  Gim Argello (14,16,62)

PDT
João Durval (19,47)  1.  Cristovam Buarque (17,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
29. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
30. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
32. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
34. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
35. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
39. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
41. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
42. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
45. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
73. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (S/PARTIDO-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (6,12)  1.  Paulo Paim   (PT) (7)

PMDB
Paulo Duque (5)  1.  Leomar Quintanilha (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR) (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP) (13)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM) (6)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa (8)  1.  Paulo Duque (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (12)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Serys Slhessarenko   (PT) (32,70,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,30)

Eduardo Suplicy   (PT) (32)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (39)

Ideli Salvatti   (PT) (32)

Expedito Júnior   (PR) (34,45)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,36)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,35)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (38)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,33,74)

 5.  César Borges   (PR) (31,45)

 6.  Marina Silva   (PV) (19,37,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (57,67)

Almeida Lima   (PMDB) (56,67)

Gilvam Borges   (PMDB) (54,67)

Francisco Dornelles   (PP) (59,67)

Valter Pereira   (PMDB) (3,67)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,58,63)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (62,68)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (60,69)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (55,64,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,66,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (44,61,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (2,67)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (51)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (46,82,85)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (40)

Alvaro Dias   (PSDB) (28,75)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,71)

Lúcia Vânia   (PSDB) (28)

Tasso Jereissati   (PSDB) (28)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (47)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (48)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (41)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,50)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,52)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (24)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (25)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,72)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (26,73)

PTB (7)

Romeu Tuma (49)  1.  Gim Argello (43)

PDT
Osmar Dias (11,13,23)  1.  Flávio Torres (12,22,53,79,80)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
36. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
37. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
38. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
40. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
41. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
44. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
45. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
46. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
48. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
49. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
50. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
71. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
72. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (S/PARTIDO-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS) (73,79)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (37,81)

Augusto Botelho   (PT) (37)

Fátima Cleide   (PT) (37)

Paulo Paim   (PT) (37,47,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (31)

VAGO (34,76,78,80)

Expedito Júnior   (PR) (32)

 1.  João Pedro   (PT) (1,35)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (33)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL) (30)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (36,67)

 6.  João Ribeiro   (PR) (36,71)

 7.  Marina Silva   (PV) (36,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (56)

Mauro Fecury   (PMDB) (8,16,57,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (62)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (64)

Gerson Camata   (PMDB) (60)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,61)

VAGO (53,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (54)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (54)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (54)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (58)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (55)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,63)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (59)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,44)

Marco Maciel   (DEM) (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM) (46)

José Agripino   (DEM) (13,42)

Adelmir Santana   (DEM) (51)

Alvaro Dias   (PSDB) (28)

Cícero Lucena   (PSDB) (26)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (22,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB) (27)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (48)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,45)

 3.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (43,77,82)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (41)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,40)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,52)

 7.  VAGO (23,69,75)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (25)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (29)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,39)

Romeu Tuma (39)

 1.  João Vicente Claudino (39)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (39)

PDT
Cristovam Buarque (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
27. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
30. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
32. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
40. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
42. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
44. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
47. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
48. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
53. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (8)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PV) (7,26,43,45)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (39)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (39)

Gilvam Borges   (PMDB) (40)

Valter Pereira   (PMDB) (39)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (39)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (39)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (30)

Kátia Abreu   (DEM) (27)

Heráclito Fortes   (DEM) (32)

Eliseu Resende   (DEM) (34)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (35)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,33)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,31)

 4.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (9,29,44,46)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,37,41)  1.  Cristovam Buarque (12,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
30. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
33. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV) (1,2)

João Pedro   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
João Pedro   (PT)

 1.  João Ribeiro   (PR)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (24,53)

Fátima Cleide   (PT) (24)

Paulo Paim   (PT) (24)

Aloizio Mercadante   (PT) (3,23,48,49)

José Nery   (PSOL) (21)

 1.  João Pedro   (PT) (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,22,30)

 4.  Marina Silva   (PV) (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR) (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (37,44)

Gerson Camata   (PMDB) (35)

VAGO (33,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (34)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,38)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (40)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (42)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (41)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (2,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (25)

Eliseu Resende   (DEM) (4,27)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (18)

Cícero Lucena   (PSDB) (18)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (28)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (32,51,54)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,26)

 5.  VAGO (17,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (16)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (18)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (15)  1.  Jefferson Praia (14)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
28. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Paulo Paim   (PT) (6)  1.  Fátima Cleide   (PT) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB) (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,9)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB) (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia (8)  1.  Cristovam Buarque (13)

PTB
Sérgio Zambiasi (11)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

José Nery   (PSOL)
 1.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (1)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (43,73)

João Ribeiro   (PR) (45,70)

João Pedro   (PT) (47)

VAGO (44,54,69,86)

 1.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (38,68,85)

 2.  Marina Silva   (PV) (46,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (42,74)

 4.  Magno Malta   (PR) (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (63)

Romero Jucá   (PMDB) (3,66,75)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,64)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,62)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (58)

Demóstenes Torres   (DEM) (57)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,51)

João Tenório   (PSDB) (37,71)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB) (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,36,72)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (34)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti (48)

PDT
Flávio Torres (32,60,81,82)  1.  Cristovam Buarque (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)
Romeu Tuma   (PTB) (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)
 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB) (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



setembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 16 209

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (18)

Delcídio Amaral   (PT) (18,31,59)

Ideli Salvatti   (PT) (18)

Inácio Arruda   (PC DO B) (22)

Fátima Cleide   (PT) (21)

João Ribeiro   (PR) (17)

 1.  Marina Silva   (PV) (23,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT) (20,31,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (25)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (24)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (16)

 6.  João Pedro   (PT) (19)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (50,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB) (49)

Paulo Duque   (PMDB) (45)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,53)

Valdir Raupp   (PMDB) (54,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (47)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,43)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (27,52)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,46)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (44)

 5.  VAGO (48,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (51,58,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Eliseu Resende   (DEM) (35)

Heráclito Fortes   (DEM) (30)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (32,67,69)

Kátia Abreu   (DEM) (7,28)

Arthur Virgílio   (PSDB) (42,61,65)

João Tenório   (PSDB) (41,60)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (14)

Marconi Perillo   (PSDB) (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (36)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (26)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,34)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (15,55,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (13)

PTB (4)

Fernando Collor (37)  1.  Gim Argello (37)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
16. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
17. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
20. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
26. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
28. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
31. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
35. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
59. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
60. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

César Borges   (PR) (23)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,24)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (25)

José Nery   (PSOL) (27)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,28)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (26,50)

 3.  Tião Viana   (PT) (26,54)

 4.  VAGO (26)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (34,43)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,42)

Almeida Lima   (PMDB) (44)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (45)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (41)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (47)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (38,52,53)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,33)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
26. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
34. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (21)

João Pedro   (PT) (20)

Augusto Botelho   (PT) (17,31,49)

César Borges   (PR) (23,54)

 1.  Paulo Paim   (PT) (21)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,22)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (19)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (18,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,34,42)

Neuto De Conto   (PMDB) (38,46)

Gerson Camata   (PMDB) (43,45)

Valter Pereira   (PMDB) (39,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (47,48)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (35,40)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (36,41)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (37,44)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (8,10,33,57,58)

Arthur Virgílio   (PSDB) (14,53,55)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (13,56)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Mário Couto   (PSDB) (16,56)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (15)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
14. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (19)

Renato Casagrande   (PSB) (21)

Magno Malta   (PR) (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (18,41,47)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (22)

 2.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (19,52)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (18,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (18,45)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (37)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,38)

Valdir Raupp   (PMDB) (36,43)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,46,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (31)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

José Agripino   (DEM) (6,12,27)

Efraim Morais   (DEM) (26)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,24)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (23)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (28)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,24)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (29)  1.  Fernando Collor (29)

PDT
Flávio Torres (13,33,50,51)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (4)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG) (3)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO (1)

PDT
Flávio Torres   (CE) (4)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  07/08/2009
Notas:
1. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
4. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
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